
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 067 

I-ATA DA 91• SESSÃO, EM 13 DEJÜNHO 
DE 1984 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

NYs 99, 100 e 101/84-(n~'s 185.T86e-187[8•Cti3.ori­
gem), de agradecimento de comunicação. 

1.2.2 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 98/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que disPõe Sobre 
isenção de tributo municipal, no caso e forma que es­
pecifica, nos termos do disposto no§ 2Y do art. 19, da 
Constituiçào Federal. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nY 
109/82 (n~" 80/79, na Casa de orígem), por ter recebi­
do pareceres contrários, quanto ao mérito, das Co­
missões a que foi distribuído. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de ConStituição e Justiça 
sobre a Mensagem n"' 89/84 (n9 155/84, na origem), 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 
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CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

pela qual o Sen_hor Presidente da República sÜbmete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor José 
Ajurica.ba da Costa e Silva para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 

~decorrente da aposentadoria do Ministro Antônio 
Lamarca. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
so_Q_re a Mensagem n9 90/84 (n9 156/84, na. origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Paulo 
Cesar Cataldo para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Jacy Guimarães Pinheiro. 
Apreciado em sessão secreta. 

~Parecer da ComiSsão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n"' 91/84 (n9 157/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Pajéhu 
Macedo Silva para exercer o carga de M_inistro do 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Mozart Victor Russo­
mano_. Apreciado em sessão secreta. 

!.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BA,PTISTA - Reali· 
·· zação, em setembro próx.imo, do Simpósio Nacional 

sobre o Controle do Tabagismo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Criação de 
Junta de Conciliação e Julgamento em Macaé- RJ. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Federalização do 
porto de Paranaguá - PR. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Trami­
tação de projetos de lei de iniciativa parlamentar e, 
em particular, os de autoria de S. Ex' 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses­
são de 3!.5..84. (Republicação.) 

-Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 12,6_84. 

3- RETIFICAÇÃO 

- A ta da 86' Sessão, realizada em 7 .6.84. 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
OOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 91\l Sessão, em 13 de junho de 1984 
2~ Se.ssão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHA M·SE PRE-. 
SENTES OS SRS. SENADO.RES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves-

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo -José Sarney- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga· 
delha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Marco Ma­
ciel...., Guílfi.erme Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavai-

cante - Albano Franco - Lourival Baptista - Passos 
POrto- Jutahy Magalhães -Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Bene~ 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

dito Ferreira- Henrique Santillo- Benedito Canelas 
- Gastão Müller- Roberto Campos- José Fragel\i 
- Marcelo Miranda - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias- Jat'son Barreto- Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o compareceimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicbrpos nQssos ~rabalhos. 
O Sr. J9-5ecretário procederá à leftur·a do Expediente. 

É lido o seguinte, 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N"' 99/84 (n9 185/84, na origem), de 12 do co_rrente, 
relativa à aprovação das matérias constarites_dás Mensa­
gens da Presidência da República n"'s 496, 498, 500, 505, 
506, 510 e 512, de 1983. 

N9 100/84 (n9 186/84, na origem), de 12 do corren­
te, reltHiva à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens da Presidência da República n"'s 471, de 
1981; 421, de 1982; 63, de 1983; 21, 29, 108, 120, 130 e 
154, de 1984. 

N9 101/84 (n9 187/84, na origem), de 12 do corren­
te, relativa à promulgação da Resolução n9 19, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES NoS 284 E 285, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do SenadQ n9 86, de 198_4~ 
que renova, até 31 de dezembro de 1985, o prazo de 
validade do Concurso de Fiscal de Tributos Federais, 
que menciona. 

PARECER No 284, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Com o projeto sob exame, de autoria do nobre Sena­
dor José Uns, pretende-se renovar, ~tê 31 de dezembro 
de 1985, o prazo de y_alidade do Concurso de_ Fiscal de 
Tributos Federa_is, a que se refere a Lei n9 7.043, de 18 de 
outubro de 1982. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de \984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .......•.... ~ •......•... ·- •. ~ .• 
Ano ...•• -~ •••.••...••••••••.••••••.• 

CrS 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares 

A justificação do projeto esclarece muito bem o pro­
pósito perseguido pelo autor: 

"Trata-se de providência que visa a complementar os 
objetivos consubstanciados na Lei_n~> 7.043, de 1982, que 
restabdeceu, por dois anos, o prazo de.validade do Co_n-: 
curso de Fiscal de Tributos Federais, aberto na forma do 
Editul DAS-ESAF-MF n~> 004/80, de 9 de maio de 1980, 
homologado a 10 de fevereiro de 1982. 

Nos termos do preceituado no§ J9 do art. 97 da Cons­
tituição Federal - que limita em quatro anos o prazo 
máximo para vigência de concursos públicos- o Con­
curso de Fiscal de -Tributos Fecíefais ..:.__ a que nOs referi­
mos - poderá ser prorrogado até 10 de fevereiro _de 
l 986. Cogita-se, assim, de medida que visa ao interesse 
rcdproco, dos concursados e da Administração Pública, 
uma vez que possibilitará o aproveitamento dos habilita­
dos na referida seleçãO, sem a necessidade de apelo a 
nova competição pública, certamente onerosa aos cofres 
públicos:" 

O projeto, como se verifica, é constitucional,jurldicO e 
está elaborado em boa té_cnica legislativa; no rilérito, me­
rece infegrãl apoiamento, por corre-sponder ao interesse 
público. 

s·ala da Comissão, 13 de junho de 1984.- Murilo Ba­
dir6, Presidente- Passos Pôrto; Relator- Martins Fi­
lho - Odacir Soares - Hélio Gueiros - José- Ignácio 
Ferreira - Almir Pinto - Octávio Cardoso. 

PARECER No 285, DE 1984 
(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Passos Pôr to 

O projeto de lei sob exame, de autoria do nobre Sena~ 
dor José Lins, pretende renovar, até 31 de dezembro de 
1985, o prazó de validade do Concurso de Fisq.l_de )ri­
hutos Federais, a que se refere a Lei n9 7 .043, de 18 de 
outubro de _1982. 

A medida co limada no presente projeto é·renovar, por 
mais um ano, o prazo de validade do Concurso de Fiscal 
de Tributos Federais- TAF- 600, uma vez que, atra­
vés da Lei n9 7.043/82, o referido concurso teve a suava­
lidade restabelecida por dois anos, expirando-se esse pra· 
zo no próximo dia 18 de outubro do ano em curso. 

A Justificação apresentada pelo eminente representan­
te do Estu.do do Ceará está vazada nos seguintes terinOs: 

"Trata-se de providência que visa a complemen-
. ---- tai os objetivos consubstanciados na Lei n9 7.Q43, 

de "]982, que restabeleceu, por dois anos, o prazo de 
validade do concurso de fiscal de TributoS Federais, 
aberto na forma do Edital DAS-ESAF-MF n9 

004/80, de 9 de maio de 1980, homologado a 10 de 
fe-vereiro de 1982. 

Nos temos do preceituado no§ 39 do art. 97 da 
Constituição Federal - que limita em quatro anos 
o prazo máximo para vigência de concursos públi­
cos- o Concurso de Fiscal de Tributos Fedetais-

--a- que nos referimos- poderá ser prorrogado até lO 
de fevereiro de 1986. Cogita~se, assim, de medida 
que ViSa ao interesse recíproCo, dós concursos e da 
A'dm-inistraçào Pública, uma vez que possibilitará. o 
aproveitamento dos habilitados na_referi@ seleção, 
sem a necessidade de apelo a nova competição 
pública, certamente onerosa aos cofres públicos." 

Como se vê, a propositura é da maior importânCia e- a 
iniciativa do nobre Senador José Lins só-merece O nosso 
aplauso. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
proj~l_o _c!e .. lei. ~ 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- Fábio Lu­
ce~a, _Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorge Kalu­
nie - Alfredo Campos. 

-0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) O expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }"'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'>' 98, DE I984 - Complementar 

Dispõe sobre isenção de tributo municipal, no caso 
e forma que especifica, nos termos do disposto no § 29 
do art. 19, da Constituição Federal. 

-ü Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Ê isento do tributo de que trata o inciso I do 
art. 19 da Constituição Federal o imóvel utilizado COfl?.O 

residência, desde que a renda do grupo familiar não ul­
trapasse 3 (três) salários mínímos. 

Art. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Buscamos, com este projeto de lei complementar, al­
cançar uma medida da mais pura justiça e longo alcance 
social. 

Na verdade, os tributos municípais de que trata o inci· 
so I do arL 19 da Constituição (predial e territorial urba­
no) mostram~se irrisórios quando incidem sobre imóveis 
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ocupudos como residência familiai de pessoas de baixa 
renda, mas em termos de arrecadação municipal, já que 
paru quem os paga, constituem pesado ônus, quase insu~ 
portável. Com a possibilidade de gravar mais pe_sada~ 
mente os imóveis alugados a terceiros e menos os utiliza­
dos como residência poderão, a partir desse mesmo ex­
pediente, evitar diminuição de suãs rendas em virtud_C_da 
aprovação do presente projeto. 

Lembramos, finalmente, que a medida aqui pleiteada 
encontra respaldo na Constituição, no § 29 do art. 19, 
onde está dito que: 

··A União, mediante lei complementar e ate"IidCn­
do a relevante interesse social ou econômico nacio­
nal, poderá conceder isenção de impostos estaduais 
e municipais". 

O requisito do relevante interesse social está por de­
mais evidenciado, eis que o que se busca é preservar da 
incidência tributária os imóveis de grupos familiares de 
baixa renda que, de resto, os usam como residência. 

Safa das Sessões, l3 de junho de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BltASIL 

CAPITULO V 

Do Sistema Tributário 

............. ~-· .......... ~ ... ~~::: .. · .. ' .. -'-·-~·. ·-· 
Art. 19. t vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

o O O O o o o o o O O o o o o O O O o o o· o ,~," .. ~,---..,-,-.-..----.--,--;co.,-,.-;--, o'o A -• t o 

§ 2\' A Uníào, mediante lei complementar e aten­
dendo a relevante interesse social ou econômico nacio­
nal, poderá conceder isenções de impostos estaduais e 
municipais. 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituiçào e Justiça sobre a Mensagem nY 

----90, de 1984 (n\' 156/84, na origem), 'de 16 de maio do 
co(rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re· 
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Paulo César Cata ido para exercer o-car­
go de Ministro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jacy 
Guimarães Pinheiro. 

Item 3: 

DíscuSsào, ·em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nQ 
91, de 1984 (nQ !57 /84, na origem), de 16 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Pajehú Macedo Silva para exercer o car­
go de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 

. na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Mozart VictQr Russomano. 

_As matérias Constantes da pauta da presente sessão~ 
nos termos. da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

SolicitO aos Srs. Funcionários as providências neces· 
sã rias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimen­
tal. 

(Suspensa às /8 e40 minutos, a sessão é reaberta 
às /8 horas e 50 minutos.) 

ç,_-SR. PRÉSIDENTE (Lenoi~ Vargas)~ Está reaber­
ta a sessão. 

H_ã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE_ Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ' • • • • •- • ' " • o--;.~-~~.=-r~ 

Ã realização nos dias 28 e29 de setembro vindouro do 
SíJ!1p6síõ Nâcional sobre o Controle" do Tãb~gismo, ê 

-----=urná· iniciativa p~ürOciilada pela Uriiào Internacional 
Cõntra o-Câni:l;::r (UtCC), com o apoio do Governo do 
Estado e da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

(Às Comissões de Constituição e JusiiÇà,-·de Mu­
nicfpios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenfor Vargas) O projeto lído, 
após publicado, será despachado às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das -cOriiissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nY l09, de 
1982 (nY 80/79, na Casa _de origem), que estãbeJece nor~­
mas para a concessão do benefício .da assistência judi~ 
ciária na Justiça do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno (mico, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n\' 
89, de 1984 (nY 155/84, na origem), de 16 de maio de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da RePública 
submete à deliberação do Senado a escolha do Dou­
tor José Ajuricaba da Costa e Silva para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Superior do Traba­
lho, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Antônio Lamarca. 

No conjunto dos objetivos básicos determinantes da 
-efetiVUção dO r~fe_rido Simpósio destacam-se os dois se­

guintes: 
a) analisar os múltiplos aspectos do tabagi_smo, suas 

implicações na saúde pública e as medidas mais adequa­
das para o seu controle; e 

b) motivar têcnicõs nos- campos da saúde, educação, 
-psicossocioioiia, economia c demais atividades, para 
cooperar na luta contra a crescente invasão do tabagis­
mo em nosso País. 

O ilustre Presidente da Comissão Qrganizadora da ini­
Ciativã-, ti r. Antoil-io Pedro Mirra já expediu os convites 
destinados às instituições e personalidades cuja presença 
muito contribuirá para consecução dos objetivos colima­
dos. 

Essa Comissão Organizadora é constituída pelos se­
guintes médicos e professores universitários: Ajax Wal­
ter S. Silveira, Edmundo Blundi, Franciso C. da Silva 
Telles, João Baptista Perfeito, Joaquim José Gama Ro· 
.drigues, José Rosemberg, José Silveira, Mario Rigatto 
(Vice-Presi_dente), Ruth Sandoval Marcondes e Thomas 
Strego. 

São nomes ilust~es, tanto no tocante ao exercício das 
atividades que desempenham nos hospitais, universida­
des ou laboratórios onde atuam, como no concernente às 
pesquisãs e livros publicados, ou artigos que, freqaente­
rilente -divul8:am, através das revistas médicas especiali~ 
zadas. 

Independentemente das conclusões e resultados práti­
cados_ do magno Simpósio Nacional de São Paulo, 
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cons.idcra~se,como um dos seus mais importantes even~ 
tos a reunião da Assembléia Geral que deverá aprovar a 
constituição do "Comitê Coordenador do Combate ao 
Tabugismo no Brasil". 

A propôS1tO- recebi honi-osos convites, subscritos pelos 
Professores Mário Rigatto e Antonio Pedro Mirra, que 
salicito sejaffi inc~rporacios ao -t-exto deSte pronuncia­
mento. 

O auspicioso advento desse órgão de coordenação na­
cíõn~-1 muito contribuirá para acelerar a conquista dos 
objetivos coHmados pelos que vêm lutando, com tenaci­
dade, contra as trágicas conseqUências do trabagismo. 

Não se deve jamais esquecer a terrível advertência da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), quando denun­
ciou o nagelo do tabagismo como "o maior problema de 
saúde pública da atualidade". 

Ao transmitir aos- Sfs. Senadores, nos limites destes 
breves comentários, -as· infOrmações relativas à criação 
do "Comitê Coordenador do Combate ao Tabagismo no 
Brasil", aproveito o ensejo para solicitar também, a in­
corporação do sucinto artigo de autoria do Professor 
Mario Rigatto sobre "A Epidemia Tabâgica- Um Pro­
grama de_Ação", publicado como Separata da Revista 
AMRJGS,_ editada em Porto Alegre, em sua edição de 
outubro-dezembro de 1983. 

Trata-se de uma concisa e valiosa contribuição ao for­
talecimento da mobilização nacional contra o tabagismo 
que se desenvolve com êxito, em todas as Unidades da 
Federação Brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA: 

Porto Alegre, 29 de maio de 1984. 

Ilm9 Sr. 
Sen. Lourival Baptista 
Brasflia - DF 

Prezado Senador: 

Em reunião recente, na sede da Associação Médica 
Brasileira, em São Paulo, um grupo de Líderes da Cam· 
panha Antitabãgica que se realiza no Brasil, sugeriu uma 
lista de nomes para comporem um Comitê coordenador 
do Combate ao Tabagismo no Brasil. A finalidade maior 
deste Comité é integrar os esforços que se fazem em nos­
so País visando a um controle da epidemia tabágica que 
grassa entre nós. Outro objetivo é permitir ·a nliação do 
Brasil ao Comitê Latino-Americano para Controle do 
Tabagismo, criado, com o apoio da União Internacional 
contra o Câncer, em reunião realizada no último Con­
gresso Americano de_ Câncer, na cidade do Panamã, no 
mês de janeiro p.p. 

A composição do Comitê Coordenador de Combate 
ao Tabagismo no Brasil, proposta nos termos acima, é a 
seguinte: 

-Presidente: Dr. Mario Rigatto, Caixa Postal, 1902, 
90.000 Porto Alegre, RS. 

-Vice-Presidente: Dr. Antonio Pedro Mirra. Caixa 
Postal, 5271, 01.000 -São Paulo, SP. 
-Documentação~ Dr. José Rosemberg. Rua Sabará, 

76/12, 01.239 São Paulo, SP. 
-Integração Comunitária: Dr. Jayme dos Santos Ne­

ves. Rua Marcos de Azevedo, 314, 29.000 Vitória, ES. 
_-Saúde Pública: Dr. Germano Gerhardt Filho. Rua 

do Rezende, 128, 20.231 Rio de Janeiro, RJ. 
-Educação Comunitária; Sr' Carmen Annes Dias 

Prudente. Rua Antonio Prudente, 211, 01.509 São PauM 
lo, SP. 

- Política: _Senador Lourival Baptista. Senado Fede­
ral, 70.000 Brasília, DF. 

-Dia Nacional sem Fumo: Jayme Zlotnik. Rua Car­
los de Carvalho, 928/15, 80.000 Curitiva, PR. 
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-Televisão e Rádio: Cel. Waldemar O. Bianco. Av. 
Silva Jardim, 2307, casa 6, 80.000 Ciirltiba, PR. 

- Imprensa: Jornalista Adherbal Fortes de Sã. Rua 
Mal. Floriano, 1707 J409, 80.000 Curitiba, PR. 

-Educação Oficial: Dr. Aloysio C. Achutti. Av. Bas~ 
tían, 2l0, 90.000 Porto Alegre, RS. 

-Igreja: Sr. João Batista Costa. Rua Aneron Corrêa 
de Oliveira, 66, 90.000 Porto Alegre, RS. 

O Comitê acima compcistO deverá ser referendado 
pela Assembléia que se reunirá no "Semiiiãrio para Con­
trole do Tabagismo", a ter lugar em São Paulo, nos dias 
28 e 29 de setembro p.v. Nesta oportunidade será defini­
da também a duração de seu mandato. 

Sendo V. S• um dos componentes do Comitê acima 
proposto, venho, por delegação do grupo que propõe, 
consultá-lo sobre a _aceitação que V. SJ daria ao convite 
que aqui lhe dirigimos. Creia que uma resposta positiva 
de sua parte nos rortalecerá a todos. 

Queira aceitar, com votos pessoais de saúde, cordiais 
saudações. - Pror. Mário Rigatto. 

llm9 Sr. 
Dr. Lourival Baptista 
Brasília, DF 

Prezado Senhor, 

São Paulo, 23 de maio de 1984. 
SNCT-031/84- MC(el. 

Realizar-se-á nesta Capital, de 27 a 29 de setembro de 
1984, sob o patrocínio da União Internacional Contra o 
Câncer (UICC), o Simpósio Nacional sobre o Controle 
do Tabagismo, no qual serão discutidos seus dive_rsos as­
pectos, suas implicações na saúde pública e as medidas 
mais adequadas para o seu controle. 

Outro objetivo será também o de motivar técnicos dos 
campos da saúde, educação, psicossocíologfa, economia 
e demais atividad'es, para cooperar na luta contra acres­
cente_ invasão-do tabagismo em nQsso País. 

A Comissão Organizadora tem a grata satisfação de 
convidar V. s~ para part1Cipar dO Simpósio na qualidade 
de Presidente. 

Anexo enviamos o programa do evento, onde 
encontram-se assinalados o temá da sessão a ser presidi­
da por V. S•, bem como a data e o horário da mesma. 

Maiores infõrmações sobre o Simpósio, e demais deta­
lhes pertinentes à _Secretaria do evento, ser:ão enviados 
tão logo V. S• confirme sua presença. Esta cQnfir:ma.ÇãO _ 
poderá ser feita por carta ou pelos telerones: (OI I) 883-
1422 e 8&3-1013. 

Na expectativa de podermos contar com sua honrosa 
presença, subscrevemo-nos 

Cordialmente.- Dr. Antonio Pedro Mirra, Presiden­
te. 

SEPARATA DA REVISTA "AMRIGS" 

SUMMARY 

Many authors (7,8,9) warn about the risks ar selr­
medication and o f the indiscriminate sale o f drugs. Ou r 
legislators recognize these risks {2,4,5,6), since the majo­
rity of drugs need the presentation or the prescription. 
However, it seems that the sale orth~: "Red Band" drugs 
is only respect_ed ror lhe ones that require the subscrip­
tion retention (the commonly calted Controled Drugs) 
and completely disrespected for the others. These suspi­
cions were amply confirmed by the authors. 
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COMUNICAÇOES BREVES 

A EPIDEMtA TABÂGICA 
UM PROGRAMA DE AÇÃO 

M arfo Rigatto ( *) 
O PROBLEMA 

O tabagismo, segundo a Organização Mundial da 
Saúde, é o maior problema de sãude pública da atualida­
de, E também o maior vício entretido pela humanidade 
ao longo de sua história. 

Que mecanismos de ação permitiram ao tabagismo al­
cançar tamanho destaque na patologia humana? 

O tabagismo determina forte adfcção por parte dos 
que a ele se expõem. lsto se deve ao seu rico conteúdo em 
nicotina, alcalóide cuja capacidade de viciar só ê supera­
da pela cocaína. Assim, uma vez fumante, a tendência é a 
pessoa se manter, pelo resto da vida, fumante. 

o tabagismo é a causa de morte um em cada dois ruw 
mantes. E causa de doença e invalid~ em proporção 
bem maior. Esta extraordinária agressividade deve-se à 
nerasta conjugação de quatro distintos mecanismos de 
ação: neutralização das deresas orgânicas, prejuízo da 
alimentação celular, aumento do trabalho celular e de­
sorganização da reprodução celular. 

-A;-- ·neutralização das deresas orgânicas- permite aos 
4J)(J(J Componentes da fumaça do cigarro penetrarem até 
o interior dos pulmões, passarem para o sangue que por 
eles circula e, a partir daí, espalharem-se por todo o or­
ganismo, atingindo a praticamente todas as células. 

O prejuízo da alimentação celular deve-se aos entraves 
que o rumo cria ao abastecimento de oxigênio, entre to­
dos o mais importante elemento para o bom desempe­
nho metabólico. Sem ele as células não ~onseguem pro­
duzir a energia de que necessitam para o cumprimento 
de suas funções. 

(*)Professor de Medicina Interna UFRGS. Pesquisador Titular, 
CNPq. Presidente, FAPERGS. Membro do Comitê Antifu­
mo, AMB. Endereço para separatas: Mario Rigatto - Caixa 
Postal 1902 - CEP 90.000 - Porto" Alegre, (RS). 
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O aumento do trabalho celular deve-se ã estimulação, 
pof alguns componentes do rumo, dos comandos nervo­
sos que regulam a economia orgânica, obrigando cada 
célula a um trabalho maior que o normal. 

~sta conjugação de alimentação diminuída e trabalho 
aumentado leva a um extraordinário desgaste das células 
e, co-nseqüentemente, das estruturas orgânicas, fazendo 
do fumante um velho precoce, com todas as doenças e a 
alta mortalidade da velhice. 

Finalmente, a rumaça do cigarro é capaz de desorgani­
zar a reprodução celular através de, pelo menos, 40 subs­
tâncias indutoras de multiplicação anômala e desordena­
da das células, ou seja, indutoras de câncer. 

Através destes quatro mecanismos o cigarro tornou­
se, em menos de um século, a mais importante causa de 
doenças cardiovasculares (inrarto do miocárdio, aciden­
te vascUlar cerebral, aneurisma da aorta, vasculopatias 
periféricas), de câncer (câncer do pulmão, da laringe, 
dois lábios, da língua, do esôrago, do pâncreas, dos rins, 
da bexiga), de pneumopatias crônicas (bronquite, enfise­
ma) e agudas (gripe, pneumonia). A ele também se deve 
a menor rertilidade do rumante (sêmen pouco concentra­
do com espermatozóides pouco móveis), a menopausa 
mais precoce da rum ante (dois a três anos antes da não­
fumante) e o elevado índice de insucessos nas gestações 
de mães fumantes (as crianças geradas em útero de mãe 
fumante, se não morrem durante a gestação, nascem fra­
cas, com menor peso e altura, sujeitas a maior morbida­
de e mortalidade na primeira infância, e irrecuperavel­
mente reduzidas em sua inteligência). 

A evidência até hoje acumulada mostra que, a par de 
variações individuais, a toxicidade do cigarro é direta­
mente proporcional ao nómero de cigarros fumados e in­
versamente proporcional a idade com que a pessoa se 
inicia no vicio. Em relação ao sexo, o problema é mais 
grave nas mulheres por apresentarem maior dependência 
à nicotina. Em outros termos, uma vez viciada, a mulher 
tem mais dificuldade que o homem para parar de fumar. 
Além disso, o cigarro multiplica os riscos inerentes- ao 
uso d-e pílula anticoncepcional (inrarto do miocárdio, 
acidente vascular cerebral, hipertensão arterial). E há 
ainda as graves conseqüências para a criança -em ges­
tação quando a nlulher fuma neste período. 

O tabagismo é uma doença infecto-contagiosa uma 
vez que infectao fumante e contagia os seus circundan­
tes. 

O contágio faz-se através da rumaça: a exalada pelo 
fumante e a produzida pelo cigarro que queima sozinho, 
entre pitadas. Esta óltima, sob vários aspectos, é ainda 
mais tóxica do que a rumaça exalada pelo fumante. O 
contágio também se raz através do sangue, no caso da 
gestante, e através do leite, no caso da nutriz. 

~;;tLm5i:Se que o não-rumante que convive com fuman­
te, fuma um terço dos cigarros deste último. Em-elevador 
onde não se proíbe fumar, a ascensorista, em um dia de 
trabalho, fuma, em média, 10 cigarros. O mesmo se esti­
ma em relação a motoristas de táxi. As crianças com me­
nos de um ano de idade apresentam uma incidência bem 
maior d_e_ bronquite e pneumonia quando o pai ou a mãe 
fumam e maior ainda quando ambos fumam. 

Considerando-se a alta percentagem de fumantes na 
sociedade modem a (30 a 50% dos adolescentes e adultos) 
é lícito concluir que "todos somos rumantes". A dire­
rença restringe-se em saber "quem pita" e "quem r uma o 
pito dos outros". 

Os prejuíZos do cigarro não se restringem à saúde hu­
mana. Ele constitui também a segunda mais iinportante 
causa de incêndios. 

O CONTROLE DO PROBLEMA 
Ah•os Maiores 

Sendo o tabagisrrio uma doença infecto-contagiõsa, o·· 
obje-tivo primeiro deve ser o isolamento dos inrectados 
para evitar o contágio dos não-inrectados. Logo após, 
_ca_be__tratar os infectados, na tentativa de recuperá-los e, 
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simultaneamente, tentar controlar a fonte de infecção: 
no caso, os produtos industrializados do tabaco. 

Para que estes objetivos sejam alcançados ê necessário 
atuar sobre o fumante e o não-fumante, ou seja, a popu­
lação, o produtor de cigarro e o poder público. 
Programa de A çào 

I -População- As duas armas mais poderosas para 
o trabalho junto ao fumante e ao não-fumante são a dis­
seminação de informações científicas sobre os efeitos do 
fumo e a exaltação do ridículo que o fumante representa, 
em termos de espêcie humana. 

Informação- O valor da boa informação já foi testa­
da em vários países desenvolvidos. Não resta dúvida 
sobre sua eficiência. Assim, na Europa Ociderltal, na Es­
candinávia e no_s Estados_ Unidos, se tem demonstrado 
que o consumo de cigarros é inversamente proporCional 
ao estrato social a que pertence o individuo. A classe 
mais alta, que melhor se informa, é a que menos fuma. O 
operário braçal é o que mais fuma. Na classe mais alta, 
os que menos fumam são os médicos, pressupostamente 
os que possuem melhor informação. Igualmente, estudos 
sobre adolescentes mostram que os que ainda freqi.len­
tam a escola fumam bem menos que os que já a abando­
naram. 

Ridicu/o- A exaltação do ridículo, consagrada por 
Cervantes em Don Quixote, ainda não foi adequada­
mente usada e testada em tennos de tabagismo. Mas é, 
provavelmente, a melhor arma para neutralizar. O 
.. charme" que a propaganda do tabaco pós na figura do 
fumante. Imagens como a do moço-velho, de meio fôle­
go e espermatozóides lentos, e a da moça de pele áspera e 
fria, beijos mal-cheirosos e Voz de velha, devem render 
bastante. 

Crianças- No trabalho junto às crianças, os não­
fumantes que mais interessa proteger, é necessário cOm-_ 
bater o mito de que a juventude é_a grande, a melhor, a 
mais bonita e talvez a única faixa da existência que real­
mente valha a pena viver. Este mito, extraordinariamen­
te exaltado, é falso: todas as faixas da vida têm encantos 
e a melhor é possivelmente a da maior idade que se al­
cança ainda com plena saúde. Mais do que falso, o mito 
da juventude é pernicioso: rouba às crianças o interesse 
com que devem considerar sua vida adulta e os cuidados 
que devem ter com sua saúde para mantê--la boa até à ve­
lhice. A visão da juventude como fim maior, leva-as a 
minimizar os catastróficos efeitos do fumo já que mani­
festos, como regra, em idade madura. 

Cabe aqui destacar a utilidade de difundir junto às 
crianças os comprovados efeitos nocivos do fumo sobre 
o desempenho esportivo, e a beleza fisica, elementos que 
se enquadram, com destaque, na curta dimensão de f~tu­
ro das crianças de hoje. 

Recupnaçào dos fumantes- Sabe-se que 95 por cento 
dos fumantes que abandonam definitivamente o vício al­
cançam este resultado por decisão pessOal, sem influên­
cia externa imediáta. Programas que visam ao fortaleci­
mento da tomada desta decisão devem ser estimulados. 
Os tratamentos específicos contra o tabagismo são váli­
dos para alguns fumantes mas o índice de sucesso não ul­
trapassa 25 por cento. _e útil lembrar aos que tentam pa­
rar de fumar e fracassam, que a maioria das pessoas que 
conseguiram abandonar o fumo alcançaram sucesso não 
na primeira mas na terceira, quarta ou quinta tentativa. 
Quando uma tentativa fracassa, ·o conselho certo é "ten­
tar de novo". 

11- Produtor- O produtor de cigarros atua dentro 
da legislação vigente. Mas é também um ser humano que 
tem esposa, filhos e amigos. t capaz de amar. O progra­
ma deve explorar este contexto pessoal: seus brios de ho~ 
mem capaz de conseguir o que deseja na vida mas sem 
que para isto se sinta obrigado a destrUir aos seus ir~ 
mãos. Seu espírito ·ae soHdã.riidade hUmana deve ser 
posto à prova. Um ou dois grandes produtores que se 
"convertam•· poderão alterar decisivamente os contor­
nos da epidemia. _o mesmo se aplica aos astros da propa­
ganda utilizados para difusão dos produtos do tabaco. 
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IH- Poder Púb./fco- O Poder Público, responsável 
pela legislação e sua execução, regula as relações entre 
produtores de tabaco e seus consumidores. Como regra 
internaciOnal, o Poder Público é tímido ecaudatário das 
correntes majoritárias de opinião. Mas lutar pelas ex­
ceções vale a pena. Um líder com coragem política pode­
rá abreviar de muitos anos a luta pelo controle da epide­
mia e poupar o sacrifício de várias gerações. 

O Poder Público tem praticamente nas mãos todos os 
recursos para por fim às doenças e às mortes pelo taba· 
co. E preciso, no entanto, reconhecer que o seu trabalho 
é difícil quando -a população não está adequadamente es­
cl~recida sobre a necesSidade e a importância das medi­
das restritivas a serem postas em prática, tais como blo­
queio da entrada de novos capitais estrangeiros para a 
produção e industrialização do tabaco, cessação de toda 
e qualquer propaganda, proibição da venda de produtos 
de tabaco a menores, proibição do fumo em todos os 
ambientes públicos, particularmente os fechados. 

O Poder Público pode jogar com a política de preços 
dos produtos industrializados do tabaco. Os ingleses do­
cumentaram o fato de que um aumento de lO por cento 
reduz o consumo em 3 por cento. Esta redução é bem 
mais acentuada entre as crianças, dadas as limitações de 
seu poder aquisitivo. Uma política de aumentos periódi­
cos, ao longo de alguns anos, permitiria reduzir aprecia­
velmente o_consumo e, o que é talvez mais importante, 
daria tempo à economia nacional para substituir, sem 
desequilíbrios bruscos, a alta tributação proveniente dos 
produtos do tabaco. 

O Poder Público pode também evitar comoções na 
agricultura do tabaco, criando um programa de incenti· 
vos capaz de estimu~ar os fumicultores a se dedicarem_ a 
outros plantios. 

t absolutamente necessário que o Poder Público faça 
um estudo completo da economia do tabaco. Na maioria 
dos países, e no nosso infelizmente também, só se sabe 
quanto o tabaco paga de impostos. Ignora-se completa· 
mente quanto ele retira dos cofre públicos sob a forma 
de consultas, internações, faltas ao trabalho, pensões, 
perdas de talentos por morte prematura, íncêndios. Cin­
co pafses desenvolvidos que fizeram as contas chegaram 
à mesma conclusão: o tabaco dá prejuízo. A Alemanha 
Ocidental, último país a realizar este estudo, verificou 
que, para cada oito marcos com que contribui, o tabaco 
retira quatorze marcos do tesouro nacional. 

Não menos importante é destacar o fato de que os vul­
tosos impostos pagos pela indústria fumageira não cor­
respondem, em sua imensa maioria, a riqueza por ela ge­
rada. Constituem simples repasse de recursos por ela ti­
rados do bolso da população e entregues ao Estado. Um 
repasse que as loterias efetuam com igual eficiência, não 
menor satisfação, sem doenças, sem mortes e sem incên­
dios. 

l'ROllABILIDADE DE SUCESSO 

E-mbora numerosos os pronunciamentos cêpticos, a 
possibilidade de controle da epidemia tabágica é certa e a 
probabilidade de sucesso é alta. Os países que, de forma 
mais sistemática e intensa, vêm busca_ndo este controle, 
como os Estados Unidos e alguns países da Escandinávia 
e da Europa Ocidental, têm conseguido resultados alta­
mente signíficã.tivos. No Brasil, uma ainda insuficiente 
campanha antifumo e um programa de significativos au­
mentos no preço dos cigarros (programa este ditado pelo 
di:sejÕ-de aumentar a tributação, não pelo de refrear a 
ep"idemia tabágica) levaram a uma drástica mudança na 
evolução do consumo de cigarros no país: uma curva 
continuam~nte ascendente, tornou-se, nestes últimos 
dois anos, visivelmente descendente. 

Os grandes grupos econômicos mundiais, acio11adores 
da epidemia t4bágica, sabem, e muito bem, que os dias 
deste lucrativo negócio estão contados. Neste sentido, hâ 
dedarações explícitas de alguns líderes. E manifestações 
objetivas, como a transferência de capitais da área do 
fumo para outras áreas de investimento. 
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O que permite antecipar uma auto limitação no' tempo 
de duração_da epidemia tabágica é a abusiva agre.!!sivida­
de do fumo. Tivesse o fumo uma agressividade menor e 
ele talvez se eternizasse como um .. mal milenar". Mas a 
sua devastadora patologia gera, algumas décadas após a 
sua implantação numa determinada comunidade, uma 
situação de calamidade pública. Calamidade que, por si 
própria, aciona processos de reação. Processos tão mais 
fortes quão mais bem preparada a comunidade para se 
defender dos_ males que sobre ela se abatam. 

A grande dúvida na luta contra o fumo não é a possi­
bilidade de derrotá-lo ou não. E: a dúvida sobre o tempo 
necessário para tanto. O prêmio peta antecipação da vi­
tória é grande_L Para cada ano, a vida de 100.000 brasilei­
ros. E a saúde e a felicidade de muitos mais. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -.RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Proporcional ao nosso crescimento demográfico tem 
sido o aumento dos efetivos laboriais do País, tanto pelo 
processo de industrialização e urbanização, como pelo 
interesse cada vez maior dos trabalhadores, no sentido 
de se valerem dos proveitos da CLT e dos beneficios do 
INPS. 

Ocorrendo um ingresso anual de mais de um e meio 
milhão de pessoas no mercado de trabalho, esse aumento 
se verificou principalmente nas cidades de porte médio, 
onde o desenvolvimento urbano condiciona o surgimen­
to de novas indústrias, o aumento do número de ope­
rários é maior nas cidades de porte médio ou aquelas que 
se constituem em paios econômicoS, nà contexto regio­
nal. 

Tal o caso da cidade de Macaé, no Estado do Rio de 
Janeiro, progressista município fluminense, onde funcio~ 
na a 15~ Subsecção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
a exigir, há bastante tempo, a instalação de uma Junta de 
Conciliação e Julgamento, para atender ao número cres-
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cente de feitos trabalhistas. Por enquanto, as pendências 
!aboriais são dicididas O>! Comarca de Cci~pos, onde, se­
gundo informes autorizados, um quarto do total das 
ações distribuídas procede_ de Macaf::, hoje detentora de 
um parque industrial e mercantil de grande porte, 

Muitas reclamações trabalhistas, tanto de Macaé, 
como dos Vi%:inhos Municípios de Casemiro de Abreu e 
Conceição- de Mac<Jbu, deixam de ser ajuizadas, em vir­
tude du grande distância que separa esses municípios da 
cidade de Campos, o que não ocorreria-senouvesse uma 
Junta de Conciliação e Julgamento em Macaé. 

Temos informações no sehtido de ·que, por sugestão 
do Tribunal Regional do Trabalho, há anteprojeto de lei 
propondo a instalação de aproximadamente 214 juntas, 
contemplada Macaécom uma daquelas propostas para o 
Estado do Rio de Janeiro. 

Rcc_ebemos, a propósito, um oficio do Senhor Sebas­
tião Lopes, Presidente da 15• Subsecção da Ordem dos 
Advogados do Br.asil, apoiando a iniciatiVa e pedindo o 
nosso empenho, no sentido da criação daquela Junta de 
ConciliaçUo e Julgamento, para atender aos justos recla­
mos da população trabalhadora de Macaé, Casemiro de 
Abreu e Conceição do Macabu. 

Não há quem discuta a procedência do pedido, que 
atende a uma aspiração da classe trabalhadora, no senti­
do da justiça mais rápida e mais barata, que se deve afir~ 
mar principalmente no campo do julzo paritário, em 
maior proveito dos economicamente mais fraco, como é 
do espíritO- da legislação trabalhista brasileira. 

Temos certeza de que o Ministro da Justiça serâ per­
meável aos argumentos _dos traballla..ctor.!!_S de Macaé, e:s­
perando seja esse pleito igualmente apoiado pelo Minis­
tro do Trubalho, a quem cumpre, em última análise, 
apoiar as justas aspirações da numerosa classe laboral. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia_o 
seguinte dis_cu_rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Contristados, mais uma vez constatamos que este é o 
País onde se governa-na base do mente-desmente, do diz­
que-disse-mas-não-disse. É, lastimavelmente, o paralso 
da inconstância, da leviandade verbal, da irresponsabili­
dade política, onde os órgãos públicos- federais já não 
podem mais esperar confiança e credibilidade da Nação, 
a qual, estupefata, já não aguenta mais assistir, passiva­
mente,_ a_tantu. mazela administrativa e política. 

Seria risível, nào fosse indignante, a contf:adição--entre 
dois fatos que marcam o início de uma dura batalha a ser 
travada entre o povo do Paraná e do Sul do Brasil contra 
o Governo Federal. 

O primeiro sUcedeu hâ poucaS semanas atrás, quando 
o Ministério dos Transportes enviou aparatosa comitiva 
e convidou centenas de autoridades, empresários e polfti­
cos para promover o lançamento, em Paranaguã, do 
Programa Nacional de Dcsburocrijlização dos Portos. 

Em meio às cerimônias e-visitas, o Engenheiro José 
Menezes Senna, Secretário-Geral-Adjun-to do Ministério 
dos Transportes e que presidia o evento como represen­
tante do Ministro, declarou enfaticamente: 

·~Quero dizer que Paranaguá, pela atuação de sua 
administração e de seus usuários, tem o maior ieS­
peito junto ao Ministério dos Transportes." 

No mesmo-diapasão, o Diretor de Operações da POR­
TOBRÁS~ Engenheiro Carlos Teóphílo, aPós percorrer 
as instalações do Porto de Paranaguá e observar in loco o 
seu desenvolvimento, não conteve seu entusiasmo, e afir­
mou: 

"f: impressionante, sob todos os aspectos, o tra­
balho realizado neste porto. Visitei toda a faixa por­
tuária e ví o belo trabalho realizado; estamos im­
pressionados! ... " 
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Diante de tais manifestações, seria natural que as au­
toridades presentes e os demais convidados esperassem, 
conseqüentemente, o anúncio de providências concretas 
para dar continuidade a proj~tos _ _paralizados e para en­
cetar melhorias longamente reclamadas. Seria um dés­
dobramento lógico, que se oferecesse, afinal, uma con­
trapartida justa ao reconhecido esforço que os paranaen­
ses realizam com beneffcio pÚa todo o País, de acordo 
com os propósitos centraís do Programa que então se 
imlllgurava. 

Qual, entretanto, não foi a perplexidade geral qua-rido 
poucos dias depoiS: o outro fato se dá, Trilhando cami­
nho exalam ente oposto, o Ministro dos Transportes, En­
genheiro Cloraldino Severo anuncia oficialmente, sua in­
teçào de "federalizar'' o mais dinâmico e eficiente Porto 
do Sul do Puls: o Porto de Paranaguã. 

Sim, Srs. Senadores, nãda meilôs do que isso. Federa­
lizar uma organização eficiente, admirada por seus auxi­
liares mais influente~ e que, absolutamente, dispensa tal 
medida. Hão de perguntar V. Ex•s, que razões, que cri­
térios, que benefícios previstos, que necessidades econô­
micas ou técnicas fundal]lentariam essa intenção. 

Pelo menos nas declarações divulgadas, nenhuma res­
posta plausível é encontra~a para tais indagações. Pura e 
simplesmente, S. Ex• o Ministro, concluiu que lhe con­
vém incorporar à estatal PORTOBRÁS, subordinada à­
quele Ministério, o Porto de Paranaguá, administrado 
por uma autarquia estadual, construído, desenvolvido, 
modernizado e bem dirigido pelo Governo do Estado. E 
mais, que vem - apesar da escassa cobtribuição federal 
- cumprindo muito bem seu papel. 

Em nenhum momento, os interesses do Paraná, das 
Regiões Sul e Sudeste, dos 500 mil quUômetros quadra­
dos de território atendido pelo porto, são consultados. 
Em nenhuma frase, o Ministério dos Transportes alude 
ao respeito que deve a uma Unidade da Federação e que 
havia sido alardeado pelo seu Secretârio-Geral dias an­
tes. 

Ora, Sr. Presidente, Srs, Senadores, ê óbvio, é escanca­
radamente claro, que nem o Paraná, nem Santa Catari­
na, nem o Rio Grande do Sul, nem as regiões mais afas­
tadas de São Paulo e Mato Grosso podem aceitar, assim 
sem mais nem menos, que uma instalação portuâria de 
tul importância, seja iinersã e vfrlualmente afogada, na 
burocracia federal, instalada confortavelmente nos gabi­
netes de Brasília. Não é admissível, num momento de se­
veras restrições aos padrões de conduta, de eficiência e 
de credibilidade destes megaloorganismos estatais, que 
se queira tomar o que funciona bem, para fazê-lo funcio­
nar ou não funcionar de acordo com o arbftrio de quem 
não tem nenhum vínculo, nenhum compromisso sólido 
com o desenvolvimento regional, com a excepcional di­
nâmica de uma sociedade que ~fronta a crise sem ajuda 
federal, e até mesmo apesar das peias que a União lhe 
impõe. 

E a paltlVra do Governador José Richa, clara e incisi­
va, expressa muito bem esta reação: 

"Somos contra, protestamos e vamos reagir de 
todus as maneiras possfveis para impedir essa fede-
ra!iz<lção." - -

E S. Ex~ prontamente argumenta: 

"Transform<lmos o déficit de 500 mUhões de_ cru­
zeiros, acusado em 1982 na operação do porto, em 
um superávit de mais de 3 bilhões, em apenas um 
ano de gestão sob nosso Gove:rno." 

E, note-se, no prímeiro semestre de 1984, este resulta­
do positivo já alcança 4 bilhões. 

E o nosso Governador toca num ponto central: 

"Estranho que falem em centralização numa é­
poca em que a preocupação de todos é justamente o 
seu contrário, a descentralização. Porque não pen-
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saram em federalização do Porto quando ele estava 
nas mãos do PDS e era deficitârió? AcaSO querem 
usar o lucro do Porto de Paranaguá para cobrir os 
déficit dos outr_os portos geridos pela POR­
TOBRÃS?" 

Tampouco tardou a rea,ção do povo de Paranaguã,­
através da voz de seu Prefeito, Dr. Waldyr Salmon: 

"O Paraná já vem sendo penalizado seguidamen­
te pela União, como aconteceu com a postergação 
da Ferrovia da Soja, com a absorção da TELEPAR 
pela TELEBRÁS e, no caso específico de Parana­
guá, pelo abandono das já iniciadas obras de cons­
trução de um novo acesso ao Porto, através de uma 
variante da BR-277, em duas piStas, dentro do perí­
metro do Municfpio." 

E lembra o Prefeito que: 

_"Não podemos entender a razão _deste açoda­
mento, agora, em torno da federatização; pois ê sa­
bido que hú mais de dez anos vêm se arrastando nos 
gabinetes de Brasília os estudos a esse respeito." 

Em suma, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, ninguém está 
conco-rdando com o anunciado intento do Sr. Ministro 
dos Transportes, ninguém está aceitando um ato intem­
pestivo, abusivo e despropositado como este. E, tampou­
co, ninguém afasta a hipótese de que há motivos pouco 
édificantes por trás desta manobra. 
· E nos cabem sobradas razões para esta postura. Basta 
que se tenha uma idéia geral do que é o Porto de Parana­
guá, de como ele é administrado e do que se fez e se fará, 
sob a administração estadual, para torná-lo um funda­
mentul instrumento das políticas de desenvolvimento do 
Paraná e da Região Sul. 

Nos últimos vinte anos, o movimento geral do Porto 
de Paranaguá elevou-se de meras 876 mil toneladas, para 
mais de onze milhões. E sua importância aumentou, ex­
traordinariamente, desde 1974 até nossos dias, quando 
passou de 5 milhões de toneladas manejadas entre im­
portação e exportação, para estas onze. Por es_te Porto, 
Srs. senadores, são escoados 93% do milho, 81% do soja, 
50% dos farelos e 41% dos óleos vegetais exportados pelo 
Sul e Sudeste de nosso País, ao passo que, há dez anos 
atrás, apenas 39% dos cereais exportados por estas re­
giões, passavam por ali. 

No ano passado, as receitas cambiais geradas pelas ex­
portações via Paranaguá alcançaram nada menos de 10% 
do total de _divisas auferidas pelo Brasil: mais de 2 bi­
lhões de dólares entraram em qontrapartida pelas expor­
tações feitas atravês de nosso porto. Foram, por exem­
plo: 708 milhões de dólares pelo farelo, 508 pelo café, 
526 pe!o soja em grão. Por este escoadouro, graças a um 
Acordo celebrado com o nosso País, o Paraguai expor­
tou em 1982, nada menos de 282 mil toneladas de seus 
produtos e vai chegar a 400 mil tone(adas em 1984. 

Houve apoio federal, reconheçamos: mas foi pricipal­
mente com ingente esforço, com a consciência de sua es· 
tratêgica importância e com um vigoroso empenho de in­
vestir, que o povo do Paraná colocou o Porto de Parana­
guá na posição destacada que hoje e!e ocupa no conjunto 
da infraestrutura portuária e econômica de nossos País. 
Foram anos de continuado e intensivo trabalho que o 
Governo do Estado, as empresas e as cooperativas dare­
gião e a municipalidade de Paranaguâ aplicaram a seu 
Porto que deram este resultado. 

Desde suas origens, foi o Estado do Paraná quem mais 
batalhou para que fosse instalado. Ali havia apenas uns 
precários atracadouros, que_serviam à cabotagem de pe­
queno porte; e a força política e econômica dos interesses 
do Porto de Santos obstavam as tentivas paranaenses de 
obter apoio federal para desenvolvê-lo. Não obstante, 
durante a administração de Manoel Ribas, nos idos de 
30/40, as obras de base foram adiantadas com recursos 
próprios do estado e algumas verbas da União. 
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Dado este passo, heróico diga-se de passagem, ficou 
facilitado o seu desenvolvimento posterior. A maior par­
te do café exportado que gerava as divisus ansiadas para 
a industrialização dos anos cinquenta- era produzido 
no Paraná; as melhorias nas rodovias de acesso e uma 
longa luta para modernizar as rotas ferroviárias que vi­
nham do Norte do Paraná - conduzidas pelo Governo 
Estadual..:_ além do crescente __ congestionamento do Por­
to de Santos, acabaram por obrigar a União a dar mais 
atenção a Paranaguá. E suas instalações foram se am­
pliando e, vagarosame11te, se modernizando. 

Não se pode esquecer, porém, que as empresas e coo­
perativas do Estado e da Região deram cOntribuição no­
tável para. seu densenvolvimento. Elas investiram pesa­
damente em armazéns, vias de acesso, equipamentos ins­
talações. Porque era preciso escoar ã -espetacularmente 
crescente produção agropecuária da região. Principal­
mente qu<.tndo o soja e o milho alcançaram volumes im­
pressionantes de exportação. 

E ao longo de todo este período, enfrentando todos os 
percalços e naturais dificuldades de planejamento, ges­
tão e operaçà•J de uma instalação de tamanha complexi­
dade e importância social e econômica, coube a uma au­
tarquia estadual o papel de assegurar o adequado rumo 
aos programas de investimentos, às melhorias de ~Ope­
ração e á administração da área. E ao Governo do Esta­
do coube lutar, sem esmorecimento, para obter financia­
mentos, remover obstáculos políticos e afastar ameaças 
ao seu desenvolvimento. 

Hoje, finalmente, o governo Josê Richa se empenha 
em assegurar ao Porto de Paranaguá a função estratégica 
que lhe deve ser atribuída no desenvolvimento do Paraná 
e da Região Sul e Centro-Oeste. Já não se trata, simples­
mente, de ter ali um simples mecanismo de embarque e 
desembarque de cargas. Mas de dar-lhe uma função vital 
no processamento e escoamento sistematizado de uma 
gama enorme de produtos - tanto primários como in­
dustrializados - que vêm de Uma imensa- àrea geo­
econômica. E de coferir-lhc um papel renovado de intru­
mento da política de desenvolvimento regiorlai qUe se 
exige para o Extremo-Sul. 

E aí já não se trata somente da área física das insta­
lações portuárias. Mas de concebê-la como parte de um 
complexo econômico e infra-estrutural mais rimplo, -que 
envolve as estruturas de cQmercialização agropecuária, 
de tocaliw.<;ào de pólos industriais, além da organicidade 
que deve ser dada ao sistema viário e de transportes de 
todo o Estado, no contexto de uma região que abrange o 
Paraguai, o Mato Grosso do Sul, o oeste de São_ Paulo e 
de Santa Catarina. E. que vUi" sê iríterligar com o--:-sfsteffiã-­
do Rio Grande do Sul. 

E isto não é tarefa que se centraljze..-Depcnde de es­
forços públicos e privados da própria regiào, como estes 
que foram levados a cabo nestes últimos anos: 

"Em 1980, construção de um frigorffico para 
5.500 toneludus de estocagcm nos armazéns 4 e 5, 
através da HGOBRÁS (Grupo Sadia); 1983, termi­
nal de exportação para 60 mil toneladas conjugado 
com a fábricu de óleo vegetal para 1.000 toneladas/­
dia de esmagamento e tanques de óleo vegetal para 
16.000ml, inclusive oleoduto. Ainda em 1983, am­
pliação de capacidade de embarque do berço n~> I de 
300 para 1.000 toneladas/hora. No mesmo ano, tan­
ques para derivados de petróleo e álcool, com acrês­
cimo de 40.000m3 de estocagem, atravês- da PE­
TROBRÃS e em 1984, ampliação da capacida-de de 
embarque de 500. para 1.000 toneladas/hora no 
ponto de embarque n~" 4 através da Cargill. 

Em termos de valores, a administração do porto __ 
está gastando um total de 8 bilhões e 176 milhões de 
cruzeiros em várias obras, que th•eram início no 
passado. Estes melhoramentos são os seguintes: re­
cuperação da estrutur<l da cobertura dos armazêns 
12 e 13, Cr$ !48,79 míihões; dragagem de manu-
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tençào do cais comercial; Cr$ 174,80 milhões; dra­
gugem de manutenção do cais de inflamáveis, CrS 
98,00 milhões; manuntençào geral dos equipamen­
tos do r.:orredor de exportação, Cr$ 850,00 milhões; 
transferência e montagem do Shiploader, Cr$ 
199,97 milhões (dinheiro este da PORTOBRÃS); re­
formu de JOO metros de cais e piso, CrS 679,99 mi­
lhões." 

Pois bem, quando toda esta fatia começa a dar seus 
prímeiros resultados, quando se vislumbra o amadureci­
menTo ·aestes vultosos investimentos, quando se conclui 
uma primeira fase do enérgico saneamento de sua gestão 
operacional e financeira, O Porto de Paranaguá se vê 
ameaçado de incorporação pela PORTOBRÃS. 

Pura quê? Voltamos a indagar. 
Para deixar postergados, por mais alguns anos, até 

que o Governo Federal se desvencilhe de suas próprias 
tei<ts de incompetência, projetos vitais como o de expan­
são do caís de embarque, dos terminais sempre prometi­
dos e nunca iniciados, de aprofundamento do seu canal, 
que já conseguimos fazer aumentar de 37 para 39 pés (e­
que pretendemoS fazer chegar a 42 para admitir embar­
cações de até 120 mil toneladas)? 

Federalizar para quê? Para la.nçar a milhares de quilõ­
metros de distância e a incontáveis semanas de demora 
as decisões essenciais que devem ser tomid:ãs, pronta­
mente C atmvés de estreita cooperação entre o Governo 
Estad_ual, a Administrac~o do Porto, os empresârios e 
trabalhadores, as cooperativas, arrumadores, despa­
chantes, usuários do Porto e povo da cidade que o abri­
ga? Para nivelar a importância das providências que Pa­
ranaguâ requer, com a dos pequenos portos perdidos por 
este imenso litoral, cujos reclamos dormitam nas gavetas 
dos burocratas do Ministério e dos tecnocratas da POR­
TOBRÃS? Para diluir, nas combalidas finanças desta es­
tatal, os resultados do trabalho dos paranaenses, catari­
nenses e gaúchos que fazem do Porto de Paranaguá um 
dos mais eficientes do Brasll? 

Não se trata, Srs. Senadores., de uma defesa paroquial 
de intúesses provincianos. A magnitude e a natureza das 
o-perações deste_ Porto e seu impacto sobre o escoamento 
da produção regional e sobre as transações externas do 
País não admitem eslô.1 redução. 

Estamos aqui, não só em nome do povo paranaense e 
de ~cu Governo, mas fazendo a voz de toda a Reg_iào Sul 
- aliás já contactada, na pessoa de seus Governadores 
pelo Sr. José Richa- e toda a área de influência do Por­
to de Paranuguá; para, primariamente, defender um 
printípio que está sendo violado: o da federação. Em se­
guida para fazer afirmar uma tendência de toda a NaçàÕ, 
u de que é necessário descentralizar, não como uma dele­
gação de ônus e encargos que deveriam caber ao Gover­
no Central e são repassados para baixo, mas com a atri· 
buiçào de poder decisório para quem está mais próximo 
dos problemas a resolver, dos entes sociais a atender e 
das demandas políticas que legitimamente se devem 
atender. 

E isto o Paraná tem demonstrado que sabe fazer. Nào 
só é um Estado que tem sabido sobrepassar as dificulda­
des da crise nacional, ajudando a alimentar este povo e a 
conquistar as divisas reclamadas. f: um povo que mos­
trou saber eleger livre e conscientemente uma adminis­
tração eficiente, identificada com.suas bases sociais, ca· 
paz de conduzir um desenvolvimento justo e solidário. E 
que tem demonstrado aptidiio para, melhor do que em 
governos anteriores, enfrentar os agudos problemas de 

-suprimento de infra-estruturas para apoiar este desen­
volvimento. E, em especial, tem ensinado como se tira 
u~ Porto tão complexo e tão grande, da ineficiência· ad­
ministrativa, para uma posição ímpar no setor portuário 
nacional. 

Daí registrarmos aqui o protesto, o inconformismo, a 
indignação do Paramí e da Região Sul, face a esta imper­
tinência, este despropósito, este arbítrio do Ministêrio 
dos Transportes. 
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E deixarmos aqui um desafio: que, antes de qualquer 
iniciativa de incorporação de nosso Porto, demonstre o 
Ministério estar melhor capacitado a geri-lo e a 
desenvolvê-lo, conferindo a mesma eficiência e rentabili­
dade aos outros portos sob sua jurisdição. Que antes de 
lançar olhos cobiçosos sobre o Porto de Paranaguá, de­
monstre ser capaz de ajudar a recuperar as grandes rodo­
vias de escoamento das safras de nossas regiões, demons· 
tre boa vontade_em apoiar os projetos de estradas coleto­
ms e vicinais, de que necessitamos, para darmos ao País 
mais alimentos, mais matêrias-primas e mais divisas, 
com as parcelas de safras que apodrecem, por falta de 
vias de saída das áreas produtoras. 

E, finalmente, que demonstre o Ministro Cloraldino 
Soares Severo ter boas razões técnicas, econ6micas e ad­
ministrativas para propor esta medida; para que se afas­
tem as fortes suspeitas de que sua proposta não passa de 
mera concessão clientelísiica à pfessão espúria de próce­
res do PDS local, que vêem, nas dimensões e na rentabi­
lidade do Porto de Paranaguá um imenso annazêm para 
acomodar o empreguismo, os favores irregulares e a pla­
taforma eleitoreira dos que não sabem e não podem vi­
ver e se eleger sem o apadrinhamento da máquina gover­
namental. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 
Brusilia, J3 de junho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Por mais de uma vez, tenho me manifestado contra a 
lentidão, que caracteriza o nosso processo legislativo, e 
os meios possíveis de paralização de nossas proposições 
peht simples inêrcia, ausência ou silêncio dos parlamen­
tares. 

Sempre estranhei que a Constituição previsse meios de 
agilização do processo ou mêtodos de aprovação de pro­
jetos por decurso de prazo, em benefícios apenas das 
propostas originárias do Executivo. 

E desejei que houvesse mecanismos que obrigassem a 
manifestação das duas Casas do Congresso Nacional 
sobre rts proposições de iniciativa dos parlamentares, em 
prazos curtos e rígidos, cuja expirllçào possibilitasse que 
as matérias fossem submetidas, imediatamente, à delibe­
ração do Plenário. 

Em pronunciamento anterior declarei que é motivo de 
frustação para um parlamentar ver que se acumulam, 
sem apreciação de seus pares, os projetos de lei de sua 
autori<.t, com os quais desejou dar a sua contribuição à 
refonnulaçào de ordem jurídica de seu pais. 

Entendo que é preferível a rejeição de uma idêia pelo 
Plenário do que o seu engavetamento nas Comissões 
Técnicas, onde sofre todos os efetivos da lentidão e do 
esquecimento. 

Sei que este tem sido um fenômeno perceptível em ou­
tros países,-que também vêm decrescer, nas estatísticas, o 
percentual de leis originárias das Casas Legislatívas com 
um (avorecímento ostensivo dos projetos do Executivo, 
os únicos a terem alguma chance. 

Na verdade-, perdemos muito da nossa prerrogativa de 
legislar e a maior parte do direito vigente iniciou-se nas 
propostas do Executivo. 

Entretanto, cabe. nos a maior parcela de culpa, no par­
ticular, vez que abdicamos passivamente deste direito, 
talvez pór desencanto, ou por pressentir que nossas ide­
ias nãO Serãó tran-StOimadas em lei, já que Os poucos pro­
jetos de autoria de parlamentares, quando conseguem 
atravessar a barreira que nós mesmos nos impomos, são 
vetados pelo Presidente da República. 

Pura comprovar os motivos de minha insatisfação, 
quero relembrar aqui que, durante esses quatro e meio 
anos de atividade senatorial, pude apresentar uma série 
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de projetos de emendas constitucionais e de projetos de 
lei que, todavia, ou jamais chegaram a ser objeto de dis­
cussão no Congresso Nacional, ou o foram em dias de 
dim-ii:luta PreSenÇa de parlamentares, fato que impediu a 
obtenção do quórum necessário ao sucesso de qualquer 
deles. De todos os apresentados, só um foi rejeitado em 
plenário. 

E, no entanto, todas as sugestões eram fundamentadas 
no interesse público ou na utilidade social. 

Na qualidade de Senador, tive oportunidade de apre­
sentar cinco emendas à Constituição, todas elas julgadas 
prejudicadas por decurso de prazo nos termos do an. 48. 
da Constituição, conjugado ao art. 84 do Regimento Co­
mum. 

Foram, pois, todas arquivadas e três delas, depois de 
terem merecido parecer totafmente favorável das respec­
tivas Comissões Mistas. sendo que duas delas, tendo tido 
tramitação com outras que lhes eram correlatas, só tive­
ram nos órgãos téçnicos um sucesso parcial. 

1) Pela proposta de emenda constitucional O"' 25, de 
1980, pretendia alterar o art. 25, caput, da ConStituiÇão, 
modificada pela emenda constitucional n~> 5, de 1975. 

Meu objetivo era mudar os percentuais de distri­
buição, pela União, do produto da arrecadação dos im­
postos mencionados nos itens IV e V do art. 2_1, de modo. 
que 14% coubessem ao Fundo de Participação dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Territórios, 14% ao Fundo 
de Participação dos Municípío's·e-2% a um Fundo Espe­
cial a ser regulamentado em lei. 

Alêm disso, determinava_que a pretendida distribuição 
se processasse segundo aumentos gradativos atê a inte­
gração do percentual previsto, obedecida a seguinte esca­
la: no ano de 1981- 12%, 12% e 2%; no ano de 1982-
14%, 14% e 2%. 

Justifiêhra a Próposta declarando que a alteração tra­
zida à Constituição pela Emenda n"' 5(75 trouxera uma 
melhoria à situação precária dos Municíp"ios e Estados, 
em matéria financeira, mas que tal não era suficiente. 

Propondo alteração de seus termos, relembrei que _o 
PrimeírO Congresso de Direito Finariceiro havia sugeri­
do que a Uni_ão transfira maiores recursos·aos Estados_e 
Municípios e que uma melhor distribuição das receit~s 
públicas se impunha para be'neficiar sobretudo_ o Mu­
nicípio. 

Concluí minha argumentação declarando que não ha­
verá democracia verdadeira enquanto esta sitUação exis­
tir e que o regime de nossos sonhos não pode funcionar, 
se temos o poder central, dia a dia mais rico e poderoso, 
com Estados e _Municípios aproximando-se da miséria. 

Esta proposta teve tramitação com outras 6 emendas 
correlatas de iniciativa dos Srs: Senadores. 

A Comissão Mista encarregada de dar parecer sobre 
elas ofereceu um Substitutivo que acolhia a todas, par­
cialmente, mas houve fafta de qu6rum na votação e as 
propostas foram declaradas prejudicadas por decurso de 
prazo e, finalmente, arquivadas em 18 de setembro de 
1980. 

2) A proposta de emenda constitucional n9 32, tam­
bém de 1980, dispunha sobre as eleições para prefeitos e 
vice-prefeitos dos municípios considerados estâncias hi­
drominerais. 

E Visa:va- sllpfiriiTfâa alínea a, § 111 do art. 15 da Consti-­
tuição qualquer referência aos municípios considerados 
estâncias iTfíflel:'aTs: 

Entendia que a forma de escolha de prefeitos das refe­
ridas cidades, pelos Governadores dos Estados, tinha 
sido definida numa fase em que o Brasil passava por um 
período de excepcionalidade, mas o novo clima de aber­
tura política não mais a justificava em 1980. 

Ao reclamar eleições diretas para os prefeitos das cida­
des catalogadas como estâncias hidrominerais contesta­
va a alegação de que a soma de recursos que lhes eram 
destinadas era sempre considerável e sustentava que a 
medida proposta fortalecia, de modo concreto, a tese do 
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moderno municipalismo nacional que exige sufrágio di­
reto e universal para escolha de Prefeito e Vereadores. 

Contudo, tramit~ndo conjuntamente com outras, a 
minha proposta foi declarada prejudicada pela Comis­
são Mista que sobre o conjunto opinou e a m·atéria cone­
xa teve o mesmo desfecho em 27 de agosto de 1980, vez 
que _declarada prejudicada por decurso de prazo e, con­
seqüentemente, arquivada. 

3) Uma_ terc_eira proposta de .emenda constitucional, 
apresentad<J em 1981, e reiterada em 1982. teve o mesmo 
destino, após obter, por duas vezes, parecer favorável 
das Comissões Mistas. 

Refiro-me às PEC 25/81 e PEC 08/82, através das 
quais pretendia dar nova redação ao § 49 do art. 175 da 
Constituição Federal, exigindo que lei especial disponha 
sobre a assistência à mater"t'1idade, à infância, à adoles­
cência, à velhice e sobre a educação de excepcionais. 

Entendo que há muito se faz_ necessária a inserção, no 
texto constitucional, de dispositivo que recQnheça a ve­
lhice como fase da vida humana merecedora de atenção 
especial por parte do Poder PUblico. 

Tal previsão constitucional não só propiciaria a refor­
mulação da dispersa e incompleta legislação vigente 
sobre a matéria, bem como colocaria o Brasil lado a lado 
com a maioria dos pafses desenvolvidos, cujas Consti­
tuições modernas não raro reservam espaço para os 
problemas sociais, que clamam por uma redobrada 
atenção dos poderes públicos e da comunidade em geral, 
como é o caso da proteção aos idosos. 

4) Idêntica razão de ordem social determinoU a pro­
posta de emenda constitucional nQ 3, em 1982, em 1982, 
pelo qual desejei incluir no art. !53 da Constituição Fe­
deral um parág~afo que declarasse ser privativa de brasi­
leiro a aquisição da propriedade de imóvel rural por usu­
capião especial. 

Depois de haver funcionado como relator da ComiS­
são Mista que ofereceu substitutivo ao projeto do Go­
verno visando à introdução, entre nós, de um amplo con­
ceito de usucapião, que, por se denominar "especial", 
poderia incidir sobre terras particulares e públicas, inclu­
sive áreas de segurança nacional, considerei a medida ne-. 
cessáría e inadiável. 

Desejei assim retomar -dispositivos constitucionais d_e 
I 934 e I 937 e só admitir a usucapião de imóvei~ rurais 
em benefício de brasileiros. 

Entendi que, dada a amplitude da usucapião especial 
de f98J e a carência de terras cultiváveis em outras par­
tes do globo, necessário seria tomar medidas preventivas 
que visassem a impedir que o estrangeiro viesse a concOr· 
rer com brasileiros no acesso ã propriedade, em nosso 
território, pela via da usucapião pro labore. 

Mas, se proposta recebeu parecer favorável da Comis­
são Mista, foi posteriormente arquivada pelas mesmas 
razões anteriores. 

5) Certamente, será este o mesmo destino da minha 
última proposta tendente a alterar a Constituição e qUe, 
pronta para a ordem do dia, teve sua votação adiada por 
fãita de quórum, em 15 de maio de 1984. 

Visava modificar o § 10 do art. !53 da Constituição 
Federal para esclarecer que a lei assegurará aos indiví­
d.uos carentes o direito à moradia digna. 

Imaginei que, à medida que o Estado se preocupa, de 
maneira crescente, com o bem-estar de seus jurisdie'iona­
dos, deve também ampliar a lista de direitos e garantias 

- que lhes concede. 
Se o Estado clássicq garantiu aos indivíduos direitos 

políticos, o pragmático Estado moderno tem preocupa­
do em outorgar faculdades de ordem econômica _e social. 

E, se o direito à moradia tem encontrado abrigo cons­
tituCional em certos países, urge que, tambêm no Brasil, 
ele se instale para maior segurança dos pais de famflia e 
de sua prole. 

No tocante aos projetos de lei, minhas pretensões tive­
ram sempre alguma preocupação de ordem social ou 
políti~a. mas, como as propostas de emendas constitu-
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cionais, quase nunca atingiram o seu objetivo, vez que, à 
_exceção de_dois, não foram objefo de votação, ou mesmo­

de discussão, em plenário. 
{) O primeiro projeto de lei que apresentei, como Se­

nador, tinha por escopo estabelecer uma jornada de tra­
balho de seis horas para os profissionais de Direito con· 
tratados sob o regime da Consolidação das Leis do Tra~ 
balho. 

Através dele, a jornada de trabalho assim determina, 
seria aplicável ao profissional contratado como advoga­
do, assessor-jurídico, consultor-jurídico ou atividades 
correlatas. 

Na hipótese em que o profissional tivesse de desempe· 
nhar funções externas, no mínimo, um terço da jornada 
diária seria destin_ada a tal fim. 

Observado o disposto no art. 461 da CLT, nenhum sa­
lário pago_pelo mesmo empregador a seu pessoal de nível 
universitário poderia ser superior ao atribuído ao profis­
sional de direito. 

A. apllcação da medida proposta não poderia ser moti­
vo de redução de salário, nem prejudicar direitos adqui­
ri~os. _Aplicando-se aos contratos de trabalho em curso, 
anularia, automaticamente, os contratos que a ela não se 
conformassem. 

Justifiquei o projeto demonstrando que o art. 58 da 
CLT, na sua generalidade, não excetuava o advogado 
por ser ele, à época de sua promulgação, um profissional 
liberal, quase nunca colocado na posição de empregado, 
depois de concluído o curso universitário. 

Hoje, porém, o profissional liberal de outrora passou 
a ser uma nova categoria de empregado e a especificida­
de de suas funções merecem apropriado tratamento le­
gaL 

Este foi o único projeto de minha autoria a ser apre­
cilldo pelo Plenário do Senado Federal, que optou pela 

-sua rejeição em 15 de outubro -de 1979. 
2) O projeto de lei n9 32, de 1980, dispunha sobre a 

preferência aos posseiros na alienação de terras da 
União. 

Foi o único bem-$ucedido, até agora, pois, aprovado 
no Senado Federal, foi remetido à Câmara dos_ Deputa­
dos onde, desde 14 de junho de 1983, aguarda inclusão 
na Ordem do Dia. 

Minha proposta prevê que a União, ao alienar terras 
de sua propriedade, deva dar preferência aos posseiros 
que a explorem e nela residam. 

Mas, admito que a preferência possa exercer-se me­
diante permuta por outra área idêntica em superfície ou 
valor, indenizadas as benfeitorias produzidas pelo pos­
seiro na terra permutada. 

Justificando-o, demonstrei ser dever do Estado assistir 
o rurícola na exploração do solo, tendo em vista que o 
art. 171 da Constituição preceitua que a lei federal dispo­
rá Sobre as condições de legitimação da posse e da prefe­
rência para aquisição, até cem hectares, de terras públi­
cas por aqueles que a tornarem produtiva com o seu tra­
balho e de sua família. 

E; aeste modo, com o projeto, visamos a garantir aos 
póSSe"iros de terras pertencentes à União o direito não s6 
de preferência para a sua aquisiÇão; Como também o de 
indenização de benfeitorias por eles produzidas em áreas 
que se_alienam a terceiros. 

3) Pelo PLS 96/1980 idealizei a participação dos ser­
vidores nos órgãos de direção e fiscalização das empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 

As referidas entidades deveriam ter na Diretoria-e no 
Conselho Fiscal, pelo menos um diretor e um conselhei­
ro eleitos pela assembléia geral, dentre seus servidores 
efetivos ou contratados com, no mínimo cinco anos de 
serviço, que teriam mandato igual aos dos demais direto­
res e conselheiros, de idêntica categoria da respectiva en­
tidade. 

O motivo do projeto foi o art. 165, V da Constituição, 
que assegura aos trabalhadores o direito à integração na 
vida e no desenvolvimento da empresa, com participação 
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nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, segundo for 
estabelecido em lei. 

Além disso, o fato de o Poder Público poder organizar 
e explorar atividade econômica, em-caráter suplementar 
,da iniciativa privada, através das empresas públicas e so­
ciedades de economia mista. 

Entendi como natural e justo, portanto, que o Estado, 
ao exercer atividade econômica tipica da empresa priva­
da dê o primeiro passo, a título mesmo de exemplo, com 
vistas a cumprir o mandamento constitucional e integrar 
o trabalhador na vida e no desenvolvimento dessas enti­
dades governamentais. 

A medida, hoje tão aclamada por estar sendo imple­
mentada pela COBAL, continua aguardando votação no 
Senado Federal, onde, desde 9 de maio de 1983, aguarda 
inclusão na ordem do dia, após haver circulado por qua­
tro comissões técnicas. 

4) O PLS 122/1980, dispõe sobre a colocação em ca­
derneta de poupança de depósitos judiciais. 

Trata das ações ou recursos judiciais qu-e exijam para 
sua propositura depósito prévio eni -dinheiro e determina 
que as quantias depositadas sejam colocadas em cader­
neta de poupança na Caixa Econômica Federal, à conta 
do respectivo Juízo, para fins de juros e atualização mo­
netária' dos correspondentes valores a quem de direito. 

Julguei necessária a proposição por ver que muito fre­
qüentemente os depósitos judiciais se desvalorizam 
quando ao fim da lide, são entregues aos seus benefi­
ciários. Muitos processos se arrastam no tempo e aconte­
ce que os valores depositados que, em determinado mo­
mento, representavam ressarcimento justo, posterior­
mente não mais Correspondem ao que fariam jus oS-póS-=­
tulantes vencedores, detentores do direito ao Seu- recebi­
mento. 

Este projeto, segundo informação do PRQ_.!)A_5EN, 
também se encontra pronto para a ordem do dia e, desde 
o dia 12 de setembro de 1983, aguarda a sua inclusão em 
pauta. 

5) O PLS 174/80 dispõe sobfe o funcionamento de 
clínicas especializadas em emagrecimento e no trato da 
obesidade que deverão, para funcionar legalmente, obter 
licença junto ao MinistériO da Saúde. 

No meu projeto, esta licença somente deverá ser con­
cedida após verificação p-ela autoridade competente do 
preenchimento de requisitos e condições mínimas de ido­
neidade e capacitação profissional para o exercício da 
atividade. 

Entendo que inúmeros casos de insucesso e os perigos 
que estas clínicas representam para o consumidor de seus 
serviços clamam por uma rigorosa fiscalizaçãO do Poder 
Público, a quem incumbe proteger a população. 

Se é difícil apurar as responsabilidades médicas por le­
sões e até mortes causadas por esses tratamentos miracu­
losos, que, ao menos, se. induzam melhor qualifiCação e 
maior segurança dos serviços ofereCidos ao público, tan~ 
to em relação ao funcionamento dessas clínicas, quanto 
no que se refere à autorização para publicidade de seus 
métodos, mediante fiScalização prévia e periódica no Mi­
nistério da Saúde, na forma proposta neste Projeto, que 
também passou vitorioso nas comissões técnicas, e, des­
de 21 de março. de 1983, está pronto para a Ordem do 
Dia. · 

6) O PLS 290/1980 altera dispositivos da Lei nll 
5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Pela redação por nós proposta, ocorrendo rejeição do 
contrato de trabalho, por parte da empresa, sem justa 
causa, ficará esta obrigada a pagar diretamente ao em­
pregado optante os valores ~elativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante:rior, 
que ainda não houver sido recolhido ao Banco deposi­
tário, além de importância igual a 20% (vinte por cento) 
desses valores e ao montante dos depósitos, da correção 
monetária e dos juros capitalizados na sua conta vincula­
da, correspondentes aos períodos de trabalho na empre­
sa. 
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Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou for­
ma maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o per­
centual de que se trata será de 10% (dez por cento), obri­
gada a empresa aos demais pagamentos previstos. 

O problema, que motivou o projeto, foi a angustiante 
e constrangedora rotatividade da mão-de-obra brasilei­
ra, que possibilita a demissão em massa e a conseqüente 
substituição de trabalhadores, em geral, contratados por 
salários infç:riores aos que eram pagos aos empregados 
demitidos. 

-Meu projeto, neste sentido, ainda encontra-se na Co­
missão de Legislação Social, para onde foi redistribuído 
em 7 de abril de 1983 e, portanto, não chegou a ser apre­
ciado no Senado Federal. 

Alegrou-me, contudo, ver que idéia semelhante a que 
o inspirou estaVa presente no Projeto de Lei n9 2.024 pelo 
qual se pretendeu alterar a CLT e marcar, de maneira 
concreta, mas meteórica, o acordo do PTB com o PDS 
para finS de obtenção de maioria parlamentar na Câma­
ra dos Deputados. 

7) O PLS 308, de 1980 acrescenta dispositivo ao 
Decreto-lei n~' 201, de 27 de fevereiro de 1967, no sentido 
de se considerar como crime de responsabilidade dos 
Prefeitos o fato de deixarem de pagar, mensalmente, o 
subsídio dos Vereadores. 

Sabe-se que divergências político-partidárias, ou mes­
mo desavenças pessoais, costumam ser motivos para que 
alguns Prefeitos "punam" os Vereadores adversãrios 
com um ·atraso, prolongado e injUstificado, do pagamen­
to dos subsídios a que têm direito. 

Minha idéia é fazer com que a medida enérgica sirva 
como meio de pressão sobre os Prefeitos desonestos e se 
mostre como protetora dos Vereadores de todos os Par­
tidos, que não mais teriam de recOrrer, senão â própria. 
justiça, para obter o pagamentos de subsfdios não pagos. 

Contudo, o projeto ainda se encontra na Comissão de 
Constituiçã~ -e Justiça, onde, em 16 de novembro de 
1983, foi nomeado relator do vencido. 

8) Em 1981 apresentei, primeiramente, o Projeto de 
Lei nll llO, com o objetivo de dar nova redação ao§ 29 do 
art. 589 do Código Civil. 

- -- Pretendi a alteração redacional para que se diminuis­
sem os prazos, então vigentes, para que o imóvel aban­
donado seja arrecadado como bem vago e passasse para 
_o domíflio_ do P:oder Público. 

Tendo em vista que a redução dos prazos deste tipo é 
uma constante nos direitos modernos e que a arreca­
dação de bens vagos tem sido usada com sucesso, em al­
guns países, para sanar problemas fundiários, optei pelo 
prazo de lO anos, para o caso de imóvel localizado na 
ãrea urbana e de dois anos para os imóveis rurais-. 

A sugestão não foi apreciada, como tal, pelo plenário 
do Senado Federal, vez que ainda se encontra na Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Mas, no que tange aos imóveis rurais, a pretendida di­
minuição do prazo para dois anos passou a constar da 
Lei nll 6.969/81, sobre a usucapião ~special, tendo em 
vista que o referido diploma legal ê fruto de emenda 
substitutiva de minha autoria ao projeto originário do 
Executivo. 

-9) Ainda tratei da arrecadação dos bens vagos no 
PLS 150/81. 

Postulei que, para os efeitOs da reforma agrária previs-­
ta no Estatuto da Terra a União arrecade bens vagos. 

Pela proposta, é considerado bem vago o imóvel por 
natureza localizado em zona rural_e abandonado por 
tempo igual ou superior ·a dois anos. 

Caracterizo- o abandono pela efetiva e comprovada 
improdutividade da terra, pela sua não utilização--ou não, 
exploração econômica, em atividade agrícola, pecuária, 
pastoril ou extrativa rilineral. 

Sempre julguei que é necessáriO estabelecer limitações 
mais rígidas à utilização produtiva da propriedade rural, 
em particular da terra, sob pena de se perderem todos os 
esforços da política de colonização e_ reforma agrária, 
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que objetiva, sobretudo, dar terra a quem produz, ou 
possa produzir e, ao mesmo tempo, propiciar as indis­
pensáveis condições de fixação do homem no meio rural. 

Entretanto, também neste particular, não tive muito ê­
;.;.ito, pois o meu projeto permanece, desde 2 de setembro 
de 1983, na Comissào de Agricultura do Senado. 

lO) Pelo PLS n~> 354/81 desejei modificar o artigo 
176 da Lei n9 4.737, que institui o Código Eleitoral, no 
sentido de suprimir o seu inciso V, que possibilita contar 
o voto, apenas para a legenda, nas eleições do sistema 
proporcional, quando o eleitor, indicando a legenda, es­
crever o nome ou o número do candidato de outro parti­
do. 

A modifiCação sugerida impõe-se porque quando o 
eleitor escreve o nome ou o número de um candidato de­
monstra a intenção de votar em uma determinada pes­
soa. 

Se, por equívoco, assinala uma legenda diferente da­
quela a que pertence o candidato, deve prevalecer o voto 
para o candidato e não para a legenda. 

Este projeto encontra-se em tramitação na Comissão 
de Constituição e Justiça, e foi objeto de redistribuição. 

ll) Do mesmo modo, pretendi modificar o Código 
Eleitoral pelo PLS 355/81. 

Pela proposta, será esta a redação do seu art. 92, ca­
put: 

"Para as eleições que obedecerem ao sistema pro­
porcional, cada partido poderá registrar número de 
candidatos igual ao dobro do número de cadeiras 
efetivas da respectiva Câmara." 

Na verdade, o art. 92, caput, do Código Eleitoral não 
oferecia iricOnvenientes em época de dualidade de parti­
dos políticos. 

Com o advento do multipartidarismo no Brasil, 
tornou-se necessário que ele seja alterado, no sentido de 
permitir ao eleitor um maior leque de opções entre os 
candidatos de seu partido. 

Embora a iniciativa tenha sido parcialmente acolhida 
em textos normativos anteriores, mas de caráter tempo­
ráriO, entendo conveniente a alteração definitiva do Có­
digo Eleitoral para q1:1e acolha de maneira duradoura o 
salutar princípio da legislação eleitoral de l 978. 

Mas este propósito tampouco se concretizou, vez que 
a tramitação do projeto ainda o mantém na Coniissão de 
Constituição e Justiça. 

12) Pelo PLS 130/82 visei o acréscimo-de um pará­
grafo- ao art. 73 da L_ei Orgânica dos Partidos Políticos 
para esclarecer que, quando se tratar de disciplina de 
voto sobre qualquer matéria com fechamento de ques­
tão, somente se considerará legitimameilte-estabelecida a 
diretriz quando houver o pronunciamento favorável da 
maioria absoluta_ das respectivas bancadas. obtido em 
reunião destas. 

O projeto não desconhece que, em certos casos, devem 
ser estabelecidas diretrizes gerais e rígidas de obediência 
a orientação superior, fixadas pelas Convenções ou Dire­
tórios Partidários. 

Mas parte da idéia de que, em algumas hipóteses. 
tratando-se de diretriz específica para a ação parlamen­
tar, como ocorre com a figura do _fechamento de ques­
tão, será bastante ou, ao menos indispensável, o pronun­
ciamento favorável das_ Bançadas, obtido por maioria 
absoluta. No_ meu entender. a decisão da Bancada com­
promete e obriga, tanto quanto uma decisão de órgão 
partidário superior, COm a vantagem de abranger a parti­
cipação de todos, ou da maior parte, na decisão. 

Este projeto, felizmente, está em fase final e, desde I~> 

de agasta: d_e 198_3, aguarda inclusão na Ordem do Dia. 
13) Desejei alterar a Lei nll 6.708/79, que dispõe 

sobre a correção automática dos salários, atrâ.vés do PLS 
n' 102/83. 

Pretendi a introdução do reajuste salarial trimestral 
nos casos em que a inflação atingir uni percentual supe­
rior a 15%. 
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Sou de opinião que o efeito corrosivo, que tem a íh­
nad'ío sobre os créditos em dinheiro exige niUdança na 
periodicidade da correç_ã_o monetária çlos salário~, se~­
pre que. num trimestre ela ultrapassar a casa dos 15%, de 
molde a possibilitar, com maior brevidade, a recompo­
sição do poder aquisitivo do salário. 

Esta proposta também se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça, à espera do necessário parecer, 
desde 31 de maio de 1983. 

14) O objetivo do PLS n? 287/83 foi a divulgação 
dos dados cadastr_~js relativos a latifúndios. 

Por ele tica o INCRA obrigado a divulgar anualmente 
a relação dos imóveis classificados, consotmte_O_ Estatuto 
da Terra. como latifúndios por dimensão e por explo­
ração, de área superior a 500 hectares. 

Entendo ser inegável a importância dos cadastros dos 
imóveis rurais realizados pelo INCRA, n3o só Para fins 
de ordem social, corno também para servirem de base a 
estudos, pesquisas e planejamentos. 

Mas, na divulgação desses dados, o INCRA se furta a 
fornecer dados que permitam a individualização dos de­
tentores do imóvel. 

E tal sigilo não se justifica, sendo pois necessário que a 
lei disponha sobre a relevância de dados mais completos, 
inclusive para o próprio INCRA. 

Do mesmo modo que outras, esta proposição ainda se 
encontra na Comissão de Constituição e Justiça, a partir 
de 17 de novembro de 1983. 

15) De maneira correlata, também o PLS nl' 288/83 
preocupa-se com o problema fundiáriõ- e dispõe sobre o 
arrendamento compulsório de certas parcelas de latifún­
dio, 

Afém de outras disposições, meu projeto determina 
que o proprietário de latifúiidio, por exploração ou di­
mensão, qualquer que seja a destinação da_s terra.s, não 
poderá recusar ao Governo Federal o arrendamento de 
parcela nUa superior a 20% da área aproveitável total, 
para utilização pelos trabalhadores rurais, sob a forma 
de subarrendamento. O arrendamento inicial .será consti­
tuído pelo prazo de cinco anos e é sucessivªmente pror­
rogável por mais cinco, a critério do INCRA. 

Na verdade, se a Constituição biaSileira deu- abrigo ao 
princípio da função social da propriedade, urge tornar 
realidade palpável suas normas programâticas, oferecen­
do oportunidade de trabalho ao rurfcola que carece de 
terras. 

Aguarda o projeto parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justi_ç_a, dçsde 23 de novembro de 1983. 

16) Finalmente, apresentei o PLS nll 296/83 com o 
objetivo de possibilitar abatimento, da reoda bruta., __ de 
despes;:ts com empregados domésticos. 

Pela minha s!:lgestão, as_ pessoas fisicas poderão aba­
ter, du rendu bruta, em sua declaração anual de rendi­
mentos, as importâncias, comprovadamente pagas a 
titulo de salârios, a seus empregados domésticos, quando 
a relação de emprego estiver contratada c;l.e forma regu­
lar, mediante demonstração da assinatura 9.a _Carteira 
Profissional pelo empregador. 

Do mesmo módo, poderão ser abatidas as contri­
buições previdenciárias, efetivamente pagas, devidas 
pelo empregador, em favor do empregado doméstico 
quando a relação de emprego for contratada. 

Justifiquei a medida declarando que se o imposto 
sobre a renda, devido pelas pessoas físicas, constitui um 
encargo extremamente oneroso nos orçamentos dos con­
tribuintes, necessário se faz Uma-átehção p~~Êe~t~_do 
legislador de modo a, sempre que possfvel, impedir ou 
evitar que ele se torne um ônus uinda mais drástico para 
o contribuinte, 

Eis, Srs. Senadores, o fruto de minha contribuição, 
sem dúvida modesta, à causa de um direito rjtelhor. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Trata-se de cinco propostas de emenda à Constituição 
c dczc..">Sseis projetos de lei e, quase todos eles, atê o mo­
mento, sem decisão final por parte de meus pares. 

É evidente que o resultado negativo decepciona e inibe 
iniciativas futuras. 

Afinal, de que ~ale propor, se o fim é sempre inatingi­
vel? 

De certo, sei que minha situação não é diferente da_ de 
muitos outros companheiros do PDS e, sobretudo, dos 
partido~ oposicionistas. 

A propósito, convém finalizar este longo pronuncia­
mento, com alguns dados, que tive oportunidade de cole­
ta-f no Relatório da Presidência do Senado, e que são o 
bem reveladores da pouca possibilidade de conversão em 
lei dos projetos iniciados por parlamentares, de uma ou 
outra Casa do Congresso Nacional, 

Em 1982, vieram ao Senado, como Casa revisora, ISS 
projetos de lei da Câmara sendo destes aprovados e en­
viados à sanção apenas 52, sendo 15 d~ aut_oría de parla­
mentares e 37 da autoria do Poder Executivo. 

No mesmo ano de 1982, no Senado Federal foram 
apresentados 236 projetos, mas apenas 7 foram aprova­
dos e enviados à sanção. 

Houve um total de 15 vetos presidenciais: 9 totais, 5 
parciais e I ainda está em andamento. Destes, 6 vetos fo­
ram apostos a projetos de iniciativa de parlamentares, 
enquanto 9 foram relativos a projetos do Executivo 
emendudos. 

O ano de 1983, ostenta cifras semelhantes. 
O Senado recebeu da Câmafa 291 projetos:- mas apro­

vados e enviados à sanção apenas 42 (9 de autoria de 
parlamentares, 28 de autoria -do Poder Executivo e 5 
oriundos de ~es.~ões legislativas anteriores.). 

No Senado Federal, no mesmo ano de 1983._30-1 Proje­
tos foram apresentados por Senadores, mas apenas 4 
aprovados e enviados à sanção. 

Houve um total de 20 vetos pre..o;idenciais: I O vetos to­
tais; 9 parciais: I em andamento. 

Foram 17 os vetos a projetos de parlamentares e 3 os 
vetos u projetos do Executivo emenda.dos. 

Creio, Srs. Senadores, que os números falam por si 
mesmos, neste caso. 

E que se não soubermos tomar a atitude, que se faz ne-. 
cessá ria, para salvaguardar nossas prerrogativas 1egisla­
tivas, dentro em pouco seremos um_a Casa desprestigia­
da, capuz apenas de homologar iniciativas originárias do 
Palácio do Planalto. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
hãvendo que -tratar,- vou encerrar f!- presente sessão, dew 
signando para a ordinária de amunhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5 I, de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de origem), qUe 
acrescenta par:3grafo ao art. 8"' da Lei n9 6.251,_ de 8 de 
outubro de 1975, que institui n"o'rmas gerais sObre des­
portos, e dá outras providências. 
PARECERES FAVORAVEis-, sob n~'s 638 e 639, de 

_1981. das Comissões 
-de Educação e Cultura; e 
- de Financ;as. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmq.-_ 
ra n" 54, de \98! (n9 435/79, na Casa de origem), que in­
clui u filha desquitada, divorciada ou viúva entre os lie­
ne_li~i(J~_io-s do ser;idC?':_ público federãf civil,· militar ou 
autúrquico, tendo --· 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 179 e 180, de 
198.3, das Comissões 

- de Legislação Social 
:..._ d~ Serviço Público Civil; e 
=·de Finaças. 

3 

Votação, eni turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 58, de 1981 (n"' 1.595/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, c dá outras providên­
cias, tende 

PARECER, sob n"' 904, de !983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ, 

4 

Votação, em turno ~nico, do Projeto de Lei dª Câma­
ra n~ 47, de I 983 (nl' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
du~indo alteração na Lei nl' 6.~49, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n"' 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra no:> 5, de 1981 (n"' 3.0J5f8ü, na Casa de origem), alte­
rarido o art.!<? da lei n\16.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sohre a contagem recíproca de tempo de Ser­
~· iço Público Federal, e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoriu, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Ç'âmara 
n<? 10, de 1()81 (n"' 1.529/79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre _a_ aposentadoria, com proventos integrais, dos 
ex.combatentes segurados da Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em tu mo único, do Projeto de lei da Câmara 
n\1 44, de 1981 (n"' 587/79, na Cas_a de origem), gue veda 
::tos veícul.os de comunicação de massa (rádio, televisão, 
c:inema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou qualquer 
oUt-ro tipO de publica-ção) aceitar a· aütorização õü a vei­
culação de :.~núnicos e de comerciais que não sejam nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por protissionais e empresas 
brasileiras, tendp 
PARE"CERES, sob nYs 186 e 187, de !983, das Comis­

sões: 
;_;;.;;de Economia, favoráv_el, com o voto vencid_o~dosSe­

nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas: e 
-de Finanças, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n\1 53, de 1977 (n9 227 j75, na Casa de origem), que dispõe 
sobre condições a observar na renovação de contratos de 
atleta~ profissionais, e dá outras providéncías, tendõ--
-- -PARECERES F AVO RÃ V EIS, sob n~'s 1.360 e L361, 
de 1981, das Comissões: 

--de legislação Social; e-­
___: de Educação e Cultura. 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 65, DE 1979 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n9 65, de 1979 (n"' 4-.257 f77, na C Usa de origem), que 
autoriz.a a alienação de imóveís residenciais da Rede Fer­
roviâriu Federal a seus: ocupantes, tendo 

PARECERES. sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de !981, d<ls Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Puôlicas, 1"' 
pronunciamento: contrário; 21' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, l'~ pronunciamento: favorável; 21' pro­
nunciamento: favoriivcl à Emenda do Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do Projeto e da Emenda de Plenário. 

10 

Votação, em turno únfco, do Requerimento n~' 784, de 
1983, de ~·.Jtoria do Senador Henrique Santillo, solicitan· 
do, no.s termos dos urts. 75, c, 76 e 77, do Regimento fn­
terno, ~ criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e ll (onze} deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar solução para a crise econômico­
fin~nceira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando. nos termos _do arL J]J, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n~' 68, de 1984, submetendo à 
deliberaqão do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realízar ore ração de cré­
dito no valor de CrS 2.948.745.000,00- (dois bilhões, no­
vecento.s e quarenta e oito milhões., setecentos c-quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

12 

Votação. em turno único, do Requerimento n~' 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici· 
tando, nos termos do art. 371, C,-do Regimento Ínterno, 
urgência para a Mensagem nl' 72, de 1984, solicitando 
autorizução do Sen~do para que o Departamento de_;S­
g:uas e energia Elétrica de São Paulo - DAEE, possa 
realiz::tr operação de crédito no valor de _Ç_r$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. -

13 

Votação, em turno único (apreciação preliminar_daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regímenta Inter­
no), da Projeto de lei da Câmara nl' 79, de 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~ da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela lei nl' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das.Co~is­
sõcs: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So· 
cial, com voto vencido, em separado, do Senador franco 
Montara. 

14 

Votação, em turno único (apreCiação preliminar dá 
constitucionalidade e jurídicidade, nOs temias do- ar L. 
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296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 48, de 1983 (n~' 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 

-- Paraíba, c dá outras providências, tend9 
PARECER, sob n9 790, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação ·social), pela inconstitucionali- _ 
dâ"de c injurldicidade. 

15 

Votação, em primelro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~_ 1_4_5, de 1981. de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob nQs 248 a 250, de 1982, d~ Comis-
--sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n~>s I e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissào de Constituição e Justiça; e 

-=-de Serviço- PúbliCO cfvil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se­
nado nl' 76. de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~> 5.107, de 13 de 
setemOro de !966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de !O 
anos de serviço e é despedido sem justa c<).usa, tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
ml~sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade, 
jurididdude, e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dOs Senadores Hdvídio Nunes e ·José Fragelli; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada u sessão. 

( Le~·ama-se a sessão às 18 horas e 56 minutos.) 

DTSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 31-5-84, QUE SERE­
PUBL!CA POR HAVER SAlDO COM !NCOR­
RE('iJES NO DCN- SEÇÃO li - DE 5-6-84: 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronunda o 
seguinte dis<:urso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem ob.serva a situação atual do Brasil fica realmen­
te preocupado com a posição que toma hoje a parcela da 
comunidade que ainda usufrui do poder. Se nos voltar­
mos para vinte anos atrás, verificaremos que dentro des­
te País as Forças Armadas, com o apoio da sociedude, fi­
zeram um movimento que tomou conta do Governo no 
-curso do qual. a sociedade quase que passivamente numa 
·atitude de sujeição voluntária, deixou que um grupo de­
riglsse o Puís ao seu wlantc. 

Néssa sujeição voluntária, havia na realidade uma tro­
ca de interesses. Aqueles que se beneficiavam das normas 
vigentes no País, do status quo econômico e social. tro­
cavam a sua tranqüilidade na usofruto dos seus privilé­
gios pela sujeição absoluta àqueles que exerciam o po­
der. Esse processo evoluiu e hoje, nos encontramos 
numa posição em que os interesses dos diferentes grupos 
sociais não encontram mais apoio nem con1Pensação ai· 
guma em troca da submissão, em troca da dependência 

·- Vo!un"i"Zlria, a que se conformaram durante esse longo 
período. Atualmente observamos neste País índices alar-

Quinta-feira 1,4 1971 

mantes de inflação e de depressão a destruirem a econo­
mia, provocados e estimulados ambas pelas medidas ofi­
ciais. 

t: incomcebível que quem tem a gestão das questões fi­
nanceiras admita que, mantendo uma taxa de expansão 
dos meios de pagamento de 50%, como nos primeiros 
meses deste ano, a inflação permaneça em torno de 235% 

. e_ não perceba que o remêdio é inadequadO. I: evidente 
que as medidas adotadas t:m lugar de dirimir a inflação e 
a depressão, as determinam e as estimulam. Além do 
mais, constata-se que, os governos não prepararam a co­
munidade par a situação atual em que vive o mundo. Se 
observamos as crianças e os adolescentes em idade esco­
lar, veremos que 85% dessa parcela da população não 
têm nem o primeiro ciclo completo. Isto em uma época 
em que a instrução e a cultura constituem a base do pro­
gresso dos povos. 

Recentemente, nos Estados Unidos da América, numa 
publicação oficial, o Governo conclama o povo america­
no à análise da situação em que vive. A publicação com 
o títulO .. Nação em Perigo", aponta os riscos e dificulda­
des em que se encontra o pais, em face de Já existirem 28 
miihões de americanos que eles denominam de funcio­
nalmente analfabetos, portanto não estão preparados 
para o eX_er_c_íCiQ_de_qualquer furlÇão. No Brasil de hoje, 
cerca de 90% da população brasileira pode ser apontada 
como funcionalmente analfabeta, por que não lem habi­
lit-ação para o exercício de qualquer função moderna, in­
dispensável ao processo de crescimento econômico; 

Desse modo. o Pais despreparado para enfrentar a cri­
se que o envolve, caminha para um colapso econômico, 
sem que tenham sido dadas condições à sua população, 
de encontrar os meios para interromper esse processo 
que continua em marcha acelerada. Na política tribu­
tária brasileira, oberva-se a mesma ausência de uma filo­
sofia definindo objetivos de desenvolvimento econômico 
c-justiça social. Os impostos no Brasil objetivam arreo:u­
dar recursos e, nesses últimos 20 anos, centralizar o po­
der de arrecadação. Em função disto, Estados e Municí­
pios ficaram à míngua ciuasc ab~>olutu de meios para exe­
cutar programas mínimos que atendessem às suas comu­
nidades. No nosso sistema tributário, não vemos ne­
nhum dispositivo que estimule o desenvolvimento eco­
nômico ou a justiça social como filosofia de um progra­
ma,_ ou como filosofia de um código. 

Em_ decorrência das polfticas econômicas e financeiras 
as taxas de inflação e endividamento chegaram a tetos 
absurdos ao mesmo tempo em que a desigualdade parte 
da sua populrtção, à míngua de condições sequer para 
alimentar-se e um pequeno grupo ganhando cada vez 
mais. 

A par disso a política do Governo na ârea financeira, 
através da especulação organizada e estimulada, canaliza 
recursos da área econômica para o setor especulativo. O 
capital empregado na aquisição de papêis do governo, 
ganha em papéis do governo, não vinculados a nenhuma 
parcela de mão-de-obra, não produzindo bem algum, em 
um círculo fechado e. vicioso propicia exclusivamente 
grandes lucros a uma pequena parcela da população do 
pais que vive da especulação. O estímulo e os lucros cres­
centes desse aparente bom negôcio atraem continuamen­
Je contigcntes da atividade produtiva, em função da alta 
rentabilidade que hoje a especulação assegura no Brasil, 
aos que a ela se dedicam. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadore.<>, é indis­
pensável que desta Casa partam movimentos que bus­
quem organizar os institutos básicos no Brasil, não só 
para que encontremos soluções para os problemas fun­
damentais, como também para aqueles que, embora-apa­
re-nteinente paralelos, são condicionantes do processa_ de 
crescimento de um povo. 

1': por esse motivo que, sendo distinguido com a Presi­
dência da Comissão Especial Para Estudos da Reforma 
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Tributária no Senado pro~.:urei conduzir os trabalho;;, da 
Comissão no sentido de organizar um antepr-ojeto de có­
digo tributúrio subordinado a uma filosofia voltada para 
o desenvolvimento e para a justiça social, buscando cor­
rigir as distorções que hoje marcam a estn.itü.t'à -social 
bmsi!ciru. 

E, dentro deste espírito, quero comunicar ao Sr. Presi­
dente e_aos Srs. Senadores, que, na próxima semana-,- essa 
comissão fará um simpósio para o qual foram convoca­
dos os maiores expoentes em queslões tdbut_;lrias no 
Brasil. E, neste simpósio onde durante uma semana, pela 
manhã e à tarde, serão ouvidos homens que conhecem 
deste assunto, para que a Comissão através dos seus 
membros e dos_s~us a.s.s_~sQies, possa, na realidade orga­
nizar alguma coisa de concreto que, dentro de uma de­
terminada filosofia possa dotar o Brasil, de um código 
tributário que facilite o crescimento do E'aís se constitua 
em um estímulo ao desenvolvimento _d~_ novas tecnolo­
gias e busque maximizar a justiça tributária._ 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, é patente o descuido 
do atual sistema tributário, nesses 20 anos de absolutis­
mo no Brasil, com relação ao processo de desenvolvi­
mento técníco. Não foi dado ao Brasil condição alguma 
para que acompanhasse ao longe sequer aqueles países 
que constituem o bloco do~ pafses ricos_ do mundo, No 
entanto, se houvéssemos nos voltado parª_a educação e 
para o preparo tecnológico como fez o Japão talvez ti­
véssemos nos aproximado do patamar que assegura aos 
povos, não riqueza, mas um bem-estar relativo às suas 
populações. 

t pois necessário que se estabeleçam no Brasil, nos có­
digos que condicionam a sua vida como Nação, diretri­
zes que o levem ao preparo do seu povo nos campos da 
tecnologia c da ciência. !:. esse o caminho que conduz a 
humanidade ao progresso. E essa nossa diretfíz não se 
pode restringir a palavras, mas a uma preocupação tra­
duzidu na fixação efetiva de uma fitosifia que imponha 
aos nossos códigos, diretrizes que mesmo contra a vonta­
de ou atendendo à vontade de eventuais ocupantes do 
Governo, esses princípios e o País preparem, na realida­
de, a sua população e equipe os seus filhos para que eles, 
vencendo o analfabetismo quase crônico, melhorando as 
suas condições técnicas e de conhecimento científ1co, 
possam, na realidade, definir os novos rumos que um 
país, sem essas condições dificilmente pode seguir. 

Era esta a comunicação que queria fazer ao sr. Presi­
dente e aos Srs. Senadores, e pedir-lhe!> a cooperação 
neste sentido, em termos de assumindo a nossa parcela 
de responsabilidade, dentro de uma comis_sã_(! como a 
que presido, preparemos- um código que, efetivamente 
possa dotar este País de condições que assegurem à sua 
população, através de normas e de leis, recursos que per­
mitam além de educar seus filhos, dotar-lhes dos conhe­
cimentos assenciais nã,o só à sua_ subsist~ncia_mas às con­
dições indispensáveiS hoje aos povos, para viverem como 
nações livres. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Pois não, honra-me muito 
o aparte de Vossa Excelência. 

O Sr. Jorge Kalume- A escolha do nome de V. Exl 
para Presidente da Comissão de Assuntos Tributários 
tem o justo sentido de homenagear-a respeitáVi:J figura 
de V. Ex.• Os conhecimentos de que V. Ex.• é portador, 
estou certo de que trarão grandes beneficios para a nossa 
política tributária. ESpero que desse encontro, que den­
tro em breve V. Ex.~ levará a efeito, saiam subsídios que 
servirão, naturalmente, de inspiração às nossa autorida­
des. Quero, nesta oportunidade, então, me -co-ngratular 
com o estimado colega. 

O SR. CID SAMPAIO - Eminente Senador Jorge 
Kalume, agradeço a sua contribuiçãO e o aparte-Com que 
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me honrou. Espero, com a colaboraç5o e o esforço con­
junto com os membrçs dest~ Çasa, realmen~~ _p_9der or­
ganizar um código que, em harmonia com os novos 
princípios que presidem hoje a possibilidade de cresci­
mento dos povos e desenvolvimento dos países, possa­
mos dotar o Brasil de um código que lhe permita, real­

- mente através de uma posição sistemática, da adoção de 
uma política c de uma filosofia, adequar o País e 
prepará-lo para a grande missão que incumbe hoje as 
nações que querem ser livrcs·e querem ter algum signifi­
cado no concerto universal. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Cid Sampaio, 
quero, _em princípio, dizer a V. _Ex~ que vou participar 
desse simpósio. Acho-o oportuno, sobretudo porque as 
personalidades convidadas para o debate são, realmente, 
as pessoas mais categorizadas em Direito Tributário e 
Fiscalismo. no Brasil. Quero ouvir delas se, realmente, 
elas acham que a Emenda Constitucional nO? 18 e o Códi­
go Tributário do Brasil, que foi,-em 1965, uma grande 
conquista do Direito Público Brasileiro, porque até en­
tão tributo no Brasil era uma coisa empírica, era a tribu­
tação em cascata, o Governo, através dos técnicos do tri­
buto, convocados para fazer a codificação do tributo no 
Brasil, trouxeram uma grande contribuição à organi­

-zação tributária em nosso País. A experiência, realmen­
te, que é outra coisa mais do que a teoria, mostrou a cen­
tralização do tributo no Brasil, mas, o partilhamento dos 
tributos com os Estados e Municípios deu de certa for­
ma, uma estrutura orgânica de administração no Brasil. 
Creio que um projeto de tributo, em qualquer país, sim­
boliza um processo de desenvolvimento econômico e so­
cial. Estamos, realmente, numa fase de transição no Bra­
sil c é_oportuna a revisão desse código. Acho que o Brasil 
cumpre uma das suas grandes finalidades, fazendo con­
vocar esses homens que têm experiência no exercício do 
tributarismo no Brasil, para que, aqui conosco, possa­
mos abrir novos caminhos da democratização do pró­
prio tributo. rever mitos e desfazer equivocõs, porcjue há 
muita coisa que fala sobre tibuto que deve ser mantida 
no interesse público da Nação. Era esta a comunicação 
que, também gostaria de fazer a V. Ex~, não sou especia­
lista, mas estudo tributação e quero participar e conver­
sar com esses homens, para ver se temos novos cami­
nhos, porque todos eu procurei examinar, há pouco tem­
po quando fui relator, aqui, de seis propostas de emenda 
à Constituição, para ver se eles trazem luzes, porque no 
instante em que o vi, senti que o Código Tributário de 
1965 é bastante atua( e deve ser mantido na medida em 
que não prejudique a autonomia dos estados e dos mu­
nicípios. 

O SR. CID SAMPAIO - Senador PasSO§ Pôrto, 
agradeço a honra do seu aparte, permita-me, no entanto, 
ilustre Senador, discordar do seu ponto de vista. 

A- célebre discussão que se processou no País, pela 
aprovação do atual sistema tibutário, versava sobre o in­
conveniente do imposto ein casCata, todavia, quando foi 
estabelecido o TCM, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias em substiWição ao IVC, Imposto sobre 
Vendus e Consignações, objetiVava-se obter a redução da 
sobrecarga que apresentava a taxação em cascata. Mas, 
desde aquele momento, partindo da premiSsa da impos­
sibilidade de reduzir a arrecadação em çada. est_~<:l.Q~ 
procurou-se, nos diferentes estados, fixar uma alíquota 
que assegurasse ao estado a arrecadação que tínha ante­
riormente: Ent3.o, os estados mais desfavorecidos com o 
novo processo, tiveram, através da alíquota nacional que 
foi fixada, condições para continuar arrecadando a mes-
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ma coisa. enquanto que outros estados que passaram a 
cobrar o imposto na origem, tiveram a. sua arrecadação 
grandelnente aumentada. Então, o que resultou do pro­
cesso é que o imposto, sem ser em cascata, passou a ser 
muito mais oneroso para a população que o próprio im­
posto em cascata, cujo grande inconveniente apontado 
seria o excesso de tr_ibutação, ainda com um agravante: 
na tributação inicial, no estado produtor de mercadoria 
a receita passou a ser maior e se veio somar à receita an­
terior, mantida nos estados consumidores, onerando 
grademente as populações das áreas periféricas do Bra­
sil. Eles ficaram, assim, obrigadas de pagar um tributo 
elevado que é recolhido no Estado produtor de onde e 
portanto, não recebendo benefício algum, os que pagam 
o imposto grandemente aumentado. Foi esta a causa da 
grande distorção, da grande desigualdade que hoje, am~ 
plia as diferenças que existem entre os Estados do Brasil. 
Não quero negar as vantagens do sistema melhor organi­
zado do Imposto de Circulação de Mercadorias. O fato 
de uma operação fiscalizar a outra e desse t_ipo de impos­
to desestimular as organizações verticais, em que as em­
presas buscam evitar o ônus da tributação que incide 
sobre a matéria-prima, ou outros insumos que são com­
prados a tei-ceiros, consitui realmente, um. b_Gnefício. 
Mas é necessário que tudo seja analfsado em seu conjun­
to, para que os reais benefícios possam ser melhor ade­
quados. O que realmente deve ser analisado no processo 
tributário brasileiro como um todo, é a ausência da preo­
cupação de estimular o desenvolvimento econômico e de 
propiéiar a justiça c a equídade sociais: As isenções e os 
incentivos concedidos, não objetivam propiciar investi~ 
mentos nem conduzi-los a setores prioritários. Os incen­
tivos que existem- foram criados à- margem e paralela­
mente ao Código Tributário, em funções de pressões 
políticas e pressões de diferentes regiões. 

Não existem incentivos que ajudem, facilitem ou dêem 
recomPénsa à empresas que canalizem recursos para os 
órgãos de pesquisa, mesmo que para isso elas e eles se as­
sociem. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Pois não, com muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador,justamente um 
dos objetivos co limados e atingidos, pelo Código Tribu­
t<irio Nacional, foi dar novas missões ao tributo. Hã 14 
imposições tributárias no Brasil, 10 são de natureza fede­
ral, duas estaduais e duas municipais. Dessas l4, V. Ex• 
se refere ao ICM, que, realmente, é o Imposto de Circu­
lação de Mercadoria, cuja base é a circulação da merca~ 
daria ... 

O SR. CID SAMPAIO- Que representu 90% da ar­
recadação dos estados. 

O Sr. Passos Pôrto- ... realmente, ele é aplicado nos 
países unitários, na Europa, em países que não tenham o 

·- _princípio federativo como base institucional. Ele foi uma 
experiência, no Brasil, que tem sido modificada ao longo 
dos anos; ultimamente mesmo tem-se modificado com 
benefício para a nossa região. O ICM, hoje é cobrado 
parte onde há geração do produto, e o consumidor rece­
be a outra parcela; e há uma correlação CtJtre Estados 
produtores e Estados consumidores para que beneficie, 
inclusive, a nossa regiào. Quanto a isenções e incentivos, 
e o que nós do Nordeste não podcrfamos reclamar do 
Código Tributário Nacional, porque o Imposto de Ren­
da, no Brasil, tem sido um instrumento usado até de­
mais, em processos de incentivo e de isenção. As isenções 
estabelecidas o foram para produtos, sobretudo produ­
tos de exportaç5o, visto que não se pode exportar tribu­
tos. 

Todas elas foram feitas c.:~m o intuito de incentivo; al­
gumas fracassaram evidentimente, porque os objetivos 



Junho de 1984 

não foram collmados: riiãs, de qualquer forma, a estrutu­
ra institucional do importo, no Brasil, a impressão que 
tenho é de que, salvo algumas modificações, salvo algu­
mus distorções, como, por exemplo, princípio da ante­
rioridade das leis, que não eram respeitadaS, a criação do 
F IN SOCIAL, que foi uma forma de tributação fora do 
código, c tantt~s outras, isso se poderia discutir, mas 
como estrutura geral do objetivo do tributo, no interesse 
do incentivo à produção, no interesse da transferênci:l da 
renda, no interesse da lransferéncia inter regional inte­
respaciul do produto do próprio tributo, eu creio que foi 
uma colaboração e uma experiência valiosíssinla que 
deve ser examinada, agora, nesse simpósio. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. Ex• 
que muito ilustra a minha exposição; todavia, nobre Se­
nador, o ICM ao ser posto em prática, no País, não fez 
diferença entre as diferentes regiões; só muito recente­
mente conseguiu-se reduzir as alíquotas das export_açi)es 
feitas para as regiões nordestinas, errl face de um~ __ si­
tuação de fato e de calamidade em que a região se deba­
tia, exaurida com o processo tributário que lhe era espo­
líativo. Já veio como remédio, não veio como solução 
que desse, realmente, condições a que o procesSo tivesse 
uma evolução racional. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

Sr. Benedito Ferreira - O próprio Senador Passos 
Pôrto colocoTJ muito bem a questão do ICM, Ele é um 
tributo para Estado unitário. Entãopau que nasce torto 
até a cinza é torta. E o grande mal do .ICM é que se vem 
tentando consertá-la, adaptá-la ao sistema federativo, à 
custa de remendos. Mas na realidade ele é um imposto 
inadaptável ao sistema federativo, a não ser que mudás­
semos o fato gerador, e que colide com a nomenclatura 
do tributo: Imposto sobre Circulação de Mercadoria, Se 
o fato gerador passasse a ser ·o consumo da mer_cadaria, 
aí sim, nós teríamos um equilíbrio federativo com o 
ICM. Mas na forma que ele está, nós estamos pregando 
remendo podre em camisa esfacelada. Eu não vejo so­
lução. Eu daria a V. Ex• só uma indicação. Goiás expor­
tou, em 1980, excedentes agropastoris na ordem de 150 
bilhões de cruzeiros. Goiás Importou, s~ de petról~O~elll 
I milhão 150 mil toneladas, !54 bilhões de cruzeiros-. -Lo- -
go, nós ficamos aí com um déficit da ordem de 4 bilhões 
e alguns milhões, para pagar a conta de petróleo. Veja V. 
Ex• o que é o Estado comprador. Eu estou citando efeti­
vamente um produto que não tem reM. Mas, C01J"!O __ ê 
que Goiás continua comprando? Comprando com o seu 
endividamento, com o endividamento da sua economia,_ 
Então, nesse processo de transferência de rendas em fa­
vor de São Paulo, Rio de Janeiro, que são.os.dois Esta­
dos manufatura, lã do seu Pernambuco, a maté-ria-prima 
que sai de lá, embora Pernambuco, já tenha a situação 
mais ou menos melhorada em relação ao Nordeste. 

O SR. ClD SAMPAIO- Não Senador, estamos fe­
chando. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas pelo menos um outro 
Estado menos aquinhoado que Pernambuco. Basta dizer 
que Pernambuco tem os pernambucanos, só por isso já 
há o handicap. Mas tomemos o exemplo do nosso. sof1;id_Q_ 
Piauí, que é um Estado. eminentemente provedor de 
matéria-prima. Ora, com ·algumas latinhas de cera ma­
nufaturadas lá em Sào Paulo paga-se toda a Carnaúba 
que vai do Piauí. Com alguns pedacinhos de sabonete 
embrulhado, que venha lá de São Paulo para o Piauí, 
pt~ga-se toda a matéria-primádo Oleo de babaçu, que foi 
e ainda é em que- todo o ICM que foi remetido ele volta 
na contra partida de poucos produtos manufaturados. 
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Logo, não vejo outra solução para o ICM, que não mu­
darmos até o seu próprio nome mudando o seu fato ge~ 
ra~or, com o que nós cominaríamos os grandes Estados 
da Pc:deração a fiscalizar como fa~em os Estados pobres, 
ou seja, que estrangulam, exaurem os seus contribuin­
tes, porque precisam acudir suas folhas de pagamento, 
enquanto que São Paulo e aí eu diria como dizem os me­
ninOs, na gíria de hoje, nào está n_em aí, atráves de ICM, 
fiscalizam coisa nenhuma. Dai a grande concentração do 
capital em São Paulo; todo mundo está indo para lá. Pri­
meiro eles tiveram a felicidade de estar mais perto dos 
porfo~. depois tiveram a felicidade de ter toda a infra es­
trutura carreada para lá, são os erros políticos do pre­
térito, e agora, para completar essa tendência centraliza­
dera, que teYe seus benefícios, teve seus aspectos positi­
vos,-sem dúvida nenhuma a partir de 64 para cá, conveM 
nhamos nobre Senador Cid Sampaio, hoje é preciso uma 
revisão mais do que urgente, porque não Yejo como sair­
mos desse cipoal em que nos encontramos na forma 
como estaffios indo. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço a V. Ex~. o aparte 
que vem corroborar justamente o que estou afirmando. 
Crei~? qU~ u·ma revisão no sistema tributário brasileiro, 
possibilitará, não só mais justiça, mais equilíbrio entre as 
diferente regiões, mais equilíbrio entre a renda das pes­
soas e como, finalmente, o estímulo para as atividade 
hoje indispensáveis ao crescimento e norescimento do 
P<Jís. Esses são_ os objetivos_q_ue deve perseguir qualquer 

- fifãsofia de governo, qualquer filosofia que presida a ela­
boração das leis em determinada Nação, porquanto, 
quando isto não existe, nos __ diferentes códigos de um 
mesmo P-aís, quando fal_t_am a harmonia, princípios co­
muns qUe sejam atendidos e perseguidos, esse país anda 
em zigue-sague, com um rendimento muito mais baixo 
do que poderia alcançf).r, mesmo quando o seu povo, tem 
virtualidades que assegurariam a esse país condições 
mais prósperas, numa caminhada mais rápida pra os es­
tágios de maior desenvolvimento. 

Mus, Sr. Presidente e Sr. Senadores, n~s_se_!P_eu pro­
nuntiâmento desejo -também, salientar a que ponto che­
gou a situação do Brasil. O movimento ciYil militar que 
empolgou o poder teve a princípio o apoio da sociedade 
brasileira. Depois, com a implantação do arbítrio, esse 
apoio traduziu-se em uma dependência consentida de di­
ferentes grupos sociais, em funçã-o de sUa perrÜuta com 
interesses e privilégios qUe lhc:s eram ãssegurã.dÕs. A 
força submetia os demais segmento da sociedade. 

A desordem administrativa e a iqsolvência interna e 
externa, pofém, comprometeram a estrutura do poder. 
Chegamos a um ponto que a sociedade em seu conjunto 
nào inais crê no sistema e no Go.verno-. ·Ã EsW:bilidade, 
as vantagens da prosperidade econômica, da segurança 
no empregO, desaPareceram. Assistimos rebelarem-se 
contra a ·atual posição do pequeno grupo, quer permane· 
cer nos postos. os empresários, os operários os estudan­
tes, o clero, os profissionais liberais, a classe média em 
peso. 

A trunqililidade, a segurança e a ordem, a troco do 
que a classe média suportou 20 anos de arbítrio, desapa­
recer<Jm nos constantes assaltos, na insegurança de um 
débito externo aterrador, no desemprego perverso e 
cruel .. A prosperidade e os lucros que obtidos, no silêncio 
imposto aos prejudicados pela repressão e pela força, 
também desapareceram. Hoje não mais exiSte re"torno ai-

- gum à sociedade. A indústria desariicula-se, as fábricas 
fecham, a estrutura nacional de produção é sucateada, a 
classe média se ~ente desamparada na sua segurança físi­
ca e na ameaça de desemprego crescente. O operário que 
_aindu trabalha está s·acrificado por uma interpretação er­
rônea do processo econômico e financeiro. Os seus sa­
lários. altamente comprimidos, estão hoje submetidos a 
uma redução contínua de consumo. Enquanto isto a par­
cela de desempregado é jogada entre duas alternativas 

Quinta-feira 14 1973 

trágicas. Viver de esmola. humilhado e sem poder man­
ter a sua família; ou cair na marginalidade indo buscar 
nu violência os recursos que não pode obter através de 
um trabalho honesto. 

Desse modo, é toda a sociedade que desassistida exige 
o retorno à ordem democrática, a substituição dos ho­
mens que o_cupam atualmente o Poder. Esses homens in­
sistem, no entanto, em lá permanecer. Insistem em recu­
sar ao povo o direito de escolher seus novos dirigentes 
para que eles possam, na realidade, encontrar um cami~ 
nho que lhes conduza a um maior bem-estar, a harmonia 
de um pacto social em que todosos segmentos da socie­
dade recebem o retorno que lhes cabe. 

Nesta horu, salientando as dificuldades em que vive o 
País, permito-me renovar o apelo a cada Senador no sen­
tido que um esforço comum para a solução do problema 
politico. que ê urgente, e não pode ser retardada, e que 
tt~mbém nos dediquemos simultaneamente ao estudo de 
códigos, de norm<tS e de leis que permitam reorganizar 
administrativamente e politicamente este país. 

Só assim, ao abrirmos o caminho para a liberdade, se 
criarmos as condições de percorrê-lo com eficiência e em 
paz, chegaremos a ordem justa e igualitária que assegure 
a todos a participação no bem-estar coletiYo. (Muito 
bem! Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 12-6-84 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PM DB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Argentina democrática teve um gesto significativo 
de soberania e independência, rejeitando, até de forma 
inesperada para muitos, o programa de recessão econô­
mica suicida imposto pela representação do Fundo Mo­
netário I ntcrnacional, principalmente no que se refere às 
condições relativas aos salários dos seus trabalhadores e 
<10 seu déficit orçamentário e acabou -enviando o seu pró­
prio Programa anti-recessivo ao diretor-gerente daquela 
instituição. Esse repúdio argentino ao programa -de 
"austeridade" suicida, proposto pelo Fundo, que o jor­
nal Le Monde classifica_de interessante e revolucionário, 
faz jus aos aplausos de todos os democratas latino­

-americanos, e, estou certo, está a merecer o nosso apoio 
e a nossa solidariedade. Essa oposição formal de um go­
ver_ri_O dCrilocrático da América Latina, do porte do Go­
Yerno argentino, à teoria ortodoxa dos dominadores, se­
gundo a qual qualquer recuperação econômica do munM 
do desenvolvido precisa se fazer por ajustes duros e so­
cialmente insuportáveis pelos povos dos países pobres e 
devedores, tem o alto significado de passo importante na 
luta pela mudança da ordem econômica internacional 
que está a preYalecer nos dias atuais. 

Por outro lado, coloca em xeque, mais uma vez, a po­
sição dos buncos internacionais credores, cuja credibili­
dade continua decrescendo para os seus acionistas em 
seus respectivos países, sobretudo nos Estados Unidos 
da América do Norte e também, passa a incomodar os 
governos insensíveis dos países altamente industrializa­
dos. A posição do Imperialismo não é outra senão a ex­
press<J pe]a Primeira Ministra britânica Margareth That­
cher, no encontro dos Sete Grandes, em Londres, segun­
do a qual é preciso que os países do Terceiro Mundo 
alienem, ainda com mais docilídade e entreguismo, suas 
riquezas naturais, suas potencialidades para o pagamen­
to de suas dívidas, dívidas, essas que, como se sabe, em 
grande pane. são conseqüência dos juras· elevadíssimos 
dos últimos dez anos, cobrados pelos bancos credores. 

Ao <lnalisar, ontem, em São Paulo, inclusive os resul­
tados da reunião dos Sete Grandes em Londres, o em­
presário paulistu Presidente du FIESP,já aderiu à causa 
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do cartel dos devedores, ou seja, da solidariedade latino­
americana ptlra endurecer o jogo e p<~ra impor condições 
dt: renegociação que levem à suspensão dessa sangria dos 
recursos econômicos da América Latina, espccialniente 
do nosso Pais. Diz o Sr, Luiz Eulália de Bueno Vi~çligal, 
Presid~:nte da_ Federaç1io das Indústrias no Estado de 
São Paulo, que a estratégia de formação desse cartel de 
devedürcs e uma c.c;tratégia correta- e é claro, o País in­
teiro clama por isso, as oposições há muito tempo vêm, 
através da~ tribunas do Congresso Nacional, verberando 
por isso. 

Não sendo dócil e subserviente ao FMI e às impo­
sições dos credores internacionais, como infelizmente_ 
acabamm sendo as autoridades econômicas brasileiras, o 
governo argentino democrático, com apoio interno, jo­
gou acertadamente e deu passo importante no sentido de 
fortalecer a posição latino-americana, tanto as_si_m que 
esse precedente está sendo considerado perigoso, ta-nto 
pelo FMI, como pelos bancos norte-americanos que são 
os mais comprometid~)S com as dividas da América Lati­
na. A solidariedade !utino-americana é indispensável ao 
seu fortalecimento, rara não ceder às pressões dos credo­
res internacionais, sobretudo norte-_americanos. 

Por outro lado~ entristece-nos a posição tíbia do Go­
verno bra~ileiro permanentemente fraca e dóCil. Certa­
mente não seria a mesma se tivéssemos um govem<.Ydc­
mocrCltico, legítimo e com credibilidade inJern_a. _ 

No próximo dia 21, estará se realizando uma reunião 
importante. em Cart·ugcna, na Colômbia, dos chancele­
res c dos ministros da área financeira dos países devedo­
res da América latina. A posição brasileira precisa ser 
dura em relação às negociaçõeS ·da díV1dã- externa nã 
América Latina, e deve continuar defendendo um trata­
mento político para o problema, porque é realmente um 
rroblema político da mais alta relevância para o mundo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Exf um aparte? 

SR. HENRIQUE SANTILLO - O País não terá 
como suportar por mais tempo a sangria representada 
pelo pagamento de juros elevadísSimos de sua dívida e1(~ __ 
terna. Atualmente, cerca de 5% de seu PI_B estã se:_~a­
dindO anualmente com o pagamento da dívida externa, 
75% dos quais apenas para o pagamento dos juros dessa 
dívida externa. 

Para se retomar efetivamente o desenvolvimento eco­
nômico, que é, hoje, a e1.igência maior da soc_iedade bra­
sileira, é preciso que se dê um basta a isso tudo. Portan­
to, a posição do Governo brasileiro, a posição do~"Mi_-. 
nistros brasileiros, precisa ser a da defesa da soberania 
dos países da América Latina, da defesa dos interesses 
dos povos latino-amerki!.nOs que começam a _ascender 
politicamente. 

Isso é coisa nova, é coisa que os países credores, os 
países imperialistas, desconhecem, a necessidade cada 
vez maior e mais premente dos povos latino-americanos 
de ascensão política e de estabelecer governos legítimos e 
democráticos que defendam a soberania de seus paíse,c;, a 
sua independênclii e os ~-~us interesses nacionais. 

Ouço o eminente Senador Jorge Kalume, com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Em que pese o meu respeito à 
conduta da Argentina, todavia eu gostaria de esclarecer 
também a V. Ex~ que não é diferente a conduta do Brasil. 
Haja vistt1 a carta assinada pelo Brasil, Argentina, Co~ 
lômbia e México em defesa dos seus interesses, embora 
quem empresta dinheiro tenha o direito de exigir os juros 
que bem entender. Cabe a nós, tomadores, saber nos de­
fender. Quero, nesta óca.sTII:o, co·ngratillar~me com V. Ex• 
por esse seu pronunciamento _em defesa também_ dos in­
teresses ntl.o só do Brasil como dos países devedores, co­
nhecidos como do TercCifõ- Mundo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu até gostaria 
muito de t;uncordar Ct)m V. Ex~. ç_minente Senador Jorge 
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Kalume- V. Ex~ é um dos Senadores mais amigos e 
muis corteses desta Casa -mas, lamento, não poderei 
concordar. 

Veja, V. Ex•, que o Governo que apóia nesta Casa­
estou cert_o, apóia com pureza d'alma -é um Governo 
que acaba de enviar ao Fundo Monetário Internacional 
a sua quinta carta de intenções. Uma carta de intenções 
firmada por um País representa, na verdade, Senador 
Jorge Kalume, a sua política econômica que esse país 
promete e assegura cumprir. 

O fato do Governo brasileiro, em um ano, ou .pouco 
mais de um ano, enviar cinco cartas de intenções, signifi­
Ci\, primeiro, que esse Governo está perdido, sem poHtica 
econômica própria. 

O Sr. Jorge Kalume- Isso faz parte da estratégia da 
política econômica. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Em segundo lu· 
gar, dá mostra inequívoca de sua subserviência e doci!i­
dade às imposições dos credores, ao contrário do que V. 
Ex~ está dizendo, com o que concordo. Cabe aos devedo­
res, no caso, acumular forças para também poder, numa 
mesa. discutir as regras que devem imperar em relação 
aos empréstimos, em relação a essas dívidas. 

.O Sr. jorge Kalume ~ É o que o Brasil está fazendo 
hoje, nobre colega. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Infelizmente; 
nil.o, eminente Senador, fnclusive no episódio resultante 
da reunião dos sete maiores países industrializados do 
Ocidente, a posição do Governo brasileiro tem sido dú­
bia, tem sido fraca, tern sido pusilânime, não_ tem sido a 
posição que os demais países latino-americanos· deseja­
riam que esse Governo tivesse. 

Eu, particularmente, tenho em mim, eminente Sena­
dor, que a causa principal dessa tibieza deve~se mesmo à 
falta de credibilidade interna, por se tratar de um Gover­
no que nào é legítimo e não conseguiu realmente repre­
_sentar tod9s os interesses nacionais, t_odps os interesses 
brasileiros. 

Tivéssemos nós um governo democráticO~ üm governo 
eleito direlamente pelo povo, esteja certo V. Ex~ esse go~ 
verno estaria adotando posições tão firmes quanto o go­
vernq argentino acaba de adotar. 

Ouço o Senador Humberto L,ucena. 

O Sr. Jorge Kalum,e -·o Governo da Argentina foi 
eleito indiretamente, r.ã.o pelo povo, mas por um colegia­
do. -

a SR. HENRIQUE SANTILLO Senador, acho 
que seu aparte, desta feita, não poderei responder ... 

O Sr. Humberto Lucena- Felicito V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento que representa o ponto de vista de toda 
a Bancada do PMDB nesta Casa. V. Ex~. ao enaltecer a 
atitude da Argentina, que mais uma vez pontifica no ce­
nário político internacional, com sua atitude de enfren­
tar o Fundo Monet&rio Internacional e procurar lhe im­
por as suas condições para aceitar um acordo que lhe 
permita continuar o sey esforço de crescimento da sua 
economia, V. Ex• deixll muito claro, como nà.o poderia 
deix<lr de faz~-lo, que tudo ísso decorre da situação sin~ 
gufur daquele país no contexto latfno-americano, por ter, 
recentemente, conduzido ao poder um líder da dimensão 
de Raul Alfon:-.ín, que tem absoluto respaldo popular 
para fuzcr o que faz em nori-le da soberania nacional. Há 
poucos dias, aquele ilustre Presidente deu, inclusive, urn 
grande passo na política interna da Argentina, que foi o 
acordú com o peronismo, através da ex-Presidenta Isa­
belila Peron, o que engrandeceu o seu apoio dentro do 
território argentino e lhe assegura hoje, ess_e prestígio na 
cenúrio não apenas [atino-americano mas inter_nacíonal. 
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V. Ex~ também lembra que se nós tivéssemos- e, real­
mente. é um fato- um GovernO eleito diretamente pelo 
povo, estariamos na mesma pOSição da Argentina, pro­
curando impor os nossos pontos de vist'ls aos governos 
dos países que são os mais importantes para nós, no que 
tange ao nosso endividamento externo. Entretanto, isto, 
não ocorre com o BrasiLEsta,f)os ainda em pleno autori­
tarismo, com um Governo dividido entre si- V. Ex~ 
sabe do esforço que procura fazer, agora, o Chanceler 
Saraiva Guerreiro, a quem nós temos que homenagear 
pelo seu posicionamento isento, no ser;tido de dar uma 
conotação política à rlegociaçãO da dívida externa brasi­
leira. Mas S. Ex~ começa a sentir restrições dos Ministros 
da área econômica, que não estão, em absoluto, concor­
dando cOm a sua orientação quanto à dívida interna, que 
é fundamental para a solução da problemática brasileira. 
Vamos, portanto, fazer votos, nobre Senador Henrique 
Santillo, para que, inclusive, esses últimos episódios da 
política nacional acabem convencendo a todos, indiscri­
minadamente, de que a grande saída ~ devolver ao povo 
o direito de eleger o seu Presidente da República. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO '- Agradeça imen· 
samente o seu aparte, eminente Líder, e concordo com 
ele plenamente. f: a área CCI'mômica a grande responsável 
pela dubiedade, pela tibieza, pela fraqueza do Governo 
brasneiro, ·com relação ao problema da dívida externa do 
Pa-ís, Vou mais distante para dizer que o grande respon­
sá vd~ sem dúvida, é o Pr~idente João Baptista Figueire­
do, responsável pelas contradições do governo, pela inér­
cia, pela impOtência deste Governq, sem sombra de·d_ú_vi­
da. Certamente isso se deve, como bem disse V. Ex', à 
falta de legitimidade deste Governb, um motivo a mais, e 
muito forte, para que nãQ esmoreÇamos na luta imediata 
pelas eleições diretas à Presidência da República ... 

O Sr. Fâbio Lucena- Permite .. me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A única fonna de 
dar legitini.idade e eficiência a urr: Governo, porque sem 
legitimidade, sem credibilidade, não haverá nunca .Go­
verno eficiente. A questão não é f-1oral, embora os parâ­
metros morais devam no'i·t~ar o nosso comportamento 
político, a questão ê polít!ca, é, scbretudo, uma questão 
de eficiência de Governo. A verdade ê uma só: Governo 
eficiente, só Governo corn credibilidade; Governo com 
credibilidade, só Governo_ Ie_gítimO, e a-·pavo brasileiro 
está a proclamar que o Governo le~ítimo só é aquele elei­
to diretamente pelo seu voto. O l'ac:iocínio, portantO, é 
de ordem política sobretudo. O Pafs está a exigir um Go­
verno legítimo, para que supere, também, esse impor­
tantíssimo estrangulamento da vida nacional, que é devi­
do a sua dívida externa estonteantemente grande, sobre a 
qual se paga 5% do PIB anualmente só de juros. 

Ouço o eminente Senador Fábio Lucena, com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Henrique San­
tillo, gostaria apenas, com a sua permissão, de situar a 
diferença básica entre o governo da Argentina e o Go­
verno brasileiro, no que se refere á manifestação da sobe­
rania nacional. O governo Alfon5ín, ao contrário do Go­
verno Figueiredo, impôs ao FMI, na sua Carta de In-' 
tenções, uma condição: ele não aceita qualquer forma de 
recessào. A Argentina, com o ~eu governo democrâtico, 
não aceita o crescimento negativo da economia; não 
aceita a fabricação do desemprego; não aceita a redução 
das importações dos produtos essenciais para a sua in­
dústria. E uma diferença essencial, gritante, nobre~ Sena­
dor. Lá, não houve capitulação: lá, houve a manifes~ 
taçUo da soberania nacionaL Aqui, no Brasil, ao con· 
trârio, houve lamentavelmente, a capitulação, a ren­
dição, o abandono dos postulados básicos da nossa so· 
berania. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Carrega-se dera­
zão V. f!x_' Alê:m de tudo o governo argentino não permi-



Junho de 1984 

tiu a expropriação dos salários de seus trabalhad-ores, CO· 

locando como ponto maior de sua Carta de Intenções, 
enviada diretamente ao Diretor Gereilte dO FMI, a ques­
tão de se dar aos trabalhadores argentinos de 6 a 8% a 
mais do que a inflação, nos seus reajustes salariais perió­
dicos. Ao contrário- do Governo brasileiro que, com do­
cilidade e entregando-se como se entrega a "rapadura", 
lutou, pressionando o CQngresso Nacional, para que 
aprovasse o Decreto Lei n9 2~065, que acabou sendo 
aprovado e, af está, como instituição jurídica maior para 
lesar criminosamente os trabalhadores brasileiros. Eis a 
grande diferença: um, democrático, legítimo, com muita 
credibilidade e apoio in-terno, capaz, portanto, de levan~ 
tar a cabeça e dizer não; outro, ilegítim-á, sem credibili~ 
dade, de cabeça baixa, seri:ipre a dizer Sim e semPre a di~ 
zer amém. 

O Sr. Octávio Cardoso-=-- Permite~rite V. EX• um a par~­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Naturalmente, compreendo 
o papel de V. Ex• ao fazer este tipo de colocação política 
quando aborda um dos assuntos sensíveis a tOda- nacio~ 
nalidade brasileira e a comunidade latino-americana. 
Reconheço é uma colocação política que V. Ex•, como 
oposicionista, tem o direito de fazer. Eu só não poderia 
deixar de fazer alguns reparos a enfoques que V. Ex• não 
aborda bem. Em primeiro higaf; a eleição argentina, em­
bora tivesse tido uma participação popular, ela não foi, a 
rigor, uma eleição direta: ela foi uma eleição indireta. 
Apenas coincidiu a eleição dos delegados com as eleições 
gerais e, posteriormente, o Presidente foi eleito por um 
colégio eleito nessas eleições gerais. Em segundo lugar a 
situação que o Brasil atravessa, a grandeza de sua divida 
é proporcional a sua grandeza territorial. Na verdade 
outros países, com governos de investidura democrática, 
como o México, a Venezuela, estão também numa si­
tuação como a brasileira. O que importa não é dizer ago~ 
ra que a Argentina bem e o Brasil mal. Nós desejamos 
que a Argentina se saia bem na sua proposta, cujos resul­
tados ainda não conhecemos. Agora, os resultados al­
cançados pela política econômica do Brasil, a partir das 
tentativas de renegociar a dívida, essa sim, nós já Conhe­
cemos, que é o reaquecimcnto da nossa economia, a 
reac;ão da economia brasileira, aos olhos dos analistas 
internacionais. V. Ex• há de ver que são apenas cami­
nhos diversos para se chegar aos mesmos resultados. 
Não se pode dizer que a Argentina caminhou mais do 
que nós, em absoluto. O Brasil, neste ponto da renego­
ciação, está mais longe -do que a Argentina. Oxalá a Ar~ 
gentina tenha na sua proposta, como desejamos que te-­
nham os outros países latino-americanos, que precisam 
formar uma frente contra os nossos credores internacio· 
nais, para que se apercebam da situação aflitiva em que 
vivem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Sena~ 
dor, folgo realmente saber em princípio que também V. 
Ex•, respondendo pela Liderança do seu Partido, o parti­
do do Governo nesta casa, conSidera também sensível, 
altamente sensível, o problema da dívida externa brasi~ 
!eira. Lamento, no entanto, nem mesmo responder ã se­
gunda parte do seu aparte vindo logo a seguir do intrói­
to. Realmente, creio que-n-ão mereça resposta. Dizer que 
o Governo Argentino não foi eleito diretamente porque 
os delegados foram eleitos ao mesmo tempo em que o 
Presidente fazia a campanha popular e mobilizava os ar­
gentinos aos milhões nas praças e fia avenidas, não mere­
ce resposta. V. Ex• há de permitir. 

A terceira parte da sua intervenção, essa sim, creio que 
mereça uma resposta, porque afinal tocou exatamente 
no ponto sensível do meu despretensioso discurso de 
apoio, de solidariedade e de enaltecimento à posição ar· 
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gentina.! nesta Casã, hoje. V. Ex• há de convir que o pró­
prio G'?verno que V. Ex•_ apóia nesta Casa subscreveu 
u-ma manifesto, juntamente com outros seis governos, di~ 
zendo o~contrário do que V. Ex• está dizendo agora, afir­
mãlldo Justamente que o Problema é de ordem política e 
que tem na sua maior parte pontos em comum. Quer di­
zer, a dívida brasileira, a dívida argentina, a dívida vene· 
zuelana e a dívida mexicana têm hoje pontos em comum, 
altamente importantes e altamente marcantes, a ponto 
desses países: num documento subscrito pelos Presiden­
tes, pelos seus Chefes de Estado, afi_rmarem que é preciso 
discutir em globo o problema. E. preciso discutir englo~ 
badamente, numa visão de conjunto, toda essa dívida ex­
terna da América Latina. Isso dito pelos Chefes de Esta­
dos dos sete maiores devedores da América Latina. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Desculpe-me ter 
de dizer·lhe uma outra coisa: a dívida externa brasileira, 
realm~Ilte, é proporcional à sua extensão territorial, mas, 
é também diretamente proporcional à irresponsabilidade 
dos seus últimos governos. Lamento ter de constatar is­
so, ter de afirmar isso: é também diretamente prOporcio­
nal à pequena moral desses governos, à ilegitimidade 
desses governos, à irresponsabilidade desses governos. 

Concordo que possa haver até caminhos diferentes. 
Não posso concordar, no entanto, que o caminho da do­
cilidade, da subserviência seja um deles, pelo menos de 
um País que quer ser soberano. A posição do Brasil atra­
vés, sobretudo, dos Ministros da área eccmômica, cujo 
responsável maior é o próprio Presidente da República, 
tem sido essa, de docilidade e de subserviência aos dita­
mes do FMI; segundo, impondo-se uma política chama­
da "austera", mas na verdade uma política que descarre­
ga sobre os ombros dos assalariados, sobre os ombros 
dos trabalhadores a grande paga, o grande ônus pela su~ 
peraçào da crise econômico~financeira. Contra isso nôs 
ficamos, em relação a isso nós nos rebelamos. Não ago~ 
ta, apemts, miis desde o princípio. E- é certo que os frutos 
ainda não vieram. as con.seq"aências ainda rlão _yieranl; de­
uma posiçàÕ --soberana do Governo argentino, mas há 
uma certeza, que a meu ver será inegável: é de que ele 
soube atirmar a soberania de seu país, o Governo argen­
tino soube afirmar, efetivamente, a soberania de seu 
pãís, Sciube impoNe, ou, pelo menos, soube colocã.r efe­
tivamente na mesa de negociações uma poHtica econômi­
ca interná-ditada pelo próprio Governo argentino,legíti­
mõ repreSentante do seu povo, diferentemente do Gover­
no brasileiro. Nil!guém duvida de que a política econô­
mica interna adotada pelo Governo brasileiro, sobretu~ 
do nos dois últimos anos, é uma política que tem a re­
jeição da quase unanimidade da Nação. -

O-sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Senador Nelson Carneiro cOm imenso prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Há dois dias eu lembrava a 
V. Ex• que a tática dos países ricos era dividir o proble-­
ma latino-americano. E é o que estamos vendo. Cada dia 
mais, os bancos e os credores latino-americanos procu~ 
ram dividir as Nações que protestam e, em vez de toma~ 
rem como um todo o problema, dividem, porque só divi­
dindo poderão reinar. Este é um assunto que devemos 
sempre acentuar, em favor dessa unidade que deve carac~ 
terizar a luta dos p~íses latino-americanos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou de pleno 
at6tdo, mais _uma vez, com o substancioso aparte de V. 

-Ex•.-ríCO de-conteúdo e de proposta. 
Ê a solidariedade latíno~americana que precisa preva~ 

lecl!r no momento atual, é a única capaz de nos fazer for­
tes para superarmos _esta crise dos países pobres. Não dá 
para aceitar~ pacificamente, que os paíSes riCos, os países 
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altamente desenvolvidos, superem os seus problemas 
des_carregando _apenas sobre as economias dos países 
pobres, dos países subdesenvolvidos, o ônus de supe­
ração de suª crise. 

O Sr. Luiz Viana - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço o eminente 
Senador Luiz Viana, com prazer. 

O Sr. Luiz Viana. - Embora discordando em vários 
poJ!ti:::IS de V. Ex.', eu, em termos gerais, acho que V. Ex• 
presta um bom serviço ao Brasil com as palavras que es­
tá proferindo. Mas, queria lembrar aqui- e talvez V. 
Exf j[i tenha falado, eu cheguei hã pouco - as recentes 
deClarações, constantes de nota da Ministra Thatcher, 
dizendo que os países subdesenvolvidos, os países deve­
dores, deveriam abrir as suas riquezas aos países credo­
res. A propósito, Sr. Senador, li, há poucos dias, um li­
vro escrito e publicado pelo Brigadeiro Deoclécio Siquei­
ra, "Caminhada com Eduardo Gomes", e nesse livro ele 
conta um episódio que quero evocar neste momento. A 
guerra terminava, os Estados Unidos tinham construido 
várias bases em território brasileiro, que eram neces­
sárias para que, juntamente, vencêssemos a guerra. Pois 
bem, em dado momento, numa das reuniões havidas en­
tre comandantes brasileiros e comandantes americanos, 
um dos comandantes americanos perguntou ao Brigadei­
ro Eduardo Gomes: .. quando o Brasil irá discutir com os 
Estados Unidos o uso comum das bases aqui construí­
das?" O Brigadeiro, com aquele temperamento, com 
aquele carãter que lhe era peculiar, respondeu apenas 
numa palavra: "never!" Isto é, nunca, nós nunca iremos 
abrir as nossas riquezas aos nossos credores. Pagaremos 
quando pudermos, pagaremos honradamente, mas deve­
mos pagar sem o sacrificio do Brasil e do seu povo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouviu o Senado 
um dos maiores liberais deste País. E, pelo conteúdo do 
seu aparte, eu creio poder concluir que preciso ainda 
acreditar no meu Pafs, devo ainda acreditar no meu País. 
Essa posição supera as fronteiras partidárias, porque é 
ilfn<l posição de defesa_ dã Pátria, da Pátria verdadeira. 

Fez V. Ex~ uma referência à posição da Ministra Mar­
garel Thatcher. Eu iniciei o meu breve discurso fazendo, 
também, uma referêt:tcia a essas palavras, contra as quais 
nós nos colocamos. Palavras que nós devemos repudiar, 
palavras qu_e devem ser repudiadas por todas as cqns­
ciências latino-americanas, por todas as consciências do 
Terceiro Mundo. Essas palavras refletem a posição do 
imperialismo dominador dos países altamente desenvol­
vidos que, irresponsavelmente, não se importam de levar 
o planeta à convulsão. Pouco receiam levar o planeta à 
convulsüo, pouco receiam manter dois terços da humani~ 
d~de n~ s_!!f:tõlçào _de .submissão e _de miséria. Contra isso 
nós nos colocamos, e em relação a esta posição não há 
fronteiras partidárias, graças a Deus. 

OuçO o eminente Senador Octávio Cardoso, Llder do 
PDS, para em seguida ouvir o Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• está esgotado. Se for­
mos estabelecer um debate agora, ficarão prejudicados 
os demais inscritos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Logo depois dos 
apartes, concluirei meu breve pronunciamento. 

O Sr. Octávio Cardoso - Apenas gostaria de dizer 
que ou eu me expressei mal ou V. Ex• me entendeu mal. 
Eu não disse que o p-roblema não era político. Sei que o 
problema envolve política na sua mais longa acepção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• quis dizer 
que o problema nào era global, que não poderia ser tra~ 
tado em globo e da mesma forma, que cada problema da 
dívid_a externa de países_latino-americanos deveria ser 
tratado de forma diferenciada. Essa é a posição dos ban-
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cos credores, contra a qual nós nos colocamos. Aliás, o 
próprio Governo que V. Ex.• representa, nesta tarde, 
aqui, também já reCOnhcqeu isso assinando acjii"ele man1~_ 
festa dos sete maiores devedores da AmériCa LaÜna. Foi 
isso que eu quis dizer, 

O Sr. Octávio Cardoso- Nisso estamos de acordo. O 
que eu quis dizer é que,--independente da política interna 
de cada país, os países latino-americanos eram, todos 
eles, em maior ou menor escala, devedores dos países-ri­
cos e que era preciso haver uma conjunção de forças, 
uma solidariedade entre os países latino-americanos. 
Aliás, o nosso Governo ~s_táJ~nvolvido nesse problema, 
para superar e..<>sas dificuldades. Queria também d_izer 
que concordo com V. Ex.~ que os ônus, os riscos da eco­
nomia dos países ricos e finandadores nãó dey~ ser su­
portados pelos países que necessitam de recursos, de fi­
nanciamentos. ~preciso haverem critério na negociação 
dessa dívida. E cu queria, apenas, registrar que V. Ex.', 
quando elogia a polltica externa do Governo brasileiro, 
está reconhecendo pelo menos um setor de esforço e su­
cesso do nosso Governo __ que é essa política eXterna. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sempre tive essa 
inteireza de reconhecer no Itamarati uma política exter­
na razoavelmente boa para o Brasil. 

V. Ex' fique bem certo, coin isso eu também concordo. 
Eu discordo_ê da posição da área econômica do_ Governo 
brasileiro, a qual coincide com a posição dos banqueiros 
internacionais credores do País que acham que cada caso 
é um caso e deve ser tratado _de forma diferenciad-a e se­
parada, porque querem aquilo que o eminen-te Senador 
Nelson Carneiro_disse e repetiu: querem dividir-nos para 
continuarem dominatJ-.Oo, c_om mais tranqailidade, para 
continuarem sugando-nos mais tranqiiílamente, sem 
sombra de dúvida. 

O que a América Latina deve fazer a estas alturas é; 
após a reunião de Cartagena, imediatamente programar 
uma reunião de cúpula dos Chefes de Estado latino­
americanos, pa-ra que eles posSam, realmente, com firme: 
za, colocar a posição dos povos latino-americanos; por­
que a posiçãO- dos povos latino-americanos é iilequfvoca, 
é uma posição clara, é uma posição de retomada do de­
senvolvimento, para que os. custos sociais da superação 
da crise minorem, se reduzam. Po_rque os custos sociais 
impostos pelos credores são insuportáveis para esses 
mesmos povos. (O Sr. Presidente faz ªoar a campainha.) 

Para concluir, jâ me escusando com o nóbre Presiden­
te, ouço o aparte dQ_eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santitlo, eu 
também li o livro citado pelo Senador Luiz Viana;~·ca­
minhando com Eduardo Gomes", Possiyelmente, o ne­
ver deve existir no vocabulário inilês, porque no vocabu­
lário português há muito tempo que nós não _escutamos 
esse nunca. Tanto assim que o Brasil assinou, esta é que é 
a verdade, com os bancos internacionais e com o Fundo 
Monetário Internacional, um estatuto colonial, primei­
ro, permitindo o fórum de Nova Iorque; segundo, entre­
gando os nossos bens em penhora no exterior. E muito 
mais, Senador Henrique Santillo, ainda ontem, eu, num 
aparte, lembrava a V. Ex'- está escritõ lá, está assinado 
pelo Brasil no contrato- que nem modificando a estru­
tura de poder, neste País, o contrato poderá ser alterado 
com os bancos internacionais, capitaneados, particular­
mente, pelo Banco Morgan. Portanto, eu não sei se a pa­
lavra nunca deixou de existir no vocã0u1árlc:l poffD.gUês, 
ou se os homens é que não estão mais correspondendo à 
expectativa da Nação brasileira. Era o aparte que eu 
queria dar a V. Ex~ (O Sr. Presidente faz soar acampai­
nha.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu agradeço o 
aparte de V. Ex•, estou de acordo com ele. Realmente, 
volto a dizer, a posição do Governo brasileiro tem feri-
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do, violentamente, a soberania nacional. Houve entre­
guismo r.lo mais deslavado. Do apar-te do eminente Sena­
dor Luiz Viana, retirO, no entanto, um ensinamento: 
aqld ilo- Congresso Nacional temos condições de nos 
unir em defesa dessa soberania. Essa é a grande questão. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 86• SESSÃO, REALIZADA EM 7-6-84 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 8-6-84) 

RETIFICAÇÃO 

No Expediente da s6ssão, no autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n<? 109, de 1984, encaminhado à revisão 
do Sen-ãdo pelo Sr. }9-Sei::retário da Câmara dos Deputa­
dos. 

Na página 1824, 2' coluna, em slia ementa, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 109, DE 1984 
(N9 273/79, na Casa de origem) 

Institui o tombamento do sítio urbano cQ_nstituído 
pela Lapa e Encostas de Santa Teira, lia cidade do Rio 
de Janeiro, e dã outras providências. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 109, DE 1984 
(N9 273/79~ na Casa de origem) 

Institui o tombameOiO do- sítio u-rbano constituído 
pela Lapa e Encosta de Santa Tereza, na cidade do Rio 
de Janeiro, e dá outras providências. 

ATA DE COMISSÃO 

-- COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
6' Reunião, realizada em 9 de junho de 1983. 

Às dez horas do dia seis de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de ReuniõeS da Co"inis~ão, presen­
tes os Senhores Senadores João Calmon, Presidente, 
Passos Pórto, Gastão MCiller, Fernando Henrique Car­
doso, Octávio Cardoso e Álvaro Dias e os Senho_res De­
putados Hermes Zaneti, Ruy Côdo, Francisco Dias, Is­
rael Novaes, Seixas Dó ria, Ferreira Martins, Stélio Dias, 
Roberto Rolemberg, Teodorico Ferraço, reúne-se a Co­
missão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor Paulo de Tarso, Secretário de Educação e Cul­
tura do Governo do Estado de São Paulo, para ocupar 
lugar de honra à mesa. 

Prosseguindo, o Senhor presidente concede a palavra 
ao Professor Paulo de Tarso, que presta seu depoimento 
sobre "Programa Alternativo para a Educação". 

Após a exposição do Professor, usam' da palavra, os 
, Senhores Senadores Passos Pôrto, Álvaro Dias e Gastão 

Malter, e os Senhores Deputados Ruy Côdo, Roberto 
Rolemberg, Stélio Dias, Ferreira Martins, Seixas Dó ria, 
Isra.el Novaes e Hennes Zaneti. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas sejam publicadas em aitexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a- tratar, encerra-se a reunião e, 
para··constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprOvada se­
rã--aSsinada pelo Senhor Presidente. 

Junho de 1984 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO. DA COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REAUZA· 
DA EM 9-6-83. REFERENTE À PALESTRA DO 
PROFESSOR PAULO DE TARSO. SECRE' 
TÂR!QDE EDUCAÇÃO E CULTURA 00 GO­
VERNO DO ESTADO DE SÀO PAULO. PRESI­
DENTE: SENADOR JOÃO CALMON; VICE­
PRESTDENTE: SENADOR GASTÃO MüLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaro iniciados os trabalhos desta reunião 
da Comissão de Educação e Cultura. 

Vamos ter a honra e o prazer de ouvir hoje a coiltrí­
buição do Secretário de Educação do Estado de São. 
Paulo, Prof. Paulo de Tarso Santos. Embora seja uma 
personalidade do maior_ relevo na vida pública deste 
País, eu me permitiria ler alguns dados do seu rico curri­
culum: 

O Prof. Paulo de Tãrso Santos nasceu em Minas em 
1926. Em 1942, foi para São Paulo, tendo sido aluno da 
Faculdade de Direito do Largo do São Francisco, obten­
do, como estudante de Direito, vários prêmios. Em 1955, 
elegeu-se Vereador de São Paulo pelo Partido Democra­
ta Crislilo:- Foi Deputado Federal por São Paulo em 
duas legislaturas pelo mesmo partido. Foi Prefeito de 
Brasí!ía e ocupou o cargo de Ministro da Educação du­
rante parte do Governo João Goulart. Viveu no Chile de 
1964 a 1970, tendo trabalhado nas ]'!ações Unidas como 
Técnico em-Programas de Educação e Desenvolvimento. 
Agora exerce as funções de Secretário da Educação do 
Governo de Si.io Paulo. 

O ProL Paulo de Tarso Santos nos deu o privilégio de 
ser um dos mais importantes colaboradores do Projeto 
Educação, que foi iniciativa da Comissão de Educação e 
CU!tura __ do Senado. Tendo sido convidado para partici­
par do Projeto Educação, ele foi, como todos nós, sur­
preendido com a notícia de que os "deuses do Olimpo" 
governamental haviam decidido desconvocá·lo. i;u tele­
fonei pura o Pro f. Paulo de Tarso Santos e ele concordou 
em, pelo menos, exercer um direito que não lhe havia 
sido cassado, o direito de utilizar os serviços dos Cor~ 
refos -do Pais para enviar sua colaboração para o Projeto 
Educação. 

Hoje, neste clim:l de abertura democrât(Ca, já- ilão há 
nenhuma re&trição à participação do Pro f. Paulo de Tar­
so Saritós no ilosso ciclo de conferênciaS sobre Projetos 
Alternativos sobre a Educação e a Cu_ltura em nosso 
País. 

O Prof. Paulo de Tarso Santos, hoje como Secretárío 
de Educação, deve utilizar uma verba provavelmente su­
perior à do Ministério de Educação e Cultura para todo 
o País. Segundo a nossa Ministra da Educação, Esther 
de Figueiredo Ferraz, revelou ontem, na Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara, o total das dotações do 
MEC para esse ano girava em torno de 550 bilhões de 
cruzeiros. A titular da pasta de Educação imagina que, 
até o fim do ano, esse total se eleve a 800 bilhões de cru­

--Zeiros. Provavelmente, em São Paulo, somando-se as 
verbas da Secretaria da Educação e das três universida­
des estaduais, que não constam do orçamento da Secre­
tariã da Educação, o total dev_e ser .superior ao do Minis. 
têiio da Educação e Cultura. 

A situação só não é mais dramática do que na área da 
Saúde, porque o ex~Ministro da Saúde Almeida Macha­
do, me revelou que sentia uma grande surpre..c;a, ao to­
mar posse no Ministério da Saúde da República Federa­
ti vã do Brasil, e constatar que o total da verba do Minis~ 
tério da Saúde para todo o País era inferior ao das verbas 
:.1penas de um hospital de São Paulo, o Hospital das 
Clínicas daquela Unidade da Fed,eração. 

Já nas três primeiras reuniões da nossa Comissão, 
sobre esses projetos alternativos para Educação, conta­

- mos com a colaboração çlo Pro f. Darcy Ribeiro e da Pro. 
fa. Euri_des Brito. Foram logo aflorados alguns pontos 
que merecem certamente a atenção do nosso conferencis-
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ta de hoje. O Prof. Darcy Ribeiro defendeu a tese de que 
o ensino de Primeiro Grau no Brasil não deve mªis ter 
oito l:lnos de duração, mas apenas sels anOs. Por Outro la­
do, o ex-Ministro da Educação, Darcy Ribeiro, também 
manifestou-se contrário à manutenção de três turnos nas 
escolas do Estado do Rio, iniciativa lançada no tempo 
do Governador Carlos Lacerda, quando era Secretário 
de Educação o Prof. Flexa Ribeiro. Entretanto, quando 
aqui compareceu a Profa. Eurides Brito, ela comentou a 
existência, em São Pauto, de escolas, embora _não em 
grande nómero, que têm até cinco turnos. Esse serã um 
outro ponto que será abordado por nosso conferencista 
de hoje. 

Finalmente, há também uma controvérsia em torno da 
conveniência de ser iniciado o_ curso de Primeiro Grau 
aos seis anos de idade e não aos sete anos, como acontece 
hoje no Brasil. Vários países desenvolvidos, inclusive a 
França, iniciam o curso de Primeiro Grau com alunos de 
seis anos de idade. 

Por outro lado, nós gostariam os de ouvir um comen« 
tário do Pro f. Paulo de Tarso Santos sobre as diferentes 
orientações das universidades de São Paulo e das uni Ver~ 
sidades do Paraná, ambas mantidas pelos Governos es~ 
taduais. Em São Paulo, todas as suas universidades esta~ 
duais sãO gratuitas, enquanto no Paraná as universidã.~ 
des estaduais cobram anuidades. 

Tenho o prazer e a honra de conceder a palavra, neste 
momento, ao Prof. Paulo de Tarso Santos. 

O SR. PAULO DE TARSO SANTOS- Sr. Senador 
João Calmon, digníssilnci Pre.SidCn-fe~ -dessã Comissão, 
demais membros da mesma, Srs. Senadores, m.inhas Se­
nhoras e meus Senhores: 

Esta exposição está programada em cinco partes: a 
primeira, eu a chamei de marco conceitual e nela eu vou 
tentar precisar um pouco a linguagem educ~ciÕn~l utili~ 
zada para a elaboração do doçumen?o e, por con$eqilên­
cia, para essa exposição. Numa segunda parte, vou pro­
por aos Srs.. Senadores e aos demais interessados na reu­
nião, um retrospecto hjstóiíco sobre a Educação, não 
com o propósito de parar na admiração do passado, mas 
com o objetivo de admirar o passado para entender me­
lhor o presente e antever o futur-o. Numa terceira parte, 
eu faço um a rápida análise do quadro normativo da 
Educação no Brasil até a Lei n97.044, de 1982, que alte-­
rou a Lei n9 5.692. Numa penúltima parte, eu formulo 
uma hipótese para o- diagnóstico da EdllcãÇão nesse mo­
mento no Brasil e, finalmente, na conclusão, eu irei pro­
por a elaboração de uma nova lei democrática de diretri-
zes e bases para o Brasil. . 

Essas s.ào_ as cinco partes. Eu trouxe um- roteir~ escri- . 
to,_ não trouxe o texro~ e assim peço permissão para co-
meçar a exposição.- -

A educação, como uma das ciências do homem na 
vida social~ deita raizes na próPria: na·tureiã--da -Pessoa 
humana. t , portanto, impossível refletir sobre a edu­
cação sem uma reflexão a propósitO dõ fioinem·. Se eu 
tomo o homem frente ao mundo como parte do mund_o, 
a minha primeiraconclusão é a de que o homem é stijiitO, 
que ele transforma o mundo para entender as suas neces­
sidades. Assim, as relações do homem com o mundo são 
relações de_ dominação, o homem domina o mundo, pro­
curando transformá-lo, para que as coisas se transfor­
mem em valores capazes_ de atender_ aquilo de que ele ne­
cessita para realizar-se hUmanamente. E, ao observar o 
outro homem, que também é SujeitO frente ao rn:Uildo~ 
entre os homens se estabelece uma relação que se CoStu­
ma chamar de intersubjetiViáadé,"ou-.s~ejS., o homem. ~e-co­
nhece no outro homem também sujeito frente ao mundo. 
E o homem se realiza através desta tríplice tomada de 
consciência, ao observar-se a si memsmo e 
autotransformar-se, ao observar o mundo e transformar 
o mundo e ao observar o outro também como sujeito 
frente ao mundo, o homem se realiza como homem. As­
sim essa concepção antropológica-cultural do homem 
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deve ser básk..t par-a qualquer reflexão sobre educação, 
desde que à argumentação anterior acrescentemos que o 
homem é sabidamente um ser de convivência. 

Com base nesses pressupostos, eu proponho como 
conceito de educação o seguinte: 

A educaçào é um processo de intercomunkação cultu­
ral, entre homens concretos, numa sociedade determina­
da, orientado esse processo no sentido da realização. Se­
ria, portanto, absolutamente inútil formular uma con­
cepção abstrata e 1ntemporal da educação. Se isolarmos 
a educação do contexto social a que ela pertence, estare­
mos fazendo um exercício puiamerlte academico. Assiin, 
educaç~o e humanismo são conceitos que se aproxímaril. 

Cabe, neste po-ntO, esclarecer que o humanismo tem 
sido algumas vezes injustamente considerado apenas 
como uma categoria ideo1óglca, isto é, comO a categoria 
do dever ser. Toma-se o humanismo da revolução bur­
guesa do fim do Século XVIII, como uma categoria de 
dominação inter-humana, e com base nisso, condena-se 
o humanismo como se não houvesse um humanismo rea­
lista, corri o se tOdo os humanismos fossem idealistas, ou 
seja, concebídos fora da realidade. 

Coube a um autor neo-marxista, Erich Fromm, revo­
lucionar o conceito de humanismo normativo. Erich 
Fromm disse o seguinte: Se eu parto de uma concepção, 
a prfori, do homem, situando-o nas suas circunstâncias, 
isto é, situando-o no reino de suas necessidades, esta vi­
são postula um quadro normativo que permita ao ho­
mem atende'i- a essas necessidades e viver humanamente; 
aí razào Pela quaJ ele chama d~ humanismo normativo, 
e.Sdai-eceildo que a estr4tura social e as instituições so­
ciais devem estar organizadas de maneira a permitir que 
aS suas normaS -f<idlitem a realização do homem como 
homem. As críticas feitas ao humanismo burguês, ao hu­
manismo da Revolução francesa, costumam ser estendi­
das ao que se convencionou chamar de humanismo cris­
tão, como se o humanismo cristão fosse o outro nome do 
humanismo burguês, quando sabemos que o que carac­
teriza o huma-nísmo cristão é a sua nota transcendente, o 
homem transcende infinitamente o homem, mas não 
num idealismo alienado. Sobretudo, atualmente, a visão 
cristã do humanismo se aproxima dessa indicação que eu 
fiz do humanismO realista, ou seja, procura-se considerar 
o homem na sua ciscunstância. 

Se o_ homem tem necessidades, se_ as ciências, no seu 
pi'ogiessci, !JÚmÍtein o conhecimento_ dessas necessida­
des, o_ grande desafio que se põe para o cientista huma­
no, para o especialista das ciências sociais, p8.ra o- so­
ciólogo, para o filósofo das ciências sQciais, é o de ajudar 
a pensar a emergêncía de estruturas adequadas à satis­
fação -das necessidades do homem. 

Assim um do~ problemas prévios 3o trabalho do edu­
ca.dgt.-~~ria a formulé!ção de uma escala de valores éticos 
sociais, como critério para o exercício da liberdade na 
vidu social. A Lei 4.024, de 1961, que eu como Deputado 
tive á ·oportunidade de ajudar a votar, fala de inspiração 
dos princípios deliberdade. Essa inspiração nos princí­

-piOs dé!Ióádade supõe, como transpondo alguns valores 
éticos-s_oçiais, ou seja, critérios para o exercício dessa li­
berdade. Poder-se-ia dizer que se o e_ducador tem cri­
térios para o exercício da liberdade, ~Ie está conduzindo 
o alunO, é o que se converlcionou clüimar, em teOria da 
educaçllo, de dirigismos ou direcionismo; isto seria uma 
pos~ç~_o dirçciqri~t<!.~ mas, na verdade, quando falo de 
valores éticos~soc!ais,. não estou falarido deuma doação_ 

--'. eventual d~- prõf'essOr ao aluno, !nas estou falando de 
uma propoSta que o professor faz ao aluno,-Proposta 

___ crítica em que ele próprio problematiza o que está dizen­
do e _délsafia o aluno, na sua capacidade de raciocínio, 
para aceita-r ou rejeitar esses ~alares. Sabemos que o alu· 
no tem a sua própria cultura, tem seus próprios valores, 
e POr isso, é que a educação foi por mim apresentada 
como um processo de intercomunicação de cultura. A 
síntese entre a cultura do professor e a do aluno é o res_ul-
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tado que se procura alcançar com o process.o educacio­
naL 

Sabemos qu.e u Lei n~> 5.692. de 1971, falou em qualifi­
caçào para o trabulho e a Lei n'i' 7.044 preferiu, recente­
mente, falar em preparação para o trabalho. Nas duas 
aparece o homem como sujeito diante do mundo 
transformando-o como objeto de sua ação humana, aí a 
razão pela qual a Lei n~ 7.044, acertadamente, do ponto 
de vista teórico, considera a preparação para o trabalho 
como uma dimensão da formação do homem. 

Quanto ao cidadão, se o homem é um ser de convivên­
cia, há que analisá~lo nessa perspectiva, como homem 
concreto nwna sociedade determinada. Por outro lado a 
intercomunicação de cultura é mediatizada pela realida­
de nacional, aí a razão pela qual a primeira Lei de Dire­
trizes e Bases, de 1961, falava como objetivo da educação 
no· fortalecimento da unidade nacionaL 

Aqui eu termino a parte que chamei de marco concei­
tual. 

O escritor Pedro Nava, há poucos dias, numa festa 
justa que lhe ofereceram seus amigos no Rio de Janeiro, 
interrogado por uma repórter sobre os seus 80 anos e 
sobre a experiência que derivava dessa idade, teve a 
oportunidade de dizer: a experiência funciona como os 
faróis de um veículo voltados para tri:!.s, só iluminam o 
passado. Eu diria, acrescentando alguma coisa ao que foi 
dito por Pedro Na v a, que, ao iluminar o passado, a expe­
riência permite ver melhor o presente, dialeticamente 
volta-se ao passado para que se vejá o presente e para 
que se possa antever o futuro. 

Assim é preciso pensar na eduCHção desde o perlodo 
colonial no Brasil, em que ela funcionava em bases 
duuis, o estatuto da dominação, o estatuto colonial, a 
teologia, o latim, a linguagem, formavam a escola para 
as elites clássicas, e para os nativos analfabetos ficava a 

·possibilidade de obter alguma qualificação apenas como 
mão-de-obra. 

O Ministro Jarbas Passarinho, nesta mesma Comis­
são, fez uma síntese histórica muito completa da edu­
cação brasileíra, lembrando que o Padre Manoel da 
Nóbrt:ga e especialmente o Padre Anchieta teriam sido 
os pioneiros da Lei ni' 5.692 ou da lei do ensino profis­
sionalizante porque, ensinou o ex-Ministro Passarinho, 
Anchieta foi aluno de carpintaria, de alfaiataria e de sa­
paturía. 

Está claro que isto não exclui a dualidade do ensino na 
êpoca coloni<tl, que é reconhecida por todos os historia­
dores da educação. 

A Lei chamada Jélnuário Barbosa, que o Ministro Pas­
sarinho considera como "origem da educação nacional", 
surgiu em torno de 1826.. 

Em 1882, Rui Barbosa, inspirado no liberalismo polí­
tico e econômico, já defendia a escola gratuita primária 
de 8 anos. Em 1822! Portanto, o não~ atendjmento d_o 
Ensino de I Q Grau de 8 anos, gratuito e obrigatório, tem 
no Brasil mais de IOO anos, e essa dívida educacional não 
pode ser mais rolada, como se procura rolar a divida 
econômica. E não há que falar em moiatória. 

Com razão me ponderava, ainda hã pouco, o nobre 
Senador João Calmon, que ontem, neste Congresso, 
houve dois pronunciamentos: um, econômico; outro, fei­
to pela Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, educacio­
nal. A Ministra esteve reunida durante cerca de 4 horas e 
meia. Também o pronunciamento econômico foi longo 
no Senad9. A.J)'lbos de categoria, ~m e.mbargo das opi­
niões que se poSsa ter sobl-e o- cOnteúdo dos dois pronun· 
ciumentos. 

Pois bem, os jornais de hoje reservam um espaço P.ara 
o pronunciamento econômico algumas vezes superior ao 
espaço reservado à análise que a Ministra fez do proble­
ma educacional. 

Ora, já é chegado o momento de se criar no País um 
clima que permita compreender a importância da edu­
cação, inclusive _como fator de desenvolvimento, e até 
como investimento de muito bom rendimento a médio 
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prazo. Os economistas da educaç_ão já demonstraram 
essa tese. 

Depois de Rui, cita-se Anfsio Teixeira, cujo nome in­
voco aqui com a respeito que ele merece, mencionando 
que tive a honra de ser seu amigo. Ele defendeu a que ele 
chamava "a doutrina da igualdade __ social pela edu­
cação". Isto, por volta de 1950. 

Finalmente, haveria de rnenciomrr Francisco Cã-inpos 
e o que ele fez pela administração da educação; GUStavO 
Capancma, com- os seus li anal!' no Ministéfio, e· a Re­
forma Capanema; com 4 anos d·:> 1 \"ciclo, corresponden­
tes ao antigo ginásio e_os 3 ano_s do clássico e do científi­
co. 

Passo a abordar, espero que com as luzes deste passa­
do, embora seja- ele um poilco frustante, o quadro nor­
mutivo du educação no B~asil. 

A primeira menção deve ser feita à Lei n9 4.024, de 
1961, que fora mais abrungente de todas _as !_eis que se 
votaram até hoje sobre o problema da educação. Esta lei 
inclui normas sobre todos os graus; princípios teóricos 
gerais; normas sobre administração do ensino e normas 
sobre recursos para a educação. 

A partir da Lei de Diretrizes- e Bases, de 1961, houve 
toda uma tomada de consciência, que se -pensaviCria: epo~ 
ca, definitiva, sobre a importância da educação. 

Já a Constit_u_ição de 1946 havia vinculado 10% "da 
renda resultante doe- impostos na manute-ni;:ão·e-úesen~ 
volvimento do ensir~o". 

Em 1962, quando estive no MinistériO, aplicou-se em 
educação I 1,6% da receita __ dos impostos da União. 

Já na Constituição de 1967 houve a absoluta exclusão 
de qualquer vinculação dessa receita à educação, fato 
que vem sendo reprovado pelo Senador João Calmon, a 
meu ver, com inteira procedência. 

Em 1980; gastou-se apenas 5% em educação. 

Portanto, vejam V. Ex•s: em 34 anos- s_e tomarmos 
ao período de 1946 a 1980 -, houve uma diminuição 
brutal dos gastos em educação. As verbas que hoje se 
gastam não chegam à metade do que se gastava há 3 dé­
cadas. 

A Lei n9 5.692, de 1971, tentou- acredito que com 
muito boa ínteiiÇão e com certa inspiração teóriCa apre.. 
ciável - transformar-se num instrumento de qualifi­
cação profissional para o trabalho, a partir do reconheci­
mento- de resto indiscutível- da necessidade de técni­
cos de nível médio no processo de crescimento econômi­
co do P<!ÍS. 

Infelizmente as leis isoladas não resolvem os proble­
mas. 

A Lei n9 5.692 inspirou~se mais em Dewey, em sua 
'"Visão da situação ensino-aprendizagem"; própria do 
pensamento deste Educador. E aqui cito O Professor José 
Múrio Pires Azanha, da USP- "o aprenda fazendo"; 
"a experiênCia-é primariamente -uma ação ativo-passiva; 
não é cognitiva"; então, a Lei n9 5.692 inspirou-se mais 
na concepção pedagógica de Dewey- ouso dizer- que 
na realidade nacional. Isto porque não se pesqUiSOU: ãde­
quadamente a demanda educacional do desenvolvimen­
to; não se tratou de verificar se· havia pessoal docente 
qualificado para a qualificação profiSSional desejada; 
não se estabeleceu o elenco das especializações profissio­
nais de acordo com a realidade econômica do País; 
obrigou-se o aluno a uma opção profissional prematura. 
CQmo -é POSSível pedir a alunos do J9 Órai.i.~ õli.:dO 29 
Grau que optem- sobretudo os alunos--do 19 Grau­
que optem por uma especialização profissional? 

A idéia de que o 29 Grau fosse ao mesmo ~empo prepa­
ratório do J9 GraU e termfuiitiyo, pennitind'o_àqueles que 
desistissem de estudar o cumpriniintá de uma função sO­
cial, é teoricamente inatacável. No entanto, as escolas 
não tinham equipamento necessário para formar todo 
esse elenco de profissionais. Ouso dizer que não tinham e 
não terão nunca, porque, como ê possível uma escola in­
dustriul acompanhar o avanço da tecnologia industrial? 
1:: absolutamente artificial pensar-se que uma escola téc-
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nica vai poder ter equipamento que acompanhe o desen­
volvimento tecnológico. Aí, a razão pela qual, ao final, 
proponho uma solução para o problema em termos dis­
tintos. 

Neste ponto, com a permissão dos presentes, formlllo 
uma hipótese para o diagnóstico da educação no Brasil. 

As _novas circunstâncias em que vive o homem brasi­
leiro, derivadas de todo o quadro normativo da edu­
cação brasil~ira. 

Ê impossível manter num regime ·d_emocrático !lma 
educação autoritária. 

Se Q Brasil está n.l.!ma _fase de transição de um regime 
aUtOritário para um regime democrático, a educação não 
pode ficar indiferente a essa transição. 

Não é possível aplicar-se num regime democrático 
uma educação autoritáda, porque,' aí, teríamos uma de­
fasagem entre a educação e o quadro institucional que 
ela integra. 

Vej~mos a características da educação autoritária. Do 
ponto de vista político-administrativo, ela é centraliza~ 
dera, conservadora e repressiva. Como repressão, cita-se 
o D"ecreto n9 477, que, com o AI~5, passou a ser o Regu­
lam~nto Disciplinar da Educaçã_o. 

A escola funcionava, como costuma funcionar até hok 
je, como agência de conformismo e preparadora de mão­
de-obra e não como agência de formação de transforma­
dores da realidade social. 

Do ponto de vista financeiro, houve uma drástica re­
dução de verbas e, do ponto de vista cultural, houve a 
trágica alienação, trimestralmente representada pelo 12 
acordos MEC-USAID. A projetada colocação de 51 mi­
lhões de livros nas escolas, sob controle de técnicos da 
USAID, reservando-se ao MEC apenas a tarefa de im­
pressão, no Brasil, mediante ainda compra de direitos 
autorais de autores não-brasíleiros, especialmente ameri­
canos, vai ficar como melhor referencial de como se pode 
organizar uma educação absolutamente alienada da rea­
Udade nacional. 

Nenhum país pode alienar a outro o direito e o dever 
de educar o próprio povo. Por outro lado democrático, a 
meu ver, surge fundamentalmente, como uma igualdade 
de __ oportunidade de acesso de todos ao melhor ensino 
possível, portanto, para mim, não é domocrâtica a edu­
cação que garante apenas vagas para todos, esse é apenas 
um aspecto do problema. Se eu garanto vagas numa es­
cola de cinco turnos em qlie o aluno fica duas horas e_ 
meia apenas na escola, estou praticando um simulacro 
de democratização da educação e não uma edu_cação de­
mocrática real. Assim, a qualidade do ensino não pode 
ser afastada da análiSe da educação democrática. Estabe­
lecer uma educação democrática não é apenas aumentar 
a quantidade de vagas, é melhorar a qualidade do en_si­
no, ou, pelo menos, garantir a todos igualdades de aces­
so ao melhor ensino possível. Ora, a repetência, a evasão 
no primeiro-iilo-do ]9 grau; por exemplo, é um sinônimo 
de decomposição, que tem causas intra e extra-escolares 
e indicam, infelizmente, que ainda não alacançamos a 
educação democrática. 

Recentemente a Professora Maria Madalena, do 
M EC, declarou aos jornais que a taxa de evasão e repe­
tência no J9 ano é de 50%. Creio que, em São Paulo, não 
est_amos muito longe dessa taxa, e os prejuízos que essa 
evasão e repetência causaram ao país em 1982 forain es­
timados pelo Ministério da EducaçãO -e CUlúlra em 120 
bilhões de cruzeiros, sô ilo prfmeiró ano-. Por isso, -é ·que 
a Secretaria de Educação de Sà_o Paulo, procurou con­
centrar seus recursos técnicos para diminuir, em dois 
anos, essa taxa de repetência a 25%, porque temos cons­
ciência de que aí está um dos pontos de estrangulameto 
de todo o sistema. Num total de7 milhões d~ crianças 
matriculadas no país, 3 milhões e meio não passam do J9 
ano do J9 grau. Ass_im o "Projet~ Vencer" do MEC é 
oportuno e a decisão anunciada pela Ministra Esther de 
Figueiredo Ferraz, após uma reunião do Conselho Fede­
ral de Educação, de que o satisfatório atendimento ao 
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ensino de t 9 e 29 graus vão ser considerados, daqui para a 
frente, uma condição básica para autorização de um cUr­
so superior, me parece uma medida altamente oportuna. 

Outro número que, infelizmente, desqualifica a cha­
mada educação democrática entre nós é o referente ao 
aumento de analfabetos em números absolutos. A pro­
porção de pessoas acima de 15 anos que não sabem ler e 
escrever caiu de 24,3%, em 1976, pata 22,75%, em 1981, 
portanto, em termos proporcionais, houve uma ligeira 
diffiinuição, mas o número absoluto de analfibetos au- _ 
mentou de 15,6 milhões, em 1976, para 16,9 milhões em 
1981. São dados do IBGE, divulgados pelo jornal Folha 
de S: Paulo em 5 de junho de 1983, 

Aqui tenho a ousadia de propor a esta Comissão e a 
sua Presidência ilustre uma conclusão que resulta, não 
apenas da curta experiência que tenho como Secretário 
de Edu_cação de São Paulo, mas todo o tempo que dedi­
quei à reflexão sobre educação e ao trabalho na área da 
educação. 

Acho que temos necessidade, nesta hora, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, e todos os presentes, temos necessida­
des de uma nova lei democrática de diretrizes e bases. Já 
existe um ~:tntecedente para justificar isso: a Miriistra 
Esther de Figueiredo Ferraz foi co-autora de um texto, 
que tenho cOinigo, e que ordenou, unifiCando, tOdas as 
leis referentes à educação, inclusive, as Leis de Díietrizes 
i Bã.ses. Este antecedente está publicado e pode servir de 
base para elaboração de um prê-projeto -de diretrizes e 
bases para o Brasil. 

Por que falo eu em lei democrática de Diretrizes e Ba­
ses? Porque eu não creio, Sr. Presidente, que seja ad­
missível um "pacote" educacional ou uma lei de diretri­
zes e bases formulada, em Brasília, no Ministério da 
Educação e imposta a todos os Estados da Federação. 
Acho que essa lei deve ser precedida de um macrodiálo­
go nacional prévio à sua votação e que lhe assegure a efi­
cácia que vem da aprovação nacional. 

Para que os Srs. tenham uma idéia, São Paulo levou 
cerca de 5 anos para adaptar sua estrutura administrati­
va ao ensino profisSionalizante. Suponho um debate que 
inclua universidades, instituições científicas como a 
SPBC, entidades de classe do professorado, Conselhos 
Estaduais de Educação, Centros Acadêmicos, Escolas, 
Comunidades Eclessiais e especialistas em educação. O 
que não é possível é que a nova Lei de Diretrizes e Bases 
deixe de ~ontar com o consenso da Nação; ela deve ser o 
resultado de uma reflexão de toda a Nação e nós temos, 
hoje, recursos humanos, altamente qualificados, capazes 
de pensar essa nova Lei de Diretriz~ e Bases. 

Há naturalmente, a necessidade de um pré-projeto. 
Surgiro que o pré-projeto parta desta Comissão; porque 
esta Comissão acumulou méritos para tomar uma inicia­
tiva _de Yulto tão_significativo. Ela poderia, quem sabe, 
convocar técnicos para que, em conjunto com os políti­
cos, possam elaborar um anteprojeto, a ser submetido ao 
referido macr_odiâlogo nacional. 

E eu me arrisco, ainda, Sr. Presidente, a fazer algumas 
sugestões de conteúdo dessa nova lei. Acho que ela deve 
_da_; __ ênfa_se à descentralização e hoje, aiilda, leio nos jor­
nais que o Ministério da Educação- pensa reservar 25% 
do salário-educação para aplicação em projetos munici­
pais e inteimunicípais. Louvo a iniciativa do Ministério 
sempre e quando esse dinheiro não seja distribuído pela 
União, mas seja confiado à gestão dos Estados, porque 
isso fortaleceria a Federação; e se esses recursos foreni 
concentrados no Ministério da Educação e Cultura, con­
sidero que nós estaríamos dificultando a vida federativa 
e não facilitando-a como é do nosso dever. 

Mas a idêia de aplicar uma parte do salário-educação 
em projetos municipais e intermunicipais parece <ilta­
m:ente oportunã, _só que faltou, à idéia incorporar um 
projeto de emenda-constitucional da autoria do Deputa­
do Ruy Códo, aqui presente, que permite que os recursOs 
do salário-educação sejam aplicados, também, no cha-
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mado ensino pré--escolar e não apenas no ensino do IY 
grau. 

Ao referir-me à emenda do Deputado Rui Côdo, eu 
quero reiterar o apoio que a ela dá, através da minha 
pessoa, o Governo do Estado de São Paulo. Nós cO-nsi­
deramos essa idéia altimente positiva. 

Deve haver um aumento do poder deliberativo e con­
sultivo dos conselhos estaduais de educação, mas au­
mentando a representalivid<tde desses conselhos. Esses 
conselhos devem realmente ser representantivos da co­
munidade em todos os seus segmentos. 

Proponho ainda que, pela- primeira vez, a pré-escoli 
entre na Lei de Diretriie.5 e -Bases, disciplinando-se, de 
uma maneira geral, está claro, não como prê-escola, por­
que ela hoje é uma escola verdadejra, mas como ensino 
infantil, afeto primariamente aos Municípios, que vão 
poder contar, pelo menos na visão que proponho, com 
possibilidade de gastar os 20% obrigatórios atuais tam­
bém nesse ensino infantil. Sustento que a nçva lei deve 
estimular, mais que a Lei 5.692, a autonomia das escolas, 
com particip<1ção da comunidade, através dos conselhos 
escolares, e garantia da liberdade de ensino. Aqui os Se= 
nhores poderiam dizer: Mas isso jâ não existe? Eu acredi­
to que não na dose necessária. 

Quando eu discuto o livro descartável, a propósito do 
livro didático, um dos problemas que me preocupa é a 
economia, porque o livro descartável, como sabemos, 
tem duração muito curta e a sua possibilidade de vida ú­
til costuma ser estimada em um ano. Mas para mim, pior 
que isso, no livro descartável, é a educação programática 
que ele traz. Nele os exercícios já vêm prontos, inclusive 
as respostas costumam vir prontas, o que é um convite a 
não atuação, a um trabalho pouco ativo do professora­
do; o professor deve criar; não hã educação sem criativi­
dade; se os exercícios vêm prOntás;lnclllsive com respóS~­
tas, isso é uma desconfiança na capacidade de criação do 
professor. O professor deve ser capaz de criar: ouvindo o 
aluno e acreditando no saber do aluno como fonte de co­
nhecimento. Os livros d_escartáveis descartam também o 
saber do aluno. Isso não é nada extraordinário porque o 
sistema, eu disse ainda há pouco, descarta 50% dos ª-lu­
nos no primeiro ano do 19 Gi'au e costuma descartar 
também ~colas que não foram adequadamente construi­
das. 

Outro problema é o da desburocratização da escola. A 
escola hoje está muito burocratizada. O professor gasta 
um tempo precioso com preenchimento de papéis, al­
guns dos quais senão inúteis, não pelo- menos suscetíveis 
de uma simplificação. E esse tempo que o professor utili­
za no manejo de papéis é tempo que se perde para a ativi­
dade docente. 

Nova visão do ensino profíssionaHzante, através de 
uma diversificação do 39 ano do 29 Grau em áreas de es­
tudo, como preparação para um 49 ano, eminentemente 
prático, com carga horáriã --p(e"dO-minantemente extra­
escolar, através de estágios ffionitorizados nas universi~ 
dades. A Universidade de São Paulo, através da sua Fa­
culdade de Medicina, fala na possibilidade de formar em 
I ano oito tipos de especialistas de nível médio na área 
da Medicina, Portanto, para um aluno que tenha os três 
anos de escolaridade do 29 Grau é possível, numa boa fa~ 
cu idade de medicina, a formação de técnico de riivel mé~ 
dío, para exercer funções importantes, em um ano. Tam­
bém poderiam ser formados, a curtíssimo prazo, técnicos 
em Geologia, para cumprir certas tarefas como auxilia­
res de geólogos de nfvel superior. Acho que esses estágios 
extra-escolares devem ocorrer também nas empresas, ou 
melhor, em certas empresas previamente preparadas 
para esses estágios. E ainda, Sr. Presidente, nos serviços 
nacionais de aprendizagem. É estranho que até hoje o 
SENAI, o SENAC, não hajam aparecido numa Lei de 
Diretrizes e Bases. b preciso q·ue eles apareçam, porque 
eles cumprem um papel muito importante. 

O aluno que tenha os três anos do 29 Grau pode, num 
estágio monitorizado no SENAI ou no SENAC, rapida-

mente profissionaliz:;:~r-se aproveitando o know-how des­
ses serviços-. No entanto, não há um01 só menção em 
qualquer lei de diretrizes e bases aos serviços de aprendi­
zilgem. Acho que isso é perder o know-how do ensino 
profissionalizante, que o mundo_ inteiro hoje reconhece, 
Sr. Presidente, como de alta_ qualidade. 

Ouso ainda propor que a nova lei regulamente, ainda 
que de maneira geral, a educação pela televisão e pelo rá­
dio. Costuma~se dizer que essa educação é informal. Não 
vejo por que uma lei de diretrizes e bases não deva 
preocupar-se com certos aspectos da educação informal. 
Lembro, Sr·. Presidente, estatísticas que aprendi, quando 
trabalhei nas Nações Unidas: uma. criança está mais ex­
posta, em número de horas, à televisãO e ao rádio que à 
escola e à família reunidas. Portanto, se considerarmos 
apenas o número de horas de influência cultural, os nos­
so filhos e netos são mais educados pela televisão que 
pela escola e pela família. Não é possível que uma lei glo­
bal de diretrizes e bases ignore esse fato_tão inwortante. 

Acho que o subsistema privado deve estar também re­
gulamentado na lei, ·sr~ Presidente. Aqui, naturalmente, 
a lei vai ter que distinguir o subsistema privado com fim 
apenas lucrativo ou fundamentalmente lucrativo do sub­
sistema privado que tem uma vocação educacional au­
têntica. 

Sustento a necessidade de uma municipalização gra­
dual do ensino, inclusive fomentando os Conselhos Mu­
nicipais de Educação, que poderão surgir gradualmente, 
considenmdo-se a população, o número de escolas, a 
existência de secretarias da educação, e que esse processo 
comece pela municipalização total do ensino infantil, até 
chegar à gradual municipalização do ensino do }9 Grau. 
Mas isso será uma quimera se nós não transferírmos 
para o Municipio os recursos financeiros necessários a 
esses enca.rgos. Daí a importância da emenda Rui Cõdo. 

Manutenção do salário-educação nas bases atuais. 
Não sei se está presente o Deputado Paulo Lustosa-eu 
peço desculpas por mencionar seu projeto na sua ausên­
cia - mas ele tem um projeto que modifica o saJário­
educação em bases, a meu ver, inaceitáveis que prejudi­
cam fundamentalmente o Estado de São Paulo. O nobre 
Deputado há de permitir portanto que, falando em nome 
do Governo do Estado de São Paulo, eu me manifestei 
aqui contrário ao mérito desse projeto. 

Manutenção da gratuidade do ensino oficial a todos 
os níveis. 

Respeito à autonomia acadêmica e administrativa das 
universidades. Hoje, a Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz mencionou que a União tem 53 universidades, 
portanto, a sua ação ai, no 39 Grau, é bastante importan­
te. 

Empréstimos subsidiados ao ensino universitário e 
convênio MEC-Universidades, com recursos vinculados 
à pesquisa dos--váfíOS- aspectos da realidade nacional. 

Finalmente, Sr. Presidente, sustento que a Universida­
de deve ser a consiência: crítica da Nação. Num momen­
to de transição, em que se procura prefigurar o instante 
histórico seguinte do Brasil, à" Universidade incumbe o 
papel importante de pensar as instituições e a estrutura 
social do País, de modo a funcionalizá-las em benefício 
dei homem brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex~ e todos os presentes. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Vamos ini­
ciar a fase dos debates. Está facultada a palavra a quem 
dela quiser fazer uso. 

O SR. PASSOS PúRTO- Sr. Presidente, inicialmen­
te -~u gostaria de saudar o Secretário de Educação de São 
Pau!~· o ex~companheiro, Deputad_o Paulo de Tarso,_ de 
cuja convivência guardo grandes recordações. Fui seu 
eleitor quando ele foi Prefeito de Brasília, naquela época 
as oposições não queriam permitir que urn parlamentar 
exercesse o governo do Dist!ito Federal, e ajudei a que se 
democratizasse, que se permitisse que um representante 
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do povo, mesmo de São Paulo, exercesse a adminis­
tração, naquela época, do Município do Distrito -Fede­
ral. 

Mas, Pro_fessor Paulo de Tarso, vi com muito respeíto 
a exposição de V. Ex', uma exposição sensata, uma ex­
posição dentro dos moldes de uma educação alternativa, 
através da modificação da Lei de Diretrizes e Bases, que 
foi justamente feita pelo Poder Legislativo. V. Ex• foi 
contemporâneo da sua discussão e da sua aprovação. 

Eu gostaria. Professor Paulo de Tarso de inicialmente, 
lhe fazer a seguinte pergunta: V. Ex• não incluiria, dentre 
as alternativas para a educação brasileira, uma velha as­
pimção, alíás do Congresso, a instituição de um banco 
de educação, como instrumento financiador da educação 
e, sobretudo, um financiamento àqueles que concluem os 
seus cursos, e não têm condições para o início de sua ati­
vidade'? O Governo procurou, através do crédito educa­
tivo, atenuar o problema, mas, realmente, não o resol­
veu. Primeiro porque só estabeleceu o financiamento ao 
curso superior, em condições mínimas. E eu continuo, 
não sou especialista em educação, mas continuo enten­
dendo que se o Brasil tivesse um banco de educação, in­
clusive com representação dos Estados, com bancos esta­
duais, seria uma forma direta de ajudar nos custos da 
educação que, evidentemente, são muito caros, e que 
precisam da colaboração de todos. E o financiamento 
talvez fosse uma das formas interessantes de se ajudar a 
resolver esse velho problema brasileiro. 

Esta seria a minha primeira pergunta a V. Ex• 

O SR. PAULO DE TARSO -Ao agradecer as pala­
vras amáveis do Nobre Senador Passos Pôrto, a quem eu 
também rendo as minhas homenagens neste instante. mi­
nha resposta seria a seguinte: está claro que a educação 
necessita de um financiamento mais efetivo, e a idéia do 
Senador de criar um banco educacional deve ser objeto 
de uma reflexão. Eu não estudei o problema ainda, mas 
ele ine parece interessante e digno de consideração. Já de 
início me ocorrem duas observações s-obre o que V. Ex~ 
disse. A primeira seria uma ligeira variante de sua pro­
posta, que os bancos oficiais tivessem carteiras especiall­
zadas em crédito educacional para as universidades e 
pura o financiamento dos sistemas educacionais. 

E a segunda observação, com o perdão de V. Ex•, é a 
manifestação do meu temor de que esse banco da edu~ 
cação entre na parafernália do controle oficial de depósi­
tos compulsórios e outros, que poderão, na prática, difi­
cultar grandemente o objetivo tão louvável, que V. Ex' 
defende. 

De qualquer forma, eu fico solidário com V. Ex~ no 
desejo de que a educação possa contar com um financia­
mento mais efetivo, talvez através de um banco da edu­
cação. 

O SR. PASSOS PORTO- Professor Paulo de Tarso, 
aqui na letra "f', "Hipótese para um Diagnóstico", V. 
Ex~ traz à baila um problema já aqui falado pelos dois 
depoentes anteriores, Dr. Darcy Ribeiro e a Prof!: Euri­
des Brito, Secretária da Educação do Distrito Federal 
Esse problema da repetência, da evasão no }9 ano do }9 

grau, como sintoma de uma decomposição, que tem cau­
sas intra e extra~escolares. A minha impressão é que as 
causas talvez sejam mais extra-escolares do que intra­
escoiares. Não sei, dentro da escola, se haveria esses mo~ 
tivos da repetência e da evasão. Acredito mesmo que elas 
tenham origem nessa estrutura econômica, nessas desor­
dens sociais, e que realmente é uma coisa da maior preo­
cupação, porque todos os dados estatísticos trazidos 
aqui à Comissão mostram que, neste período crítico da 
educação, no 19 ano do J9 grau, há uma saída, uma eva­
são de estudantes de tal ordem, que vão justamente enri­
quecer os quadros do analfabetismo brasileiro. Porque, 
no J9 ano do !I' grau, um cidadão que sai nessa faixa., ele 
tem um processo de regressão, ele é um analfabeto em 
potencial. 
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Eu perguntaria, na situação de São Paulo, qual seria o 
projeto' alternativo do GoVerno Montara como solução 
para ver se, quem sabe, São Paulo que foi sempre pionei­
ro nas soluções brasileiras em todos os ramos, qual a so­
lução que se daria para se sair dessa crise "estningular" 
da educação brasileira? 

O SR. PAULO DE TARSO- Como _sempre muito 
objetiva a pergunta de V. Ex• E minha resposta, eu previ­
no, será mais pedagógica do que financeira, porque a Se-­
cretaria tem o seu esque-ma pedagógico, mas reconhece a 
dificuldade de financiá-lo. Primeiro, será preciso- dimi­
nuir o módulo do }9 ano, no entender da Secretaria, pa­
ra, no máximo, 25 alunos, a fim de que a atenção do pro­
fessor ao aluno de 19 grau seja mais pessoal. Hoje o mó­
dulo anda ao redor de 40, 45. Segundo, que a professora 
de 19 grau, que à tarde, para ganhar um salário menos 
inadequado, fica, de escola em escola, lecionando outras 
matêrias, Possa especializar-se em educação do 19 grau. 
Assim, ela à tarde, continuaria trabalhando com os alu­
nos mais atrasados do }9 grau, naquilo que chamamos de 
cursos de recuperação. Hoje, são apenaS 5 diás de recu­
peração por ano, qUe é nada. A idêia é que os alunos 
mais atrasados tenham duas horas de recuperação por 
dia com a mesma professora que leciona pela manhã. 
Outra idéia siria a monitora, através dos alunos que cur­
sam escolas de educação, inclusive no sistema oficial, nas 
habilitações pedagógicas. 

Eu vi funcionando em São Paulo, na 5• série do J9 
grau, uma monitoria espontânea, Senador, sem nenhum 
estímulo da direção da escqla. Eu perguntei e verifiquei o 
seguinte: um aluno mais adiantado, de comum acordo 
com seus companheiros, numa demonstração de cole­
guismo, se reunia com os alunos mais atrasados, para a 
eles ensinar português, matéria na qual ele era bastante 
capacitado. Eu acredito nessa moni_toria, não como 
substituto do professor, porque o professor é insubstituí­
vel, e não como uma concorrência ao trabalho docente 
do professor, porque nós temos em São Paulo, hoje, o 
problema de garantir a possibilidade de efetiva escolha 
de aulas para todos os professores, e não irfam-os trans­
formar monitórcii-alunos em concorrentes dos professo­
res, mas eles seriam auxiliar~s pedagógicos. 

Outro problema seria a atuação de uma equipe de psi­
cólogos, que atuasse junto aos alunos, aos professores, 
às, Associação de Pais e Mestres, para reconhecer as cau­
sas da repetência. Porque as causas da evasão, a meu ver, 
como V, Ex~ muito bem disse, são predominantemente 
extra-escolares, e não cabe analisá-las, eu creio, no âmbi­
to desta exposição. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) Com a palavra 
o Deputado Ruy Cô_do. 

O SR. RUY CODO - Jlustre Senador Presidente, 
João Calmon, antes de fazer as perguntas e cumprimen­
tar o ilustre Secretârio da Educação do meu Estado, Dr. 
Paulo de Tarso, eu queria saudar V. Ex~como o batalha­
dor número um desta Casa e do congresso Nacional em 
relação ao problema da educação. 

"Eu queria sugerir, e se fosse Senador eu]á teria sugeri­
do, um projeto, porque V. Ex'-, nesta Comissão, éurn pa~ 
radfgma dela. V. Ex~ tem talento para debater problemas 
mais importantes desta Na:cão, que é o problema educa­
cional. Fica aqui a sugestão, aos eminentes Senadores, 
para esta sala se chame João Calmon. 

Eminente Secretário Paulo de Tarso, quero agradecer 
a V, Ex' a manifestãção que tem feito ao meu projeto. 
Tenho acompanhado pelos jornais, inclusive V. Ex• en­
caminhou um cartão ao nosso digno Líder Freitas 
Nobre, e nele V. Ex' citava a minha emenda constituciO­
nal sobre a pré•escola, municipalizando o ensino pré­
escolar. V. Ex• diz que ela é a Lei Áurea do ensino. Mui­
to obrigado a V. Ex' Já mandei a tê colocar num· quadro 
a xérox deste cartão que V. Ex• encaminhou ao Deputa­
do Freitas Nobre, pedindo a aprovação desta emenda. 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tambt::m agradeço o ofício de V. Ex•, num total de 4 pá­
ginas. Realmente a nossa emenda, nós fomos buscá-la 
quando éramos Líder na CPI do Menor Abandonado, 
em 1975 e 1976, e não víamos outro remédio, a não ser 
começar pela criança. Lá no fundo do poço ê que a gente 
começa a solucionar os problemas. Então, através da 
nossa emenda, destacamos como sendo o ensino pri­
mário e mais outras medidas, para com os municípios, 
porque todos os problemas estão. aí, quem conhece me­
lhor os problemas é o Prefeito, os vereadores, as autori­
dades municipais, e não temos, de maneira alguma, ou­
tro remédio. V. Ex•, inclusive, sugere que 0: nome seja en­
sino infantil, eu acho válido. Agradeço este apoio que V. 
Ex' tem dado a esta emenda. Tenho a certeza de que, 
tanto o Senado, quanto a Câmara, no dia em que esta 
emenda for a plenário, e vai ser a.gora rio tnés de se­
tembro, todos nós, sem bandeira partidária, mas com a 
bandeira da criança, a bandeira do ensino será hasteada 
dentro do Congresso Nacional. 

Eu sugeri, através de um projeto de lei, a extinção do 
MOBRAL, porque o MOBRAL, realmente, foi criado 
para cuidar do problema educacíonal do adulto, mas ele 
perdeu a sua finalidade e o volume de analfabetismo no 
Brasil aurnentou. Então, nós pedimos a sua extinção, 
porque ele passou a cuidar de pré-escola, quando nós de­
fendemos a municipalização da pré-escola. l! evidente 
que nós temos que tomar outro caminho com relação ao 
MOBRAL, propondo a sua extinção. 

Eu gostaria de.saber como V. Ex• vê _o._MOBRAL. O 
mesmo problema também está ocorrendo com a LBA. A 
LBA passou a fazer a pré-escola, em vez de cuidar da as­
sistência, que era a sua finalidade. Então, veja agora, 
todo mundo quer cuidar da pré-escola, quer dizer, a coi­
sa toma um curso de descentralização e nas mãos. de ór­
gãos que não têm a competência, Então, é. preciso arinar 
um dispositivo, através do Ministério da Educação, para 
que ele trace a política, que desça até a Secretaria de 
Educação dos Estados e depois às Secretarias de Edu­
cação dos Municípios, para realmente coordenar esta 
política. 

Eu não sei se V. Ex• está de acordo, queria saber a sua 
opinião sobre esses dois pontos que eu ataquei, aqui, no 
Congresso Nacional, se na opinião de V, Ex• é válida ou 
não. Como V. Ex' é realmente um homem de conheci­

. menta total sobre os problemas da educação desde o seu 
início, um homem versado sobre O problema educacio­
nal, e também como falou aqui, nesta Comissão, o Dr. 
Darcy Ribeiro a respeito da pré-escola, eu gostaria, que 
V. Ex~ se manifestasse sobre o assunto. 

O SR. PAULO DE TARSO- Nobre Deputado Rui 
Côdo, V. Ex• ouviu durante a minha exposição a impor­
tância que eu atribuo à pré-escola, e a opinião favorável 
que tenho sobre sua municipalização. A Secretaria de 
Educação de São Paulo tem, neste momento, cerca de 2 
mil e 900 classes de pré-escola. A idéia é que estas classes 
possam ser gradativamente municipalizada? Todo 
problema está em que, cada vez .que se municipalize, se 
transfira ao município também os recuros financeiros 
para o encargo. Porque a simples "transferência, sem os 
recursos financeiros, pode, de presente, se transformar 
numa prebenda. 

Quanto ao MOBRAL, é sabido que os seus resulta­
dos, sobretudo na área rui-ai, foram negativOS. E hoje ele 
se dedica, em parte, à pré-escola, em parte, a uma ativi­
dade comunitária cultural. Ora, eu acho que a atuação 
da Uni~o -e isso está nas leis que disciplinam a edu­
cação e que eu mencionei ao longo da exposição- deve 
ser- supletiva e não concorrente Cõm· o Estado. O 
MOBRAL, se se dedicar a centros cultufais comuni­
tários dos municípios, vai ser um instrumento da União 
para competir com os Estados. Então realmente neste 
sentido, etajá estará deixando de cumprir seus objetivos. 
E, na verdade, ele não tem, que eu saiba, dado maior 
atenção, neste momento, ao problema da alfabetização, 
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mas está procurando outros objetivos. O ideal seria na Ji. 
nha da sugestão do Senador Passos Pôrto, e na linha das 
considerações que V. Ex• fez, redireCionar os recursos do 
MOBRAL para o ensino do 19 Grau, que é o grande de­
safio educacional deste País. 

O SR. RUY CODO - E a. LBA refazendo a pré­
escola? A LBA vem também promovendo a pré-escola. 

O SR. PAULO DETARSO- A minha opiniãocoin~ 
cide com a de V. Ex•: a pré-escola deve se.r municipaliza­
da, mas, sempre quando o município tiver recursos para 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Roberto Rollemberg. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- (Fora do mi­
crofone) - Sr. Presidente, quero reiterar as homena­
gens ... (falha na gravação} em razão da educação. Sr. Se­
cretário, nós, Deputados por São Paulo, temos a honra 
de tê-lo Secretário de Estado, pelo seu passado, pelo co­
nhecimento, pelo gabarito profissional e, inclusive, pela 
lealdade política e pelo seu comportamento. 

Entretanto, a primeira parte da palestra de v. Ex' fi­
xou um marco conceitual, em que V. Ex• analisou o as­
pecto das relações de dominações do homem em relação 
àquilo que queria realizar. 

-R·essattá uma pergUnta que nâo é específica de edu-
-cação. Mas, conhecendo o pensamento de V. Ex•, a 

análise inicial da sua palestra, eu entendo que talvez se­
jam conflitantes algumas afirmações, e gostaria de ouvir 
de V. Ex• se tudo isso proposto para a educação não pre­
cede a necessidade abosoluta da reforma política. Por­
que .todos esses princípios, altamente sociais, estão sendo 
propostos dentro de um regimecapitalistl\, absolutamen­
te selvagem, como dizem - eu entendo que o capitalis­
mo. poi natureza, é selvagem - mas como resolver ou 
amenizar uma área do capitalismo, chamada capitalismo 
selvagem, ou capitalismo um só, quando V. Ex• afirma 
que leis isoladas não resolvem o problema. Concordo 
com V. Ex•, mas entendo também que uma legislaç-do, 
uma nova lesgislação de diretrizes e bases, também é iso­
lada sem a reforma política, sem a Constituinte, sem a 
eleição direta . 

Outro aspecto, de que eu gostaria que V. Ex' analisas­
se, é o aspecto da educação pela rádio e televisão. Acho 
que só seria possível o aproveitamento efetivo do rádio e 
da televisão, se estes fossem estatais, porque um projeto 
de educação pela televisão, acompanhado da sua progra­
mação estabelecida pelo mesmo capitalismo selvagem, 
que admite todas as formas de propaganda antieducacio­
nais, com mensagens morais absolutamente contrárias 
aos princípios que V. Ex• defende para a educação, não 
seria essa educação, pelo rádio e televisão, sem que estas 
fossem estatais, inócua. Não seria conflitante? Compen­
saria, afinal, mesmo com essa liberdade da televisão? 

-Não prejudicaria esse projeto de educação? Essas são al-
gumas observações para ser resumidas. 

O SR. PAULO DE TARSO -·Eu .diria a V. Ex•, ini­
cialmente agradecendo a sua pergunta, nobre Deputado, 
que eu não acredito em nenhuma reforma do 19 grau, 
que é a minha preocupação fundamental, nem da edu­
cação em geral, como solução, apenas, técnica ou legal. 
O problema é fundamentalmente político, e a posição em 
que me situo é de uma opção clara, no mais amplo senti~ 
do do tema, pela convivência democrâtica. E quando V. 
Ex• mendona a Constituinte, que seria o grande contex­
to ·no q·ual se inseriria a nova lei democrática de diretri­
zes e bases, e 11Jenciona a eleição direta, refere-se V. Ex• a 
dois pontos programãticos do partido a que ambos per­
tencemos, e, portanto, eu não posso deixar de ficar soli­
dário com V. Ex' e o faço muito prazeirosamente. 
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Acho que jâ é chegudo o momento de se falar numa 
ideologia demm:rática, sem receio e sem patrulhamento 
ideológico: porque há muit:a gente que patrulha ideo!Ogi. -
camente e se considera dono de certos termos. Ideologia, 
por exemplo, muita gente considera que só pode ser usa­
da para signific~r a raCfoila1izacõ.o no procesSo produti­
vo dos interessses de uma classe sociaL Ora. essa é uma 
posição teórica que hoje pertence_ao patrimônio iritclcc­
tual da humanidade, mas não é a única_Por que não fa­
lar num corpo de idéias, assim cu chamo a ideologia de­
mocrática, um corpo de idéias centradas na convivência 
democrãtica, que permita ver a realidade atu<i_l_dO País e 
prefigurar uma realidade melhor pura o futuro'! Ou seja, 
um corpo de idéias que permit::t formular uma utopia 
viâvel - vejam que eu penso bem ao usar -a expressão. 
Aqueles que estão envolvidos no processo de tranfor­
maçào social, que somos todos nós, não podem deix.ar de 
formular uma utopia; sempre se educa, por exemplo, em 
função de uma idéia melhor, portanto, em função de 
uma utopia. Todo o problema está em que essa utopia 
seja viável, Os iluministas, por exemplo, imaginaram 
uma sociedade igualit3riu, no fim do SécUlo XVIII, e-Ü­
veram uma sociedade estratificada em classes. Portanto 
essa utopia se revelou inviável. Daí a necessidade de_que 
a política conte com a contribuição da ciência, que é que 
vai dizer da viabilidade da utopia. De perfeito acordo, 
portanto, com V. Ex~, quando mostra que um contexto 
democrático é indispen~ável para que todos esses assun­
tos, aqui abordados, tenham conseqüência. 

Quanto ao problema econômico, V. Ex• abordou do 
prisma de umu crítica ao_ capitalismo. Eu, com a expe­
riênci<l que acUmúfCí ao longo dos anos, prefiro dizer que 
é necessário reorientar a economia, reorientando os ele­
mentos fundamentais de sua organização: seus elemen~ 
tos estruturais. E chamo elementos estruturais da vida 
social a maneira segundo a qual estão organizados os 
três elementos fundamentais de qualquer organização 
social, ou seja: o poder; a renda e a cultura. Se nM éOnse­
guirmos reorientar o poder; se conseguirmos um novo 
esquema de distribuição da renda; e se conseguirmos 
acesso à cultura objetiva e_à_criação de condições que 
permitam a criatividade cultural, e-ntão eu creio que esta­
mos no caminho correto. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- E o pcoblcma 
da televisão? 

O SR. PAULO DETARSO- O problema da televi­
são, eu peço permissão a V. Ex• para divergir, digamos, 
provisoriamente, porque toda a renexão intelectual é 
provisória, podt: ser que cu concorde com V. E:t' a algum 
tempo mais, mas, nesse estâgio de minha reflexão, eu 
não teria condição de sustentar a estatização da televisão 
e do rádio. Porque eu acho que, embora a propriedade 
privada de rádio e televisão tenha gerado abusos que to­
dos conhecemos, ainda assim ísSo pode ser um mal me- -
nor que a estatização desses meios de comunicação. Meu 
receio fundamental é -o das verdadeS O-fíci3is, nobre De­
putado. Imagine V. Ex• se o rãdio e a televisão começam 
a defender verdades oficiais, verdadeS patroCinadas pelos 
Senhores do poder! TCnho receio de que isSo Complique 
ainda mais o problema. Mas,- com todo O respeito que 
devo à idéia" -de V. Ex•, a minha é uma opinião ·provi­
sória. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- Mas, eu colo­
quei o problema. se V. Ex• me permite, porque V. Ex' fa­
lou do aproveitamen-to da rádio e da televisão no proces­
so de educação. Eu perguntei, se elas não sendO estálais, 
estando livre na divulgação de tudo aquilo que o intereS­
se comercial, que o poder econômico exige; não conflita- · 
ria com o problema de educação. Acho q-ue~ ãté- certo 
ponto - o projeto de educação pela rádio e televisão, 
pode ser desnaturado, pela liberdade econômica da tele~ 
visão. Esse é que é o problema. 

DIÁRIO DO CONGRESSON AC!ONAL (Seção ll) 

O SR. PAULO DE TARSO- Eu entendi mal, a per­
gunta de V. Ex'. 

Acho que realmente a União deve ter poder normativo 
sobre as estações privadas no sentido de defender o inte­
resse nacional, e tem. Esse poder deve ser exercido da 
m;neira mais prudente po~sive!,mas firmemente. Acho 
que o número de horas que a_ rádio e a te!_evisào dedicam 
-h-educadio é muito pequeno, deveriu ser ampliado. E 
acho que a Lei de Diretrizes e Bases não pode ignorar u 
il)1_pOrl<inci<l fundamental da educação informal, trans­
mitida através da rádLO- e televisão. 

O SR. PRESIDENTE (João Culmon) - Concedo a 
palavm ao nobre Deputado Stélio Dias. 

O SR. STÉLIO DIAS- Sr. Presidente. Sr. conferen­
cistas, inicialmente faço minhas as paluvras do nobre 
Der)utado Ruy Côdo, em que faz uma menção especia_l 
ao nobre Senador Jotio Calmon, Presidente já por duas 
vezes desta Comissão de Educação do Senado. Gostaria 
não- só de ver o nome do Senador João Calmon inscrito 
nesta sala, como também, até diria. pelo seu trab<dho in­
sano. seu trabalho constante e permanente em favor do 
processo educacional brasileiro; e inscrito até, num ar­
roubo de mais entusiasmo de conterrâneo e colega de 
p;:mido, co-mo um- dos mereced<?r~ d9 Prêmio N-obel-d~ 
Educação, que deve ser concedido pelo seu trabalho, em 
favo~ da educítção no Brasil. 

Cumprimento o nobre Secretário de Educação, pela 
sua p~1lestra brilh<~nte, didática, e gostaria de fazer algu­
mas considerações e pergunta& a V. Ex~. Primeiramente, 
gostaria também de cumprimentá-lo pela posição contra 
ao patrulhamento ideológico, já que nós, educadores, te­
mos que ficar num campo de reflexão mais do que de 
ideologia; talvez esse seria o melhor caminho. E quero 
dizer que, apesar de concordar com alguns pontos expli­
citados por V. Ex•, creio que, nós na parte de_ educação, 
estamos sen-do levados para um processo ilusionista, e 
neste processo ilusionista a de educação, nós procura­
mós sempre o processo normativo vindo do estado car­
torial, natumlmente para resolver os problemas de edu­
cação. Ficamos quase, Sr. Secretário, dez an?s para dizer 
onde se lê "qualificação para o trabalho", leia-se "prepa­
ração para o trubalho". 

Então, vejo que essa tentativ<~ de V. Ex~ digna de lou­
vor, seria mais um processo ilusionismo, se nós não tive­
mos à frente tudo aquilo que o Senador João Calmon 
vem defendendo há anos, que é um processo e uma estru­
tura do financiamento da educação no Brasil. 

Com relação à educação autoritária- essa é a minha 
pergunta principal a V. Ex~- creio quejâ é hora de nós, 
parafraseando a já suada frase de Kennedy: não pergun-

- tar mais o que a União fez pela educação, mas o que os 
Estados fizera in e podem fazer para a educação no Bra­
sil. Dentro dessa linha, Sr. Secretário, eu gostaria de per­
guntar a V. Ex•; Se V. Ex• também não considera a estru­
tura do sistema educacional, a nível de Estado, autori­
tária para os muilfcípíos, cuja órbita o Estado manobra. 

O SR. PAULO DE TARSO - Nobce Deputado 
Stélio Dias, eu me sinto honrado com a pergunta de V. 

_ ~x~. porqUe estou informado que V. Ex• é um especialis­
ta em educação, com formação no Exterior e que já ocu­
pou o' cargo de Secretário de Educação do--Espírito San­
to, portanto, não falo- sem experiência própria e isso hfe 
parece fundamental, que quem opine, opine Jastreado 
numa experiência vi vencia'- própria, para que iSS-o não Se 
transforme num exercício puramente acadêmico. Primei­
ro, cu concordo COm V. Ex• quaiito ao processo ilusio­

--nista -e- acho qUe a lei, absolutamente. não resoiVerã o 
problema da educ<~çàO no Bm_sil ~eu tive a oportunidade 
de dizer isso ao longo da exposição. Aí, a razão pela 
qual, acho que uma nova lei_ de diretrizes e bases, que 
queira ser democrãtica, deve ser precedida do que eu 
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chamei de mru:rodiálogo nacional, exatamente para evi­
tar que isso seja um ato de ilusão. Se a Nação for coloca­
du na discussilo do problema, e isso de maneira ordena­
da, rttravés das universidades, das entid<~des de classe, 
como eu menclono no esquemn, então, acredito que a lei 
pode ser um momento exprcssional da vontade da 
Nação. Ora, se isso é verdade, a lei passa ter o apoio da 
Nação e esse apoio pode levar a solução do problema fi­
n<lnceiro, sem o qual todos nós estaremos perdidos, 
como o nobre Senador Passos Pôrto salientou. 

Agora, quanto 3 afirmação de V. Ex~ de que os Esta­
dos também sfto autoritários em relação ;.tOS Municipíos, 
quero dizer que V. Ex~ tem razão. porque a educação au­
toritária- eu não tomo como sinõnímo apenas de edu­
cação da União- a educ<~çào <~Utoritária é uma maneira 
de viver a educação. confundindo autoridade com auto· 
ritarísmo. Autoridade, sabe-se, vem de autor, autor da 
vida: por exemplo, o pai, por ser autor da vida, tem o po­
der de chamar o filho à vida. O autoritarismo é a defor­
mação da autoridJ.de, é o exemplo daquele professor 
que, sobrepondo-se, se ao aluno, quer doar ao aluno sua 
cultura. V. Ex" conht:cc bem o problema. 

Então, eu acho que à convivência democrática, intra­
escola. é elemento fundamental não só para a revisão do 
ensino federãl. ou da visão que a União tem do proble­
ma, mas t<~mbém da visão que os Estados têm do proble­
ma. Eu acho que. neste momento, a revisão deve abran­
ger- também a orientação normativa dos estados. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Ferreira Martins. 

O SR. FERREIRA MARTINS- Sr. Presidente, Sr. 
Conferencista, Srs. componentes da Mesa. Srs. Senado­
res, Srs. Deputados presentes e demais participantes. Eu 
não entrarei em comentários sobre as conceit_uações 
teóricus emitidas, em relação às quais, muitas delas, es­
tou de aco-rdo; entendo também que a reflexão, em ter­
mos dos textos legais que regem nQ Brasil, tem que se fa­
zer permanentemente. Condeno a legislação centraliza. 
do_~-'~ que veste a mesma camisa para todos os Estados 
deste País, com realidade, muitas vezes, totalmente dife­
rentes impondo-se, por exempiÓ, oito anos de escolarida­
de obrigutória, quando nós sabemos que existem Esta­
dos em que- a maioria dos professores são leigos. 

Eu acho que nós precisamos inclusive, como se disse 
ontem, durante a conferência da Ministra Esther Figuei­
redo Ferraz, repensar a nossa educação paru o ano 
2.000, principalmente no que se refere ao ensino supe­
rior, e sobre esse aspecto particular. Portanto, eu não me 
deterei em relacão a estes conceitos e prefiro ficar um 
pouco mais no aspecto programático que nós vivemos 
agora. Queiramos ou não, nós somos um País subdesen­
volvido. É indiscutível que há necessidade que se dê prio­
ridade à educação, não apenas ficando sobre o aspecto 
conceitual em relação a este fato, há necessidade de ca­
nalização dos maiores recursos, isto ê indiscutível. 

Nós temos uma realidade hoje, para o Pais, que talvez 
impeça até_ que a educação, ainda que houvesse esse pro­
pósito, recebesse aquilo de que necessita. Eu considero, 
talvez erradamente, mas em função da minha experiên­
cia também, que o grande problema educacional brasi­
leiro_. hoje, está fora da escola, na idade que antecede a 
esco-!U:rfd8..de de sete anos. lsto parece que já se tornou 
um fato aceito pela grarlde maioria e quando se diz, in­
clusive, que ~em os que atacar efetivamente a pré-escola, 
ou atender a criança na idade que antecede a escolarida­
de dos sete anos; mas, sem recursos, isso dificilmente se 
atingirá. Por ironia, os próprios recursos que_ são fi:rc.a­
dos, desde logo, para a educação, obrigatÇ)riamente, só 
podem ser aplicados no 19 Grau, seja os 20% da receita 
tributária, sej<~ mesmo o sahírio~educação que, indiscuti­
ve!_mente, ainda é a grande fonte de recursos que sustenta 
o desenvolvimento dos nosso processo. 
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Eu cito o exemplo de São Paulo, em que, praticamen~ 
te, os recursos vindo do Tesouro paga o pessoal, e quase 
nada mais. Vive-se; efé:fíYã.mente, do salário-educação. 
Mas é indiscutivelmente que o grande problema estâ na 
idade que antecede a escolaridade e nas primeiras séries 
do 19 Grau, pafticuhú'ri1ente na primeira -sêrie. Evidente, 
isso está demostrado cientificafnente,- que áCfTança total­
mente desassistida, que não recebe o mínimo cuidãdo no 
que se refere à alimentação e saúde, que vive no ambien­
te cultural totalmente perverso, acaba chegando à idade 
de escolaridade de sete anos com idade mental de cinco. 
E aqui está efetíVaménte o grande problema e que aca­
bou obrigando os organismos educacionais se transfor­
marem também em agência de promoção social. O.Esta­
do de São Paulo, provavelmente, gastará este ano mais 
de 12 milhões de cruzeiros apenas em merenda escolar. 
Diz-se que isso não _deve ser tarefa do organismo educa­
cional, mas tem que se fazer, porque, efetivamerite, mui­
tas vezes, é a única refeição substancial que a criança re­
cebe durante o dia e também 9 maior atrativo da pre­
sença dela na escola. 

~ dentro dessa realidade que nós vivemos. Sa,P~mos 
todos, todos os pedagogos sabem e aqueles que vivem o 
processo educaional que nós temos que perseguir o mo­
delo pedagógico. Eu não seria tão ousado em chegar aos 
vinte e cinco alunos por classe, mas pelo menos, aos 35. 
Claro, que seria ótimo se nós não preCiSávamo"s de ter 
três períodos, se ficássemos em apenas dois. E quem sa­
be, pudéssemos manter as nossas crianças todo o di;;t na 
escola! Mas nós sa_bemos que o Estado de São Paulo, 
que se diz o mais rico da União, mas eu acho que é o 
mais rico de problemas, tem escolas ainda que, apesar de 
todo o esforço que se faz, funcionando em cinco perío­
dos. E se persegue, insistentemente, o modelo pedagógi­
co de ter, pelo menos 35 alunos por classe e três períodos 
apenas. E nós sabemos que não vamos alcançar isso a 
curto prazo. Eu faço votos sinceros para que, atê o final 
da administração atual, que se chegue a isso, mas tenho, 
sêrias dúvidas, conhecendo a realidade que conheci du­
rante este período. 

Portanto, apesar de tod!j esse esforço de atendimento 
pré-escolar, feito no caso específico de São Pa1tl9, seja 
através da ação direta da Secretaria, com implantação de 
novas classes, seja através do estímulo dos Municípos, 
concedendo recursos através de convênios, estímulos de 
outra ordem, a implantação de modelos pedagógicos es­
peciais no at_e_ndimento da merenda, em relação à primei­
ra série, nós acreditamos realmente que há um problema 
seriíssimo, -de-difícil solução a diminuição do índice de 
repetência, que tem que se baixar; a repetência reiteráda 
que conduz efetivamente à evasão. Daí, eu gostaria de 
ouvir do ifustre Conferencista de uma maneira bem obje­
tiva, quais as medidas que-serão tomádas, para que nós 
possamos baixar dos 40% da repetência para 25%, que 
seria um êxitO i'ridiscutível. Mas, no momento em que 
nós sabemos que não temos condições, por maior que 
seja o esforço, de dar o atendiment9 necessário ao nível 
do J9 Grau, como chegar à pré-escola? Eu acho que é o 
cerne efetivamente- ci PrOble-ma. Estou convencido de que 
não há numa escOla formal, em termos do atendimento 
do pré-escola. Nós não teremos recursos para isto, a cur­
to prazo, talvez o atendimento inforniãl, isto está de­
monstrado cientificàmente~ se nós pegamos· essa criança­
carente dormindo em baixo de um_a árvore, damOs a ela, 
alguma assistência de saúde, uma alimentação adicional, 
atividades recreativas programadas e um adulto, que 
possa com ela conversar, até para desenvolver o seu vo­
cabulário, essa criança chega até à idade de 7 anos em 
condições de receber o modelo pedagógico 9!-le lhe é ofe­
recido. 

Para mim, em termos nacionais- e mesmo errffermOs­
de São Paulo, talvez seja o grande caminho. Daí não me 
ter soado estranho até quando se pretendeu redirecionar 
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o MOBRAL, no sentido de aproveitaras seus cursos im­
plantados, para se fazer alguma coisa nesse setor, onde 
reside, indiscutivelmente para mim, o grande problema 
da educação brasileira. Costumo dizer, sem evidente­
mente deixar de entender a importância do ensino de 29 
Grau, do ensino superior que, em termos nacionais, ensi­
no de 2~ Grau ê luxo e ensino superior ê privilégio. E 
mais privilégio ainda quando gratuito o ensino superior. 

Numa realidade como esta, em que nós sabemos que a 
seleção natural começa antes da escola, se a profunda ao 
longo dos oitos anos da escolaridade do 19 Grau, em São 
Paulo, para cada 100 crianças que ingresssam na primei­
rll.Série, apenas 40 concluem a oitava, chegando ao ensi­
n_o de 21> Grau, que, pof maior que seja o esforço, nós 
não conseguimos nos ombrear com as boas escolas parti­
culares, que pagam bem os seus professores e não preCi­
sam exigir deles 40 horas de aula por semana, que dis­
põem de recursos audiovisuais que, dificilmente, o Esta­
do vai conseguir a curto e a médio prazos. Quando, efeti­
vamente, todos os demais recursos são colocados à dis­
posição das escolas, que cobram caro por isso, e a esta 
clientelà ainda se oferece a oportunidade dos cursinhos, 
altamente onerosos, mas que não educam, mas que ensi­
nam a faze~ ó vestibular, não há dúvida nenhuma e não 
precisa de-·um aprofundamento maior para verificarmos 
que, nas nossas escolas oficiais gratuitas, o ensino supe­
rior, numa grande parte da clientela, teria condições efe­
tivamente de pagar os seus cursos. 

Eu não advogo a tese --aliás, a segunda questão que 
eu colocaria- eu não advogo a tese, absolutamente, da 
gratuidade do ensino em todos os seus níveis. Sabemos 
inclusive que no Estado de São Paulo, cerca de 80% do 
ensino superior é mantido por escolas particulares, num 
momento em que não se dispõe de recursos para a pré­
escola, não se dispõe de recursos para melhorar a quali­
dade do ensino de 1~ Grau, até em termos de rede física, 
para termos os nossos 25, quem sabe, ou 35 alunos por 
classe em três períodos, qualquer recurso adicional apli­
cado ao ensino superior, além de um determinado limite, 
me pareceria ocioso. De tal sorte que entendo que isto 
merece uma reflexão mais profunda, mas jamais para ad­
vogar a tese da gratuidade do ensino em todos os níveis e 
para todos. Isto seria praticamente impossível dentro da 
realidade brasileira. 

No que se refere- e gostaria de então ouvir alguma 
coisa a mais a esse respeito da fundamentação dessa tese 
da gratuidade lo.tal, em todos os níveis, para todos evi­
dentemente, muito democrático, aparentemente, mas na 
verdade, acho inviável - no que se refere a uma lei de­
mocrática de diretrizes e bases, eu também gostaria de 
·entender um pouco melhor, imagino que seja talvez uma 
lei descentralizadora, como esta, que eu penso que deve­
ria oferecer uma maior flexibilidade para os Estados 
equacionar e encaminhar os seus problemas, sem ne­
nhum sentido de uma análise comparativa negativa. Evi­
dente que os problemas de São Paulo, do Rio, de Minas 
e outros Estados são diferentes, dos problemas do Piauí 
e de outros Estados mais pobres da Federação. E esta 
realidade tem que ser atentada, ou então nós corremos o 
risco de termos efetivamente uma farsa durante muito 
tempo. Claro que estamos perseguindo os oito anos de 
escolaridade obrigatória para to_d(!s, é o mfnimo que 
cada um de nós deseja. Mas, como já disse aqui a Profes­
sora Eurides Brito, muitas vezes nós somos obrigados a 
deix-ar a criança duas horas na escola a deixar nenhum 
minuto. É, enfim, o problema da realidade que temos 
que enfrentar. 

Então, eu gostaria de,_ em síntese, ouvir mais a respeito 
das medidas concretas para a diminuição da repetência, 
principalmente na primeira série do 19 Grau, ipso factu, 
tambêm para a evasão, que é decorrente principalmente 
da repetência reiterada. Co mo se procurará, no caso es­
pecífico de São Paulo, encontrar dentro da nossa realida­
de atual; atingir este objetivo de 25 alunos por classe, e 
certamente por um período de quatro horas no mínimo~ 
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que seria também o fator adicional necessário para se 
atingir a qualificação que se deseja? O problema da gra- · 
tuidade em todos os níveis, em termos de fundamen­
tação; evidente que eu teria outras considerações a fazer, 
mas outros também o desejam e eu prefiro então aguar­
dar, quem sabe, uma outra oportunidade. 

O SR. PAULO DE TARSO- Eu começo por abor­
dar a última parte da pergunta do nobre Deputado Fer­
reira Martins. Ele manifesta a esperança de que esta 
nova lei de diretrizes e bases, que eu defendo como ne­
cessária, seja uma lei descentralizadora. E realmente eu 
assim a vejo. Se V. Ex' me der a oportunidade, de ver na 
página oito a primeira sugestão que eu faço de conteúdo 
para a nova fei é exatamente a descentralização. 

Realmente, eu não acredito na eficácia de um ensino 
que esteja centralizado na União, que esteja centralizado 
no Ministério da Educação e Cultura, em Brasília. Isto ê 
fruto de uma experiência de quem já viveu como Minis~ 
tro da Educação. Eu faço inclusive autocrítica quanto a 
isso. Todas as iniciativas, muitas das quais eu tive a hon­
ra de iniciar, padeceram desse vício, de terem sido pensa­
das de cima para baixo, desde Brasília. E hoje só acredito 
na eficácia de uma norma que possa ser o resultado de 
um cónsenso possível da Nação toda, através de um am­
plo diálogo. Reitero que este problema não é somente 
técnico, ou só legislativo. Concordo que este é um 
problema fundamentalmente político. b preciso que haja 
decisão política de conceder recursos à educação, e acho 
que a grande luta neste sentido ê convencer os economis­
tas. Os economistas têm qu~ estar convencidos de que o 
investimento em educação dá bons resultados, pelo me­
nos, a médio prazo. 

Outro ponto que V. Ex• analisou é c_omo chegar ao 
módulo de 25 alunos no {9 ano do 19 Grau. Em resposta 
ao nobre Senador Passos Pôrto, eu disse que anunciaraía 
a minha solução pedagógica, embora reconhecesse que 
não e-stava· equacionado o problema financeiro. Real­
mente, nós consideramos que, do ponto de vista pedagó­
gico, para chegar ao 19 ano, do \9 Grau, atingindo 25% 
apenas de repetência e evasão em dois anos, é preciso 
dispor de recursos adequados. 

Novamente voltamos à decisão política, porque V. Ex• 
sabe, como homem que tem experiência do poder, que 
destinar recurso à educação· significa ,sacrificar outras 
prioridades. Eu não posso priorizar determinadas obras, 
por exemplo, e ao mesmo tempo prioritar a educação, se 
os meus recursos orçamentários são limitados. Nós esta­
mos vivendo um momento em que esh Iimítação se ge­
neraliza por todo o País. Então, eu acho que o problema 
é fundamentalmente político, e polittcamente o que de­
vemos sustentar é que a educação é prioritária; portanto 
deve prioritariamente receber os reC'ursos adequados. 

Otifi'Cf ponto que V. Ex I' abordou, ê o da pré-escola. 
Eu concordo que aí está uma área ainda pouco analisa­
da, que nunca entrou na lei de diretrizes e bases devida­
mente, que deve entrar numa nova lei de diretrizes e ba­
ses, e que deve ter um financiamento adequado. Acho, 
por exemplo, que essas 2.900 classes de pré-escolas que o 
Esi3.do- d_e -São Paulo tem devem ser municipalizadas. 
Agora, como dar aos municípiOs recursos para que eles 
possam manejar essas escolas, este é o problema político 
que deve ser analisado no plano político. Sustento devo 
honrar um diálogo permanente entre a equipe da edu­
cação e a equipe econômiCa do Governo, para buscar 
uma síntese do pensamento das duas equipes, de forma a 
conseguir financiamento adequado para a educação, coi­
sa que, pouco a p·ouco, hâ de se conseguir. 

Mas, V. Ex~ abordou um ponto, que é tipicamente 
educacional, pedagógico, que me parece fundamental: 
que eu não havia abordado no roteiro, e V. Ex~ trouxe à 
minha memória: é o problema que V. Ex• chamou de 
ambiente cultural perverso. Realmente boa parte dos 
alunos do primeiro ano do 19 Grau que provêm dos seg­
mentos mais carentes da população, que vivem - e eu 
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concordo inteiramente com a expressão, inclusive a con­
sidero adquada- que vivem num ambiente cultural per­
verso. Agora, o problema do vocabulário, este eu tenho 
uma reflexão sobre ele, desde a época em que estava inte­
grando a equipe educacional da FAO, no Chile, porque 
tenho dado estatístiCO~ ·no Ore Deputado, que ilustra o 
ponto de vista de V. Ex• Um aluno de primeiro grau, que 
provenha de segmentos mais carentes, domina entre 50 e 
100 palavras no seu linguajar diário, permanente, contí­
nuo. Na Baix;;~da Santista houve uma pesquisa, que me 
foi comunicada pela direção Regional de Ensino, que in- -
die8. que o aluno de primeiro grau domina 70 palavras. 
No chile nós fizemos uma pesquisa e verificamos que o 
aluno usava em média 50 palavras, sobretudo o-aluno 
das áreas rurais. Ora, um professor de nível universitáriO 
domina cerca de cinco mil palavras. Então, se o profes­
sor que domina cinco mil palavras fala a um alunO que 
domina cinqüenta, ele está dando aula em língua estran­
geira. E esta é uma das causas fundamentais da repetên­
cia do 19 grau, do choque cultural. Porque um alun<? de 
cinqUenta palavras, quando vem para o primeiro ano do 
1"~" grau, é como se ele estivesse descido na Lua, como es­
tivesse no Planeta Marte, porque tudo para ele é diferen­
te. Se ele vive em favela, o ambiente, então, é ainda mais­
extremadamente diferiOte do seu e a solução estaria, cla­
ro, não numa reversão do vocabulário do professor, para 
que ele use cinqüenta palavras, tuas para que ele amplie 
o vocabulário do aluno, conhecendo a cultura do aluno 
através de uma pesquisa científica adequada, não através 
de palpite, mas que esse vocabulário seja pesquisado. 

Tudo isso invoca problema do financiamento como sem­
pre. 

Agora, eu diria a V. Ex', em síntese, o seguinte_:__o_Go­
verno de São Paulo pensa atacar o problema do primeiro 
ano do J9 Grau primeiro, priorizando o problema do pri­
meiro ano do J9 Grau num contexto dos problemas edu­
cacionais; segundo lutando para que a educação tenha a 
prioridade de que necessita. Os resultados nós vamos ve­
rificar quais serão no fim de dois anos, porque a única 
meta que a Secretaria se impds até agora- e eu conside­
ro aqui meta no sentido técnico, como objetivo quantifi­
cado - objetivos temos muitos, mas só quantificamos 
este de obter, em dois anos, a reduÇão para 25%~ Al­
cançar essa meta vai ser o objetivo dos recursos técnicos 
fundamentais da Secretaria e_de uma luta no interior do 
Governo para que, na medida extrema das possibilida­
des, haja recurso financeiro para isso. Eu espero que, no 
final de dois anos, não seja tão decepicionante o OOssO 
esforço. Se não pudermos chegar a 25%; vamos Ch~gar a 
28%, 29%, 30%. Mas ã-ilieta é chegar a 25%. 

O problema das escolas de mais de dois períodos. 
Eu concordo que o ideal seria que as escolas tivessem 

dois períodos. Não considero viável isso no Estado de 
São Paulo, digo isso com toda clareza. Acho que é viável 
que as escolas tenham três períodos em São Paulo. Para 
isso devo suprimir o quarto período em duzentas e ses­
senta escolas, mais ou menos. Parece que são duzentas e 
sessenta e três escolas. E, por incrível que pareça, parece­
que vinte e três escolas- não são muitas, graças 3 'Deus­
- mas sàQ vinte e três escolas que têm cinco períodos. 
Ora, essas vinte e três escolas são apenas problema para 
a Secretaria. Não são solução. Manter o aluno duas ho­
ras e meia na escola, com essa avalancha de alunos e to­
dos os problemas que a socialização cria entre eles, isso 
não é uma solução, mas é um problema. Talvez deva di­
zer que é outra meta que a Secretaria tem e que conside­
ro viãvel, é exatamente, não chegar aos dois períodos, in­
felizmente nem pensar nisso, isso~ absolutamente inviá­
vel. Mas chegar a três períodos, suprimindo-se o quarto 
período de cerca de duzentas e sessenta escolas e 
suprimindo-se dois períodos em cerca de vinte e três es­
colas, isso eu acho viãvel. 

Quanto à comparação das escolas particulares com as 
escolas póblicas, concordo inteiramente com V. Ex' 
Acho que esse paralelo ê absolutamente improcedente 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

porque a disparidade é t<Jmanha que seria como compa­
rur coisas irremediavelmente desiguais. Dou um exemplo 
concreto. O Colégio Santa Cruz em São Paulo, dos pa­
dres canadenses. Há cerca de quinze dias, em conversa 
que mantive com um dos seus diretores, o Padre Cor­
beille, que é membro do Conselho Estadual de Edu­
cação, eu perguntei a S. s~. ingenuamente, devo confes­
sar, qual em a sua taxa de repetência e evasão no primei­
ro ano do primeiro grau. S. S• me respondeu: "0%. Para 
não dizer que não tivemos nenhum aluno repetente, no 
ano passado tivemos um, porque os pais se desquitaram 
e ele viveu o drama psicológico rlo desquite e isso o afe­
tOu. Mas nas férias ele se recuperou e depois passou para 
o segundo ano." Mas vejam, S. S' trabalha com dois. 
professores e paga aos _professores um; importância 

- acentuadamente superior àquela que o Estado pode pa­
gar. S. s~ tem monitoria de alunos de pedagogia e tem 
um equipainento audiovisual que o Estado não pode 
nem sonhar em ter. De forma que concordo com V. Ex• 
quando faz a anãlfse dessas diferenças fundamentais en­
tre a escola pública e a escola privada. Mas, acho que a 
escola pública" pode aproveitar, em parte pe!o menos, o 
know~how da escola privada, Pode recrut.!!r na escola pri­
vada ·monitores e pode, em convênio com as escolas pri­
Vadas, pensar em programas de reciclagem de professor 
primário, em programas de capacitação de professor pri­
mário, que, pelo menos, vivendo naquele reino de sufi­
ciência em termos de recursos materiais e humanos po­
derá ter uma idéia da escola pública ideal, dos nossos so­
nhos. 

O SR. FERREIRA MARTINS- Permite-me V. Ex• 
apenas pela oportunidade? (Assentimento do orador.)­
Realmente todos nós sabemos que o programa da reci­
clagem, do aperfeiçoamento dos professores é um dos 
dramas que vive todo o sistema de ensino, principalmen­
te o sistema de ensino com uma dimensão maior, como ê 
o caso do Estado de São Paulo com cento e oitenta mil 
professores,_ Hproximadamente. Dentro deste enfoque, 
claro que não basta nós reciclarmoS três, cinco mil pro­
fessores por ano num universo tão grande. Então, gosta­
'fiã também, se fosse o caso, de ouvir alguma coisa ares­
peito da programática, digamos, de aparfeiçoamento de 
professores, no caso, que é fundamental também para o 
nível de ensino. 

O SR. PAULO DE TARSO- Aqui, nobre Deputa­
do, a Secretaria que tenho a honra de dirigir neste instan­
te, e que já foi dirigida por V. Ex•, pensa em algumas ide­
ias fundamentais. t claro, estamos apenas há três meses 
à frente da Secretaria. Outras idéias surgirão. Uma delas, 
de cefta maneira, é inovadora. Nós pensamos em fazer 
projetos pluri-estaduais, aproveitando as cidades de 
fronteira. Por exemplo, em Poços de Caldas, fazer curso 
de c~pacitação para professores de Minas Gerais e de 
São Paulo; em Ourinhos, fazer curso de capacitação para 
professores de São Paulo e do Paraná e assim por diante. 

_Quer dizer, estudar programas pluriestaduais para capa­
citação de professores para somar esforços de recursos 
dos Estados - recursos humanos, recursos financeiros. 
Quer dizer, numa hora de crise, quando o Estado não 
pode capacitar sozinho seus professores ou reciclá-los 
isoladamente, a solução nos parece ser a soma de es­
forços com outros Estados. Para isso vamos nos ·encon­
trar no Rio de Janeiro, na próximã segunda-feira, com 
os Secretários da Educação de Minas Gerais, da Guana­
bara e_ do Paraná para começarmos a estudar esse 
problema. Inclusive, pode-se estender o esforço ao livro 
didático. Se os. Estados se entendesse para comprar os 
seus livros didáticos, os preços seguramente cairiam. é a 
chamada economia de escala. Se, ao invés de comprar 
um milhão de livros didáticos, compro dez, vinte ou trin­
ta milhões, o preço tenderá a cair. E isso convêm alta­
mente aos Estados. Está claro que o livro didático deve­
ria ter uma parte comum aos Estados e uma parte especí­
fica para a realidade de cada Estado. 

Quinta-feira 14 1983 

Outro problema será o de aproveitar aqui, na medida 
do possível, os avanços tecnológicos, comO o videocasse­
te, por exemplo, para capacitar o professor no trabalho, 
nas escolas. V. Ex• conhece bem a CENP, a Coordena­
doria de Ensinos e Normas Pedagógicas da SeCretaria. A 
coordenadoria poderá pensar o conteúdo de um progra­
ma de capacitação para um determinado grupo de pro­
fessores- e utilizar o videocassete para isso na própria es­
cola_ Todo o problema está novamente no financiamen­
to. Por quê? Porque o professor não se dispõe a partici­
par de cursos, se ele não está ganhando a hora-atividade, 
_e com toda a razão. Por que não há de ganhar o profes­
sor a hora-atividade quando ele está vigiando recreio, 
que não é tarefa sua, ou quando está corrigindo provas, 
quando está preparando aulas, ou quando está partici­
pando de reuniões pedagógicas, ou quando estâ partici­
pando de um curso de reciclagem. Eu acho que o Estado 
tem que se preparar para remunerá-lo também durante 
as horas que ele se dedica a sua reciclagem, Está claro 
que eu aqui estou no plano da utopia, V. Ex• dirá, mas 
eu acho uma utopia viável. Não sei em que prazo, mas ê 
uma utopia viável. 

O-SR. FERREIRA MARTINS- A última pergunta 
a respeito do problema do ensino superior gratuito em 
todos os níveis. 

O SR. PAULO DE TARSO - Aqui estamos real­
-mente em posições divergentes, mas queria apenas 
lembrar a V. Ex• que não sustentei a tese do ensino parti­
Cular gratuito. Se V. Ex• viu o rrieu esquema, aqui estã na 
página 9. _Manutenção da gratuidade do ensino oficial a 
todos os níveis. Eu realmente tenho essa opinião pelo se­
guinte, nobre Deputado; eu considero que o ensino ê um 
dos direitos da pessoa humana. A pessoa humana tem 
como direito fundamental a vida. Deve ter como direito 
a casa, alimentação, transporte coletivo e a escola. En­
tão, se a escola, sobretudo a escola básica, ê um entre os 
direitos humanos, eu não vejo como cobrar-se pela 
criação das condições que permitam a realização desse 
direito. E o direito de acesso à escola é um dos direitos 
humanos. Talvez ainda não reconhecido como tal, mas 
que deve_ser reconhecido como um dos direitos da pes-
soa humana. • 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Aliás oBra­
sil é subscritor da Carta Universal dos Direitos do Ho­
mem, que garante a escola fundamental completa a to­
das as crianças. No Brasil apenas 13% das crianças con­
cluem a escola de 19 grau. 

O SR. PAULO DE TARSO- A escola fundamental 
sim, mas o nobre Deputado referiu-se mais ao ensino su­
perior. Eti acho que não apenas é direito da pessoa o en­
sino fundamental, como o ensino médio e o ensino supe­
rior. 

O SR. PASSOS Pí>R TO - E à cultura e à infor­
mação ... 

O SR. PAULO DETARSO--- Exatamente. Então, o 
Esti:l.do deve procurar criar condições para que esse direi­
to humano seja realizado independentemente de paga­
mento. Agora, o Estado pode fazer isso? 1:. um problema 
de prioridade novamente. Eu não quero tornar polêmica 
essa exposição, porque acho que nós não ganharíamos 
nada com isso. 

No plano nacio!lal, se houvesse uma mudança de prio­
ridadeS, talvez essa gratuidade do ensino oficial não fos­
se um problema, como V. Ex' está com razão, dizendo 
que é. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador ÂJvaro Dias. 

O SR. ÃL VARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Sr. Secretário. 
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Primeiramente escusa-se abordar questões já focaliza­
das, uma vez que, impossibilitado de estar_no início da 
sua exposição, não pude acompanhar uma exposição, 
que sei brilhante, já que o Estado de São Paulo pode se 
considerar um Estado feliz, por ter o SecretáriO ôf! Edu­
cação que tem. 

O SR. PAULO DE TARSO-'- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. ÂL VARO DIAS- Esse "causo", essa tragédia 
da educação no Brasil é resultante para nós, da Opo­
sição, de uma política educacional elaborada a nível de 
Estado e não de sociedade, com objetivo, seguiido seto­
res da Oposição, nos quais me incluo, de manter este sis­
tema de dominação política e econômica víg(;m[e-nO País. 
E com esse objetivo, os jdeólogos da segurança nacionaJ 
amoldarem os currículos, eliminando matérias, ou 
colocando-as em segundo plano, matérias que levam o 
jovem a pensar, a meditar, a discutir, a analisar a organi­
zação social e política da Nação. Com isso tranSforma­
ram universidades em simples escolas técnicas, como se a 
Nação fosSe apenas uma grande agência de empregos. 
Aliás, hoje, há uma grande residência ded_esempregados. 
Mas, Sr. Secretário, i.ião sei Se-'es.ifa qu-estão foi abordada 
na sua exposição, já que aqUi ilão estava, e gostaria de 
ouvir a sua visão a respeito desta interpretação da Opo­
sição. Se a Oposição, ao interpretar dessa forma, que 
essa política educacional é intencional, e tem o objetivp, 
por parte dos ideólogos da segurança nacional, ao colo­
car a educação como um subsistema desse sist~ma políti­
co maior, para estabelecer este regime de dorninaç~o 
poHtica e econômica, ou se a Oposição se eq-uivoca quan­
do assim analisa a política educaclonal do País? Esta se­
ria a primeira questão formulada. 

E a segunda questão trata-se do tema jâ abordado an­
teriormente pelo Deputado_ Ferreira Martins. E daro 
que me coloco contrariamente ao seu posicionamento. 
Aliás, o meu Partido, o PMDB, o nosso Partido se colo­
ca contrariamente ao posicionamento do Deputado Fer­
reira Martins. O programa do nosso Partido prega a gra­
tuidade do ensino em todos os níveis. Naturalmente o ar­
gumento que se coloca contra_ o programa do nosso Par­
tido é de que é inviável o;ensino gratuito no Pais. Mas 
nós temos exemplos de outras nações, nações mais 
pobres do que a nossa, que oferecem o ensino, não como 
luxo, não c_omo privilégii:i, Irias considerando o direito de 
todos. Em noss_o País, lamentavelmente, isso não se veri­
fica. Ao contrário, há escolas, especialmente universida­
des, que se transformam em balcões vendendo diplomas 
corno se vendessem mercadoria. É uma questão de prio­
ridade, disse bem V. Ex• Eu apena.s gostaria, discutindo 
mais esse assunto, porque eu o considero fundamental 
para o desenvolvimento do País, eu gostaria de ouvir de 
V. Ex• algumas sugestões que pudessem ser colhidas pelo 
Governo, no sentido de mostrar a viabilidade da gratui­
dade do ensino no País.~ claro que algumas sugestões já 
foram colocadas aqui, no Congresso Nacional, através 
de outras tribunas, em outros setores nesse País; V. Ex• 
mesmo há pouco disse que se o Governo estabelecer edu­
cação como prioridade encontrará recursos para tal, eu 
adiantaria até mais; se _o Governo invertesse, colocasse a 
educação no local em que coloca a segurança nacional, e 
a segurança nacional oo local em que coloca a educação, 
por certo nós teríamos condições de manter o ensino gra­
tuito em todos os níveis do País. Isso no meu ~Jltc,mdi­
mento é realmente o grande erro desse regime do Gover­
no, um crime que se comete contra a Nação, já que nós 
não podemos admitir que a ·verdadeira segurança esteja 
no poder das armas, no poder da força. A verdadeira se­
gurança está no poder das idêias, que há de se sobrepor 
sempre ao poder das armas e ao poder da força. Eu gos­
taría de ouvir, se V. Ex• pudesse, nesse instante; deixar 
registrada, algumas sugestões no campo da prática, para 
que o Pals encontre recurSos no sentiçi_o de m_;;mter_o ensi­
no gratuito em todos QS níveis. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

O SR. PAU LO DE TARSO- Nobre Senador Álvaro 
Dias, devo dizer inicialmente a V. Ex• que, na exposição, 
eu sugeri a necessidade de uma nova lei democrática de 
diretrizes e bases. Porque eu considero que a Lei nll 5.692 · 
alterada pela Lei n9 "7.044, não abrange toda a gama, 
todo o espectro da educação nacional. E tomei a iniciati­
va de sugerir alguns pontos para o conteúdo dessa lei, 
mas um desses pontos, que vem ao encontro das ponde­
rações de V. Ex•, é de que essa lei nunc~ deverá ser im­
posta de cima para baixo. Não· deverá ser o trabalho de 
tecnocratas da educação, não deverá ser a expressão ape­
nas do ponto de vista do Ministério da Educação, deve 
deslocar-se, como V. Ex' falou do Estado para a socieda­
de, através do que eu chamei, na exposição, de um ma­
crodiâlogo nacional. De tal maneira que, a partir de um 

- pré-projeto, que eu sugeri ao nobre Senador João Cal-
mon, seria elaborado pela Comissão de Educação e Cul­
tura do Senado, pelos méritos que ela jâ conquistou, 
através d_o Projeto Educação, este_ projeto seria levado a 
debate em toda a Nação, universidades, entidades cientí­
ficas, como a SBPC, entidades dos professorados, enti­
dades de alunos, comunidade ec;lesiais, em suma, todas 
as entidades realmente representativas da Nação, para 
que surja um consenso em torno de sua lei de diretrizes e 
bases. Não estarâ resolvido, nós todos os sabemos, o 
problema da educação no Brasil, porque o problema não 
é técnico, nem exclusivamente legislativo, nem predomi­
nantemente legislativo. O problema é político, de priori­
dade. É preciso optar pela convivência democrática, e 
conceder prioridade máxima à educação. Enquanto esta 
decisão política não for tomada, nós podemos aqui fazer 
exercícios ·mentais sobre outros aspectos menores da 
educação, à espera de que a política chegue à conclusão 
sensata da prioridade devida à educação. 

Quanto às universidades, V. Ex• disse bem, elas têm 
funcionado, mais como agências de conformísmo social, 
para que as coisas fiquem como estão, do que como a 
ConSCíênCía crítica da Nação, que elas devem ser. Eu sus­
tentei, na exposição, que elas devem, gradualmente, 
transformar-se no centro de reflexão sobre os problemas 
que a Nação está enfrentando no atual instante de tran­
sição, formando agentes transformadores das instiw 

- tulções e da estrutura social. Isso pede um processo de 
conversão das universidades, que está claro, é um pro­
cesso lento, mas necessário e viáveL 

Agora, V. Ex• me pede sugestões sobre o problema do 
financiamento, que, como foi aqui unanimemente reco­
nhecido, é u- grande ponto de estrangulamento do equa­
cionamento dos problemas educacionais. Existe um estu­
do que está publicado pelo Senador João Calmon e pela 
Comissão de Educação e Cultura do Senado, do Profes­
sor Melchior, de São Paulo, em que sugere várias alter­
nativas como fonte de receitas específicas para a edu­
cação, incluindo entre outras um imposto que se criaria 
sobre a herança. Ele chega a falar até nas corridas do Jó­
quei Clube, tendo a coragem, como acadêmico que é, de 
descer a um casuísmo perigoso, ele fala na reaberutura 
do jogo, com um pesado tributo para a educação. Ou se­
ja; O ProfesSor Melchior precisaria ter a autoridade que 
tem para abordar esses temas polêmicos tádos ... 

O SR. ÁLVARO DIAS- V. Ex• concordaria co~ a 
reabertura do jogo com esta finalidade? 

O SR. PAULO DE TARSO- Não tenho ponto de 
Yista firmado, peço perdão a V. Ex•, por não ter dados 
empíricos suficientes, mas acho que o esforço do Profes­

-s_or Melchior ê um esforço válido de procurar novas fon­
tes de financiamentos. Eu sim me arriscaria a incluir 
mais uma fonte entre as que ele menciona, embora com 
receio de que, amanhã, esta sugestão se transforme no ú­
nico título de uma eventual notícia do que eu disse. Este 
é o grande risco. O grande risco é que os assunto tem tal 
apelo popular, que eu tenho medo de ler amanhã: o 8_e­
_cretârio de Educação de São Paulo sugere tal coisa, o 
que limitaria esta exposição a· um dos seus aspectos asw 
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sim quase que ocasionais. Mas eu, provocado pelo desa­
fio de V. Ex•, vou incluir uma sugestão a mais. Não sei se 
é viável, porque não sou especialista em cálculos atua­
riais, e não sei como funcionaria isso. Mas vários Esta­
dos tem a sua loteria estadual, São Paulo não tem a dele, 
se São Paulo pudesse criar uma loteria estadual, talvez 
esta loteria estadual pudesse aumentar os recursos para a 
educação. Peço aos Srs. da Imprensa, que, ao notiCiarem 
o assunto, o situem no contexto amplo, em que ele foi 
formulado. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES- O problema da 
loteria estadual é um problema que tem _uma configu~ 
ração diferente, ela foi extinta porque dava prejuízo, ex~ 
clusivamente por isso. De sorte que reativâ-la seria agraw 
var os prejuízos do Estado, não seria nenhuma fonte de 
renda. E, ao mesmo tempo, seria uma contribuição a 
rriais a esta panda de batota oficial que se abateu sobre o 
País. 

O SR. PAULO DE TARSO- Eu ouço com o maior 
respeito a opinião do Deputado Israel Dias-Novaes, por~ 
que conheço nele umu autoridade excepcional para opi~ 
nar sobre os problemas de São Paulo. Apenas desejaria, 
vejam bem que -eu d-igo desejaria, Cjue as circunStâncias 
tivessem mudado eventualmente de modo a afetar o qua~ 
dro negativo, que V. Ex• aponta objetiVamente. Porque 
em outros Estados a loteria não é deficitâria, é possível 
que se encontre o caminho para que não seja deficitária 
em São Paulo, acho que a concorrência com_ a LOteria 
Federal é que a torna deficitária. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES- ~tão deficitária, Sr. 
Secretário, que além do mais o governo descobriu uma 
fonte de renda, sua fonte de renda principal na jogatina. 
Então, agora, V. Ex•, em primeiro lugar, teria dificulda­
de em encontrar um dia vago para a loteria paulista. To­
dos os dias estão ocupados pela batota governamental, é 
a loto, é a loteria esportiva, é tudo enfim,jockey três dias 
por semana ... V. Ex~ sabe perfeitamente que quando o 
problema aqui e ali se agrava, o Governo cria um jogo 
novo. (Risos.) 

O SR. PAULO DE TARSO - Em face das ponde­
rações do nobre Deputado Israel Dias-Novaes, eu me 
encarrego de relaCvar aínda mais a sugestão ousada que 
apresentei em resposta ao desafio do nobre Senador Ál­
varo Dias. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Seixas Dória. 

O SR. SEIXAS DCRIA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados, eu quero também, juntar a mi­
nha voz às homenagens que aqui foram rendidas ao emi­
nente Senador João Calmon, pela proficiência com que 
dirige esta Comissão de Educação do Senado, e até assi­
naria um pedido·para que lhe fosse dado o Prêmio Nobel 
da Educação, se houvesse tal prêmio Nobel para edu­
-cação. Lamento não te:r estado presente à explanação fei­
ta por V. Ex• desde o começo, mas a minha admiração e 
a·minha amizade por V. Ex~ são profundas e eu o consi­
dero um dos homens probos, honrados, e dos mais cul­
tos deste País. 

Estive manuseando o seu roteiro e parece-me que o 
problema não foi abordado, embora respondendo aos 
interrogatórios dos Srs. Parlamentares V, Ex• tiVesse di­
viSada, mirada, falado mesmo: ê o problema do livro. 

-AchO--que o livro encarece profundamente a educação 
neSte PUis. No meu tempo, e eu já tenho 66 anos, o livro 
do mais velho servia para todos os outro_s irmãos. Hoje o 
problema se mercantilizou de maneira ver_dadei(amente 
impressionante e dramática. Estou cuidando disso, por­
que estou C9fl1 um projeto já pronto, e devo apresentar já 
na próxima semana, criando _o banco do livro. Eu gosta­
ria que V. Ex• tratasse desse assunto um pouco mais 
alongadamente, porque entendo que é um assunto fun-
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damental, e como num país como o noss_o,_qm:: estava em 
desenvolvimento, não se pode falar em desenvolvimento 
econômico sem se falar em educação, ê preciso que se dê 
acess_o_a todos, democraticamente, para que possam ter 
uma boa educação, 

O SR. PAULQ DE TARSO- Agradeço as palavras 
do nobre Deputado Seixas Dória, di quem fie honro-Ser 
amigO há muitos anos, a quem aprendi admirar como 
homem público, sabe, inclusive, sacrificar-se pela coisa 
pública com dignidade, 

Queria pedir ao Deputado que visse a págil:i"a- 8 do ro­
teiro, em que menciona o problema do livro didático. 
Mas, eu o abordei realmente muito de passagem, e a per­
gunta de V. Ex' me dá a oportunidade de voltar ao tema 
para aprofundar um pouco a anãJjse. 

Devo dizer a V. Ex• que existe em São Paulo uma Fun­
dação do Liyro _Escolar que promoveu, recentemente, 
um seminário com todas as e)UpresãS editOra-s de livros 
escolares, que representam 94% dos livros escoJar~s_utiJi­
zados no País. Imagine que, ert:t São Paulo, estão concen­
tradas as empresas que, no dlzer delas próprias, repre­
sentam mais de 90% dos livrOs utitizados no País e foi 
possível chegar-se a algumas conclusões: J9- A-durabi­
lidade do livro não se alcallÇa, coiDo eu pensava, como 
Jeigo, apenas com a capa dura, a capa dura não significa, 
por si só, segurança da durabilidade, a durabilidade se 
alcança com o sistema de,grampeamento e conl o Sistema 
de cOlagem das folhas entre si. Enl São Paulo jâ há uma 
tecnologia que permite fazer livros ma-is- duráveis. 

A .idéia da Secretaria é que o livro seja da escola e que 
a escOla empreste o livro ao aluno, para que ele devolva 
no fim do ano. Foi uriâilime a opinião de que· esse livro 
pode ter uma duração média de três anos. Então, os gas­
tos com livros didáticos diminuiriam imensamente, se a 
escola r.udesse ser a dona do livro, como ocorre na Ale­
manha 'e parcialmente nos Estados Unidos, etc. 

Então, a escola, dona do livro, emprestaria o livro di­
dático ao aluno educando~o, para que tratasse bem seu 
livro a fim de não apressar o seu fim. Este é um dos pon­
tos. 

Outro ponto é a opinião definitiva que eu, pessoal­
mente, tenho contra o chamado Uvro descartãvel. Pri­
meiro, porque a duração média ê d.e um -ano só~ Portan­
to, V. Ex~ tem razão, isso agrava o já dramático proble­
ma de financiamento da educação, pai-que o Departa~ 
mento_de Auxílio _Es_c~l;u em São P~ulo pode atender a 
u~~ Parie-lnílúma--doS--ãliin0-5 quanto à comprã e à 
doação de livros escolares, uma boa parte dos alunos 
têm que comprar esses livros, e sabe- Deus como irá 
comprá-los, agora, com todo o problema de penúria e de 
crise que estamos vivendo. 

Além disso, eu disse aqui e repito, o livro esColar tem 
um defeito pedagógico, a méu ver, insanáVel, porque ele 
obedece ao princípio da célebre educação prog~amada, 
que vem dos Estados Unidos, _que teve seus méritos, 
corno avanço da pedagogia edUCaéional, mas que tetn 
que ser utilizada com o maior cuidado, porque, no livro 
didático, os exercfcios vêm prontos, formulados, e até as 
respostas vêm prontas em alguns deles. Ora, issO é-um 
desestímulo à liberdade de ensino do profe_ssor, à criati­
vidade pedagógica do professor:-MUitas veZes ()-profeS­
sor, o bom professor, formula um exercício baseado num 
ponto que o aluno levantou, porque o saber dq aluno 
também é fonte de conhecimento e não pOde ser d"espre­
zado. 

Na verdade, considerar-se que só o j:irofesso(-sahe, 
equivale a uma orientação autoritãria da ed~cação na es­
cola. Quer dizer, o relacionamento' professor~aluno na 
escola, está claro que deve ser um relacionameritO demo­
crático, mesmo porque não há outra forma de educar. A 
educação verticalizada permite comunicados do profes­
sor ao aluno mas não permite- comunicação, a comuni­
cação se logra no diálogo, horizontal, a verticalização 
permite a dominação pedagógica e permite que ·o-peda-
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gago ou o professor transmita comunicados, não faz co~ 
=-J_nunicação. 

Insisto em pedagogo o tempo inteiro pois estamos fa­
lando do ensino de l Y e 29 Graus, maS lembro que hoje já 
os especialistas em educação1 quando se-referem à edu­
cação de adultos, preferem usar a expresSão antropogo~ 

=-gia e não pedagogia, porque pedagogia, por suas origens, 
é uma expressão limitada à criança, por isso a- educação 
de __ a,dJJltos ~ chamada, em teoria edu_cacional, de antro~ 
pogogia. 

Mas, não existe nem antropogogia,_ nem pedagogia, 
nem nenhum tipo de educação se o professor crê, inge­
nuamente, que só ele sabe, porque educação é um pro~ 
cesso cogo'itivo a dois: aluno e professor desvendam a 
r_eulidade que mediatiza a sua intercomunicação de cub 
Jura. 

Então. a educação é um prpcesso c_ognitivo, mas para 
que seja um processo cognítivo, -o professor tem queres­
peitar o saber do aluno, ainda que esse saber seja um sa-

--- ber não letrado, não erudito, mas ele tem que respeitar o 
aluno que, por muito "atrasado" que seja, tem uma cul­
tura; tem valores _para o exercício da sua liberdade e para 
o cumprimento do papel de viver, que é o seu papel fun­
damental. 

Cosll,l_IT).O dizer, repetitldo tantos_educadores, que edu~ 
cação é, antes de tUdo,- !liti. gesto_ de amor, um ato de 
amor, além de ser um ato político também, Ora, não há 
amor numa comunicação verticalizada. 

Concluindo, diria que V. Ex• tem toda razão quando 
· dá ao problema do livro didático a prioridade que ele 

merece e o transforma em objeto de uma iniciativa sua 
que· aplaudo. 

O SR. PRESIDENTE {João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Húmes Za:netí. 

-O SR. HE.RMES ZANE'fl- Sr. Presidente, Senador 
João Calmon, Srs. Senadotes e Deputados, eminente Se­
cretário: 

Em primeiro lugar gostaria de cumprimentá~lo na 
condição também de Presidente da Confederação de 
Professores do BrasH, especialmente porque tenho rece­
bido notlcias, através da APEOSP, do excelente trata­
mento, relacionamento e djálogo, que V. Exftem manti­
do com a Organizaçã·o dos Professores do Estado de São 
Paulo. Penso que V, Ex• está praticando com a APEOSP 
o que V. Ex' recomenda para a sociedade bras[leira, o 
diálogo para construir uma nova proposta para as dire­
irizes e bases da_ edTiç;açBo. 

Corno já vai bastante adiantado o horário, vou me 
ater unicamente a uma questão, porque penso que ela é 
extremamente atual e tem muito a ver com esta proposta 
que V. Ex• está apresentando. 

Também não tive oportunidade de ouvir a expia~ 

nação, mas H o roteiro e vejo V. Ex• falando em Lei de 
Diretrizes e Bases. 

Como V.Ex• sabe, está em dicussão no Ministério de 
Educação, no Conselho Federal de Educação, no CRUB 
e com alguma participação jâ inicial, mas esperamos -que 
seja mais atuante da ANDES, uma proposta de reforma 
da universidade brasileira. O MECa situa mais no cam­
po de uma avaliação da reforma mas, na verdade, ó que 
se busca e a tendência é essa, é uma reforma da universi~ 
da de. 

A minha prOOcti.pã:Ção é no sentido de que, se é verda­
de que há um divórcio entre o sistema educacional e a 
realidade em que se busca agir, que se busca transfor­
mar, pelo menos no interesse da maioria da população 
brasí\ei:ra, vejo que há ~sse divórcio, ·sinto que há esse di­
vórcio; há um divórcio também muito grande dentro do 
sistema de: ensino, ou seja, de repente, a universidade é a 
universidade, e o ensino de 111 e29 Graus é o ensino de J9 
e 29 Graus, não tem nada uma coisa a ver com a outra. 
Isso é tanto verdade que a Lei p9 5.540, que reformula o 
emino superior não prepara até hoje os professores ne-
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cessários ao ensino de primeiro e segundo graus, decor­
rente da necessidade da Lei n9 5.692. 

Então, vem a questão: quando V. Ex• coloca essa ne­
cessidade de uma discussão nacional em cima da elabo~ 
raçUo de uma proposta para uma lei de diretrizes e bases, 
V. Ex~ coloca isso apenas a nível de 111 e 29 Graus, ou não 
seria o caso de barrar um pouco este projeto, que já está 
andando aí, que vem aí_para o Congresso, quem sabe, 
neste ano, para que houvesse tlma discussão e criarmos o 
que podútiiinos chamar de Sistema Educacional Brasi­
leiro numa só lei; chega desse retalhamento, não é possí­
vel, rlós não vamos sair disso! 

Tenho defendido essa proposta em congressos e não 
tenho encontrado eco, e cada vez mais estou convencido, 
profundamente, de que n~o teremos soluções para a rea­
lidade educacional brasileira se não discutirmos uma 

_ proposta de lei para todo o sistema educacional brasilei­
ro. 

Esta é a questão, gostaria de ouvir V. Ex' sobre isto. 

O SR. PAULO QE TARSO SANTOS- Pois não. 
Agradeço muito as expressões- de V, Ext; sObreÚido, 

porque vejo que chegou a seu conhecimento o esforço 
que tenho feito para manter o melhor relacionamento 
possível com as entidades de classes do professorado de 

,_São Paulo, através de meâidas concretas, porque o pro­
fessorado anda cansado de retórica e de discursos, com 
razão. 

Então, tenho procurado colocar a imaginação a fun­
cionar~ para descobrir todas as medidas concretas possí­
veis que melhorem ou que otimizem as relações dessas_ 
entidades com a Secretaria e, não faço mais do que o 
meu dever. 

Agora, inteiramente de acordo com V, Ex.• quando 
fala da necessidade de uma lei, como eu a prevejo, que 
deve ser global, e abranger todo o sistema educacional 
brasi!eiro,-Uma só lei abrangendo todo o sistema educa­
cional hrasifeiw. Eu acho que a Lei n9 5.692, por exem­
plo; ao abordar o problema do ensino de li' e 21' Graus, 
não é uma lei de din::tdzes e base. ~uma lei do !I' e 29 
Graus simplesmente. E a Lei n9 7.0441imitou~se a trans­
fOrinar .. qualificação para o trabalho" em "preparação 
para o trabalho", Fundamentalmente foi isso, com ou­
trOs detalhes, deu um pOuco mais de flexibilLdade aos 
conselhoS estu.duais, etc .. Mu.s ficamos na superfície dos 
problemas. Para aprofundar isso, eu acredito num ma~ 
crodiálogo, insisto na palavra, que abranja todas as ~-~ti­
dades- nacionais ligadas ao ensino e com condições de 
participar- da discuslião_Qç !:LITI_p_~é-pr<?j~to dessa feí glo­
bal. Está claro que eu mencionei as entidãdeS representa­
tivas do professorado, porque sem o concurso delas essa 
lei ficaria afetada, ficaria empobrecida. 

Quanto à referêncía que V. Ex.t fez ao caráter demo­
crático da lei, devO dizer a V. b.• o seguinte: que eu fiz 
questão de chamá-la de lei democrática de diretrízes e 
base por um duplo motivo, primeiro, porque eu a vejo 
derTiocrática n·a suã ·gestação, não uma coisa que o Mi­
nistério faz e imponha à Nação, mas uma coisa quedes­
loque a-díscussão do Estado para a sociedade e que obte­
nha, na sociedade, um consenso mãximo possível, para 
.que a lei tenha a eftcácia que -deve ter, e nos ajude a obter 
dos políticos a dects.ão, esta sim, fundamental, que con~· 
ceda à educação a prioridade sem a qual ela não terá os 
recursos finanCeiroS para realizar nossos belos sonhos, 
que não passarão de sonhos, na medida em que não haja 
Uma decisão política. 

Quando v'. Ex~ menciOna que tem pregado no deserto 
algumas teses educacionais, menciona o divórcio que, in­
felizmente, existe entre educação e política. Eu faca vo­
tos de que esse divórcio desapareça, e só ·acredito- na 
Nação mobilizada porque a esta os políticos costumam 
ser sens[veis, se ela está mobilizada. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Israel Dias-Novaes. 
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O SR. LSRAEL DIAS-NOVAES- Nobre Senador 
João Calmon, eu devo dizer a V. Ex~. em primeiro lugar, 
que faço minhas as palavras ditas a seu respeito, por to­
dos os interpelantes que se seguiram, e mais, V. Ex~ 
acrescenta um ponto a muis na sua larga contagem cívica 
ao trazer hoje à esta sala, a este auditó_rio, o Secretário de 
Edu~_ão de São Paulo. V. Ex• continua sendo o perso­
nagem de um dos livros mais interessantes já publicados 
no jornalismo brasileiro, denominado "Joà9 _Sem Me­
do"; V. Ex.' é o João Sem Medo permanente. 

Fomos juntos a Cuba, num Congresso Internacional, 
e lá, enquanto todos se preo_cupavam com os debates, o 
Senador João Calmon desaparecia e andava pesquisan­
do aspectos novos da educação, até mesm-o em. Cuba. De 
sorte que V. Ex' ê um obcecado da educação, e isto é um 
título que deve ser utilizado até nos·seus cartões de visita. 

Trazer o Secretário de educação de São Paulo, Dr. 
Paulo de Tarso, me pareceu uma medida extremamente 
ajuizada e oportuna. O SecretáriO Paulo de Tarso levou 
para a Secretaria de Educação de São Paulo, na qual ele 
foi provido num instante de grande inspiração do Gover~ 
nadar Franco Montara, levou uma experiência de_ Mi­
nistro, quer dízer, uma visão nacional, e não apenas isso, 
uma visão internacional. Isto me parece essencial no seu 
comportamento. Só que, às vezes, eu até o imagino meio 
acossado, dentro das limitqções estaduais. O que existe é 
isso, é o provincianism-o geral no Brasil. O Estado_ainda 
é o Estado hobes, no Brasil, é o Leviatã, Então, temos, às 
vezes, algumas pessoas exímias, doutrinando para um 
Pais aflito. E, no entanto, essa legislação _mostra-se ina­
dequada para as características nacionais. Então, um ho­
mem com visão nacional e internacional sente--se peiado 
ali na sua atividade, porque tudo que ele queira remode­
lar depende de legislações federais ineptas, supemdas, 
adotadas em momentos históricos diferentes. 

Essa Lei do Ensino de Diretrizes e Bases, por exemplo, 
renete um instante de autorüarismo exaCerbado, covarde 
no Brasil, e no entanto está em Vigor. Só que não se ad­
mite, num regime de abertura, que uma lei como esta, 
medieval, prevaleça. De sorte que- isso é fundamental. 

E enfim a Secretaria ... Eu tenho a impressão que o Se­
cretário encontra óbices que ele aqui não declinou, talvez 
por questão de tempo e pela sua cautela de político, por­
que é claro que não se pode ser um bom administrador 
no Brasil sem ser um bom político, por(jue o País exige 
uma habilidade extraordinária para lidar com isso. 

Eu ouvi com muita atenção as objeções do Dr. Luiz 
Ferrei rã. tVfUrffitS~ e iilC eStaVa esperançoso de uma polê­
mica- V. Ex• sabe que o Brasil é muito amoroso de po­
lêmicas - então, quando S. Ex• começou, eu achei que 
nós teríamos um pega-pega muito promisso-r, mas o Sr. 
Secretário não veio polemizar e nem, acredito, o Deputa­
do alimentasse esse propósito para lamentação nossa. 

Mas eu ouvindo e admirando, como admiro, porque­
trata~se de um educador marcadamente v.ocacionado, eu 
senti que nas suas perguntas, na verdade, ele queria 
transferir para o Secretário novo, seu sucessor, as suas 
frustrações, ele queria saber como o Secretário resolveria 
problemas que ele não pôde resolver por falta de meios, e 
então, a sua interpelação foi um desafio, na verdade. 
"Quero saber de V. Ex_~, Sr. Paulo de Tarso, o que V: Ex• 
vai fazer com isso, para cuja solução não encontrei eu 
meios?" O Secretário Paulo de Tarso está justamente 
procurando estes meios, e de acordo com a expressão 
dele mesmo, eu tenho a esperança de que ele os encontre. 

Mas, Sr _Secretário, V. Ex• então; depois de superada 
a angústia do Deputt~do f'erreira Martins, abordou ou­
tros aspectos que me parecem sobremodo relevantes, 
sobretudo nesse momento brasileiro. 

O Governador Seixas Dó ria e eu andamos apressados 
pelas outras Comissões, onde há depoimentos com o 
nosso comparecimento obrigatório e quando chegamos 
aqui V. Ex• já havia concluído a sua exposição. Então, 
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nós levamos uma desvantagem danada, porque não sa­
bemos, na verdade, a minúcia do tratamento que V. Ex• 
deu tws seus temas, e ficamos preocupados com a redun­
{hincia. Mas eu posso dizer a V. Ex• que uma questão 
que nos preocupa, e eu não sei se V. Ex• a abordou na 

-profundidade necessária, refere-se ao ei1sino rural. 
O ensino rural é um problema-. ni verdade, desafiante. 

V. Ex~ sabe que é um problema que não depende da boa­
vontade ou sequer da inteligência, do discernimento dos 
secretários: os secretários têm passado e o ensino rural 
tem ficado, o ensino rum\ fica para trás, em matéria de 
secretários. 

E com o êxodo rural - o Senador João Calmon já 
abordou esse assunto que eu me lembro- com o éxodo 
rural evidente, não promovido pelo homem que foge, 
mas pela situação vigente. Hoje o_m_ato está despovoado 
e despovoando-se o mato, as escolas primárias rurais 
também se despovoaram. 

V. Ex• sabe, Sr. Secretário, que os os professores geral­
mente querem passar "como gatos sobre brasas" pelas 
escolas rurais, aquilo é uma etapa em suas carreiras, en­
tão, ~1li não exiSie, por eXemplo, transporte, alimentação, 
então a escola rural é um mito no Brasil, um mito! 

Ainda há poucos dias, lá no interior de São Paulo, um 
menino me dizia em uma daquelas fazendas: "eu queria 
muito aprender a ler, já tenho 12 anos, mas o meu pai 
nlio me leva". O pai não levava por maldade, não levava 
porque não podia". Nenhuma escola havia ali à mão. E 
pode-se dizer, mas o ensino primário é obrigatório, e o 
pai responde por isso, etc. Eu pergunto, a fiscalização 
deve ser muito precária sobre isso, porque os pais, na 
verdade, não respondem por coisa nenhuma. De sorte 
que é um problema estrutural. Não há recursos para me~ 
lhoria da rede rural de ensino, e ao mesmo tempo, o su­
posto_ beneficiário desse ensino rural não encontra meios 
próprios para· atender às imposições. 

O Bmsil é um País dividido em várias porções, como 
subemos, mas a porção rural; em matéria de cultura, é a 
muis abandonada de todas. Ali é que reside o centro fun­
damental do analfabetismo, dá impressão até de que os 
regimes que se Sucedem timbram em manter o rurícola 
analfabeto, porque é mais cômodo dominar e controlar 
um analfabeto do que um informado. 

Então isto pode ser até uma miséria ideológica, este 
abandono a que se condena o ensino rural e o seu_ supos­
to beneficiário, que não é beneficíário de coisa alguma. 

Esta a primeira questão que formulo a V. Ex• 

O SR. PAULO DE TARSO- Nobre Deputado Jg.. 
rael Dias-Novaes, na verdade, V. Ex~ abordou um tema 
que não foi adequadamente abordado na exposição, de 
forma que V. Ex~ não perdeu nada quanto a isso, por 
nào estar presente. Eu me penitencio de não haver abor­
dado mais detidamente o problema do ensino rural, 
destacando-o dos demais aspectos do !9 Grau, porque 
entre outras responsabilidades, tenho a de ter sido 
membro, durante_ muitos anos, do Conselho Mundial de 
EriSino Agrícola, de Ensino Rural das Nações Unidas, 
composto pela FAO, OIT e UNESCO. 

Participei de vár.ios congressos para discutir o proble­
ma do ensino rural. E a .conclusão a que chego, obser­
vando a reãlidade brasileira e comparando-a com o que 
pude aprender na experiência iniei'TiaCiómil, é que a edu­
cação agríco\;;~ não foi inauguraOa no Brasil ainda, ela 
precisa ser inaugurada. 

As tentativas das escolas isoladas, por muito meri­
tórias que sejam, estão muito longe de haver resolvido o 
problema, ou sequer de haver penetrado mais profunda­
mente na solução do problema. 

Em São Paulo, o problema das escolas isoladas, sabe o 
Deputado Ferreira Martins, por ter sido Secretário de 
Educação, é um· problema terrível, porque começa por 
transforfn~r o transporte num verdadeiro desafio. Quan­
do a Secretaria não pode dar o transporte às professoras, 
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elas recorrem aos municípios e quando os municípios 
nào têm condições de dar-lhe um transporte, fica um 

· druma manter a presença da professora nessas escolas 
isoladas.. que são escolas de uma só classe, como sabe V. 
E.".~. 

Existe no Brasil, para não ficarem também, nu.m tom 
assim totalmente pessimista em matéria de educação ru­
ral, uma única experiênc-ia que merece ser estudada, ava­
liada como ponto de partida para o tratamento que a 
novu lei democrática de diretrizes e bases daria ao ensino 
rural. É um serviço de aprendizagem que se chama SE­
NAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) que o 
Professor João Calmon conhece, é uma iniciativa da 
UNESCO com o Ministério do Trabalho, se não me en­
gano. E esse serviço, com a assistência da ONU~ formu­
lou um diagnóstico muito interessante Sobre as deficiên­
cias da educação rural no Brasil, que eu recomendo à 
<tnálise, como sempre criteriosa, de V. Ex• 

Eu tive oportunidade de ler alguns documentos deste 
SENAR e acho que aí está o ponto de partida para o 
equacionamento dos problemas da educação rural do 
Brasil. 

Quanto ao outro ponto que V. Ex• abordou, devo di­
zer que, na esperança de merecer também a concordân­
cia do nobre Deputado Ferreira Martins, que eu sou 
amigo da polêmica, mas sou muito mais amigo da edu­
cação. E depois lembro-me nobre Deputado, V. Ex• me 
visitou no Chile, me deu essa honra. E lembro-me de, 
neste País, haver lido um poema de um poeta venezuela­
no, que se chamava Andrés Eloy Blanco, e que foi Minis­
tro das Relaç_õ_es Exteriores da Venezuela, morreu, infe­

Jizmente, atropelado por um playboy na- saída de uma 
_boate na Capital do México. Ele publicou, entre vários 
_outros livros, um livro que se chama "Giraluna": ele 
chamava de giraluna, poeticamente, a sua companheira, 
qlle seria a mulher do girassol. O poeta seria o girassol. 
Mas há um poema dedicado aos filhos, em que ele diz as­
sim, eu repito sempre, porque foi uma das lições maiS 
importantes que o exílio me deu. 

'"Por mi ni un solo adio, hijo mio, 
Ni um solo rancor por mi. 
No derramar ni la sangre 
Que cabre en un colibri 
E las hijas de mi enemigos 
Para ti han de ser sagradas 
Como las hijas dei Cíd" 

E termina com essa beleza: 

''E\ Cid abre herida nueva 
No golpea en la cicatriz" 

O Cid abre ferida nova, não golpeia na cicatriz. Olha, 
o bom guerreiro não deve estar preocupado com cicatri­

. zes já feitas, e se for necessário, tomara Deus que não se­
. ja, é preferível que novas cicatrizes sejam abertas, mas 
nunca golp~ar em cicatrizes já abertas. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - Sr. Secretário, 
apenas uma segunda indagação, à luz ainda da sua expe­
riência ministerial. Eu tenho impressão que V. Ex•, como 
Ministro, teve oportunidade, embora breve, de mostrar 
um espírito muito original. Isso é que é importante 'no 
Brasil, porque se V. Ex• cai na rotina, se V. Ex• fosse 
apenas mais um Ministro, se V. Ex• for apenas mais um 
Secretário, V. Ex• não dará contribuição ponderável aos 
grandes desafios brasileiros. 

V. Ex~ timbrou em ser um Ministro original, um Mi­
nistro aberto, e está buscando em São Paulo ser também 
um Secretário aberto. E já que V, Ex• cttou em espanhol 
tl'ío bem pronunciado, um poeta moderno, um poeta da 
Espanha conhecido meu e do Senador João Ci!lmon, já 
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trocamos idéias po-r istO, que é Antônio Machado, que 
me recorre agora quando ele diz: 

"Caminante, nO hay-- camino 
Se hace camino ai andar" 

Então, isso, eu tenho impressão que deveria ser o 
princípio de todos os _administradores brasileiros, por~ 
que não há caminho no Brasil, se faz caminho ao andar. 

Então, o Ministro que chega tem que trazer a sua c·on~ 
tribuição. A sua ponderação, a sua mentalidade nova. 
Então, a propósito disso, eu pergunto a V. Ex•, por moti­
vos ideológicos o Governo insiste erri ignorar a lição 
Paulo Freire? 

O SR. PAULO DE TARSO- Não, o Paulo Freire, 
que V. Ex~ sabe é um grande amigo meu, pelo qual eu ~e­
voto um respeito fraternal, foi meu companheiro no Chi­
le e que hoje tem o respeito de todo o mundo culto, quer 
dizer, discutir a capacidade pedagógica do Professor 
Paulo Freire, pelo menos, não é de bom gosto em um au­
ditório acadêmico. 

Mas, ele é considerado um metodólogo e um filósofo 
da educação. Na verdade, ele é muito mais um filósofo 
da educação do que um metodólogo da educação. O 
MOBRAL tentou aplicar o Método Paulo Freire par­
cialmente, isto ê, o sistema das palavras geradoras, mas 
esquecido de que, fundamental nesse método, ê que, 
através da descodificação da própria cultura, o analfabe­
to acabe por descobrir o mundo onde ele vive e se situe 
criticamente nesse mundo. Essa parte o MOBRAL não 
usou, o MOBRAL só utilizou a pãrte das palavras gera:­
doras. 

Paulo Freire é muito mais o homem da filosofia da 
educação, que tem uma visão original da edticãçãô, cora­
josa, e que é sobretudo uma visão terceir_o-mundista da 
educação, que o mundo todo aplaude: ele foi festejado 
em Harward, na Europa, no Oriente e eu tive oportunr­
dade de estar com ele na Holanda, na Suíça. Ele é festeja­
do ainda na África toda, talvez seja o pedagogo mais Co­
nhecido em toda a ÁfriCa. 

Eu sugeriria, aproveitando o aparte do Deputado Is­
rael Dias-Novaes, que esta Comissão, de tão valentes 
tradições, convide o Professor Paulo Freire. (Mui to 
bem! Palmas.) Convide o Professor Paulo Freire, para, 
numa próxima oportunidade, vir aqui dar a colaboração 
insubstituível do seu talento para o projeto tão impor-
tante que V. Ex• defende. -

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pali­
vra o nobre Senad_or Gastão MUller, Vice-Presidente 
desta Comissão. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Ser disciplinado é_ser 
educado _e_ o ilustre Presidente João Calmon me soltou ao 
ouvido que eu encerrasse o ciclo de debates. 

Estou cumprindo disciplinadam-ente a ordem do meu 
Presidente e como o Depu!ado Israel Dias-Novaes e to­
dos os outros avalizo, assino- e endosso todas as homena­
gens prestadas ao Senador João Calmon, nesta Comis­
são. 

Para terminar, ilustre SecretáriO Paulo de Tarso, que 
já conhecia muito de nome, é um exercício mental. O Sr. 
disse que existe no Brasil mais ou menos 15 milhões de 
analfabetos, a minha preocupação sempre foi- uma vez 
que eu comentei isso em um debate na Câmara e o Sena­
dor João Calmon me cobrou, quando ainda éramos De­
putados, são 15 milhões de analfabetos .ou de deseduca­
dos? Porque há uma diferença, a meu ver, entre o analfa­
beto e o deseducado. 

O SR. PAULO DE TARSO- Seguramente. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Porque há muita geilt"e 
analfabeta e bem educada e há muita gente -alfab-eiízada 
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mal-educ~da. Eu queria ver, ouvir e sentir o pensamento 
do ilustre Secretário sobre este problema. 

O SR. PAULO DE TARSQ- V. Ex• não sabe a ale­
gria que me dá permitir que eu termine abordando um 
ponto tão interessante que V, Ex• levantou._ Porque, na 
verdade, V. Ex• com a sua pergunta focaliza a diferença 
entre a cultura letrada e a cultura iletrada. Está claro que 
existe uma cultura iletrada. Para mim, pessoalmente, o 
maior expoente desta cultura foi o meu avô paterno, que 
tinha longos diálogos comigo, que eu não entendia direi­
to e só vim a entender adulto, no exterior. Eu o citei num 
livrinho que acabo de dar ao Senador João Calmon. Ele 
dizia-me uma coisa que hoje é urna norma maior da mi­
nha vida. "A vida é uma viola desafinada que llão afina 
nunca. E viver é aprender a tocar na viola desãfinada ou 
desafináve[". E ele dizia mais o seguinte: "por isso, 
quando o violeiro é bom, ele toca em qualquer viola e 
quando o violeiro é ruim, o instrumento é que não pres­
ta". 

Então, V. Ex• veja a capacidade profunda, numa apa­
rente brincadeira, referir-se à sabedoria de viver. Aqueles 
que quiserem afinar a viola, não vão tocar viola. E Gui­
marães Rosa retoma o tema, no Grande Sertão Veredas, 
através de Riobaldo, para dizer que não é possível apas­
centar os bons num pasto e apascentar os maus no outro. 
O bem e o mal convivem nos avessos do homem. Não 
existe_ homem inteiramente bom nem homem inteira­
mente mau. O bem e o mal estão dentro de cada homem. 

Por isso, eu, louvando as palavras de encerramento de 
V. Ex•, peço permissão para citar um analfabeto sábio, 
que é, com perdão de V. Ex•s, o meu avô paterno. E de 
recomendar que aqueles que _se_dedicam à educação se 
disponham a tocar numa viola desafinada, tirando dela a 
maior l'úirmonia possível. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRI::SIDENTE (João Calmon)- Está enCerra­
da, 

Eminente Ministro Paulo de Tarso Santos renovo a V. 
Ex• nossos agradecimentos por sua notável contribuição 
a este ciclo de debates. Levarei eiTt consideração a sua su­
gestão sobre a elaboração de um ante-projeto de uma 
.nova lei de diretrizes e bases da educação nacional, sob 
os auspícios desta Comissão do Senado. Seu magistral 
pronunciamento de hoje nos será extremamente provei­
toso quando iniciarmos o trabalho que V. Ex• sugere. 
Está encerrada esta sessão. 

- 8• Reunião, realizada em 23 de junho de 1983 

Às dez horas do dia vinte e três de junho de mil nove-­
centos e oitentae tr~, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon­
P~esidente, Álvaro Dias, Gastão Müller, Eunice Michi­
les, Affonso Camargo, Fernando Henrique Cardoso e 
José Fragelli, e os Senhores Deputados Dilson Fanchin, 
Renato Bueno, Celso Sabóia, Santinho Furtado, Aroldo 
Maleta, Valmor Giavarina e Hermes Zenetti e a Senhora 
Arlete _Richa, primeira dama do Estado do Paraná, 
feúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabahos, o Senhor Predente propõe seja 
dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e,_ em seguida, convida a professo­
ra Gilda Poli Rocha Loures, Secretária de Educação e 
Cultura do Governo do Estado do Paraná, para ocupar 
lugar de honra à mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
à professora Gilda Poli Rocha Loures, que presta seu de­
poimento Sobre "Programa Alternativo para a Edu­
cação". 

-- Após a exposição da professora, usam da palavra os 
Senhores Senadores Álvaro Dias, Eunice Michiles, Fer­
nando Henrique Cardoso e Gastão -Maller e os Senhores 
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Deputados Celso Sabóia, Valmor Giavarini:!, Saritinli.o 
Furtado e Hermes Zanetti. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento da ilustre convidada, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados, e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão Jogo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra a reunião e, para 
constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO Â ATA DA 8• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REAUZA­
DA EM 23-6-83, REFERENTE À PALESTRA DA 
PROFESSORA GILDA POLI ROCHA LOURES, 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DO GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO 

MIJLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaramos aberta esta reunião, para o pros­
seguimento da série sobre Programas Alternativos para a 
Educação e a Cultura no Brasil". 

Já prestaram depoimentos, a esta Comissão, os ex­
Ministros da Educação, Darcy Ribeiro, Paulo de Tarso, 
e a atual Secr_etária de Educação do Distrito Federal, 
Professora Eurides Brito. 

Hoje, temos a honra e o prazer de apresentar a Secre­
tária da Educação do Estado do Paraná, Professora Gil­
da Poli Rocha Loures. Seu ''curriculum vitae" ê rico e eu 
me dispensaria de sua leitura, porque ocupa nada menos 
de seis laudas datilografadas. A Professora formou-se na 
Fundação Estadual da Filosofia, Ciências e Letras de Ja­
carezinho, no Paraná, e depois, também. fez um curso 
universitário na Fundação Faculdade EstadLl .. l de Filo­
soria, Ciências e Letras, em Cornêlio Procópio, também 
no Paraná. Concluiu vários cursos pós-universitários e, 
hoje, está à frente da Secretaria da Educação do seu Es­
tado. 

Registro, com o maior prazer, a presença, entre nós, 
da Sr• Arlete Richa, esposa do Governador Josê Richa, 
o qual brilhou intensamente não apenas na Câmara dos 
Deputados, mas também no Senado Federal. 

Agradeço a presença, também, dos nossos colegas da 
Câmara dos Deputados. 

Tenho o prazer e a honra de passar a palavra à Profes­
sora Gilda Poli Loures. 

A Sr' GILDA POLI- Eminente Senador João Cal­
m_on, iluStre presidente da Comissão de Educação deste 
Senado, Senhores Senadores, Senhores Deputados, Se­
nhora Arlete Richa, Primeira Dama de nosso Estado, 
amigos que me honram com sua presença. 

Quero, de início, dizer da satisfação de estar entre os 
Senhores para discutir sobre a educação, na qualidade de 
Secretária de Estado do Paraná; satisfação, porque esse 
assunto diz respeito à minha própria vida, dedicada qua~ 
se que exclusivamente ao magistério no ensino de I~> e21' 
graus e, por sete anos, no ensino superior, em cidade in­
teriorana do nosso Estado. 

Quero, também, no momento, manifestar meu orgu~ 
iho, ao falar para tão eminente personalidades, numa 
casa de importância ímpar, como é o Senado Federal. 

Esperamos que as colocações que oferecer venham 
contribuir não somente para o confronto dos problemas 
da educação, mas principalmente para superá-los. E, 
para superá-los, precisamos urgentemente do debate 
franco e aberto; necessitamos enfrentá-los pela inovação 
educacional, oriunda de ampla discussão. Por outro la­
do, essa discussão, é, a meu ver, mais do que oportuna, 
pois o País vive um de seusmomentqs mais importantes 
de transição política, na qual se tenta a consolidação de 
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conquistar democráticas indispensáveis ao seu processo 
de crescimento. 

Esse crescimento que, no inicio, se fez às custas de 
críticas e denúncias _ao poder autoritário, hoje demanda 
cada vez mais o respaldo de respostas concretas que asse­
gurem e viabilizem o compromisso asssumido de realizar 
um Governo, que represento no Paraná, cada vez mais 
identificado com a_s neces.sidad~ do pov.o_. 

Num governo que representa a maioria da população, 
a escola pública passa a ser instrumento importante para 
que essa população ascenda ao canhc:cimento elaborado 
socialmente e, na nossa estrutura escolar elitista, atingí­
vel apenas por uma minoria, a escola pública representa, 
ainda, possibilidade de que a população, com o conheci~ 
menta nela vefculado, passa a ter elementos para 
organizar-se, produzir c fuariííestãr~se. 

É com esse objetivo da organização, da produção e da 
manifestação dessa grande população que nós, no Para­
ná, lançamos, como primeira grande medida concreta 
deste chamamento da comunidade à esc:ola, o ptocesso 
de eleição para escolha de diretores, sobte o que depois, 
num debate, nós podemos nos aprofundar. 

No entanto, é preciso ainda que lembremos que os es~ 
tudos sobre a criança e .o seu desenvOlvimento vêm defi­
nindo, há muito tempo, novos indicadores_sobre os está­
gios ou etapas desse desenvolvimento. Desde essa época, 
todas as pedagogias que nós conhecemos passaram· a se 
orientar por esses padrões, resPaldados ileSS-ãS p-esqUisa-s. 
Acontece que tais estudos representam, sem dúvida ne­
nhuma, um grande avanço científico e nos colocam dian­
te de um quadro que permite perceber as possibilidades 
de desenvolvimento das capacidades e das necessidades 
fundamentais da criança em cada etapa. 

Mas, o que é importante, no momento que atravessa­
mos, é que não nos esqueçamos de que esses estudos se 
referem basicamente a um tipo especial de criança, a um 
tipo de criança de uma sociedade quejâ conseguiu ofere­
cer condições de vida que atendam às necessidades bási­
cas, a uma sociedade onde a alimentação, a nutrição, a 
habitação, a estabilidade relativa da famflia, no que con­
cerne ao trabalho e às oportunidades culturais, estão ga­
rantidas. 

No entanto, na sociedade brasileira, na nossa socieda­
de, a maioria, a grande maíor'iã das nossas crianças, diria 
enfaticamente, a absoluta maioria das nossas crianças 
vive e se desenvolve em condições completamente-distin~ 
tas daquelas utilizadas para essas pesquisas. São con­
dições nas quais, nós sabemos, no Brasil e em outros paí­
ses da América Latina, a realidade é o desvio desse pa­
drão. A nossa realidade é o desvio do padrão. A com­
preensão disso poderia conduzir professores, pedagogos 
e agentes sociais da educação ao conhecimento das ca­
rências e difiCuldades em que viv~ nosso povo. 

A Secretaria de Educação do Paran_ã, baseada nesta 
grande realidade, de que a grande massa da nossa popu~ 
!ação não é aquela criança-padrão da pesquisa, lança, 
como grande meta de inovação, o seguinte:' o resgate do 
compromisso político da ação pedagógica, sobre o qual 
nós gostaríamos também de explicitar, num debate, q 
que pretendemos. 

Uma das críticas mais coittundehtes_ao atual sistema 
de ensino oficial é a de que, além da excessiva_burocrati­
zação e programação da instrução, esse sistema sofre a 
doença da multiplicidade e superficialidade. É preciso 
centrá-lo em aquisições fundamentais, é preciso garantir 
uma educação nacional de tipo universal, que contemple 
9~ _re_q_l!êJ t9_s_ b_â§Í~9§ jn_4_isp~n.§1!_>v:~.~~- -ª~ -ªquisiçª~~ f !-1~~ª-:­
mentadas nas necessidades da criança brasileira, como 
decorrência das necessidades humanas referenciadas em 
.conteúdo de carâter regional, municipal, comunitário, li­
gados ao·concreto e ao e(l.:perimental. Não ê possível rea­
lizar educação dem.occâtica ajustada aos interesses na~ 
cionais, se o processo educativo não objetivar qudodas 
as crianças esc.olarizadas ultrapassem um nível intelec­
tual prãtico, concretO, em direção a um nível mais eleva-
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do de conhecimento e operação conceituaL Esta tam­
bém, no Paraná, é uma grande preocupação da Secreta­
iia de Educação, não só no sentido de evitar a evasão es­
colar, como também no sentido de garantir a permanên­
cia e o acesso à escola. Sim, porque a escola não está 
cumprindo sua função de instrumentalizar as .crianças 
com o raciocínio, com capacidade de análise e espírito 
crítico exigidos na luta contra as dificuldades_ e os empe­
cilhos ao desenvolvimento do grupo que convive com os 
mesmOs problemas. A escola, infelizmente, deixa-lhes 
bem_claro que são seres inferiores desprovidos de inteli­
gência c sem força de vontade para terem direito às coi­
sas conquistadas- pela civilização. 

E uma maravilha o progresso do mundo: o advento, 
nas cidades, da luz, da distribuição de ?gua, foi muito 
bom que tuúo isso tenha ocorrido para a humanidade, 
para que os homens vivam melhor, No entanto, temos, 
aqui, o depoimento de uma menina favelada que afirma, 
com muita ênfase: ~·Para nós nada disso tem impoftân~_ 
cia, porque a gente n5o tem cabeça, não é inteligente, 
não consegue arrumar bom emprego, porque não sabe 
nada". 

A escola, então, fa2: com que racionalmente- isto ê um 
grande crime- eles aceitem que s?o inferiores, sem ter 
direito a coisa alguma. A escola exime-se da possibilida­
de d~ _;;~r- acusada de praticar injustiça social, porque se 
empenha em ser-neutra, em estar acima da sociedade. 
- Outra colocação que farei e que, sem dúvida, merece­

ria pesquisa, é que, a despeito das diferentes realidades 
regionais, em termos de Brasil, salvaguardadas nuances 
aspectos e ligeiras limitações, os problemas educacionais 
não são privilégios deste ou daquele Estado. 

QUal a unidade federada que não apresenta índice 
alatmante de analfabetismo, de evasão, de repetência, de 
livros de qualidade suspeita, de despreparo e má remune~ 
ração do professsor? 

Qual o Estado que não tem um quadro como este? Os 
problemas se repetem, variando apenas de intensidade, o 
que nos leva a afirmar que eles tém raízes comuns, a nos­
so ver, raízes ligadas, primeiro, à realidade sócio­
econômico-cultural do nOsso País, à nossa própria for­
mação histórica patemalísta e autoritária, à estrutura do 
própi'io sistemã escolar que repete o autoritarismo e o 
Paternalismo dentro da escola. Embora não possamos 
separar esse dois aspectos, vamos prender-nos, por mo­
mentos, ao segundo: a escola em si, em su-ai contradições 

_ e nas possíveis respostas aos seus problemas, dentro das 
condições que temos. 

Muitas observações serão tomadas aqui, até como lu­
gar comum, Mas talvez o que esteja faltando, também, 
dentro das escolas, e um pouco de verificação das dis­
torções ocorridas no espírito das leis. 

A primeira das observações· é que devemós rediscutir~ 
redescobrir e repensar os objetivos de ensino de !9 e 29 
graus. Está lá na Lei; .. Proporcionar ao educando a for­
mação necessária ao desenVolvimento de suas potenciali­
dades, como elemento de auto-realização, preparação 
para o trabalho e para o exercício consciente da cidada­
nia". Será que isto ocorre? Qual é a formação necessária 
pái'ã.'alcançar essa trípi~Ce intenção do ensino? Parece­
no·s que não é a_que, até eiltão, ofertou o sistema educa­
cional e se o foi, não convenceu à maioria doS educado­
res e educandos do;ste País. 

Enfatizou-se a preparação para o trabalho, isolado 
dos demais aspectos. Esqueceu-se, por exemplo, que sem 
liberdade política não há cidadania, há apenas tirania. 

A democracia, o sentimentO à e Naçàõ só tem, de fato, 
espaço para ser fo.men,tado na escola, se é respeitado fora 
dela. Não se pode respirar cidadania dentro .de uma es­
cola, se, fora dela, não existe esse espaço. Não se pode 
falar em democracia dentro da escola, se a sociedade gue 
a contém rlão é democra-úi. 

A dificuldade em encontrarmos saída para o problema 
educacional deriva, em grande parte, da origem e auten-
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ticidade dos modelos pretendidos e da _di$tâns:ia entre 
eles e os projetos políticos aos quais o modelo e:ctu.~ci_o­
nal deveria estar entrelaçado. 

Teremos indispensavelmente - é indispensável que 
isto ocorra- que sair do falso pudor, e é uma crftica que 
fazemos aos educadores, pois esse falso pudor é muito 
comum entre os educadores, de que o sistema escolares­
taria acima, distante de qualquer plano político e econô­
mico e que a prática pedagógica ê prátiCa neutta, ISsO é 
um erro, isso é um ab~urdo, porque a escola está inserida 
numa comunidade e deve rcncür os anseios desta comu­
nidade. Não existe escola neutra. A neutralidade.cintífi­
ca é uma falácia. O que acontece, de fato e sempre acon·_ 
teceu, é um atre!amento do sistema escolar ao modelo 
social, político e econômico. Por isso, eis a denúncia __ que 
fazemos; o que falhou em nosso País foram os planos e 
os modelos politicos e econômicos que serviram de inspi­
ração ao sistema escolar. Não falhou apenas a escola, 
não falhou o professor, o que falhou, na realidade, foi o 
sistema, o modelo político e o modelo econômico, por­
que o sistema escolar é apenas um reflexo desse sistema 
p(,)lítico e desse sistema econômico. 

No momento em que chegamos a esta conclusão, de 
-que o modelo de sociedade que pretendemos construir, 
falhou, teremos, fatalmente, que repensar o sistema esco­
lar brasileiro. 

A discussão sobre o sistema escolar é, e deve ser, antes 
de tudo, uma discussão política, É por isso que valia a 
afírinar que a grande meta que permeia todas as dedsões 
da Secretaria da Educação do Paraná é, exatamente, o 
resgate do compromisso polític-o na ação pedagógica, 
pO-ique c~ tendemos que a discussão sobre o Sistema es­
colar deve se_r, antes de tudo, uma discussão polftica. 

Por que, perguntamos agora, se deu mais imporfãncia 
a recursos para a indústria automobilística, cujos produ­
tos são utilizados por apenas 7% da população brasileira 
e se reduziu, gradativamente, o montante dos recursos 
para a educação, necessária a toda a população? Es~a re­
dução de verbas para a educação, era uma das queixas 
que o Senador nos fazia antes de aqui ingresSarmos. 

Por que· se abandonou o ensino público? São decisõe.s 
políticus. 

Por que temos que tomar emprestados recursos do 
BNH para a construção de escola, nos conjuntos habita­
ciôlláís construídos pelo próprio BHN? 

Por que ensinamos à aluna do curso de magistério, a 
ditática da matemática, uma matemática que ela ma[ co­
nhece? Por que se diz, e isto é fundamental, ao município 
para que cuide da educação fundamental e se lhe reserva 
apenas 2% do orçamento? Como fazer i_sso? Por que se 
brinca de iniciação para o trabalho, no primeiro grau, 
quando não existe tempo suficiente para desenvolver, a 
contento, a programação necessária e indiSpensáVel ao 
núcleo comum? 

As respostas a esses impasses e contradições não deri­
vam apenas de novas leis, novos decretos, mas principal­
mente de uma postura, advinda de discussões e, basica­
mente, do conhecimento da nossa cultura, 

Precisamos fazer, nesse sentido, como aconselhou o 
Professor Darcy Ribeiro, uma crítica histórica da razão 
sociológica para os nossos problemas da educação. Pre­
cisamos, ainda, ser realistas em relação às nossas con­
dições e limitações atuais. Foram necessários mais de dez 
anos para se reconhecer que o modelo de profissionali­
zação compulsória' do ensino de segundo grau era inviá­
vel, era üm eqüfvoco. P-recis-amos.--ainda, ressarcir o 
compromisso político dos que atuam na educação, tant'o 
como dirigentes do sistema educacional, quanto como 
seus agentes mais diretos. 

_Existe grande engano no entendimento desse compro­
in isSo político. Sempre se escreveu, nos documentos de 
educação, o termq_ "Política Edu~acional" e se fez do 
professor, ora sacerdote, ora tarefeiro da educação, em 
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outras palavras, nunca se procurou comprometer o pro­
fessor com o povo, com a sua realidade, com a sua socie­
dade, para onde o seu exercido profissional deve estar 
voltado. E, aqui, retomamos o processo eleitoral de dire­
tores, dentro do Paraná. Apenas um começo ·deste com­
prometimento. Faz-se, então, da escola repartição buro­
crática de comercialização do saber. 

Precisamos, repito, ser realistas, isto é, faZer uffiã. -esco­
la que deixe a tentação de ser espetáculo, como aquela 
construída com vidro fumê na reserva indígena de Man­
gueiri-nha e sem lugar para a professora fixar o seu cartaz 
de pregas. 

t preciso que não ocorra o que aconteceu na Secreta­
ria do Paraná, quando assumimos. No Departamento de 
ensino Supletivo encontramos, em cada seção, grandes 
condicionadores de ar encostados, e havia verbas para 
comprá-los,_e não havia um dicionário da Língua Portu­
guesa por seção, porque não havia verba para isso. 

O trivial, o feijão com arroz, não foi conseguido, não 
foi ainda conquistado, e nós nos distraímos discutindo o 
uso do vídeo-cassete na escola. A preocupação com a 
quantidade, embora legítima, e crucial, pode mascarar 
uma educação descaracterizada do compromisso com a 
mudança. social. 

O conservadorismo na educação não é vencido somen­
te com o apelo do ensino técnico e com a aplicação de 
tecnologia que, embora avançada, garante multas vezes 
o atrelamento e a dependência dos detentores da mesma. 

A incipiente pesquisa em nossa universidade pouco 
tem a ver com soluções que nos libertem da dependência 
externa. A pesquisa que não estiver voltada para o siste­
ma produtivo, poucas chances terá de ir até um fim so­
cialmente útil. As poucas que avançam ou são sustenta­
das por idealistas, ou acabam com os seus resultados en­
gavetados, ou sendo vendidos aos interesses privados. 

Muitos governantes, infelizmente, acham desperdício 
pagar a um pesquisador para descob~!r soluções novas. 
Os que o fazem não estão interessados em ver e aplicar 
resultados. 

O sistema escolar, como organização burocrática, pas­
sou a preocupar-se com normalízar e controlar e rara­
mente com inovar. 

A maior queixa do professorado do Paraná, e quero 
acreditar que dos outros Estados, ê que eles se transfor­
maram em burocratas do ensino. O professor de primei­
ro e segundo graus passa a maior parte de seu tempo 
preenchendo fichas. 

A questão comum que se levanta diante do incomum, 
do novo, é invariavelmente a seguinte: isto está assegura­
do e respaldado pela lei. O novo, diferente, passa a ser 
sinônimo de errado, de ilegal~ e n"ãô -se questionam as ra­
zões e os resultados e, sim, o formal. Tudo que se desvia 
do formalismo tende a ser considerado como pertubador 
da ordem estabelecida e da autoridade constituída, in­
vestida, diplomada. Por isso as descobertas, as in­
venções, são raras. A particípãÇãÓ -paSsa a ser estiolada

1 

passa a ser siriônimo de di.iC~ "sim" ao _pacote pronto. 
Cabe à escola e ao sistema escolar, como agentes de 

democratização, distribuir o saber social produzido, 
para que as pessoas à margem do desénvolvimento te­
nham condições plenas, e não condições mínimas, de 
acesso ao saber e, por meio dele, se <?rganizem na con­
quista e defesa dos seus interesses e necessidades. 

Como afirma Carlos Roberto Jamil Cury;_ "Democra­
tização significa uma correlação de forças, em que os su­
balternos se organizam para a defesa de seus interesses, 
especialmente na redefinição mais igualitária do modelo 
de desenvolvimento existente". 

Como afirmamos e enfatizamos antel-iormente, as so­
luções para os problemas da educação remetem-nos à 
questão política. 

A equipe da Secretaria de Estado da Educação, do Pa­
raná, procura identificar possíveis respÕsta-s aS quais nos 
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-piopomos desenvolver a curto e médios prazo. A título 
de exemplificação, destacamos algumas das ações pro­
gramadas para tanto: 

I. O resgate do compromisso político na educação 
pedagógica. 

2. A melhoria da qualidade de ensino em todos os 
graus e ~oda1iQ_ades, com prioridade para o ensino 
público. 

3. O incentivo ao desen:volvimento de programas de 
alfabetização de adultos que apresentem metodologias 
difereitciadas das adotadas pelos- sistema. 

4. Revisão de cursos e exames referentes às funções 
do ensino supletivo, atualmente em execução no sistema 
estadual de ensino. 

5. Elaboração de projetos para atividades, dentro e 
fora das escolas, que garantam o conhecimento e domí­
nio dos processos tecnológicos aos educandos prove­
nientes das classes marginalizadas. 

6. Criação de Centros Culturais de Educação Inte­
grada, meta que consideramos importantíssima, centrali­
zados em atividades coletivas de caráter científico e críti­
co, onde o fazer e o pensar sejam meio e fim. 

7. Facilitação do acesso e permanência do aluno na 
escola. 

8. Remanejamento de recursos, projetos e de bolsas 
de estudo, aplicando-os em atendimentos específicos, 
mã.terial, transporte, vestuário. 

9. Oferta de _cursos especiais à comunidade, 
-podendo-se utilizar, eventualmente, elementos perten­
centes à mesma. 

10. Criação e instalação de Centros de Profissionali­
zação a nível de segundo grau, para atenderem cHentela 
que objetíva a profissionaliz::~ção efetiva. 

11. Importante: valorização do professor que atua 
dentro da sala de aula. 

12. Implantação gradativa da educação especial na 
rede pública estadual. 

Descobrimos que a nossa Constituição dá direitos 
iguais para todos; no entanto, a ação, no Estado, dife­
rencia os alunos que necessitam de educação especial, 
d_os __ outros, porque não lhes dá nem aquilo a que os con­
siderados normais têm direito. 

Em síntese, em linhas gerais, é esta a proposta da Se­
cretaria de Educação do Paraná. 

Gosta'ríamos, então, de ficar à disposição para as per­
guntas, quando então teremos oportunidade de aprofun­
dar os pontos que os Senhores entenderem necessãrios. 

Muita grata. (Palmas.) 

Q_SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Iniciamos a 
fase dos debates con_cedendo a palavra, inicialmente, ao 
nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR: ÃLVARO DIAS- Senhor Presidente, Senho­
res Senadore.c;, Senhores Deputados, ilustre conferencis­
ta, Professora Gilda Poli: 

-É gratificante para nós, sobretudo, do Paranâ, recebê­
la nesta Casa, porque a sua ação na Secretaria de Edu­
cação do Paraná enfatiza que a retórica da Oposição não 
é diferente da prática. 

Os compromissos partidários, ressaltados especial­
mente, em campanha eleitoral, estão sendo cumpridos, 
rigidamente, na ação efetiva de V. Ex• na Secretaria de 
Educação do Paraná. Por isso, as nossas homenagens a 
V. Ex•, que nos honra com_ a sua presença na Comissão 
de Educação e Cultura, do Sen~do. 

Está implícitO; na ·exposição competente que fez, que a 
crise da educação é resultante da crise política no País; 
que a educação é, talvez, a maior vítima do regime políti­
co ·implantado pós-64, no Brasil. Que o autoritarismo 
empacou o sistema ~e ensino no País, levando o País a 
viver_a tragédia da educação, nos nossos dias. Aliás, essa 
crise é resultante do modelo de educação que foi elabora­
do, ilegitimamente aliás, porque pelo Estado e não pela 
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.;;ociedade, e não por educadores e educandos mas, mui­
tas vezes, por generais. E esta política educacional foi in­
tencionalmente adotada no País com objetivos claros, 
nítidos.. A partir da elaboração do currículo- considero 
isso de fundamental importância - resolveram coloeâr 
em segundo plano ou até mesmo eliminar aquelas ma­
térias que levam o jovem a pensar, a analisar, a estudar a 
organização social e política, não apenas agindo autori­
rariamente na elaboração de currículos, mas até mesmo 
expulsando do País inteligências notáveis. Eu me refiro a 
isso, porque aqui está, nes"ta sala, hoje, alguém que do 
País foi expulsão e foi emprestar o brilho da sua inteli­
gência a outras nações, no período de obscurantismo 
político no Brasil. 

Aqui está o nosso colega, o brilhante Senador Fernan­
do Henrique Cardoso que esteve, durante um bom tem­
po, afastado das escolas brasileiras, expulso que foi pelo 
regime discricionário. Portanto, o país perdeu muito, 
desperdiçou potencialiadades extraordinárias que pode­
riam, ao longo desses anos, ter colaborado de maneira 
efetiva na solução de problemas nacionais. 

Eata é umã. questão fundamental. 

A outra questão, que está diretamente ligada a esta, ê 
a do acesso dã-s Ca~adas menos privilegiadas da socieda­
de à educação, porque se o Estado, com mãos de ferro, 
orienta e impõe normas, estabelecendo a política educa­
cional do País, não paga pela educação e V. Ex~ poderá, 
com números afirmativos, informar a esta Casa, q"uanto 
a Secretaria de Educação do Paraná está gastando com a 
educação apenas de nível superior naquele Estado. E o 
Governo, negando-se a pagar pelo ensino no País, 
elitizou-o, ti-ansformando-o num privilégio de poucos, 
proporcionando, inclusive, o surgimento de escolas, es­
pecialmente de nível superior, transformadas em balcões 
para vendaS de diplomas. 

Portanto, Professora, gostaríamos de ouvir a sua 
análise a respeito dessa questão e, especialmente, se fosse 
possível, isso já pedimos ao Secretário de Educação de 
São Paulo, Professor Paulo de Tarso, as suas sugestões 
no sentido de que o ensino seja, realmente, gratuito em 
todos os níveis no País. acessível a todas as camadas da 
população, 

Primeiramente, pretendemos saber se, no entendimen­
to de V. Ex~. isso é possível; entendemos isso possível, e 
se V. Exl' entender isso viável, quais seriam as formas de 
o Poder Público viabilizar a gratuidade do ensino em to­
dos os níveis no País'? 

Levanto duas questões, parque as considero de funda­
mental importâilcia: a questão política na elaboração do 
modelo educacional e a possibilidade de_acesso ao ensino 
por todas as camad.as da população. 

A SENHORA GILDA POLI - Respondendo ao 
ilustre Senador, começaria pelo problema da gratuidade 
de ensino. 

Entendemos que é um direito, além de um programa 
de partido, mas cuja viabilização só será possível na me­
dida em qUe, unídos, lutarmos por uma reforma tríbu­
táriá. Sem reforma tributária não é possível chegarmos 
ao nível de gratuidade de ensino. 

O Pi-iille-irO grau deverá ficar na responsabilidade: doS 
Municípios, mas não com 2% do Orçamento. 

O segundo grau, na responsabilidade do Estado, e o 
terceiro grau na responsabilidade da União. Mas isso só 
será possível através, repito, de uma reforma tributária 
que, além de nos permitir isso- viabilização da gratui­
dade do ensino- acabará também com essa subserviên­
cia dos Municípios ao Estado e do Estado ao Regime Fe­
deral; dará a possibilidade de autonomia, claro que den­
tro de uma constituição global, a esses Municípios, por­
que a grande romaria que se vê é a romaria dos Municí­
pios para a Capital do Estado e, da Capital do EsÚÍdo,­
para o nível federal. Essa é a grande romaria de pedidos 
que se faz. E um pedir constante e contínuo que não per-



1990 Quinta-feira 14 

mite a nenhum dos poderes trabalhar; o Município não 
tmb<llha, porque e..'\tá amarrndo pela ralta de verba; o Es­
tado não trabalha porque, além da falta de verba, ele tem 
-que utcndcr os pedidos dos Municípios e tem -que-õ-uvir, 
e tem que explicar: e o Governo Federal não trabalha e, 
por sua vez, sofre a pressão de to_dos os lados. É a grande 
descentralização que precisa ocorrer inclusive, e princi­
palmente, a nível de Orçamento. 

Além disso, pergunta-me o nobre Senador Álvaro 
Di tis quanto-o Estado do Paraná gasta com o ensino uni­
versitário. Eu diria que nós gastamos 50% da verba desti­
nada à Educação, no Estado; porque o Estado do Para­
ná responde pelo ensino tmiversitârio em nosso Estado, e 
isso ê um drama serifssimo; não podemos abandonar as 
nossas universidades, porque ali__é que se faz a pesquisa, 
ali é que se realiza o aprimoramento do saber e a liber­
tw~ão do indivíduo; mas, ao mesmo tempo, não podemos 
abandonar o que é prioritário, que é o enSino básico. En­
tão, o Paraná est;l dividido e esfacelado: se atende ao en­
sino universitário peca, porque ele falta ao atendimento 
de base: se vai atender a base, entra em falência o ensino 
universitário. 

E preciso, inclusive, rediscutir, a nível de _Estado do 
Paraná - e a isso nós nos propomos - os verdadeiros 
anseios da população, porque a nossa população, por 
falta de debate_,_ também não tem condições de saber di­
reito o que quer. Se fizéssemos uma-pesquiSá, neste mo­
mento. no Paraná, que tipo de ensino queriam agora 
para as suas cidad~s. a grande maioria da população iria 
pedir cursos de Direito. Por que? Infelizmente, está na 
nossa formação cultural a necessidade de_ser ___ c!_()_utor. 
Nós precisamos, por fórmação histórica, ser doutor por­
que a nossa formação histórica foi a formação do_ fidal­
go, e que o trabalho manual era relegado a segundo pla­
no, em que carregar um pacote tirava totalmente o sta­
tus; carregar um pacote era um crime, era um absurdo­
isso era coisa dt: escravo. E, com essa mentalidade, fo­
mos nos formando. Então, é preciso debate; muito im­
portante esse debate a nível de Senado, importantíssimo. 
Mas é preciso que o debate sobre educação seja levado a 
todas as instâncias, a todas as comu-nidades, para que fa­
lem, para que a.s comunidades digam dos problemas que 
sentem em relação à população; e a grande maioria do 
nosso povo quer apenas uma coisa: que seu filho na esco­
la saiba ler, escreve e contar. Não mais do _que isso. Tão_ 
pouco. E nem esse pouco está rece_bendo. 

Não sei se respondi a todas as questões. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Em relação à questão polí­
tica. 

A SR' GILDA POLI- Pois não. Como _diziamos, a 
educação não pode ser separada da realidade política e 
social. Se tínhamos um período de autoritarismo, a -edu­
cação refletiu esse período. Daí a necessidade da discus­
são ampla, para que possamos fazer as correções neces­
sárias em currfCulo, em livro didático, inclusive ouvir a 
comunidade sobre os problemas do acesso desta comuoi­
dade à escola._Realmente, não podemos desvincular, não 
existe, na prática, uma desvinculação de político, econô­
mico e social. Isso pode existir apenaS numa análise 
teórica. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com á pala­
vra o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Muito obrigado, Senhor Presidente. 

Agradeço à Profess_ora Gílda a possibilidade que nos 
deu, ao escutá-la., de travarmos um debate, essa troca de 
idéias, aqui. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Já que o Senõ.ldor Álvaro Dias, com a generosidade 
que lhe é pecullar, referiu-se ao fato de que andei por 
fora do Brasil algum tempo, eu vou partir daí. 

Algum tempo atrás, o então Diretof-Geral da UNES­
CO, Professor Renê Faure, me pediu que fosse a uma 
reunião em Beládio, na Itália, onde haveria uma discus­
são sobre a questão da educação na América Latina. 
Para essa discussão, ele convidou várias pessoas, espe­
cialmente presidentes de grandes instituições fin"anciado­
ras como Ford Foundation, Rockfeller F.oundation e o 
Presidente do Banco Mundial, na ocasião, MacNamara. 

Eu estava bastante afastado da prãtíca da educação no 
Brasil e procurei me informar um pouco para contribuir 
com alguma coisa, sobre o pensamento educacional bra­
sileiro. Fique1 um pouco ·surpreso, na época, porque eu 
não via, pelo menos a partir do que consegui ler, as li­
nhas fundamentais capazes de me orientar para que eu 
pudesse dizer: a questão está em tal ponto. 

EU me recordei que, há 25 anos, eu trabalhei alguns 
anos com--o Professor Fernando AzeveQo, fui aluno dele, 
e trabalhei num centro de pesquisas educacionais, há 30 
anos. Naquela época, o Anísio Teix.eira_era muito in­
fluente. Nós tínhamos freqüentes discussões e seminários 
com Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lour!!nço 
Filho: e havia um pensamento sobre educação. O pensa­
mento não era muito difícil de ser apreendido. Era simM 
pies. A idéia fundamental era que é preciso ·uma eduM 
cação. uma generalização da educação de base, escola 
primária; gratuidade do ensino elementar, e uma edu­
cação que fosse mais voltada para os aspectos práticos 
da vida, dizendo isso de forma simples. A influência que 
o Anisio sofreu do pragmatismo era muito forte, ele ti­
nha uma espécie de obsessão por esse tipo de questão. 

Nõ.lturalmente, a outra questão era como é que se fi­
nanciava a educação. Depois disso, durante décadas 
aqui no Brasil, durante as duas últimas décadas, vimos 
um enorme ingurgitamento da questão educacional. 

A universidade, como a Senhora mencionqu, primou 
sobre o resto. Falava-se de escola de excelência; lembro­
me de texto sobre escola de excelência; várias reformas 
foram feitas, inspiradas, talvez, no modelo americano, 
mas não se conseguiu fazer o_ que há nos Estados Un~­
dos. Eu, por circunstâncias da vida, lecionei em várias 
universidades da Europa, dos Estados Unidos, da 
Amé-rica Latina. Vivi, muitos anos, por aí afora, o que 
dava para avaliar a diferença do que era uma universida­
de_ nos Estados Unidos, o que era uma- escola primária 
nos Estados Unidos_ e o que era a retórica brasHeira 
sobre como deveria ser a universidade. Não quero dar 
exemplo para não chocar inclusive amigos meus. Mas, 
do espírito de reforma que existiu nos Estados Unidos, o 
que se trouxe aqui foi um verriiz. E o que houve com essa 
reforma universitária, mesmo a que veio antes de 1964, 
de_ que nós todos participávamos, foi muito mais um 
modo de falar do que propriamente um fazer. Um modo 
de falar, que resultou no fortalecimento da burocracia. E 
o que me assustou, em BeláCÜO, ao tentar explicar o que 
me parecia mais adequado, o problema para mim, fun­
damental, é que houve uma tal burocratização no ensi­
no, que aquilo que é essencial, que é a relação aluno-
professor, se perdeu, · 

Vou dizer com toda franqueza: eu não acredito em 
nada que não parta da relação aluno-professor. Isso é 
fundamental. Se nós não tivermos condições de criar 
uma relação aluno-professor, na qual exista o que a Se­
nhora disse aí, com muita propriedade, um compromis­
so, um compromisso que não pode ser com as técnicas 
somente. 

Para quem c_onh_ece as universidades européias, eu fui 
professor em Cambridge, na Inglaterra, é uma universi­
dade bastante conhecida; a escassez de recursos é enor­
me, comparada com algumas universidades, até mesmo 
brasileiras, em certos departamentos, escassez relativa, 
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porque tem uma tradição, mas é enorme. E ning-uém está 
tão preocupado com t::sta parafernália do que se imagina 
ser o símbolo da modernização do ensino. Enquanto que 
aqui, entre nós, me pareceu que o que galopou foi a bu­
rocn1cia c foram os prédios. Em alguns Estados que visi­
to, visitei, -fazendo conferências aqui e ali, me impressio­
nou profundamente verificar que as universidades, e 
mesmo as e~colas secundárias, estavam extremamente 
bem dotadas de prédios relativamente vazios, e que, rela­
tivamente, já tinham a marca da sua decomposição físi­
ca. Porque aS cidades brasileiras são, como diz Lévi­
Strauss sobre os Estados Unidos, são cidades que não 
chegam ao apogeu e já entram em decadência. As nossas 
universidades são um pouco assim, não chegam ao apo­
geu e já entram em decadência, até física. Porque tenho 
verificado, muitas vezes, nessas solenidades de colação 
de grau, em que às vezes somos (evadas a participar: 
põem uniformes, imita-se o que se ímagina seja o estilo 
inglês, o estilo não sei de onde. Eu fui professor na Sor­
bonne e jamais coloquei fardamento algum em cima de 
mim, para nenhuma solenidade. Eu verifico, às vezes, 
aquelas serenidades fantásticas, coloridãs, lembrando 
corporações medievais, ao mesmo tempo em prédios ul­
tntmodernos e inadaptados, com muito vidro, às vezes 
em cidades bem tórridas. Enfim, me p-arece que os 
problemas são desta natureza também. Quer dizer, o 
problema democrático, o problema de que se põe muita 
ênf<ise na base material, e que se perdeu o conteúdo fun­
dam_ental. O que é que se vai dizer ao estudante? E qual é 
a inquietaçãO que se tem, que o professor tem, que o alu­
no tem? Sem isso, não há nada que funcione. 

Então, eu gcredito, e gostei muito de ouvi-la, que, de 
fato, isso é o central. Porque há um problema que é o 
custo. A decoração custa dinheiro. E, num país como o_ 
nosso, onde a produtividade é baixa, e não vamos sair 
das_ nossas mazelas se não_ aumentarmos a produtivida­
de, porque não há milagre possível, nós vamos ter que 
pensar em simplificar a educação. Nós não vamos poder 
generalizar a educação gratuita, sem simplificá-la. E 
_devo dizer aqui à puridade, que a mim me parece que nós 
ensinamos muita coisa desnecessária. Há coisas que ensi­
namos, que nós sabemos que não servem para nada. 
ACliú ___ cfiie-se· n6s pudéssemos simplificar os cui-rículos 
drasticamente, se tivéssemos a coragem da simplicidade 
drástica, seria um passo adiante. Por exemplo, no ensino 
de História, pelo_ menos na minha experiência e_ na de 
·meus filhos, que hoje já são todos formados em universi­
dades, se repete, desde O primário' até O-ensino superior, 
a mesma coisa, com a idéia de que se vai aprofundando 
um pouco mais. Não se aprofunda nada! Repete~se a 
mesma coisa a tê o cansaço. E digo História, poderia di­
zer uma porção de outras disposições. Naquela na qual 
eu sou mais familiarizado, que é a Sociologia, muitas ve­
zes se dá uma formação que obriga à leitura de autores 
que não têm a menor importância. Escreveram há um sé­
culo. Só isso. Se escrevessem hoje, não seriam lidos. E se 
faz um c_ulto ao nada, há uma espécie de respeito a for­
mas. Se nóS não simplificarmos a educação, não vai ser 
possível generalizá-la, porque ela é muito cara, ela é mui­
to custosa. Evidentemente, hã um nível de saber que re­
quer mais sofisticação, mas esse nível de saber se interna­
cionaliza, queiramos ou não queiramos. Já a partir de 
um certo patamar, não há jeito. A comunidade científica 
é internaciOnal, isso independentemente das posições de 
cada um de nós. 

Uma boa parte que eu produzi, quando pude produzir 
alguma coisa, não- foi nem aqui e nem na minha líhgua, 
·porque não dá. Não é que não dê por não ser possível ex­
primir ria-língua da gente, mas é que o númerO -de pesM 
Soas qut!- se interessam por esses temas é tão pequenino, 
que é melhor escrever numa língua que seja comum. An­
tigamente era o latim, agora ê o inglês. Eu escrevo mal o 
inglês, não tenho nenhuma pretensão de ser craque nes-
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sas matérias, mas é a verdade. Mas, de qualquer manei~ 
ra, sou obrigado a isso. O uso dessa língua internaciona­
liza. E é normal que assim seja. O que não é- normal que 
assim seja é isso que ê algo válido, um setor limitado de 
pessoas da comunidade cultural fica com uma aspiração 
para generalizar. Não dá! Não tem nenhum sentido. Nós 
temos que ter a coragem da simplicidade. E temos que 
ter a coragem de não sermos pedantes~- Embora sabendo 
e podendo participar, -n-llo sermos pedantes, vermos as 
coisas como elas são. Porque elas são geralmente simples 
e fáceis de ser colocadas. 

Então, acredito que, na sua linha de pensamento, que 
é a linha correta, para que nós possamos atender aos ob­
jetivos, Álvaro Dias disse e é verdade, nào é só do 
PM DB, acho que é do Brasil, que é de generalizar a edu­
cação, assegurar gratuidade nos níveis adequados. Nós_ 
temos que ter também a coragem de simplificar, de jogar 
fora tudo aquilo que é redundante, de desburo-cratizar, 
que isso é urgente, de desburocratizar, e de voltar a va]Q­
rizar a relação pedagógica direta. Acho que isso é um 
problema político. E quando vejo uma pessoa como a 
Senhora, que se nota com capacidade de liderança, isso é 
necessário, é essencial. Porque se não houver essa vonta­
de política de simplificar e de, realmente, permitir a-de­
mocratização, não se vai adiante. 

Eu me desculpo de não ter feito nenhuma pergunta à 
Senhora, mas, suscitado por sua exposição tão interes­
sante, eu quis dar uma reação modesta. 

Muito obrigado. 

A SR• GILDA POLI- Muito obrigada pela contri­
buição. Fico grata. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra a Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES --Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, Senl1ores Deputados, ilustre Confe­
rencista: 

Em primeiro lugar, permita-me parabanizâ-Ja pela ex­
posiç-do objetiva, corajosa, até um pOuco dura, que toca 
um pouco os nossos brios. 

Apenas, a bem da verdade, eu gostaria de fazer urna 
colocação. Parece-me que no decorrer da sua exposição e 
também na exposição do meu brilhante colega, Álvaro 
D"ias, deu-se assim a conOtaÇão de que as coisas, em ter­
mos de educação, começaram a piorar drasticamente de 
1964 para cá, ou por outra, que antes existia um panora­
ma perfeito, e que, a partir de então, as coisas pioraram 
muito. 

Apenas para recolocar as coisas como eu entendo, nós 
tivemos aqui, já, alguns conferenCistas filiados a diversas 
correntes políticas, e há alguma coisa que me pareceu ab­
solutamente igual, os pontos de vista são absolutamente 
idênticos. O que prova que toda a Nação brasileira, o 
que prova que todas as cabeças pensantes, neste momen­
to, estão apreensivas com o- nosso problema de edu­
cação. Haja vista o nosso Presidente, que é um homem 
do PDS, que é talvez um dos maiores entusiastas da edu­
cação. Não só entusiasta, um dos maiores reclamadores, 
uma das pessoas que mais têm feito críticas, pedidos, e 
tem se imposto nessa direção, de uma reestruturação; de 
tornar a educação, no Brasil, viâvel. 

De maneira que ofereço apenas a colocação. Não é um 
privilégio de correntes políticas. É, nesse momento, uma 
preocupação de toda a sociedade brasiteira. 

E, também, só par3.Coinpiementar, Vossa Excelência 
dizia que a nossa educação é elitista jã há muítO te-mpo----:­
f:: culturalmente elitista. Haja vista que carregar üm pa­
cote era uma coisa que atentava ao nosso Status. De ma­
neira que, entãO, os erros de educação, no meu entender, 
são erros acumulados. Seria assim irrelevante, se nós co­
meçássemos a discutir, agora, onde forpior~ -se lá ou cá. 
Acho que isso é absolutamente irrelevante. Então, ape-
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nas nesse ponto, eu gostaria de enfatizar; não é um as­
sunto de OPOsição: é um assun-to de nós todos. 

Agora, apenas duas questões para satisfazer a minha 
curiosidade, acerca de seu ponto de vista: a questão da 
aposentadoria, uma aposentadoria privilegiada do pro­
fessor, que foi assim uma meta da Oposição, que foi as­
sim uma bandeira desfraldada. Na sua visão isso não 
ajudou, não foi um ponto a mais nas nossas dificuldades 
educacionais no Brasil? 

E mais alguma coisa, eu queria saber a sua opinião 
sobre o MOBRAL. Era só isso e muito obrigada. 

A SR• GILDA POLI - Respondendo à Senadora, eu 
dírTa que talvez tivesse ficado subentendido qtie começou 
em 64. Não dissemos isso. Que tenha piorado a partir 
daí, isso sim. Mas, que tenha começado, não, pcrque os 
problemas da educação, estou de pleno acordo, são 
problemas culturais, e remetemos inclusive às colocações 
do Professor Darcy Ribeiro, quando ele enfatiza esses 
nossos problemas culturais. 

Quanto ao trabalho que o Senado, e principalmente a 
Comissão de Educação, vem desenvolvendo através da 
sua presidência, não temos absolutamente nenhuina 
crítica a fazer: ao contrário, temos é só que apoiar, Por­
que reconhec_emos que ê um trabalho realmente muito 
importante para a educação. 

E muito nos agrada, muito nos envaidece saber que 
- não há nada de partidárto no problema da educação. 

Isso ê muito importante, é muito importante mesmo, 
porque a educação não pode, não deve ser jamais um 
problema de partido; ela deve ser um problema de 
Naç~o, de povo. · 

Quanto a dizer que ela foi eletista, que ela é eletista, 
ela o é e sempre foi. Não dissemos que foi a partir de um 
momento históiico, ela foi a partir da nossa formação, 
que não foi uma formação autoritária a partir de 64, mas 
foi uma formação autoritária, paternalista, historica~ 

mente. 
Qtiai1to à minha opinião a respeito da aposentadoria, 

eu acho muito cedo para dizer ~e esta aposentadoria aos 
25 anos de serviço contribuiu ou não para piorar a quali­
dade de ensino porque a medida é muito recente. 

ESte ano, no Paraná, é que as primeiras aPosentado­
rias estão sendo efetivadas em função desta lei. Agora, o 
que eu diria é que esta aposentadoria aos 25 anos está re­
lacionada apenas ao docente, e nós vimos nO Paraná que 
a inlerpretaç'ão da emenda constitucional Õão foi feita 
desta forma, e_ aqui s-im, houve um problema, mas 
problemas até políticos, porque professoreS que estavam 
fora- de classe foram benefeciados. Então está havendo 
um parecer da Procuradoria Geral a este respeito, para 
que este benefíciO atinja- aperi<is aos professores na do­
cência, venha a valorizar aquele professor que está na 
sala de aula, na docéncia. Aí, sim, aposentadoria será um 
iristruniento positivo, porque vai valorizar o professor 
em sala, porque nós começamos a perceber que o profes­
sor começa a fugir da sala de aula. E então, ao lado dessa 
política de valorização do docente, pretendemos, inclusi­
ve estamos fazendo estudos para, na prática, remu-nerar 
melhor o professor que se dispõe a ir para aquelas comu­
nidades "rejeitadas"; são aquelas pequenas comunidades 
distantes que não têm qualquer conforto. Nós temos que 
valorizar o professor que lá está, porque o profesSor, à 
medida que se organizou, não tem nenhuma consciênCia 
política de sua organização de classe. Ele é altamente or­
ganizudo no Paraná, mas ele está muito voltado para os 

- -sel.iS,--riieresses--pessoais imediatos, a sua organização de 
classe ainda não ati-ngiu aquele nível em que é capaz de 
ver o interesse da coletividade. 

Então, nós estamos caminhando para isto, estamos 
criando instrumentos para esta valorização. Pretende­
mos que a apOsentadoria em tempO especial para o pro.:­
fessor, valorize este professor de dentro da sala de aula. 
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Eu não teria condições de análise porque as primeiras 
aposentadorias estão se efetivando agora. 

Quanto ao MOBRAL, sinceramt!nte, não atingiu os 
seus objetivos, porque o analfabetismo continua existin­
do em nosso Pais. Sou de opinião que os recursos que es­
tão volt.ldos para o adulto, esperando que ele, como 
analfabeto, atinja a idade adulta, sejam deslocados para 
facilitar o _acesso e a permanência desta grande massa 
qUe será, depois, a massa analfabeta. 

Acho que houve uma má alocação de verbas e uma má 
localização do problema. O problema não está aqui, na 
idade adulta, o problema está antes na base, na infância. 
Acho que deveria ser redimensionado. 

Esta, a minha opinião. 
--E. aproveitando, eu gostaria de dizer a este Senado um 

dado que eu considero importantíssimo: dentro do Para­
ná, nessa grande eleição que realizamos para a escolha 
de diretores nas escolas públicas, a importânCia dela não 
está configurada no ato de votar, mas em todo o proces­
so de envolvimento da- comunidade e no processo de 
compromisso do professor com a sua realidade. Os Se­
nhores Senadores e Deputados aqui presentes sabem o 
quanto o voto compromete, o quanto existe de cobrança 
em cima de um voto. O que eu gostaria de deixar claro é 
que, nessa eleição, nós tivemos a participação do analfa­
beto. O analfabeto votou para diretor e fez pronuncia­
mentos importantíssimos, dizendo o quanto ele se sentia 
importante de ser chamado e de ser ouvido e isso, inclu­
sive, como um passo para a sua motivação, para que ele 
passe a se interessar por outras formas de apropriação 
do saber. Com efeito, o saber não é só apropriado atra­
vés da leitura, dentro da escola, da organização formal, 
mas, no próprio relacionamento e organização comuni­
tária, porque se ele, o analfabeto, não escreve e não lê, 
ele ouve e discute e, daí, ter ele participado dos debates, 
.da escolha, de ter levado o seu voto. 

Este é um dado que consideramos importantíssimo na 
organização das comunidades e o primeiro grande passo 
para desburocratização da escola. Tirar aquele professor 
do seu pedestal, aquela autoridade que existe lá em cima, 
abrir a escola para que a comunidade nela penetre, e a 
comunidade se sinta responsável pela escola. Porque nós 
dizemos qUe a _escola é da comunidade, mas nós fecha­
mos a _escola, levamos a chave da escola no bolso e a co­
munidade não tem direito de usar o campo, quando a es­
cola possui um campo, uma quadra, um salão para as 
suas reuniões dos fins de semana. 

Por que a comunidade não ter direito de- u_sar eSsã es­
cola para uma reunião, uma festa até de compadres? Por 
que não? 

Desde que a comunidade zele, a comunidade se apossa 
da chave e nos devolve. Ela vai se sentir responsável à 
medida que usa: à medida que ela é rejeitada, ela rejeita 
aquela escola também e, ao invéS de cuidar, ela vai des­
truir, e quem não utiliza diz: por que é que eu tenho de 
cuidar, se isto não é meu? 

Então, nós pretendemos chamá-la e a resposta que ti­
vemos nesse primeiro chamamento foi urna resposta_ al­
tain-ente positiva: ã cOmunidade, sem nenhum instru­
mento de coerção, participou em algumas escolas com 
90% de presenças, em outras escolas a média, no Paranâ, 
estã em torno de 65% a 70%, sem nehuma obrigatorieda­
de. 

O único caso, e eu gostaria de registrar, porque exem­
plifica bem este problema de a comunidade sentir a esco­
la _como sua, ê o caso do Colégio Estadual do Paraná, o 
maior colégio do Estado, o mais importante em termos 
de tamanho mas, no entanto, um colégio central, quere­
cebe uma clientela de toda a grande Curitiba, e que, por 
isso mesmo, não reflete a comunidade. Foi o único colé­
gio que teve apenas 30% da presença da comunidade. 

Então, refletindo exatamente sobre uma idéia inicial, a 
tese que nós nos propunhamos; a comunidade tem que 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Registro a 
presençu, neste plenário, do estudante ApolinárfO Rebe­
lo, Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secun­
daristas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Hermes Zane­
ti, penúltimo parlamentar inscrito. 

O SR. HERMES ZANETI- Gostaria, em primeiro 
lugar, Presidente João Calmon, de cumprimentar Vossa 
Excelência e os membros da Coni.issãõ de Educação e 
Cultura, pela feliz iniciativa de trazer aqui o Secretário 
de Educação e Cultura, j"á antes de São Paulo e, agora, a 
Secretária da Educação do Paraná. 

Ao saudar, também, a Secretária da Educ_a_çãoJio Pa­
raná, gostaria de dizer da satisfação de vermos que o Go­
verno do Paraná e_sçQlheu :uma educai;lora, professora 
comprometida com_a transformação do processo educa­
cional e, por decorrência, da estrutura social do E$tado. 
Em conseqüência disso, também no País, essa escolha re­
presenta especialmente um gesto de valorização ela mu­
lher. 

Nós sabemos que cerca de 80% dos educadores, das 
pessoas que. no Brasil, se dedicam ao trabalho de edu­
car. são mulheres. Uma das_ razões da acentuad_a pre­
sença de mulheres na educação é que esta foi fida _como 
um subemprego e era dada sempre ao homem a respon­
sabilidade maior da manutenção do lar. Se houvesse um 
emPrego. mesmo que marginal, então seria reservado 
para as mulheres. Seria este o caso da educação. Aliás, 
temos dados que demonstram que quanto mais elevado 
o nível de atuação do educad.Q.r, mais há a presença mas­
culina: quanto m~nor o nível de remuneração e iituação, 
em conseqUência da estrutura que se tinha no sistema 
educacional brasileiro, maior a presença feminina. Então 
aí iria uma·dru": priineiras questões que gO;<;taria de colo­
car para a Senhora Secretária. Se tem planos de buscar 
um equilíbrio de pres_ença de homens e mulheres como 
educadores no_ Paraná, já que, a nível internaciolial, há, 
hoje, uma preocUpação profunda no sentjdo psicológico 
de que a presença do homem, como educador, também é 
importante para a formação da juventude. 

Um assunto também que nos preocupa, e em-que gos­
taríamos de ouvlr a opinião da ilustre Secretária, diz res­
peito a dois pontos: o primeiro, um grande trabalho- e 
aqui mérito ilo Senador João Calmon e outros colegas 
aqui- foi desenvolvido, criando a década da EdLLcação, 
Dentro disso veio o MOBRAL e todo esse trabalho. Po­
rém. vendo os números, hoje, temos mais ou menos p 
dobro de analfabetos de quando surgiu o MOBRAL. 
Hoje, são 30 milhões de analfabetos bru__s_ijei_ros, com c-in­
co anos ou mais .. Estávamos -_çbeguei atras_ado e por 
isso lhe peço desculpas se já se referiu a este assunto -
nós estávamos numa rc_união da CQmissão de Educação 
e Cultura da Câmara dos Deputados, exatamente tratan­
do desse tipo de problema. 

Então, que planos tem a Senhora Se_c;retária da Edu_­
caçilo, para buscar :J erradicação do analfabetismo, no 
caso do Par.uná.e. por extensão, eu diria no Brasil, por 
que vamos juntar esforços nesse sentido? 

Por outro lado, a fonte que gera esse analfabetismo, 
hoje, é exatamente a escola de primeiro grau, através da 
evas_ào e da__repetênciã. 

Nós sabemos que o índice _é violento e, em conseqüên­
cia disso, temos hoje 7 milhões de c.rianças, I] O _Brasil, em 
idade escolar, fora_da escola, dos sete aos quatorze anos, 
e sabemos que, no Paraná, também existe esse problema. 
Então, que planos teria, para trazer essa crianças na fai­
xa etária obrigatória para a escola e mantê-las, no s~nti_­
do de_ que cumpram o· primeiro grau? Foi feita alguma 
referência por alto, mas gostaria de saber se temjã algum 
plano concreto ou mais objetivo. 

Em quarto lugar, gostaria de ouvir que critérios -
embora também isso tenha sido referido por alto- vai 
adotar a Secretúria para, da lista tríplice votada, extrair 
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um dos três que venha a ser o diretor? Quem vai fazer 
essa escolha e que critérios vão ser adotados? 

A SR' GILDA POLI- Muitas das questões levanta­
da~ já foram respondidas. 

O SR. HERMES ZANETI- Então, gostaria que nªo 
se retomasse, exatamente para não cansar o pessoal que 
está aqui presente e depois, oportUnamente conversaria 
com Vossa Senhoria. 

A SR~ GILDA POLI - Seria o problema do 
MOBRAL, da evasão do primeiro grau, nós já falamos 
aqui. EiHàÕ, permita-me não repetir e con\lersaria, de­
pois, com Vossa Excelênc-ia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A reunião está 
sendo gravada e taquigrafada._ 

A SR~ GILDA POLI - Pois não. 
A valorizaç1io do profissional, o homem, quando Vos­

sa Excelência me pergunta o que faria para issO, eu con­
cordaria, primeiro, que ocorreu realmente sempre assim 
em relação à mulher: de_um modo geral, na nossa socie­
dade, ela foi marginalizada, deixando-se sempre para ela 
um trabalho de segunda classe, não que a educação o se­
ja. Mas o problema era que a própria remuneração da 
profissà<? fazia com que fosse procurada por afguém que 
fosse apenas completar um orçamento. Não existe, espe­
cificamente, na Secretaria da Educação, uma preocu­
paçilo em valorizàr o trabalho do homem porque, pri­
meiro, nu Secretaria da Educação nós não costumamos, 
na nossa uçào, separar em sexos. Achamos que existem 
apenas seres humanos. No relacionamento social, há 
uma diferença biológica e, nõ relacionamento de traba­
lho, existem seres humanos. Alguns homens com maior 
valor, ou algumas mulheres com maior valor e, inclusive, 
condicionados pelo próprio relacionamento, e muitas 
mulheres abafadas exatamente por toda uma estrutur_a 
montada sobre isso. 

Como poderemos recuperar o homem na profissão de 
professor? Valorizando a profissão em si mesma. À me­
dida que ela for valorizada, à medida que se devolver ao 
professor o seu lugar de destaque, como deve ter na so­
ciedade, nào um lugar de segundo plano, à medida que 
devolvermos ao professor a sua condição de, realmente, 
formador do pensamento da sod~dade brasileira e, à me­
dida que ele tiver a remuneração maior, automaticamen­
te o homem virá compor as linhas desse trabalho. 

Ele foi expulso. exatamente, pela desvalorização pro:. 
fissional e pela mística em que se envolveu o professor. 
Quando dissemos que é preciso retomar a consciência 
política. é exatamente retomar esse compromisso; deixar 
de se dizer que a profissão" de professor é sacerdócio. 
Não, a profissão de professor é uma profissão como ou­
tra qualquer. 

Os critérios para a lista tríplice. 

-o SR. VALMOR GIAVARTNA - Professora, 
permita-me, antes que responda ao ilustre Deputado, 
que coloquemos publicamente aqui a posição da Banca­
da Federal do PMOB q-ue, inclusiVe; colocamos onterii 
na nossa reunião. Mt~is para o Deputado Hermes Zaneti 
e mais um adminículo, talvez, para que Vossa Excelência 
Possa fa;er a explicâçãÜ final. t que nós entendemos, à 
umwimk!ade da_ Bancada Federal, e quero crer também 
que todos os parlamentares, a nível estadual, que deva 
ser a _norma em se nomear, para os cargos de direção, 
<lqueles que efetivamente foram os mais votados. A não 
ser um caso em que ganh:.1sse a eleição um professor que, 
na_ sua campanha, tenha oferecido escadas rolantes, etc., 
~~ caso como esse. Mas é só para deixar assim, pi.ibÜca­
mentc colocada, a pOsição da Bancada, mais como su­
gestão e não como uma decisão de Bancada. 

Junho de 1984 

_A SR• GiLDA POLI - Exatamente, nós agradece­
mos a sugestão da Bancada Federal, e gostaria de dizer 
que foi esta _também a sugestão da Bancada Estadual, e 
realmente é este o pensamento da Secretaria da Edu­
cação. 

Quando nos propusemos a lista tríplice, em nenhum 
momento achamos que seria outro critério, mas como a 
experiência é muito nova, muito pioneira, nem sabería­
mos, a priori, dizer os desdobramentos que poderiam ha­
ver, para prevenir. Eu acho que é importante que a auto­
ridt~de tambÇm reserve para si alguns mecanismos de 
con-trole, quando a experiência é muito nova. Nós lança­
mos a lista tríplice num primeiro momento, como etapa 
de estudo, inclusive, e para suscitar a discussão. 

Então, o primeiro graride critério realmente será o nú­
mero de votos, respaldado porém pelo plano de traba­
lho. Porque não podemos deixar, em vista de casos que 
surgiram, que indivíduos com um plano de trabalho de­
magógico sejam eleitos diretores. Mas parece-me que a 
população não está votando nos demagogos, não. 

Assim, à primeira vista, há uma análise muito superfi­
cia-l ainda. Estes seriam os critérios, em princípio. O 
currículo, o plano de trabalho, número de votos, na or­
dem inversa do que eu disse. Então, votos, plano ·de ~ra­
balho e currículo, também. 

~ O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra, o nobre Deputado Santinho Furtado. 

O SR·. SANTiNHO FURTADO- Doutora Gilda, 
nós concordamos com Vossa Excelência quando disse 
que o povo sabe votar. Por entendermos assim, por isso 
estamos exigindo eleições diretas pa-ra Presidente daRe­
pública. Queremos dizer a Vossa Excelência que esta 
Casa se sente envaidecida com a presença de Vossa Exce­
lência, e nós estivemos aqui para sairmos cinco minutos 
após a sua conferência, pois tínhamos uma votaÇão na 
Comissão de Agricultura, mas ficamos tão entusiasma­
dos com a sua conferência que ficamos aqui, e perdemos 
até a votação. Gostei de saber que Vossa Excelência en­
tende não some11te de educação, mas nos mostrou tam­
bém que entende de finanças e política-, e, po-r fiin, aCa­
bou demonstrando que entende também de agricultura. 
Nossos cumprimentos. Demonstra Vossa Senhoria que o 
ilo_sso·Goverhador, e nós temos certeza disso, fará uma 
grande administração no Estado do Paraná, pois nós, 
que participamos da sua administração em Londrina, jã 
sabíamos disso, que o nosso Governador, José Richa, 
iria montar uma grande equipe, e demonstrou bem isso, 
trazendo Vossa Excelência como Secretária da Edu­
cação. Nossos cumprimentos pela presença de Vossa Ex­
celência aqui e pelo seu conhecimento. 

A SRúJlLDA POLI - Eu agradeço, mas cada vez 
que vocês me fazem eSse tipo de afirmação, voCês me 
comprom-etem mais. Porque, à medida em que acreditam 
na nossa pessoa, a nossa responsabilidade cresce, porque 
somos entendedoras de que precisamos responder aos 
comprOmissos que assumimos pub_licamente, com_ a_ 
ação. E afirmamos, nesta ComisSão de Educação do_ Se­
nado, o nosso empenho e a nossa seriedade em trabalhar 
pela educação, e, por isso, somos muito grata pela opor­
tunidade que estamos tendo. 

O SR. SANTINHO FURTADO -Professora, os es­
tudantes de Farmácia pedem para agr.adecer a Vossa Ex­
celência, os estudantes aqui presentes, a posição tomada 
por Vossa Excelência. Eles estão aqui presentes e man­
dam agradecer. 

A SR~ GILDA POLI- A Secretaria da Educação só 
tem a afirmar o seguinte: toda vez que a causa forjusta e 
correta terá o apoio da Secretaria. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
a- palavra ao Vice-Presidente desta Comissão, õ nobre 
Senador Gastão Milller, gostaria de fazer rápida obser-
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vação. Retificando a afirmação que ele fez; eu tenho co­
metido vários pecados veniais. ao longo de minha Juta 
em favor da educação, mas a década da educação, que eu 
lancei, não foi responsável pela criação do MOBRAL. 

O MOBRAL constituiu-se em um dos mais monstruo­
sos fracassos da história da educação neste País. Foi 
graças a uma denúncia que eu fiz, da tribuna do Senado, 
que foi constituída uma Comissão Parlamentar de In­
quérito para apurar as irregularidades do MOBRAL. 

Essa CPI, infelizmente, não chegou ao seu término, 
porque a força-avassaladora da maioria do Partido a que 
eu pertencia, a ARENA, (hoje pertenço ao seu sucedâ­
neo, o PDS), detenninou a suspensão imediãta de todos 
os depoimentos, porque cada depoimento revelava mais 
um escândalo do MOBRAL. 

Felizmente agora, depois que o Ministro Rubem Lud­
wig demitiu, por telefone, o Presidente do MOBRAL, 
Arlindo Lopes Corrêa, (o que me- pernlífíU dar um viva a 
Graham Bell que permitiu esse tipo de demissão tão su­
mária), agOra houve um redirecionamento dos recursos 
do MOBRAL, que estào agora sendo utilizados de prefe­
rência na área do Jardim de Infância. 

Tenho o prazer de passar a palavra ao nobre Senador 
Gastão MUIIer, Vice-Presidente desta Comissão. ~ 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Senhora Secretária, 
para os que estão sempre aqtii a pergunta jã está cabulo­
sa, mas para a Senhora é novidade. 

Eu queria que a Senhora diferenciasse, para mirri, -o 
analfabeto do deseducado. Porque não é todo o analfa­
beto que é deseducado, e há muito analfabeto educado e 
muito educado que é deseduCadQ. __ 

E, antes de terminar, eu quero me congratular com a 
Senhora, com o fato de não ter marginalizado o analfa- -
beta nessas eleições. Porque, atualmente, o analfabeto é 
como a palavra "leproso". Tem que bater na boca como 
antigamente, o analfabeto é um marginal; quando nós 
sabemos que não é culpa dele. E que tem muito analfabe­
to sabidíssimo. 

De modo que esse sintoma, de que se considerou o 
analfabeto uni. a pessoa não marginalizada em sociedade, 
já é um grande sintoma de evolução social e política do 
Paraná, liderado por Vossa Excelência. De modo que 
mando meus parabéns, e queria ouvir a opinião de Vossa 
Excelência. · · 

A SR~ GILDA POLI-- A respeito do analfabeto, é 
realmente aquilo que nós colocamos aqui. Ele é analfa­
beto, não porque· o queira,- mas Porque não teve con­
dições de deixar de ser. O que não sígnifica que ele seja 
um mal-informadO, que ele -não tenha condições dejul~ 
gar, que ele não tenha condições, noções de valor. Eu 
concordo plenamente com Vossa Excelência quando diz 
que há muita gente que se diz alfabetizada, e que, no en­
tanto, não tem a capacidade de julgamento, noção deva­
lor, que muito analfabeto possui. Eu considero o valor 
do ana.!fabeto no seu relacionamento social: na sua orga­
nização, na sua comuniCiã.CI.e de bairro é que ele cresce 
como pessoa capaz de opinar. Daí a impoitância qUe de­
mos ao seu voto; e não nos arrependemos. E gostaríamos 
que isto ficasse registrado, para que, futuramente, a nosM 
sa sociedade absolvesse o analfabeto para o voto, de uma 
forma geral, e não precisarri temer, porque não é fácil ca­
balar o analfabeto; ele é muito sabido e, inclusive, isso 
será um estímulo para que ele queira o acesso a outros ti­
pos de saber, que não apenas o saber form-al. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de en­
cerrar esta reunião, eu gostaria de colocar duas pergunM 
tas. 

Vossa Excelência se referiu ao regime autoritário que, 
realmente, causou muitos danos à ãrea de educação em 
nosso País, e falamos muito na necessidade de democra­
tizuçào da educação. Quer dizer, para atingirmos esta 
meta, nós precisamos democratizar o País. 
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Quando eu recebi o título de cidadão do Paraná, fui 
saudado por um Deputado do PMDB, que se referiu 
duas ou três vezes a "esta Casa de Leis"._Quanda eu res­
pondia à sauc[açà_o, fiz um apelo para que não se conti­
nuasse a chamar a Casa a que nós pertencemos de Casa 
de Leis, porque nó!) não co!'lstituímos mais o Poder Le­
gislativo. Somos muito mais um poder meramente ho­
mologatório. As leis deixaram de ser elaboradas pelo Po­

-der Legislativo, pelo Congresso Nacional, pelas As­
sembléias Legislativas, pelas Câmaras Municipais. As 
leis, na sua esmagadora majoria, são elaboradas pelos 
Gabinetes das tecnocratas. 

Parece que é fundamental firmamarmos este ponto: 
para que consigamos democratizar a educação, precisa­
mos democratizar o País. 

O segundo ponto é que eu fiquei espantado com a re~ 
velação de que, das verbas do Estado do Paraná, destina­
das à educação, 50% se destinam ao ensino superior. Ou­
tro di<:~,' diante de um caso, ocorrido na área da edu­
cação, lembrei-me de Sérgio Porto, aquele famoso cro_­

--nista que escreveu uma crônica sobre "O Samba do 
Crioulo Doido". 

Não dá para entender que, num País como o nosso, 
São Paulo, mantenha as universidades estaduais 100% 
gratuitas. O Paraná, seu vizinho, mantém as suas uni ver~ 
sidades estaduais pagas, e essas universidades consomem 
50% dos recursos daquele Estado para educação, en­
quanto o Estado tem centenas de milhares de crianças, 
em flor fora das escolas. Devemos ter, também, no Para­
ná, 77 a 85% das crianças que não terminam a escola do 
j)ritrieíiO- grau. Esta, pelo menos, é a média nacionaL 
Francamente, eu não entendo que o Paraná possa desti­
nar 50% das suas verbas educacionais para a manu­
tençãa_de universidades estaduais que cobram anuidades 
dos seus alunos, segundo me parece. Logo num outro 
Estado vizinho do Paraná, Santa Catarina, encontrei es­
tranha situação. Em Santa Catarina, o _estudante entra 
na I~ ~érie e vai a~é 'ª- 5-, ou 6' série na base de promoç_ão 
autonlática, sem nenhuma aferição do rendimento. E 
issO-não co-meçou, infelizmente, em 1964, porque como 
muíto adequadamente foi salieniado aqui, ninguém pode 
criticar o Brasil antes e depois da Revolução, porque a 
educação sempre foi relegada a plano secundário neste 
País, desde_ o período colonial. 

Por outro lado, ainda ftz uma outra observação aqui. 
Foi sobre um tema da maior importância, focalizado 
pelo Professor Darcy Ribeiro. Este mestre da educação 
defendeu a tese de que no Brasil se está cometendo um 
crime na área do primeiro grau. Estão sendo mantidos 
três, quatro turnos nas escolas de primeiro grau. Logo 
em seguida, o Professor PauiQ de Tarso também, ex­
Ministro da Educação, aqui chegou e revelou que, em 
São Paulo, há escolas até com cinco turnos. O Professor 
Darcy Ribeiro prometeu, aqui, solenemente que, no Es~ 
tado do Rio de Janeiro, será eliminado o terceiro turno. 
Infelizmente, não há t:ect,~.rso para isso, e agora os jornais 
acabam de anunciar que, no Estado do Rio de Janeiro, 
será eliminado o terceiro _turno, apenas, na primeira série 
do curso de primeiro grau. 

O Professor Paulo de Tarso foi enfático: "São Paulo, 
que é o Estado mais rico da Federação, não tem nenhu­
ma possibilidade de eliminar o terceiro turno'', e defen­
deu a tese da Professora Eurides de Brito: num País em 
que se dá a prioridride a ltaipu, a usinas nucleares, a me­
trôs, é melhor que as crianças passem duas ou três horas 
na escola, do que não passem nenhuma, nem meia hora, 
sequer. 

Eu gostaria que Vossa Excelência, com sua admirável 
autoridade na área da educação, com esta flama conta­
giosa, que não deve inspirar nenhum pedido de descul­
pas, deve provocar aplausos de todos nós, se manifestas~ 
se também sobre este problema, dos três ou quatro tur~ 
nos, ou se o Pãraná não está também enfrentanc!o esta 
grave debilidade na sua ârea educacionaL 
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A SR~ GILDA PÓLI- Eu começaria concordando 
com a necessídade da democratização fora da sala de au­
la, é evidente. E diria, só para reforçar um pouco mais o 
tema, que as eleições foram, realmente, o primeiro passo; 
o segundo será penetrar na escola, inclusive com a dis­
cussão do curriculum. Porque entendemos que·as leis, as 
normas devem ser feitas pela comunidade que a elas esta­
rão s_ujeitas, e concordamos, plenamente, que há necessi­
dade de que o Poder Legislativo, realmente, volte a legis­
lar. Isto é imprescindível, é uma bandeira que todos nós 
temos que levantar. E V. Ex' diz que fica espantado com 
50%_dos recursos da educação do Paraná, destinados ao 
ensino superior. Eu, apesar de espantada, preciso convi­
ver com ele, porque eu não tenho condições de fechar as 
faculdades. Tenho três universidades, e dez faculdades 
isoladas, e todas mantidas pelo Estado, o que foi,-inclusi­
ve, um dos motivos da. minha presença em Brasilia. Com 
reitOres das três universidades e representantes das facul~ 
dades isoladas, nós tivemos, ontem, uma audiência junto 
à Previdência, no sentido de sensibilizá-la para que per~ 
doe os débitos das nossas universidades, das nossas fa­
culdades estaduais, inclusive como contrapartida de um 
ensino que deveria estar sobre a responsabilidade da área 
federal e, infelizmente, está tudo nas costas do Estado. 
Porfiamos por que nos anistiem das dívidas que temos 
com a Previdência Social, que somam, só nestas três uni­
versidades e mais duas faculdades, quase 3 bilhões. Nós 
não temos condições de pagar, o Estado não tem con­
dições de pagar, e as universidades menos ainda. Eu que­
ro deixar claro que elas são pagas, mas as anuidades dos 
alunos representam apenas 7,2% do seu orçamento, por­
que são baixas, porque senão não haveria nem condições 
de freqüência. 

Diríamos mals, que, no Estado do Paraná, o prOblema 
dos turnos - e quero deixar bem claro que, nesse 
problema de turno, não se conta o noturno, é turno diur­
no. São Paulo tem cinco turnos diurnos, não está se con­
uin'do o notu-rno aí. Porque esta pergunta eu fiz ao Pro­
fessor Paulo de Tarso e fiz ao Professor Darcy Ribeiro: 
são três turnos durante o dia, no Rio. de Janeiro, e muito 
pior em São Paulo, cinco turnos, o que dá duas horas de 
permanência na escola; mal a criança chega, já está sain­
do. 

No Paraná, felizmente, a grande maioria, e isto acho 
importantíssimo, a grande maioria de rioiisas escolas 
possui apenas dois tur!'los; temos pouquíssimas localida­
des com três turnos, mas temos na zona rural, as chama­
das séries multisseriadas, aquela professorinhã que está 
ganhando, em algumas cidades, e isto ê uma denúncia 
também que fazemos, ganhando 13 mil cruzeiros men­
sais de salário. O prefeito, eu disse que ele tem é}_ue rece­
ber uma condecoração pela sua habilidade política, por­
que ele conseguiu convencer a essas professoras que não 
tinha condições, porque realmente não tinha, de dar 
100%de aumento, o que_faria com que elas fossem para 
26 mil cruzeiros mensais; ele conseguiu convencê-las a 
receberem um aumento de 60% apenas, isso na cidade de 
Toledo, no Paraná. Não que o prefeito não entenda o 
problema, é que as prefeituras dos nossos municípios 
realmente estão falidas. 

Então, há algumas comunidades que possuem as cha­
madas séries muitisseriadas: primeiro, segundo, terceiro 
e quarto anos ao mesmo tempo, lecionados por uma pro­
fessora que ganha 13 mil cruzeiros, agora com 60% de 
aumento. Isto temos no Paraná e vamos ter que 
me/horáMlo. Isto é um grande desafio. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Agradece· 
mos a V. Ex• a admirável contribuição que deu a este ci~ 
elo de debates sobre Programas Alternativos para a Edu~ 
cação e a Cultura do Brasil. 

A SR~ GILDA POLI - Muito obrigada. 

O SR. PRESfDENTE (João Calmon)- Está encerra~ 
da a reunião. (Pu!mas.) 
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11• Reunião, realizada em 11 de agosto de 1983 

As dez horas d_o dia onze de agosto de mH novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores João Calmon - Presiden~ 

te, Gastào Müller, Passos Pôrto, Octávio Cardoso, Mar­
tins Filho e Eunice Michiles, os Senhores_ Deputados 
Walter Casanova e Antônio Florêncio e_Os Senhores Qe.. 

nivan Josué Batista, Secretário de Educação e Cultura 
do Estado do Rio Grande do Norte, e o Professor Levy 
de Assis Dantas, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor GeníVan Josué Batista, para ocupar lugar de 
honra à mesa.. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Genivan, que presta seu depoimento sobre 
"Programa Alternativo para a Educação" .. _ 

Após a exposição do Professor, usam da palavra, to­
dos os presentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece -o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presenta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, la v rei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 11' REUNIÃO; DA CO­
MISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. REALI­
ZADA EM 11-8-83. REFERENTE Àl'ALESTRA 
DO PROFESSOR GEN!VAN JOSUJ! BATISTA. 
SECRETÃR!O DE EDUCAÇÃO E CULTl.{RA 
DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTe. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR, GASTÃO 

MULLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro ini­
ciados os trabalhos da reunião da Comissão de Edu­
cação e Cultura do Senado, prosseguindo a sêrie de de­
poimentos do Ciclo de Debates Sobre Programas Alter­
nativos para a- Educação e a Cultura no _Brasil, __ 

Já tivemos a honra de apresentar nesta ComTssão OS 
Secretários Darcy Ribeiro e Paulo de Tarso, respectiva­
mente dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, e am­
bos ex-Ministros da_Eduçação, a Professora Eurides Bri­
to, membro do Conselho Federal de Educação e Seci-e­
tária de Educação do Governo do Distrito Federal, e a 
Secretária de Educação do Estado do Paraná. Professora 
Gilda Poli Rocha Loures. Hoje temos o prazer e o Privi­
légio de apresentar a contribuição do Professor Genív<ln 
Josué Batista, Secrctárío de Educação e Cultura do EstaR 
do do Rio Grande do Norte. 

O Professor Genivan Batista concluiu os curso_s _ _de Po;- _ 
dagogia, AdministraçãO Pública e Ondontologia e a sua 
experiência profiSsiOnal é inuito ampla. Ele foi professor 
de ensino de primeiro, segundo e terceiro graus, diretor 
de grupo escolar, diretor de ginásio, diretor de curso 
científiCo, diretor" de escola noJ:mal, vice-reitor e reitor da 
Universidade Regional do Rio Grande d.o_ Norte, em 
Mossoró, e funcifonário do Banco do Brasil. 

Com o maior prazer, concedo a palavra aO Pro_fessor 
Genivan Josué Batista. 

O SR. GENIVAN JOSU~ BATISTA- Exm•. Sena­
dor da República, João Calmon, Srs. Senadores presen­
tes, jornalistas, meu caro Professor Levi, eu começaria 
registrando o meu_ sentimento de alegria e agradecimento 
pela oportunidade que a Comissão de Educação do Se-
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nado me confere em vi_ r aqui, não proferir palestra, por­
que nós não teríamos essa pretensão, mas trazer depoi­
mentos da vivência educacional do nosso Estado. 

Sabe-mos que é exL!ia-menfe nesta Casa i;ftie-São proferi­
dos os grandes discursos da inteligência nacional, que 
são proferidas tambêm as palestras de profundidade in­
telectual. Nós trazemos, como disse inicialmente, real­
mente depoimentos. E nem gostaríamos de dizer que 
também trazemos, meu caro Senador, alternativas para a 
educação do País. E nós teremos de nos limitar bastante 
no que estamos fazendo no Rio Grande do -Norte, que 
poderá servir, quem sabe. de algum subsídio para a edu­
cação nacional e poderá servir para que os Srs. nos dêem 
subsídios para levar pam a educação do meu Estado. 

E começaria caracterizando a problemática educacio­
nal do Rio Grande do Norte, que investe 14,2 bilhões na 
educação e que deixa muito a desejar para as nossas ne­
cessidades, para as nossas angústias, e esses recursos cor­
res_p~ndem 18% do orçamento do nosso Estado. Temos 
6.899 escolas, distribuídas na rede estadual, ria rede- mu­
nicipal e na rede particular, com 12.000 a 13.000 salas de 
aula e uma clientela de 500.000 alunos no ensino regular, 
450.000_,_ em números-redondos, no ensino de primeiro 
grau, e 50.000 alunos no ensino de segundo grau. Temos, 
através do ensino supletivo, 31.000 alunos e atendendo 
lltravés da TV Educativa mais 30.000 alunos e, no prê­
escolar, 31,000 alunos: há um dêficit escolar de 90.000 
crianças sem escolas. Noss_o índice de repetência, que é 
um dos mais baixos do País, de 29,2%, cresce assustado­
ramente na primeira e segunda série do primeiro grau· e--­
li evasão chega a 15%, 14,2% no primeiro grau e 15% no 
segundo grau. Temos 24.000 servidores, 15.000 profesoso­
res e, o restante são técnicos, temos 15.000 professores 
leigos. Estamos trabalhando com esses professores numa 
política realmente agressiva, atravês do Projeto Logus 2, 
e entendendo que dessa maneira ê possível diminuirmos 
o professor leigo; lá do nosso Estado. Mas, na medida 
em que o professor leigo se qualifica, ele ruma para a ci­
dade e o quadro permanece quase o mesmo da zona ru­
ral. E parece que esse é um quadro nacional; nós vamos 
qualificando as pessoas para que eles fiquem na zona ru-
ral e eles vão migrando para as cidades, e vão continuan-
do os professores leigos na zona rural. 

Mas eu queria abrir um parêntesis, Senador João Cal­
mon, para registrar a presença aqui do nosso conterrâ­
neo, Senador Zezito'?, e taiTibêm fazer um registro a um 
servidor do Sr., o Professor Levi de Assis Dantas, que foi 
meu ·mestre de curso ginasial. Sobre o Professor Levi, o 
mínimo que se pode dizer é que ê realmente um homem 
inflexível no agir, in temera to no cumprimento do dever e 
religioso na fê. Jamais se desviou das diretrizes nobres do 
caráter ê da dignidade. A h, se o Rio Grande do Norte ti­
vesse muitos Levis na Educação.! Quando nos ensinava 
tinha ape"nas -o -curso giiúiSiare ensinava todas as séries 
do curso ginasial. E ninguêm passou por suas mãos, 
como tUmbêm pelas mãos do saudoso MOriSenhor Val­
fredo ·a urge( que foi meu mestre, sem s_al:ier alguma coi­
sa. 

O SR. PASSOS PORTO- Que foi -Senador. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- O Monse­
nhor foi Senador e Governador do __ Estado. E o Professor 
Levi e o Monselhor Gurgel, que deve estar no céu, foram 
realmente orgulho do nosso Estado. Eu faço_ esse registro 
por um dever de gradidão e por um dever tambêm de 
consciência. O Professor Levi foi um dos educadores que 
mais me marcou. Eu estudei em universidades até sofisti­
cadas, nunca encontrei coisa igual, porque ele se preocu­
pava desde os ensinamentos que continham seus livros 
até as lições de dignidade, de moral, nos ensinando até a 
fazer refeições atravês das aulas de civilidade,_ que, tristo­
nhamente, desapareceram das escolas. 
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Este é o registro que eu queria fazer ao Professor Levi, 
muito mais por uma gratidão e por um dever de cons­
ciCncia. HÇ1 quantos anos nós não nos enCOntra..;•amos e 
ontem eu tive o privilégio de ser recebido no aeroporto 
pelo meu ex-mestre. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Professor, 
permiiâ-me cOnvidar 6 Pi'ofessor Levi Dantas para sen­
tar aqui no nosso plenário da Comissão. 

O SR. GENIYAN JOSUt BATISTA- Então, feita 
essa característicll da educação do nosso Estado. c o Sr. 
leu ai nosso currículo, eu tive essa vivênci3 educacion:Jl, 
eu ensinei e dirigi todos os níveis educacionais; o grupo, 
o ginásio; o cúrso científico, a escola normal, e ensinei e 
dirigi a Universidade Regional do Rio Grande do Norte, 
que é a mais sofrida Universidade brasileira. E com essa 
experiênCia eü me conscientizei de que a verdade educa­
cional estava na escola, que nós tínhamos que buscar na 
.escola essa verdade c tennos a humildade de reconhecer 
que, mesmo a mais modesta escola, espalhada neste País, 
tem muita coisa a nos ensinar. Eu costuno dizer que não 
hú escola, por maior e por mais sofisticada que tenha, 
que não tenha algo a aprender, nem por menor e mais 
modesta que seja, que não tenha algo a ensinar. Dentro 
desse princípio eu compreendi que a verdade estava na 
escola e passei a fazer um trabalho, no meu Estado, de 
consulta a todas as regiões educacionais do Estado. Nes­
sas regiões nós escutamos as lideranças políticas, as di­
reções de ~çolas, os professores, os líderes comunitários, 
os clubes de serviços, e voltamos para a Secretaria da 
Educação com esse diagnóstico da região. E confesso aos 
Srs. que, átravês disso, nós estamos descobrindo cami­
nhos alternativos que diminuem as nossas necessidades, 
as nossas carências nas escolas. Então é a escola que nos 
ensina a dirigir a educação do Estado. Eu poderia até di­
zer, Srs. Senadores, e Srs. aqui presentes, que foram exa­
tamente essas visitas, e que· a simples visita de um Secre­
tário de Estado a uma região gera compromissos e, ge­
rando compromissos, gera tambêm uma capacidade 
criaüva: e gerando a capacidade criativa aparecem algu­
mas soluções que amenizam aquele quadro de tristeza, 
de dificuldades e de angústias que vivem as escolas, 
sobretudo as_e_s_colas das.cidades menores. E por isSo nós 
descobrimos que tínhamos que mandar algo para essas 
escolas e con3eguimos. Hoje, no Rio Grande do Norte, 
não há uma só escola estadual que não tenha o mínimo 
de material para que ela funcione, através de alternativas 
nos minguados recursos que recebemos do Estado e da 
UnjJ).o. então, dentro desse princípio, escutando a escola, 
nós decobrimos essa fOrma que gera repecurssões e as 
manifestações são as maiores possíveis qUando estamos 
chegando a essas regiões porque eles nunca viram na his­
tóría da educação do Rio Grande do Norte um Secre­
tário entendendo que a verdade educacional estava na 
escola. Partimos, então, para uma série de proces.c;os, in­
clusive da descentralização de recursos, onde a própria 
escola faz a sua ampliação, faz a sua recuperação. Há 
poUC~O. eu diZia á um jornalista que· fb:Onhecíamos que a 
carência de ·recUI-soS ê muito grande e que tinha mos que 
descobrir meios alternativos e cu citava um exemplo e 
uniU experiência que vivemos lá em Natal, de uma escola 
em gue fizemos uma licitação para limpar essa escola e a 
firma que ganhou ~obPJU 2 mi1J1ões de cruzeiros. Nós 
demos 300 mlf cruzeiros à direção da escola e ela limpou 
toda a escola. Então, são meios alternativos que temos 
que descobrir, já que não nos mandam recursos neces­
sários para que possamos, realmente, dar o mínimo de 
condições a escola para, depois de oferecer o mínimo, 
possamos exigir o mínimo dos educadores. Então, nós 
estamos preocupados em oferecer o mínimo para, em se­
guida, exigir o mínimo e tirarmos o País dessa verdadeira 
cegueira intelectual que se estende no País inteiro, onde 
ninguém mais sabe ler, nem sabe cont:Jr e nem sabe es-
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crever e começa no ensino de primeiro grau e termina na 
universidade. Às vezes, ninguém mais do que o Sr. sabe, 
encontramos alunos de universidades sem saber taboa­
da, sem saber fazer um bilhete. Passa pelo primeiro grau, 
pelo segundo grau e termina o terceiro grau dentro desse 
quadro que, realmente, deixa a Naçiio estarrecida e deixa 
os educadores preocupados. E, ainda em resposta a essas 
consultas, passamos a fazer treinamento do pessoal em 
todas as regiões educacionais do -nosso Estado e partin­
do, também, ao lado de um processo .de conscientização 
do educador de que se ele quiser ele dimiriui em nluito 
esse índice de repetência que nós mostramos. Na hora 
em que ele se conscientiiar çjue é possfvel render mais, 
depois de oferecermos as condições miniril.as- para o fun­
cionamento da escola, ele passe a cumprir, também, com 
o mínimo de obrigações que tenha. Eu admito, mesmo 
com esse salário que nós pagamos aos educadores que, 
realmente, é de envergOnhar a educação do País. No nos­
so Estado hã municípíoS CjUe pagam 460 cruzeiros a um 
profes.c;or primário, 500 cruzeirOs a- um· pi-ofessor Pri­
mário. No quadro do Estado melhora um pouco- eles 
ganham do salári"o rriínirito a -106 cruzeiros- é o profes­
sor de nível superior. Mas, nós temos municípios no Rio 
Grande do Norte que pagam 460 cruzeiros a um profes­
sor e outros pagam 500 cruzeiros, 2 inil, 3 mil curzeiros 
ao professas Isso é muito comum na educação dos mu­
nicíPios, lá do nosso Estado. Estamos partindo para este 
processo de conscientização dos educadores de que eles 
devem dar a sua parcela para que não possamos desper­
diçar- no nosso caso, 30% atravês da repetência e 15% 
através da evasão. Como nós podemos fazer a expansão 
da rede escolar se não combatemos e repetência e se não 
combatemos a evasão? Vamos cuidar primeiro desses 
dois quadros para, em seguida, começarmos a nos preo­
cupar com a expansão da rede escolar que não (:tão difí­
cil em termos de recursos mas é muito difícil em termos 
de manutenção. Sabem V. Ex•s que a manutenção de 
uma escola durante um ano ê superior ao valor de sua 
construção. Então, construir a escola é o processO m-alS­
fãcil. Dificil é mantê-la e essa é a preocupação dos Esta­
dos e, especialmente, do Rio Grande do Norte. Vamos 
proporcionar escolas às crianças, de qualquer maneira, 
e~ casas alugadas, em galpões porque estamos partindo 
para isto, barateando os custos e descobrindo, também, 
no nosso processo educacional, uma secretaria grande, 
com 70% do funcionalismo e esse é um quadro nacional, 
e que acho que é possível nós descobrirmos servidOres 
ociosos, cedidos a outras institUiÇões-e cfue possam ocu­
par esses lugares que deveremos descobrir para propor­
cionar às 90 mil crianças sem escolas no Rio Grande do 
Norte. A descentralização dos recursos, sobre a qual jâ 
falamos, no meu entender - e apresentei essa proposta 
na SUDENE, em Recife, e os representantes do Minis­
tério da Educação viram com simpatia e os outros secre­
tários aprovaram. Tem que haver flexibilidade de recur­
sos para que possamos trabalhar através dessa forma, 
pois encontramos muitas dificuldades legais junto aos 
Tribunais de Contas dos próprios Estados. Vamos ven­
cer essas dificuldades; há -um empenho grand_e de s.e __ ven­
cer e nós podemos duplicar, como disse inicialmente, os 
nossos recursos que são muito poucos:O nobre Senador 
João Calmon comunicava-me que, realmente, o grande 
problema da educação nacional é a falta de recursos. Se 
nos dessem recursos nós não teríamos este quadro. A 
merenda escolar, geralmente só a partir do segundo se­
mestre é que começa a chegar e basta urna falha desse se­
tor para que tudo aquilo de positivo que se faça na edu­
cação seja desmoronado pela repercussão que é grande e 
imensa da falta da merenda escolar nas escolas. Esta é 
uma preocupação que já existe dos Secretârios de Esta­
dos e nós fizemos uma -proposta para que, a partir do 
próximo ano, começassem a liberar 25% dos recursos 
destinados à merenda escolar, aos próprios Estados para 
que eles adquirissem na própria região o alimento a ser 
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distribuído, aonde for possível, às escolas, até como uma 
forma de hábito alimentar. Foram propostas que o Mi­
nistério da Ediicaçào trouxe para apreciarmos mas senti­
mos, de inicio, da FAEM, que não havia muita dispo­
sição e muita simpatia para a proposta. Fizemos assina­
tura de convênio com todas as prefeituras municipais, 
dentro daquela preocupação de que, enquanto, também, 
não se valorizar o município, ele não sai porque não 
pode mesmo, desse quadro de dificuldades de pagar a 
uma professora 460 'cruzei~os por mês. E o direito dos 
servidores que eles requerem e quase sempre se concede 
depois de dois ou três anos, porque a estrutura das Secre­
t:uias da Educação não permite que isto seja feito auto­
rnatjc~mente e nós começamos a nos preocupar com is­
to. A suntuosidade das escolas- nós vemos algumas es­
colas, inclusive no nosso Estado, as escolas construídas 
peio PREMEN, com laboratórios sofistiCadíssimos, en­
caixotados a vida inte!ra, se_m os educadores saber usá­
los, quando se poderia const~uir duas ou três escolas 
como aquela escola, escolas modestas, escolas que ape­
nas fossem saudâveis, nós partimos para escolas suntuo­
sas ·e isto chega às universidades, universidades caríssi­
mas, quando se poderia construir universidades modes~ 
tas-:e __ os recursos poderia, as~im serem dupl_icados. De­
veríamos, realmente, na escola de primeiro grau, a ensi· 
nar a ler, a contar e a escrever. Esta é a preocupação bá· 
sica que nós temos, já que eles estão saindo naquele aglo­
merado de disciplinas e eles saem sem esta coisa básica 
que é ler, contar e escrever. O currículo para um aluno 
da primeira série do primeiro grau, uma criança que está 
aprendendo a ler, compõe-se de 9 disciplinas. Por que 
não deixar apenas Português e Matemática para que esse 
aluno aprenda um pouc_o da alfabetização e um pouco a 
contar, mas enche-se a cabeça de uma criança com 6 ou 7 
anos de idade com 9 disciplinas! Esta é uma falha, que 
me parece, curricular das mais graves. Vamos deixar 
para introduzir as outras disciplinas _nas séries seguintes 
e não querer que uma criança de 6 anos ou 7 estude 9 dis­
ciplinas. 

O SR. PASSOS PORTO- Quais são as outras, Pro­
fessor - só para citar as 9? 

O SR. GENIYAN JOSUE BATISTA- Português, 
Matemática, Estudos Sociais, Geografia, História, 
OSPB,_ Religião ... 

o- SR. PASSOS PORTO - Seria na primeira série? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Exato, na 
primeira série do primeiro grau. 

O SR. PASSOS PORTO- Tem problemas brasilei­
ros? 

O SR. GENIYAN JOSUE BATISTA - Tem Proble­
mas Brasileiros quando uma críança não sabe sequer ler. 
Então, deveria haver uma preocupação nesse sentido, 
pois parece-me que se ensinássemos uma criança a ler, 
porque e~a souber ler, ela poderá consultar um livro de 
Ciência, um livro de Geografia ou um livro de História. 
Sem que ela aprenda a ler, como é que ela vai aprender 
essas outras disciplinas? Vamos fazer, no Rio Grande do 
Norte, o concurso público, eSsa é uma das formas mais 
eficientes da seleção dos educadores, para que não se 
gaste milhões e milhões de cruzeiros em aperfeiçoamento 

-de professores às vezes formados. 

O SR_. PASSOS PORTO- Professor Genivan Josué 
Batista, o currículo do ensino de l Q grau não é o que o 
Conselho Estadual de Educação estabelece? 

O SR. GENIYAN JOSUÊBATISTA- É, disciplina­
do pelo Conselho. Então, um trabalho que poderia par­
tir a(jui dOs Srs., esssa preocupação de não jogar tantas 
disciplinas em crianças, que ainda estão aPrendendo a 
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falar - 6 ou, 7 anos de idade. Estamos fazendo, como 
experiência, eleições de diretores na capital do Estado, e 
estamos também consultando a comunidade escolar 
para que os próprios professores digam como é possível 
melhorar o ensino, e, de posse desses documentos, nós 
retornaremos em seguida à escola, e deles vamos cobrar 
o que eles disseram que era possfvel com os recursos exis­
tentes, com a realidade existente na própria escola, a fim 
de melhorar as condições do ensino da escola onde eles 
trabalham. Nós queremos trabalhar escutando, ouvindo 
a escola, e vamos começa~ n-ossa experiência na Capifal, 
que é mais fácil, elegendO os diretores - a própria co­
munidade elege o diretor, jâ qui-iSso é um trabillho mui~ 
to difícil no interior. t muito difícil nós chegarmos a ele­
ger o diretor no interior, pelas dificuldades políticas, que 
certa~ente encontrar~~o_s em cada municlpio. 

Entende o Secretário de Educação que há, iambém, 
muita gente ganhando da educação e fazendo outra coi­
sa. E nós vamos introduzir, muito inspirados na Secreta~ 
ria de Educação do Rio de Janeiro, que introduziu o che~ 
que salário das escolas, vamos mandar os pagamentos 
dos servidores para a própria escola, para, dessa manei# 
ra, descobrirmos aqueles servidores que realmente não 

-prestam mais serviços àquela escola. Assim, eles apare# 
cem, e aparecendo, nós vamos lotá-los em outro estabe~ 
lecimento de ensino, que realmente estão carentes de ser# 
vi dores. E, na expansão do que pretendemos fazer, e que 
de vez em quando temos medo porque não podemos 
mantê-las, quem sabe se esses elementos, que certamente 
aparecerão, não irão suprir essas necessidades. São essas 
as características do que estamos fazendo no Rio Grande 
do Norte, e eu queria colocar-me agora, à disposição dos 
Srs., para tirar algumas dúvidas que possam existir, e 
também para levar subsídios para o Rio Grande do Nor­
te, e lá, com a experiência que os Srs. tenham ouvido, 
realmente, as grandes experiências educacionais do País, 
possamos nós, no Rio Grande do Norte, descobrimos os 
verdadeiros caminhos educacionais que o nosso Estado 
está precisando. Esse é um plano de trabalho que nós te­
mos e que poderá servir de exemplo, quem sabe, para ou­
tros Estados, e poderá ser melhorado, talvez, com a ex­
periência dos Srs. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço ao 
Professor Genivan Josué Batista a sua preciosa colabo­
ração. Agora vamos iniciar os debates. O Senador Pas­
sos Pôrto deseja fazer urna indagação. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Sr. Profes­
sor Genivan Josué Batista, estamos muito satisfeitos 
com a sua exposição, ela foi modesta, mas retratou a 
grandeza do esforço que o Sr. e que o Governador do 
Rio Grande do Norte estão fazendo em favor do ensino. 
Observamos que a sua exposição seria aquela que faria 
também o Secretário de Educação do meu Estado, todos 
com os mesmos problemas de recursos, com os mesmos 
problemas de evasão escolar, com os mesmos problemas 
de alimentação do estudante, e com os problemas da 
nossa fonnação cultural, decide enveredar a escola pelos 
interesses políticos locais, as perturbações que sofrem as 
professoras, os professores, e, sobretudo, o baixo salário, 
quer dizer, um salário que chega a ser uma calamidade 
-e o Sr. disse nesse instante aí que um professor lá do 
Município do seu Estado está ganhando quinhentos cru­
zeiros- a gente chega até a não acreditar que o valor de 
uma carteira de cigarro seja a mensalidade de um profes­
sor, porque se fosse airida, meio salário mínimo, um 
terço do salário mínimo, mas, quinhentos cruzeiros?! 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO_:_ E o cigári-0 não 
pode ser bom. 

O SR. PASSOS PORTO- Não dá nem para se discu­
tiro problema da educação. Mas, eu me lembrei no cur­
so de sua exposição, tendo aqui um colega qúe foi Depu­
tado federal, e depois Prefeito de Natal, esqueci o nome 

~ 
~-~ 
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dele agora, ele até foi caÇado pela Revolução e jã mor~ 
reu, mas ele começou, .. 

O SR. MARTINS FILHO- Djalma Mara_nhão. 

O SR. PASSUS-PtrRTO-- ... ele começou umª expe­
riência interessante em Natal, e foi o primeiro a se despir 
dessa ostentação da escola pública brasileira, prédios 
suntuosos, como o Sr. acabou de diz.er, mas, inegavel­
mente, sem efiCíêiicia - ele começou a fazer aquelas es­
colas rústicas e.in Natal, como uma forma de_baratear o 
custo de instalação da escola e, de uma certa forma, com 
isto difundir e multiplicar o número de unidades de ensi­
no. Aqui mesmo nesta Corriissào veio o Professor Darci 
Ribeiro, que é SecretáriO de Cultura do }9 Estad_o Socia­
lista bmsileiro, que é o Estado do Rio de Janeiro, decla~ 
mdo pelo seu Governador, e e{e disse o seguinte: que a 
escola é a cara do Estado, é a feição de um Governo, e do 
Estado, que a escola deve ser ampla, confortável, rica ... 

A SR' EUNICE MICHILES- Prédio mais bonito 
da comunidade._ 

O SR. PASSOS PORTO- ... ptédio mais bonito da 
comunidade, então, eu fiquei em dúvida co_mo eu pode­
ria seguir o meu caminho na busca de conhecimento 
sobre o ensino. Enquanto ele dizia ísto, o Sr. acabo_u_de 
dizer aí que estão procurando, inclusive, fazer escola 
com o apoio da comunidade, dos alunos etc., não era is­
to? Qual seria a sua opinião sobre este problema, quer 
dizer, esta opinião do Professor Darci Ribeiro? 

O SR. GENIVAN JOSU~ BATISTA- Se há uma 
coisa que me entristece quando eu chego em uma escola 
é ela ser rica; eu acho que a escola não pode ter o direito 
de ser rica. Agora, me entristece também, quando eu 
chego em uma escola e ela não é saudável, limpa. Eu 
quero mesmo é que as escolas lá do Rio Grande do Nor­
te sejam limpas, sejam saudáveis, porque os edUcadores, 
os servidores vão sempre se apresentar também com esse 
aspecto._Se o Governo do Rio de Janeiro, que é um Go­
verno Socialista, se preocupf1r em fazer escolas ricas, ele 
não vat chegar a realizar os sonhos que ele está sonhan­
do, porque ele não vai construir mesmo as esc_o_las que 
precisa, e eu conversei com a Professora Terezinha, que 
foi Secretária de Educação lá do Rio de Janeiro, _no Go­
verno ainda de Lacerda, e ela me disse que na época de 
Lacerda havia mais alunos matriculados no Rio de Ja­
neiro do que hoje. Quem sabe se não é a preocupação do 
atual Secretário em construir escolas suntuosas, escolas 
ricas? As universidades estão aí, decepcionadas com 
aquelas que foram realmente suntuosas e muito ricas. 
Nós sabemos que a universidade mais modesta deste 
País, em termos de prédio, é a UNICAMP, e é o maior 
centro de pesquisa do Puís, e a Faculdade de Medicina 
de Juiz de Fora se instalou numa velha escola rural aban­
donada, e os laboratórios de clínica médica se instalaram 
exatamente nos galinheiros da escola e, no entanto, ê res~ 
peitada hoje, porque educação_a gente f<iZ -mesmo é Com 
inteligência, não é com prédios suntuosos e prédios ca­
ros; quando se sabe que não existem reCursos parã a 'edü­
cação, pensar-se em construir escolas ricas, suntuosas e 
laboratórios sofisticados, quando a própria universidade 
não está sabendo usar os seus próprios laboratórios, e 
destinar laboratórios desse tipo para alunos de 1"' e 2"' 
graus, parece-me realmente que é desperdiçar recursos. 
Eu prefiro, ao invés de construir uma escola rica, cons­
truir duas, três ou quatro escolas modestas e limpas. 

O SR. PASSOS PORTO- Professor _Genivan Josué 
Batista, o Sr. (alou aí, que aliás é o velho e crônico 
problemu de falta de recursos para o ensino no Brasil, e 
isso eu tenho ouvido ao longo dos anos, que os recursos 
são implementados, muitas vezes são ampliados, e acaba 
tendo sempre a mesma reclamação - não há recurso 
para a educação, não chegam, estabelecem-se percenta­
gens na Constituição e não chegam os recursos. Eu per-
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gLü'ltüi'la, ·será que realmente a causa primordial dessa ca­
lamidade do ensino no Brasil, sobretudo, nessa progres­
são de um processo de analfabetismos não estada na fal­
ta de motivação dos professores, na qualidade do ensino, 
na motivação à comunidade? Quer dizer, em nenhum 
desses países que eu leio, e que fizeram a revolução de 
ensino, foi o problema de recursos o motivo fundamen­
tal._liá de haver eu tenho a impressão, talvez, seja uma 
conscientização nacional e a nível mesmo de Estado~ _de 
que o professorado tem que sair do dia-a-dia, quer dizer, 
da vida dele, para se transformar realmente naquilo que 
era no passado; o professor era um sacerdote, e teria de 
se dedicar como um sacerdote, e era um homem que teria 
de ter a vocação e o destino da pobreza. Eu tenho a im­
pressão de que nós temos de por isto, talvez, esta série de 
depoimentos aqui sobre alternativas para a educação nós 
temos de criar no Brasil uma motivação para o problema 
do ensino, sem nos preocuparmos com esse problema de 
recursos, porque se fosse lembrado que só através de re~ 
cursos nós faremos, vai acontecer o seguinte: são suple~ 
mentados oS recursos lá para o Rio Grande do Norte; 
não seria o senhor, mas sendo outro secretário, faria no­
vos prédios e instalações ricas, mandaria buscar equipa­
mentos até no exterior, e depois o professor não está sen~ 
do bem pago, vai ter que melhorar; e quando resolver 
esta parte infra-estrutural o estudante acaba não rece­
bendo os ensinamentos básicos indispensáveis. Não acha 
o senhor que nós tínhamos de criar no Brasn, e as Secre­
taria de Educação deveriam ser incumbidas, um proces­
so qualquer de motivação, não só do professor, evidente­
mente, mas também dos pais e da sociedade local, para 
que o ensino seja matéria, como disse Getúlio Vargas, 
naquele edifício do MEC no Rio de Janeiro: '"'Educação 
é matéria de salvação nacional." Quer dizer, é_ uma ma­
téria de salvação nactonal. Temos de encarar educação 
como um problema de salvação nacional e que deve ficar 
além dessas motivações que temos ouvido, qui, ao longo 
dos depoimentos. Não acha o senhor isso? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Eu concordo 
plenamente com o senhor. E eu disse aqui, na nossa dis­
cussiio inicial, que acho que nós temos que buscar, na 
educação do passado, muitas soluções para os proble­
mas da educação do presente; nós precisamos imüar 
muito o passado, em termos de_ educação, porque no 
passado o educador não ganhava coisa alguma, e está aí 
o professor Levy, que ensinava quase gratuitamente; e 
hoje fil esSas referências merecidamente a ele; pois o Rio 
Gmnde do Norte é agradecido ao seu trabalho educacio­
nal. 

Então, não se ganhava no passado e a educação era 
melhor, porque havia uma preocupação do educador 
por aqueles padrões intelectuais, de moral e de dignida­
de. Hoje a selaçào dos educadores foge muito a isso, e o 
educador, ao passar, muitos deles, nós não gostaríamos 

-que nossos filhos tivessem o comportamento que alguns 
educadores de hoje têm. Então, dentro desse processo de 
conscientização, que o senhor colocou muito bem, acho 
da maior valia, conscientizar o educador de que pode 
melhorar esse quadro. E eu digo aos nossos professores, 
inclusive em grandes assembléias, sobretudo naquelas 
assembléias reivindicatórias, de que nós precisamos me­
lhoqu o nosso produto para, em seguida, reivindicar me­
lhores salários. Na hora em que o nosso produto for 
bom nós vamos nos impor, mas se vendermos um produ­
to como o que está aí, a educação, que eu chamo de ga~ 
gueira intelectual, onde não se saber ler nem escrever 
mais, é difícil que pesem essas reivindicações de melhoria 

. de salário. Não é o caso- d-os- SbO CTuzeiros que o municí­
pio para a determinada professora, mas um professor 
com I 12 mil cruzeiros, 106 mil cruzeiros, como é o caso 
do Rio Grande do Norte, isto ê pouco; mas, dentro da 
realidade lá do nosso Estado, já não é salário tão baixo. 
Então, se partíssemos - e comecei a defender isso -
para conscientizarmos determinados educadores de 
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prestígio na comunidade, e eles passariam a defenderes­
sas teses de conscientização do educador, de que ele pode 
melhorar, chegar na hora certa, sair na hora certa, etc, 
Eu fiz, quando dirigia a universidade, um levantamento 
de quantas aulas os alunos tinham por dia, e eles rece~ 
biam duas aulas, ele ministrava, aula; às vezes ele entra e 
não ministra aula; então é um quadro que realmente nos 
deixa preocupados_. Para que gastarmos em treinamento 
4~ pes§_oal, que já é de nível superior, quando nós não es~ 
tamos cclriseguindo levá-la à sala de aula? Eu disse assim: 
vamos levqr o professor à sala de aula, porque eu me en­
contrei com um aluno na periferia da cidade e ele me dis­
se que quando tinha era no máximo duas aulas por dia; 
então nós temos que nos preocupar em levar o educador 
para a sala de aula, para em seguida começarmos a nos 
preocupar com esses cursos de aperfeiçoamento, em gue 
o MEC manda às vezes, recursos substanciais, dentro 
dos recursos qu_e vão para o Estado, para essa espécie de 
treinamento._ Nós estamos realmente já agraduados, mas 
não vamos oferecer treinamento para o elemento que já ê 
graduado; nós vamos oferecer para a professora leiga, 
est'-l sim, e vamos fazer com que o elemento graduado vã 
à sala de aula. O senhor tem ra~ão quando diz, enquanto 
não consctentizarmós o educador de que ele também ê 
responsável, e de que ele pode melhorar, juntamente com 
o apoio governamental, -o quadro, parece-me que vai 
permanecer sempre assim. 

O SR. PASSOS PORTO - Para não e$tar também 
aborrecendo, aqui, os outros colegas que também que­
rem indugar, eu farei a última perg-unta. to seguinte: o 
senhor falou aí que vai faz_er eleição dos diretores dos co­
légios na Capital, visto que no interior não é possível. Eu 
vi que já foi feita essa experiência lá no Paraná. O senhor 
acha que vai resolver? Que isso ajudará a resolver o 
problema de educação, quando se puser um diretor 
sobre a política eleitoral, mesmo que os eleitores sejam 
os pnfs, os alunos, quer dizer, o poder vai sair do S_ecre­
tário de Estado para a comunidade; a comunidade vai 
eleger o diretor; o diretor, evidentemente eleito, vai ficar 
comprometido com aqueles cabos eleitorais, ou elemen­
tos influentes na comunidade que o fizeram diretor. O 
diretor tem algumas competências, algumas atribuições 
que terão que ser distribuídas com aqueles que colabora­
ram na sua eleição, isso é um processo noímal. Eu, ape­
sar d'-l minhu vocação democrática, e de achar que deve 
ser democrática, eu queria saber o seguinte: será que essa 
experiência é válida na região, sobretudo região como a 
nossa, onde a gente tem que adotar também, decisões de 
cima pam baixo, de caráter, às vezes, até coercitivo, por­
que é preciso se obrigar a criar responsabilidade. E um 
homem que é eleito, ou uma mulher que _é eleita diretora 
de uma instituição dessas, ele ou ela já chegam ao cargo 
vinculados aos eleitores que o fizeram diretor. 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- A legislação 
não permite que haja eleições para diretores de escola. 
Mas a experiência que nós estamos tendo, na Capital, es­
tá sendo boa. A Secretaria de Educação vai à escola, eu 
vou ã eScola, discutimos com a comunidade_escolar, le­
vamos as nossas intenções da escola, os nossos planos, a 
maneira de tmbalhar, de valorização da escola e eles 
apresentam uma lista tríplice. E esses elementos, real­
mente, os que foram escolhidos, nós temos os colégios 
maiores lá de Natal, que é o Ateneu, o Churchill, e o Frei 
Miguelinho; esses elementos estão sendo os mais entro­
sados com a Secretaria de Educação, comprometidíssi­
mos com a Secretaria e cnm as linhas da Se_çretaria de 
Educação; é evidente que nós trabalhamos esses elemen­
tos. 

-O-SR. PASSOS PORTO- Quer dizer: há uma indi­
cação de três nomes, não é isso? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Há uma indi­
cação de t"rês nomes com a participação da Secretaria de 
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Educação, consultando a escola, levando uma proposta, 
usando argumentos. E dentre esses três nomes nós esco~ 
!hemos aqueles que mais convêm à Secretaria de Edu­
cação, pois-são oS diretores que têm mais pioblemas em 
seus colégios; são os diretores que mais estão colaboran­
do e andando dentro das linhas da Secretaria de Edu­
cação. 

O SR. PASSOS PORTO- f! porque eu vi no Paraná, 
pela televisão, eleição mesmo direta, Sufrágló universãl, e­
o pessoal participando ... 

OSR. GENIVAN JOSUÉBAT!STA- Todo o Esta­
do. 

O SR. PASSOS PORTO- E todo o Estado, eu -á. 
Então eu disse: Será, ffieu Deus, que isso vai ãjudar: reaÍ~ 
mente, a melhorar o ensino? 

O SR. GENIVAN JOSUE BATISTA- Essa doEs­
tado é perigosa. 

O SR. PASSOS PÓRTO :_Então eu digo: em todo o 
caso o Paraná já tetri-óutras condições, talvez até possa, 
mas não sei Se-este é o caminho alternativo pai-a resolver 
o problema da administração escolar. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Eles fizeram· 
em todo o Estado? 

O SR. PASSOS PORTO - Em todo o Estado. 

O SR. GENIVAN JOSU!O BATISTA- No nosso 
caso ê por ocasião da vacância, em que n6s fazemos na­
quela escola. Mas se anunciar eleição para todo o Estado 
isto é um- perígo. Numa escola em que o diretor renun­
ciou, o diretor saiu, então nós trabalhamos aquela esco­
la. Por isso nós só temos três casos, apenas, em Natal. Se 
se anunciar uma eleição para diretores, em tOdo o Esta­
do,. será um perigo, pois se perderá totalmente o coman­
do das escolas. 

O SR. PASSOS PORTO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu queria ter 
o prazer de anunciar a palavra do nobre Senador Octá­
vio Cardoso e, em seguida, do Deputado, também gaú­
cho, Walter Casanova. 

O SR. OCTÃVfO CARJJOS~O- Professor Genivan,­
fiquei -um pouco intrigado com a sua observação contra 
o extenso currículo do curso primário, se o Consel~o Es­
tadual de Educação tem competência para estabelecê-lo,­
e o Secretário, supostamente, deve ter alguma influência 
sobre o Conselho Estadual de Educação. Então, não 
compreendi bem qual é a dificuldade que o Sr. encontra­
ria na redução ou adequação deste currículo do primário 
às condições do seu Estado. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Nós estamos 
com pouco mais de quatro meses de administração, esta­
mos detectando esses problemas agora, mas isso e tam­
bém uma diretriz nacional, coisas básicas que o Conse­
lho Federal de Educação também participa. Não é só a 
nível de Conselho Estadual que nós podemos alterar este 
quadro. Ele parte, lá do Rio Grande do Norte, mas vem 
parar no Conselho Federal de Educação que dá as dire­
trizes nacionais. Então, não é tão fácil, como parece, &­
minuir; mas nós estamos levando esta proposta na reu­
nião da Secretaria de Educação, para que realmente se 
convença de que se deve diminuir esse aglomerado de 
disciplínaS para uma criança de 7 ou 8 anos, e que tam­
bém seja apreciado a nível nacional. 

A SR• EUNlCE MICHiLES--.:_- V~ St fie peimitiría 
um aparte, que é exatamente em relação a este assunto, 
V. Ex' também me pennittra~ Senador Otávio Cardoso? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Ora, como não, 
com muito prazer. 

A SR• EUNICE MICHILES- Gostaria, neste mo· 
menta, de trazer a minha experiência como alfabetizado­
ra. Acho que na minha visão não se teria por que, eu, 
pelo menos, como alfabetizadora, jamais gostaria que se 
diminuísse o currículo e vou explicar por quê. Porque 
num período de 3 ou~ horas em que se tem que manter a 
criança atenta a essas aulas, uma criança de 7 anos, se 
nós formos ficar o tempo todo apenas dando Lingua­
-ge-m~ que eiiCcomo se chamava naquele tempo, e Aritmé­
tica, era uma coisa absolutamente maçante. Então, as 
melhores aulas eram de Geografia e de História. Eu 
lembro-me que nós tínhamos uma caixinha de areia em 
que n6s fazíamos montanhas, explicava-se o que era 
montanha, o que era vulcão, a gente colocava um papel e 
saía fogo, quer dizer, tornar essas aulas agradáveis é qui 
me parece o mais importante. Noutro dia, contávamos a 
hisLória de uma moça que se chamava Isabel e que era 
princesa, quer dizer, sem o compromisso de que a 
criança decore daquilo tudo, mas dávamos noções. Le­
vávanios Para visitar a prefeitura, .. isso aqui é a prefeitu­
ra; aqui mora o prefeito". Enfim, acho que é uma ques­
tão de adequar.ao nível mental, a produção intelectual 
da criança naquele momento. Quer dizer, tornar4 horas, 
não apenas em lição de aprender ler ou contar, porque 
do contrário é um negócio absolutamente maçante. Ex­
plicar o que é o pôr do sol, o nascer do sol, como lição, 
acho que o mais interessante para a criança, naquele mo­
mento, é exatamente isto. Então, não sei beril se a pro­
posta de diminuir o currículo seria recomendável. Se eu 
fosse professora, hoje, eu batalharia contra. Desculpe­
me Senador. 

O S~. OC'TÃVIO CARDOSO - Não tem do que se 
desculpar, eu não advoguei a redução do currículo, eu só 
registrei que estava intrigado que o Secretário da EdU­
cação não pudesse influir junto ao seu Conselho, se é que 
entende que o currículo deva ser reduzido. Eu só estava 
intrigado por isso. Na verdade, também, não participo 
desta hora da saudade de que o ensino_antigo, desculpas 
ao venerado professor, que o ensino antigo era muito 
bom e que hoje nós temos analfabetos de 3~> Grau, isto é, 
aqueles -que saem da universidade analfabetos. Na verda­
de, acho que temos áreas boas de en'sino no País e áreas 
extremamente carentes, como é o caso, e aceito e respeito 
o depoimento de V. Ex~ quanto às çondições do seu Es­
tado. Nós to.cJos_sabemos, também~ as distorções que co­
metemos neste País. Aqui mesmo pertinho de Brasília, 
tem uma escola chamada ESAF, que é a Escola Fazen­
dária, que tem, não me lembro bem, mas imagino que 
deva ter dois campos de futebol, três quadras de tênis, 
piscina, pista olímp!Cá, alojamento de- professores, -sala 
de projeção, sala de televisão, parece_ que só não tem é 
instalações para alunos. Então, estive lá e a pessoa que 
me mostrou, muito orgulhosa, aquele prédio, que imagi~ 
no gue a Suécia, a Alemanha Ocidentaal, a França e ou­
tos países, não tenham. Nós, realmente, às vezes, come­
temos este tipo de exageros de agarrar uma escola do 
PREMEN, por exemplo, que poderia ficar bem num Es­
tado como o Rio de Janeiro ou São-PaUlo, -e levarmos 
para um carente centro urbano de um Estado que vive à 
mingua de recursos para a educação. Acho que há outros 
problemas de afrouxamento de disciplina que não têm 
nada a ver com o curso. Nós somos, de um modo geral, o 
brasileiro, muito complacentes com o cumprimento do 
dever e com a aplicação da lei. Isso de o professor não 
compa-recer à aula é um desastre e nós todos sabemos 
disso. Nós áté gostávamos na época de algum tipo de 
professor que nos dava um certo lazer na carga horária 
do dia.._ Mas, então, professor, eu não duvido, absoluta­
meh1e, ao depoimento 'que v. s• acaba de fazer, mas ape­
nas registraria ·que- ilão acho que sejam impossíveis as 
condiÇõeS hoJe, de ensinar a ler ou a escrever tabuada, e 
tal, desde que se adote uma disciplina nas escolas. Acho 

. que nem é preciSo ni.andar oS cheques para as escolas, a 
fim de saber quem é lotado, basta pegar a folha de paga-
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mentos e a lista dos professores, que lá as encontrariam. 
Acho que aí é ui:ná qUestão, -claro, V. s~estâchegando 
-apenas de fazer com que todos os diretores, os respon­
sáveis ajam com é{áÇã_o_ e encontrarão, naturalmente, os 
ausentes e os relapsos. 

O SR. GENIVAN JOSU!> BATISTA- Então, res­
pondendo à Senadora, nós não defendemos também que 
a criança passe 4 horas recebendo apenas lições de Por­
tuguês e de Matemática; que se faça exatamente como a 
Sr• fez, quando alfabetizava, ensinando essas duas disci~ 
plinas, mas também há essa parte, em que vai mostrar o 
nascer do sol à criança, pois a maneira como ela está sen~ 
do ministrada e no caso específico da Sr•, é realmente 
Geografia, mas é uma Geografia que leva muito mais ao 
lazer, e não áqüda em -que a criança passa 4 horas na 
sala de aula recebendo lições no quadro-negro, de Geo~ 
grafia, de História e de OSPB. Essa é a parte que não de­
veria exístir, n-ão" cansar a criança com essas disciplina, 
quando ela ai~da não sabe nem ler ou contar. Então, que 
existisse isso que a Sr• adOtava, pelo grau que a Srt tem e 
por isso a Sr• está aí, e cresceu tanto e criou essas con­
dições de alfabetizar a criança sem cansá-Ia, porque no 
fim o que a Sr' fazia era isso, ensinar a ler e a contar, e 
quando elas começavam a cansar a Sr• percebia, pela 
seiiSibílidade que tem, que deveria levar a criança para 
olhar o sol nascer e ali ela estava recebendo lições de 
Geografia, sem nem saber que as recebia. 

Então, concordo plenamente com a Srt O que eu dis­
cordo é que essas disciplinas todas sejam dadas no 
quadro-negro, durante 4 horas, porque a criança chega 
cansada e eu tenho criança de 7 anos. Sobre a colocação 
do Senador Octávio Cardoso, não ê tão fácil descobrir, 
através da fórmula que o Sr. sugeriu, é muito difícil, 
como é difícil, porque nós não temos estrutura, nas Se­
cretarias de Educação, suficiente para isso. Descobrir se 
a diretora ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Se a diretorã não 
manda o atestado de efetividade não sai o pagamento. 

O SR. GJlNIVAN JOSUBBAT!STA- Mas nós não 
trabalhamos com atestado de frequência, porque as nor­
mas de_ educação em quase ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Mas nada proíbe 
que se trabalhe. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Nada proibe, 
ma-s quase todas as Secretarias de Educação do País 
enfrentam esse quadro grande. Olhe, um governo socia­
lista, no Rio de Janeiro, introduzindo para descobrir. 

O SR. OCTÁVIO-CARDOSO- Não considero-esse 
governo modelo de muita coisa não, porque nôs conhe­
cemos esse Go\!ernadoi lá do Rio Grande do Sul, aliás o 
Senador João Calmon o conhece muito bem. Eu estava 
di~e_ndo que não gosto de adotar o governo do Rio de Ja­
neiro como modelo para muita coisa, porque conheço o 
Governador lá do Rio Grande do Sul e estava dizendo 
que V. Ex' também o conhece. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O Deputado 
gaúcho do PDT, também terá a oportunidade ... 

OSR. GENIVAN JOSUÉ BATJSTA-Nós, quando 
colocamos este aspecto do salário educação, do cheque 
educação, não queremos também fazer isso para proje.tar 
o governo, e achar que ele realmente deve ser o modelo. 
Em absoluto. Porque são coisas que os outros Secre­
tários de Educação do País todo estão pensando que po­
deriam dar um_ outro nome a isso. Ele deu do cheque sa­
lário, e dizemos isso exatamente porque ele quer des­
cobrir, o governo que se preocupa em dar satisfação ao 
povo,- é isso que eu quero colocar- está fazendo isso, 
não _é? 
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Mas, todas as Secretarias de Educação, meu caro Se­
nador, inclusive de seu Estado, têm sérias dificuldades 
para localizar o seu pessoaL 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO - Claro, que tem, 
concordo. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Porque, real­
mente é 70% dos servidores estaduais, e o órgão, as uni­
dades setoríais de administração das Secretarias de Edu­
cação têm a mesma estrutura da Secretaria de Adminis­
tração, da Secretaria de Planejamento, que às vezes têm 
cem funcionários. Então, não é facil, é muito difícil. 
Através do atestado de freqUência, que também é uma 
forma, mas ainda se torna muito difícil, porque as expe­
riências estão aí em todos os Estados, provando que não 
é possível, porque nós não estamos estruturados ao pon­
to de saber _que, às vezes, o servidor que pega a sua exo­
neração e viaja para São Paulo, não chega a ser concreti­
zada. Porque há um número grande de servidores e es­
trutura não pertriite issO~ Isso existe em todos os estados 
da Federação, e já estivemos reunidos com o Secretário 
da Educação e o depoimento é um só. De forma_que nós 
estamos entendendo e .os outros colegas que a forma 
mais prática de localizar esses servidores, que, às vezes, 
até.. pediram a sua exoneração, mas continua ainda dos 
seus salários indo para o banco, e ele manda uma procu­
ração e contínua recebendo. Nós achamos que a forma 
mais eficiente -é mandar o cheque dele, o contracheque 
dele para sua própria escola. 

O SR. SENADOR (Fora do microfone.)- A ~c;:re­
târia Eurides Brito revelou que a professora A, ganha 
130 mil cruzeiros por mês, a professora B, 260 mil cruzei­
ros por mês e a professora C, 356 mil por mês, contra os 
400 ou 500 cruzeiros por mês de uma professora do Rio 
Grande do Norte. 

Eu acho que uma excelente oportunidade que nós es­
tamos tendo de estabelecermos um contraste entre oBra­
sil rico e o Brasil pobre. Foram apresentados aqui quatro 
Secretários da Educação, de São Paulo; do Rio de Janei­
ro, do Distrito Federal e do Paraná. E agora, nós esta­
mos vendo este quadro dramátic_o do Rio Grande do 
Norte, que é um dos E_stados ma.Js pObres da Federação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Çom_a pala­
vra a nobre Senadora_E_u_n_í_ce Míchíles. 

A SR• EUNICE MICHILES_---:- _$.r. Pr_e~idente, Sr. Se­
cretário da Educação, eu quero congratular-me pela ma­
neira objetiva, siffiples e clara com que V. Ex• apresentou 
aqui a sua experiência, a sua realidade. E, apenas para 
complementar aquilo quejâ tinha dito, eu gostaria de fa­
zer uma pergunta. Gostei muito da colocação que fez no 
sentido de que numa licitação de dois milhões de_çruzei­
ros, a pintura da esc_ola, o conser_to da. escola foi feito 
com 300 mil cruzeiros. 

Uma pergunta: era um diretora ou um diretor?_ 

OSR. GENIVAN JOSUil BATISTA-Era um dire­
tor. 

A SR• EUNICE MICHILES - Lamentavelmente. 
Eu queria reafirmar uma tese de que a mulher é muito 
mais capaz de fazer as coisas de uma maneira mais bara­
ta. Mas, mesmo assim, nesse momento eu repito: acho 
que a mulher tem uma capacidade enorme de fazer mul­
tiplicar, se despertado nela esse sentimento, pela sua ex­
periência, do dia-a-dia na sua casa, em que ela tem que 
multiplicar aquele pouquinho de dinheiro; isso tambêm 
pode ser levado a nível de diretores dos grupos escolares. 
Acho que elas fariam muito bem esse tipo de coisa. Fazer 
multiplicar esse pouco que têm. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA.- Senador~, 
não precisava ter corrido esse risco. Bastava ter invocado 
o nosso testemunho, e nós apoiaríamos. 
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A SR~ EUNICE MICHILES- É, realmente, não foi 
muito estratêgic:o, a esfni.têgia falhou. 

Mas, eu gostaria também de considerar o seguinte: 
hoje se discute muito se o ensino é melhor ou pior do que 
no passado, que o Senador Cardoso acha que não, que 
hoje é talvez melhor. Eu nào peguei elementos para jul­
gar, vamos dizer assim, num todo, num global, mas, no 
dia-a-dia, nos contatos que a gente tem, dá a impressão 
de que houve realmente uma grande queda da qualidade 
do ensino, e isso não só de algum tempo para cã, mas de 
muito tempo para cá. Por exemplo, eu poderia citar o se­
guinte: a minha mãe fez até o ginâsfo; lnas-naquele tem­
po quando a pessoa saía da quinta série do ginãsio, tinha 
uma formação muitíssimo sólida, ela fala hoje muitíssi­
mo bem o inglês que aprendeu na escola. Já na minha ge­
ração, a gente tinha noções de inglês. Só como exemplo. 
E eu tenho um exemplo bem próximo a mim, que é uma 
pessoa do meu gabinete, que é professora de português, 
já fez o me~trado, e parece que ela continua ainda se 
aperfeiçoando, e, na verdade, não sabe redigir. Então, eu 
me pergunto: a gente terminava, no meu tempo, o curso 
-sec_undúrio, a gente fazia aquela disSertação desde da­
queles quadros: eu vejo isso, eu vejo aquilo, mas, desen­
volvia, a gente começava do primeiro ou segundo ãno 
primário fazendo aqueles quadros clássicos, todos nós 
que somos daquela geração, sabemos que vinham aque­
les quadros, o aluno fazia a descrição e Isso desenvolvia a 
sua capacidade de descrever. E eu percebo que a geração 
de hoje, realmente, não sabe redigir coisa alguma. Eu 
acredito que essas pessoas_ realmente possam manter um 
bom nível, mas como um todo, como um grosso me pa­
rece realmente que alguma coisa está faltando. 

Por exemplo, o que aprendi de tabuada, o que aprendi 
di:- verbo, eu aprendi no meu segundo ano primário. E 
hoje, V. Ex~ me diz ex-atamente isso: hã pessoas que saem 
do terceiro grau e têm dificuldades. Eu não sei bem onde 
é··que está etrado, mas acho que é questão de cobrar o 
currículo: não se passava de um ano para o outro, se se 
perdesse uma matéria. Hoje tem aquela história de que o 
aluno pode ficar de recuperação, de que o aluno pode fi­
car traumatizado por não ter acompanhado, enfim, no 

-riieUTempo só passava quem realmente passasse em tu­
do. Não tenho condições de julgar o que ê pior, ou o que 
é melhor. O fato é qué eu sei que o nível das pessoas que 
estão saindo hoje do curso superior, não equivale ao cur­
so mêdio da minha geração. 

ApeÍlas para concluir, uma coisa que- me chamou a 
atenção é que no Amazonas a merenda escolar já estimu­
la que se use produtos re&iõnais: Isso jâ não esJâ aéo.nte"­
cendo no seu Estado? 

O SR. GENIVAN JOSUE BATISTA- Não senho­
ra. 

A SR~ EUNICE MIÇH~LES - Lá nós já estamos 
usando o guaraná, e isso poderia .a.té_Se~ir como elemen­
to de argumentação_a V. Ex_• Lá no Estado do_Am~onas 
já s_C: co.mPra grã.nde porté de guaraná, para fazer O xaro-. 
pede guaraná e ser distribuído na merenda escolar, com 
o estímulo da FAE. 

O SR. GENJVAN JOSUE BATISTA- E o EStado. 
do Amazonas, ele não contribui -con'f a maior parte da 
merenda escolar? São Paulo, Rio? Aí nesse caso fica a 
nível só do Governo Estadual. 

A SR• EUNICE MICHILES --Quanto eu saiba, é o 
seguinte: todo material da merenda escolar(: do Gover­
no Federal, apenas a administração hoje é que é regio­
nal. me parece, mas os elementos, o alimento que vai, o 
gênero, ê do Governo Federal. E lã, há o estímulo para 
que esse dinheiro que eles gastariam seja feito com com­
pras de artigos regionais, inClusive, já há uma procura de 
outros elementos. Quer dizer, não só o guaranã, mas o 
que s~ poderia fazer para acrescentar mais alguma coisa 
regional na merenda escolar. Parece-me que é alguma 
coisa assim muito interessante. 
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Mas, no mais, apenas para lamentar o fato, que me 
parece até umu denúncia, quando V. Ex~ diz que há pro­
fes_s_Qre_s ganhando 500 cruzeiros. Isso eu acho que daqui 
desta comissão deveria sair alguma coisa, como sugerir 
ao Sr. Presidente, no sentido de um esclarecimento à 
Nação, de um grito, que realmente essas diferenças são 
inaceit~veis. Que alguma coisa fosse feita pelo menos 
para equalízar um pouco mais, e diminuir um pouco es­
sas diferenças regionais. Muito obrigada. 

O SR. GEN!VAN JOSUÉ BATISTA- OsSrs. estão 
ouvindo o primeiro secretário da educação do Nordeste, 
certamente irão ouvir outros, e eles trarão depoimentos 
desse tipo, que há muitos municípios, não só no Rio 
Grande do Norte, no Nordeste, pagando 500- cruZeiros 
460 cruzeiros a uma professora primária. 

O SR. JOÃO CALMON - Permita-me um adendo. 
A nobre Senadora Eunice Michiles referiu-se a 500 cru­
zeiros, o secretário chegou a falar em 460 cruzeiros. Mas, 
permita-me fazer uma revelação ainda mais estarrecedo­
ra. Nas peregrinações que eu tenho realizado pelo Brasil 
todo, cheguei à Bahia, que até 1970, de acordo com o 
censo daquele ano era o recordista nacional de analfabe­
tismo. Em contato com o governador do Estado, Profes­
sor Roberto Samtos, ex-reitor da Universidade Federal 
da Bahia, e comentando os salários das professoras pri­
márias municipais, ele me fez a seguinte revelação: no in­
terior da Bahia há centenas e centenas de mocinhas que 
dào aulas nas escolas primárias muniCiPais, sem recebe­
rem 10 centavos sequer, na esperança de um dia serem 
incluídas na folha de pagamento da Secretaria Municipal 
de Educação ou da Secretaria Estadual de Educação. 

O SR. GENIVAN J,PSU!l BATISTA- Ainda, com­
plementando a colo_caÇão da Senadora, quando fez a 
pergunta se tinha sido uma diretora, quero registrar que 
a grande maioria das escolas lá do Rio G~ande do_ Norte 
são entregues a mulheres. E, no caso específico de cartei~ 
ras, nós fizemos a licitação para a aquisição de carteiras 
e elas nos custavam 18 mil cruzeiros. Nós entregamos a 
uma diretora para confeccionar essas carteiras erit sua 
própria cidade e ela confeccionou a 4 mil cruzeiros. Daí é 
que nasceu a nossa idéia de descentralizar os recursos e 
birôs e carteiras ~ue sejam feitas na própria região por­
que vai gerar inclusive empregos e sai mais barato e mais 
eflciente. Bem mais eficientes. As vezes não saem com o 
acabamento que as carteiras das grandes indústrias nos 
chegariam, mas saem bem mais eficientes ess-as carteiras. 
Vamos, inclusive, começar j~ no próximo ano, a propor­
ciqnar às crianças, da 1' e 2• sêries do l~> grau, fardas que 
serão confeccionadas pelos seus próprios pais, pagos 
pela Secretaria da Educação, para, numa fase seguinte, 
introduzirmos um projeto do Governador do Estado, em 
que, ao invés de se usarem alpargatas japonesas, no Rio 
Grande do Norte, se usem alpargatas de couro o que vai 
gerar mão-de~obra lá para o Estado e empregos, nós va­
mos no ano seguinte pensar, tirando esses projetos que 
nós recebemos do Ministério da Educação, ao invés de 
proporcionar cursos para quem jâ é formado, tirarmos 
recursos desses projetos e proporcionarmos isso, exata­
mente, à clientela mais pobre, à clientela da periferia 
pobre das cidades lá do R.ío Grande do Norte. 

Era o depoimento que eu queria dar para a Sr' e, ain­
da, para o Senador do Rio Grande do Sul, Senador Oc­
távio Cardoso, quando eu me referi ao ensino do passa­
dõ eu disse que era preciso buscar na educação do passa­
do muitas soluções, não todas, mas muitas soluções para 
a educação do presente. Porque no passado não safa nin­
guêm do curso ginasial analfabeto. Não saía mesmo, ele 
tinha que ficar repetindo a tê que ele ficasse realmente al­
fabetizado. Hoje, sai. E. eu vou mais, saem das universi­
dades e não é só da Universidade do Rio Grand~ do 
Norte, saem daqui de Brasília também, do Rio Grande 
do Sul, da USP de São Paulo ... 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO_~ E~ sei professor, 
nós estamos de acordo, o que eu dizia é que isso tinha 
pouca vinculação com a-carência de recursos, e tinha~ 
mais vinculação com a disCiPlina e a exação no cumpri­
mento do dever. Aí, estamoS entendidos. 

OSK GENIVAN JOSU!l BATISTA -Só para con­
cluir, Senador, eu vou citar dois -fatos que aconteceram 
comigo no Rio Grande do NÕr.te. Eu era Reitor da Uni­
versidade e Membro do Conselho Universitário, eviden­
te. Um dia fui discutir as provas objetivas do vestibular. 
Eu achava que era errado e que levava a gagueira intelec­
tual como eu me referi,- onde a criança não escreve mais 
coisa nenhuma e nem o professor escreve, porque o livro 
já vai fabricado apenas para ele -preencher o quadro e a 
resposta está na páginã-segUinte: E, lá gerou discussões, 
no Conselho Universitário. E eu, para argumentai- com­
eles, matriculei o vigia do campus universitário, que é 
analfabeto, no vestibular. Escolhi, ev~dentemente, a área 
mais fácil, e naquela época era classificatório, bastava 
você descolar de nota zero, que existindo uma vaga a 
pessoa se matriculava. Matriculamos o vígía, analfabeto, 
no vestibular, meu caro Presidente da Comissão de Edu­
cação, e ele tirou 2,4. Ele chegou para preencher a prova 
e nós dissemos: basta que você escolha o quadro que 
mais lhe agrade. Respondeu mais rápido do que qual­
quer um de nós responder1amos e tirou 2,4 no vestibular 
e passou. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Na sua uni­
versidade, em Mossoró ou na Universidade Federal? 

O SR. GENIYAN JOSU!l BATISTA- Não, parece 
que não me coloquei bem. No Conselho Universitário da 
nossa Universidade, nós simulamos. Eu defendia que as 
provas objetivas deveriam se acabar, tirar aquilo do ves­
tibular e botar o aluno para escrever no vestibular. Já 
que as provas do vestibular eram só na base da cruzinha. 
Então, gerou discussão e eu para argumentar que o siste­
ma estava errado disse: simbolicari:ierite vam.os l:natricu­
lar o vigia da universidade. Eu escolhi a área mais fácil é 
claro. Levamos a prova para o rapaz e ele respondeu 
mais rápido_do que qualquer um de nós responderia. Ti­
rou 2,4 e passou. Aí eu disse para os conselheiros: olha, 
contra fatos não há argumentos; um homem analfabeto 
passa no vestibular e passaria em qualquer um do Pafs, 
porque precisa muito azar, em 180 questões, não se acer­
tar nenhuma. E os Srs. sabem que havia épocas em que 
bastava existir a vaga disponível, em determinadas áreas 
em que não havia "interesses, bastava tirar diferente de 
zero para se matricular. Então, em 180 questões não 
acertar nenhuma? Aí passou-se, a partir daí, a se intro­
duzir 30% das questões subje-tivas. E teve outra ainda no 
ensino de 19 e 29 graus, quando eu dirigia escolas, eu 
trouxe para a Secretaria de Educação um bilhete de um 
aluno que tinha passado no ensino supletivo, na época 
do madureza em J9 grau e 29 grau e estava fazendo Direi­
to, Ele me mandou um bilhete e eu levei este bilhete para 
augumentar lá nesse órgão, eminentemetite técnico, da 
Secretaria. Quando eu levantei a tese de se colocar pr_o~ 
vas subjetivas para os alunos, para eles aprenderem a es­
crever, caiu aquele mundo em cima de mim dos técnicos 
da Secretaria de Educação que hoje dirijo, e eu-- Uiiei 
como argumento o bilhete e perguntei para eles: quãiS­
dos senhores teriam coragem de aprovar esse aluno num 
exame de admissão? E, a partir daí, e ainda hoje existem 
30%, também, nos exames. supletivos, e o aluno tem que 
escrever~ Isso são exemplos que a gente vai buscar na 
educação do passado para melhorar muito os problemas 
da educação do presente. 

Era o registro que eu queria fazer, de fatos que existi-: 
ram lá e poderão existir em qualquer uriiversidade, desde 
que seja classificatório, exrsteni áreas, os Srs_. sabem, 
existem cursos sem nenhum interess~ da maioria dos alu~ 
nos em que basta se matricular para esse exame vestibu-
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-lar, que tirando nota diferente de zero, que ele consegue 
a suu matrícula. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Professor, só 
para ilustrar a sua tese. No seu Estado, no Rio Grande 
do Norte, o reitor da Universidade Federal, Diógenes da 
Cunha Lima, decidiu exigir para o ingresso nas universi­
dades a nota mínima 4. Em conseqaência dessa sua deci­
são ficaram sem preenchimento quase 2 mil vagas, na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. No en­
tanto, há uma revelação ainda mais dramática, o padre 
José Vasconcelos, que foi Presidente do Conselho Fede­
ral de Educação, revelou, nesta Comissão, que no Ces~ 
granrio, há alguns anos, se inscreveram para o vestibu­
lar, 78 mil candidatos. Se tivessem sido respeitadas os 
critérios de admissão à universidade, que vigoravam na 
década de 40, apenas 178 candidatos teriam ingresso na 
universidade. 

ESSa, realmente, é uma situação dramática, não ape­
nas no Rio Grande do Norte, que é um Estado pobre, 
também no Rio de Janeiro e em outras unidades da Fe­
deração. Nos países mais desenvolvidos considera-se que 
30% dos alunos que tennínanl a escola de 29 grau1 não 
têm capacidade intelectual suficiente para ingressarem 
nas universidades. 

Com a palavra o nobre Deputado Walter Casanova, 
que é membro titular da Comissão de Educação e Cultu­
ra, representante do PDT. 

O SR. WALTER CASANOVA - Sr. Presidente, 
João Calmon, Sr. Secretário da Educação e Cultura do 
Rio Grande do Norte, Genivan Josué Batista, Srs. Sena­
dores e demais Senhores e Senhoras: 

Inicialmente, eu me congratulo com V. Ex~, Sr. Secre­
tário, pelo brilhantismo de sua palestra que foi concisa, 
bastante oQjetiva, clara e muito honesta, dizendo real­
mente o que ocorre naquele sofrido Estado do Rio Gran­
de do Norte, como nos demais estados do Norte e Nor­
deste. 

Eu gostaria que V. Ex• me esclarecesse, se esse fato de 
salários aviltantes ocorre somente com as escolas públi­
cas do seu Estado, e se ocorre também na capital doEs­
tado, ou se ocorre também com as escolas privadas. 

Eu gostaria, se V. Ex• preferisse, que me respondesse 
às púgu-ntas Uma a Uma, para podermos discutir ~lguma 
coisa a respeitO. 

O SR, GENIVAN JOSU!l BATISTA- O salãrio a 
que nós nos referimos, de 460 cruzeiros, de 500-Crllieir-õs, 
ocorre no interior do Estado. Na capital não, lá paga-se 
salário atê melhor do que o Estado, o Estado paga1 do 
salário mínimo a 106 mil cruzeiros ao professor. O pro­
fessor leigQ do Estado ganha o salário, e o professor qua­
lificado, formado em curso de Pedagogia ganha 106 mil 
cruzeiros. Esse quadro de 460, 500 cruzeiros, que real­
mente existe, e nós assinamos convênio agora com todos 
os _municípios do Estado exatamente para melhorar esse 
quadro, dando alguns recursos para os municípios me­
lhorarem esse quéi.dro; mas quando distribuímos, chega 
nos IJlUf!icípíos 2, 3 mil cruzeiros a mais. Esse quadro a 
que me referi, são de determinados municípios do Rio 
Grande do Norte, municípios realmente muito pobres. O­
município de Natal paga melhor do que o Estado do Rio 
Grande do_ Norte. Daí houve um movimento reivindica._ 
_tó.rio dos professores estaduais, pleiteando a equipa­
ração salarial com os professores do município de Natal. 
Há escolas particulares muito modestas, de periferia· que 
fazem esse trabalho de obstinação que o Senador colo­
cou, ficam realment'e trabalhando de graça para um dia 
terem a oportunidade de ganhar esse tipo de salário. 

Essa é uma realidade que realmente existe, e os Senho­
res vão encontrar em todos os Estados nordestinos. In­
clusive na Bahia, que ele já citou, que é um dos estados 
nordestinos privilegiados. 
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Q_ SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Vou dar 
mais urh exemplo, com a sua permissão. Uma vez fui 
convidado para falar sobre educação no município de 
Sobral, Estado do Ceará. Constatei que naquele municí­
pio, que é dos mais imPortantes do Ceará, uma professo­
ra primária municipal ganhava a metade do que recebia 
um presidiáríO. 

O SR. WALTER CASANOVA- Naturalmente es­
sas escolas particulares da periferia, ou do interior que 
pagam salário não devem ter lucro bastante grande, ou 
talvez nem tenham lucro. Eu acredito que V. Exf esteja a 
par dessa situação. Eu até perguntaria a V. Ex• se nos 
poderia dizer alguma coisa a respeito disso. Porque a es­
cola particular, de modo geral, é uma empresa e deve até 
ser não só considerada, mas ela própria deve se conside­
ràr como empresa para evoluir. 

O SR. GENIYAN JOSUt BATISTA- As escolas 
particulares do Rio Grande do Norte, quase todas rece­
bem contribuição do Estado, inclusive com cessão do 
pessoal. Há, inclusive, algumas delas, que 100% dos ser­
vidores são estaduais, Esse tipo de escola é muito mais 
uma escola feita na base da obstinação, não há como, a 
periferia é -muito pobre, o aluno não tem como pagar. Os 

- serVfdOi'es das .escolas particulares conseguem que se ofi-
cialize essa escola, mas realmente não há como ela conse­
guir lucratividade numa escola daquele tipo, uma escola 
realmente muito pobre, com uma clientela muito I:'_o~re 
mesmo. 

O SR. WALTER CASANOVA - Perfeitamente1 

obrigado. 
Sobre quafidade de ensino, eu entendo que a conscien­

tização que nós estamos quei-endo fazer do·nosso profes­
sorado é da maior importância possível, porque o suces­
so da nossa educação depende principalmente do educa­
dor, do professor educador. Não me parece que a sun­
tuosidade dos prédios escolares, o conforto que o aluno 
p-ossa ·encontrar num educandário sejam fatores decisi­
vos para aprendizagem. Muito mais importante é o com­
portamento do professor dentro da sala de aula e fora 
dela, claro, mas principalmente no seu interior. E a cons­
ciência do professor de que, ao terminar a sua aula, os 
seuS alunos realmente aprenderam, porque se isso não 
ocorrer, se _o- pr"ofessor não sair da sala de aula com essa 
certeza, ele não _terá ensinado, se os alunos não aprende­
ram. Ele terá tentado ensinar, ele fez uma tentativa e não 
conseguiu, os alunos saem sem aprender. Esse_é_o maior 

; -=-:dráma: que nós temos no ensino em todos os níveis. t ne­
cessário que o nosso professor se conscientize da sua im­
portância, e que não abandone a sala de aula sem essa 
convicção, de que realmente ensinou, de que realmente 
seus alunos aprenderam. Lamentavelmente isso não está 
acontecendo, mas nós vamos lutar no sentido de que isso 
ocorra, e é para isso que nós estamos aqui. 

Sobre esses pagamentos em cujos valores nos é difícil 
acreditar, e também sobre a qualidade do ensino; no mo­
mento em que nós possamos mudar a nossa política edu­
cacional, a nível nacional, e adequá-la à nossa realidade, 
porque nós temos que partir da nossa realidade, enquan­
.to não o fizermos não vamos resolver os nossos proble­
mas educacionais, nem os de outra natureza; então,· no 
momento em que nós pudermos mudar a nossa política 
educacional, o nosso sistema nacional de educação, no 
momento em que nós deixarmos de custear os estudos, a 
nível sup-erior, de estudantes abastados, de estudantes 
em cujas preocupações se é que as têm há a de ter vaga 
na Universidade para os seus suntuosos automóveis no 
parque de estacionamento, enquanto o ·nosso sistema 
educacional continuar custeando os estudos de quem 
não precisa desta ajuda, em prejuízo de milhões de brasi­
leiros analfabetos, em prejuízo de criancinhas que não 
têm a escola primária, não resolveremos o nosso proble­
ma educacional. 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon) --:--Em prejuízo 
de 87% das crianças brasileiras que não concluem a esco- . 
Ia de primeiro grau. 

OSR. WALTER CASA NOVA- Vejam agrandiosi­
dade do problema. É necessário que nós despertemos 
para a nossa realidade, e que partamos para a busca de 
soluções, para o encontro de soluções adequadas. Nós 
temos que governar, que legislar para valer. Nós temos 
que despertar, é possível que alguém chegue e nos acuda, 
talvez até o FMI esteja fazendo isso. Mas é lamentável 
que venham do exterior nos acordar. De modo que eu 
acredito que esses problemas salariais, os problemas de 
qualidade de ensino, o problema do analfabetismo e tan­
tos outros que nos afligem e que são como um freio ao 
nosso desenvolvimento se resolverão no mom!!nt.Q em 
que nós despertarmos para a nossa realidade, e que en­
contrarrn.Qs soluções adequadas, partindo do real. E eu 
acredito que seja isto, que S. Ex•, o Governado( dP Rio 
de Janeiro, Sr. Leonel Brizola, esteja tentando fazer, par­
tir da realidade. Quando o Secretário de Educação do 
Rio de Janeiro, segundo o nobre Senador, disse nesta 
Comissão, que seria muito importante que os Colégios 
fossem prédios suntuosos. Não foi-rSsõ -que ele falou? 

O SR. JOÃO CALMON- Ele não utilizou o adjetivo 
''suntuoso." Ele disse que seria desejável que a escola 
fosse sempre uma casa mais vistosa, ... 

O SR. WALTER CASA NOVA- Seria desejãvel. 

OSR. JOÃO CALMON- ... mais impressionante do 
lugar, ele não usou o termo ''suntuQSo". 

O SR. WALTER CASA NOVA- Perfeito, é natural 
que se nós estivéssemos vivend_o em outra realidade, com 
disponibilidades financeiras, numa situação econômica 
que não nos causasse preocupações, cómo está causan­
do, então nada melhor do que tivéssemos escolas lindas, 
suntuosas até, se tivéSsemos condições para isso. Mas, o 
Governo do Rio de Janeiro jamais pensou nisto-: Ele está 
preo_cupado em resolver o problema das crianças que 
não têm escolas, ou vão para a escola famintas às vezes. 
Nós temos 500 mil crianças fora da escola no Rio de Ja­
neiro, 500 mil, enquanto V. Ex• tem no seu Estado 90 
mil, claro, proporcionalmente à população. Então como 
é que um Governador que tem 500 mil crianças fora de 
escola, vai pensar em construir prédios sofisticados, para 
resolver o problema educacional? De modo que deve ter 
havido um engano ncst<l parte. Quanto a ser O Governo 
do Rio de Janeiro um modelo para os demais, eu lhes 
confesso que, absolutamente, é outra coisa que jamais 
deve ter pensado S. Ex• o Governador. Ele_n_ã_o se Jireo­
cupa com isso, ele quer acertar partindo da realidade so­
cial que encontrou no Estado. Evi_d_entemente se ele fizer 
uma coisa impoftante,-cOrreta-e que der certo m~mo, 
depois de comprovado eu acredito que seria Unia ques-­
tão de bom senso outras pessoas fazerem a mesma coisa. 
Assim como ele vai copiar-de V. Ex• o que de importante 
V. Ex• fizer lá, como esse exemplo, aliás ele já está fazen­
do também no Rio de Janeiro. Se uma enipresálhe cobra -
dois milhões para fazer uma obra, e V. Ex• consegue 
fazê-la por trezentos mil cruzeiros, é um exemplo a ser 
copiado, não é tnesnlo?-De modo que nós temos é que 
trocar experiências, e é -por isso que iiós· êstamos aqui. 
Niriguém quer servir de modelo para outro, mas se puder 
servir de modelo, tanto melhor, tanto mais útil será. E a 
pessoa que tiver chance de empregar aquelas técnicas go­
vernamentais, que por-ventura resolverem os seus 
problemas, só não o fará, se não usar de bom senso. 

Deixa eu ver mais uma perguntinha que eu gostaria de 
fazer a V. Ex• sobre as eleições para diretor, me parece 
muito importantes, principalmente se foram feitas a 
nível de comunidade, não é? A nível da comunidade, a 
comunidude se manifesta, isto porque sendo o Diretor 
eleito pela comunidade, evidentemente essa própria co­
munidade vai colaborar de todas as maneiras possíveis 
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com esse diretor, com essa escola, e é preciso que haja in­
tegração, escola-comunidãde-família. De modo Sr. Se-­
cretário, eram essas as coiocações que eu gostaria de fa­
zer, e agradeço a oportunidade de usar da pa1avra. Mui­
to obrigado. 

O SR. GEN!VAN JOSUÉ BATISTA- Eu quero 
também congratular-me com o Deputado do Rio Gran­
de do Sul. Não é comum um deputado de oposição de­
fender o ensino pago para aqueles que realmente podem 
pagar. Apenas 25% do ensino universitário é que-é o ofi--­
cial, 75% é o ensino particular; então, esses 25% gastam 
talvez mais em educação do que os 75%. Está exatamente 
déntro do depoimento do nobre Deputado do Rio Gran­
de dO Sul, que realmente, e os estudantes do ensino uni­
versitário oficial, geralmente são os mais abastados, e eu 
defendi muito isso no Conselho de Reitores,_ porque são 
as universidades melhores. É evidente que há universida­
des perticulares, tem a estadual como a U~P. tem a PUC 
no Rio de Janeiro, tem universidades boas, mas, em re­
gra, as universidades oficiais são as melhores. E o aluno 
mrus abastado, ele tem um ensinamento melhor, porque 
ele tem o professor particular etc., e ele conl!egue chegar 
à universidade oficial mais fácil do que o aluno carente. 
Então, que esses alunos pagassem, realmente os que pu­
dessem, porque a grande maioria, quando chega à uni­
versidade, não tem lugar de estacionamento, os alunos 
todos têm realmente o seu transporte. 

Concordo plenamente com V. Ex•, e o parabenizo, 
principalmente porque, sendo o Sr. um Deputado de 
oposição, defende realmente coisas lógicas! coerentes, 
como pagar o ensino quem realmente pode. Aí équeco­
meçamos a melhorar esse quadrO naciOn_al ôe dificulda­
des d~ recursos para a educação no País. 

O SR. WAL TER CASANOVA -E sobre esse aspec­
to de dever pagar quem pode, parece-me que isso dever­
ria ocorrer, deste o pré-escolar, mesmo que a escola 
pública de [<:>grau deva ser para todos, é natural, parece­
me que, aqueles que podem pagar, devem colaborar para 
o bem da Nação. Então, eu defenderia o ensino pago 
desde o pré-escolar, para os que podem pagar. E recor­
d<Jria que a cada universitário mantido nas universidades 
pelo Governo, ficam sem escola primária sem crianci­
nhas carentes. Então ê mais um drama que nós resolve-­
mos assim que pudermos adequar o nosso sistema edu­
cocional, a nossa polttica educacional a nossa realidade, 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador Martins Filho, penúltimo debate­
dor; o último será o Deputado Antônio Florêncio, que 
também nos honra com a sua presença. 

O SR. MARTINS FILHO- Sr. Presidente, Sr. Se­
cretário da Educação do Rio Grande do Norte, profes­
sor Genivan Josué Batisla, e outros parlamentares. Em 
rápidas palavras eu gostaria apenas de felicitar o proges­
sor _Ge_nivan pela _palestra clara, simples e objetiva. Ele 
trouxe aqui a realidade de um Estado, que eu bem co­
nheço, o Rio Grande do Norte. E, ao mesmo tempo, 
quero trazer a minha concordância, qu_ando ele afirma 
que, na realidade, em nluitos muriicípiOS 11 política local 
ê um entrave a que se implante uma política educacional 
séria e voltada única e exclusivamente para o interesse da 
comunidade. Isso é uma' realidade que eu conheço. Gos­
taria de, não discordar mas, levantar as minhas dúvidas 
em relação ao sucesso da entrega dos cheques nas esco­
las. Pois bem, se o professor, que não está prestando ser­
viço naquela escola, mas lá está lotado, e continua a re-­
ceber os seus salários, é de se levantar dúvidas em re­
lação ao Diretor, ao adimnistrador daquela escola por­
que ele não comunicou se aquele professor esta lotado 
ou não naquela escola. Se o Diretor não comunicou à se· 
cretaria que ele não está trabalhando, ela vai continuar a 
entregar os cheques para o professor, porque, na pior 
das -hfp6teses, ele é conivente com aquele estado de coi­
sas. E foge ao controle da secretaria o direito de encon-
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trar um meio em que a secretaria pudesse conseguir um 
Çoiiti'Ole mais rfgido. Porque se ele não está trabalhando 
e continua recebendo, esta lotado_n-aquela escola, a falta 
é da direção da escola que não comunicou. Quero ã:o 
mesmo tempo, congratular-me pela implantação da 
eleição para a direção da escola. Isso é muito importante 
pois se a própria comunidade envolvida diretamente 
com aquela escola vai eleger o seu dirigente, cons_eqüen­
temente eles vão procurar escolher o melhor. Não vão 
deliberadamente escolher um que vá trazer dificuldades, 
ou_ entravar uma boa política naquele educandário. Te­
nho uma eXPeriência de _dezoito anos como prefeito de 
um pequeno e pobre município do interior de Estado do 
Rio Grande do Norte. Só que o nobre Secretário de Edu­
cação e Cultura já deve, talvez, ter visitado este pequeno 
município e deve ter encontrado uma realidade diferente 
dos outros, porque nós sempre aplicamos uma média su­
perior a 30%, durante todo o período em que fomos pre-­
feito, na educação. Uma realidade tão palpâvel, que ve-­
jam bem, o município, na sua totalidade, no meio rural e 
urbano, detém 74 salas em 23 escolas. E o Estado tem 
apenas uma_dentre cinco salas construídas quando eu fui 
prefeito, em conyênio, porque nenhuma empresa se ha­
bilitou a construir aquela escola. Eu assumi um termo de 
responsabilidade junto à Secretaria de Educação e Cul­
tura para construir aquela escola. E vejam bem, recordo­
me que a soma era de 70 mil cruzeiros. Quando conclui~ 
mos a escola, fomos devolver uma determinada impor­
tância à Secretaria e o Secretário de Educação e Cultura 
disse-me: não faça i.sso, aplique em outra obra, porque 
vai desmoralizar os nossos engenheiros que orçaram 
aquela escola. Então, construímos o forum municipal 
com o recurso da sobra da escola de cinco salas. Se não 
me engano isso ocorreu em 1966. Então, construímos um 
prédio de cinco salas e mais o forum muiticipal, com Se­
âe, três cartórios, dependências para o juiz e o promotor 
com aquele mesmo recurso. Então, aquele município 
tem 54 salas de aula, em 23 escolas, sendo 36 salas de 
aula na zona urbana e 18 na zona rural. Estes prédios da 
zona rural nós c_ons_truímos na base do mutirão, em be­
neficio da comunidade. Eles elegiam o administrador e a 
prefeitura participava apenas com o equipamento; o ci­
mento e os Hjolos era a própria comundade que partici­
pava com aquelas despesas. Recordo-me que fiz uma 
prestação de contas· junto ao Tribunal de Contas, que 
baixou em diligência, porque construímos, se não me 
engano 11 salas de aulas por uma quantia irrisória. Veja 
bem como o sistema do Brasil é difícil: encontrei dificul­
dade de prestar contas, porque era tão irrisório o valor 
do custo da construção das salas de aula, que o Tribunal 
baixou em diligência para que a administração prestàsse 
esclarecimentos. Tivemos que-nos deslocar até o m-uttid­
pio para ouvirmos os esclarecimentos, porque o custo 
das salas de aula tinha sido muito_ baixo. 

Quando assumi a prefeitura havia um ato do prefeito 
anterior obrigando os alunos a freqiientarem as aulas 
fardados. -ISSo criou um problema, porque todo dia che­
gava uma mãe pedindo-me dinheiro para comprar uma 
farda. Então, liberei o uso da farda. O a.luno podia ir à 
aula de qualquer maneira. Recordando até aquela cam­
panha encetada pelo então prefeito da cidade de Natal 
Djalma Maranhão, citado aqui pelo Senador Passos 
Pô_no -;..~que dizia: de pé no chão tamb~m se aprende a 
le(_', Então, os alunos passaram a freqiientar as aulas 
vestidos de qualquer maneira. 

São essas as minhas palavras. Quero congratular-me e 
colocar-me à inteira disposição do Secretário de Edu­
cação e Cultura do Estado do Rio Grande do Norte para 
tudo aquilo que estiver ao meu alcance aqui no Senado 
Federal, e que diga respeito aos interessados do Rio 
Grande do Norte e que mereça assim a minha partici­
pação e o meu apoio. Temos aqui um batalhador incan­
sável, que é o Presidente desta Comissão, Senador João 
-Catffion, a quem quero felicitar por esta iniciativa -de tra­
zer a esta Comissão todos os Secretários de Educação e 
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Cultura do Brasil, para esta realidade nacional. Isto é 
muito imporumte. 

Queria frisar que quando eu era prefeito estabelece. 
mos o salário mínimo para os professores de nível infe­
rior, por exemplo, o professor leigo recebia o salário 
mínimo, os outros um salário mínimo de acordo com a 
carga horária. -

Eram estas as minhas palavras e levar ao conhedmen­
to dos que _estão aqui conosco, participando desta reu­
nião, que o Pro f. GeniVan Josué Batistaê de origem hu­
milde e teve.uma carreira brilhante no setor educacional, 
sendo diretor de escolas de primeiro e segundo graus, rei­
tor da universidade, e, hoje, Secretárjo de -Educação e 
Cultura do nosso Estado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {João Calmon) ·- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Florêncio, 

O SR. ANTONrO FLORENCfO - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, Sr. expositor, Dr. Genivan Josué Ba­
tista, lamentei não poder assistir a toda a sua palestra e 
os debates, porque estava preso em Outra comissão. Não 
tive a S<ttisfação de ouvi-lo, muito embora con'heça a sua 
luta com relação à tarefa de que foi incumbido pelo Go­
vernador do nosso Estado. 

Gostei imensamente de ouvir os debates. 
Aquilo que disse V. S• ~obre as distorções no ensino 

superior e no ensino fundamental, vem preocupando a 
todos nós, parlamentares, com relação à educação em 
nosso País. Tivemos oportunii:b.de d-e fazer indagações, 
em outros pafses, sobre este mesmo problema, e ficamos 
sabendo que nesses países mais desenvolvidos já mudou 
completamente essa concepção, ou seja de ensino supe­
rior gratuito, praticamente ele não existe e, mesmo nos 
países socialistas, onde existe é feita uma seleção tão ri­
gorosa que é motivo de grandes festividades no dia em 
que aqueles aproveitados, os eleitos, se deslocam para a 
universidade. Quem já visitou a China, pois já visitei este 
país, pôde constatar que isso faz parte até de encenações 
do teatro, estas pela importância que eles dão ao fato de 
terem sido eleitos ou escolhidos para frequentarem uma 
universidade. Países desenvolvidos, como a Alemanha 
Oriental- país onde o ensino superior ê gratuito- mo­
dificaram o currículo do ensino fundamental para que o 
menor número possível de estudantes atingissem o ensi­
no superior ou seja o J~>.Grau. Eles têm um ensino funda­
mental de dez anos de duração, sendo de sete anos de en­
sino fundamental e três anos de ensino de 2~> Grau. Sen­
do que estes três anos do ensino de 21' Grau são dedica~ 
dos a urna profissão . .t um ensino inteiramente profissio­
nal. O aluno sai deste ensino capacitado a assumir uma 
profissão. O:S que restam para o 3~> Grau, para o enslrlo 
superior, são exatamente aqueles que vão se dedicar à 
pesquisa, ou ao magistério, a educação. Isso representa 
10% a 12% dentre aqueles que terminaram o 21' Grau: o 
restante considera-se capacitado para exercer uma pro­
fissão. E existe um diferencial muito pequeno em relação 
à a remuneração daqueles que têm apenas o 2~> Grau 
completo e daqueles que vão para o 3~> Grau, 

Daí, entende este Parlmentar, que já estâ havendo nes­
te País, uma conscientização desse fato. Aliás, já houve 
uma tentativa por parte do Ministro de Educação e Cul­
tura anterior, o Coronel Ludwig. Ele tentou, ensaiou ou 
seja colocou o balão de ensaio para ver se havia uma 
aceitação por parte das comunidades universitárias, do 
pagamento daqueles que realmente podem pagar o seu 
estudo no ensino superior. E a reação foi viO!enta,}ustã~" 
mente daqueles que não necessitam dísso. A reação par­
tiu justamente dos estudantes das universidades federais, 
onde 70/80% dos alunos que frequentam estas universi­
dades podem pagar os seus estudos. São aqueles, como 
disse o Professor, que frequentavam as melhores escolas. 
Posso até citar o meu exemplo. Tenho Qois filhos que }á 
terminaram o ensino superior há algum tempo, e quando 
fizeram o vestíbular, sem ter feito um único dia de cursi-

nho, um passou em duas universidades e o outro em três, 
ao mesmo tempo . 

. -Eu tenho uma filha, por exemplo, que ela estava fazen­
do Letras na Universidade Católica, e, no meio do ano, 
desistiu pois achou que não tinha vocação para aquilo; 
fez outro vestibular para Arquitetura passou. Daí estar 
provado que aqueles que frenquetararn boas escolas, 
desde o_primário, estavam preparados para fazer o vesti­
bUlar, enquanto isso os pobrezinhos, que frequentam as 
escolas públicas, nunca chegarão â Universidade Fede­
rui, sem fazer Ufll rigoroso curso dos chamados cursi­
nhos, qUe é uma verdadeira fábrica de,arranjar dinheiro. 
Hoje, isso ê um-a das indústrias mais lucrativas que exis­
tem neste Pais., e que nós deveremos combater e acabar 
com elas. Congratulo-me com V. Ex~ e com nosso com­
p.anheiro que, tambêm, apesar de ser um Deputado de 
oposição, já está conscientizado deste fato. Ele pode 
}untar-se a nós e àqueles que já têm consciência de que o 
.ensino superior, é claro, necessita de recursos, a Univer­
sidade Federal necessita de recursos, mas que esses re­
cursos sejãm destinados à cíência, à tecnologia, à am­
pliação de seus laboratórios, a criação de novos labora­
tórios, para não acontece-r o que hoje acontece neste Pais 
afora que as Universidades são completamente desapa­
relhadas, sendo que a nossa do Rio Grande do Norte, é 
considerada uma das melhores aparelhadas do País. En­
tretanto, nós achamos que falta muita coisa ainda, os 
nossos formandos que terminam o curso e necessitam fa­
zer um curso de extensão, ou seja, fazer o mestrado ou 
doutorado, até há pouco tempo todos teriam que sedes­
locar do Estado. No momento nós já temos a maioria 
destes cursos no próprio Estado. Esse é o depoiinentO 
que eu gostaria de dar e de me congratular com V. Ex• 
pelo excelente trabalho que está fazendo no Rio Grande 
do Norte, dando uma contribuição inestimável ao nosso 
Estado, e, quem sabe, com esta palestra e outras que V. 
s• poderá fazer em outras localidades que possam irra­
diar as su_a,s_id_éias, é uma grande contribuição ao próprio 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -.Com a pala­
vra o nobre Senador Gastão Müller, que é Vice­
Presidente desta Comissão. 

GASTAO MÜLLER- Sr. Secretário, eu tenho, sis­
temáticamente, nas reuniões a que compareci, a todas, 
menos a primeira, em que eu estava, por motivos parti­
culares fora de Brasília, feito, como último interpelador, 
uma pergunta de cunho teórico. Quero sentir o pensa­
mento de V. Ex' sobre o seguinte: ler, escrever e contar, 
alfabetizar somente, é a questão? V. Ex• deu muita ênfa­
se a isso ou o problema é educar, no sentido amplo da 
palavra, e pelo que eu senti o comportamento do Prof. 
Levy Dantas, foi esse, foi acima de tudo um educador, 
tanto que marcou na personalidade de V. Ex', que sem­
pre o_ está homenageando como um grande educador; ele 
não foi um alfabetizador, não ensinou somente a ler, es­
crever e contar. Então, o meu problema é o seguinte, mi­
nha conclusão para perguntar é a seguinte: a problemáti­
ca é educar no sentido de educar ou simplesmente orien­
tar a aprendizagem? Na Pedagogia não se fala em ensi­
nar onde o professor por 25 anos não ensina, orienta a 
aprendizagem, de ler, de escrever e de contar. De modo 
que eu queda que V. S•, em rápidas palavras, expusesse o 
seu pensamento, sem nenhum compromisso. 

O SR.GENIVAN JÔSUÊBATIS.TA- Eu entendo, 
nobre Senador, que o problema é muito mais educar do 
que ensinar a If:r, a escrever e a Contar. O problema é que 
não se está fazendo nem uma coisa nem outra, nem se es­
tâ ensinando a ler e a escrever nem se está educando, e eu 
me esqueci de colocar, foi importantíssima a colocação 
do que V. Ex• fez, porque eu iria cometer este pecado, 
que não cometi com o Professor Levy Dantas, tem que 
ser como o Prof. Levy, ensinar a escrever a contar e edu~ 
cara pessoa para a vida. Se nós olharmos os educadores 
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de hoje, se V. Ex' reunir os educadores de seu Estado 
numa assemblêia, verá seus educadores chegarem, uns de 
bermuda, outros cabeludos, barbudos, sujos e o Sr. vai 
interrogar, como pode essa geração de educadores, eduw 
cara geração de crianças deste País. Então, este é que é o 
grande problema, e quando eu digo, meu caro Deputado 
do Rio Grande do Sul, que a gente tem que buscar no 
passado muitas soluções para a educação do presente, 
muitas e não todas, ainda existe muita coisa boa nesse 
Pais em termos de educação, é isso, é se imitar a edu­
cação do passado educando a criança e ensinando tam­
bém a ler, porque hoje não existe, eu tenho experiência 
universitária, porque estudei em 3 universidades e dirigi 
universidade e dirigi grupo. O que eu trago aqui são de­
poimentos vivenciados. Eu não tive a preocupação de 
pesquisar nos livros e até na biblioteca do Senador João 
Calmon, Presidente da Comissão, como eu poderia bus­
car naqueles livros tantas coisas para trazer para os Srs. 
que os Srs. são habituados a ouvi-las e que eu disse ini­
cialmente, há discursos de inteligências nacionais e há 
palestras educacionais de profundidade intelectual, estas 
os Srs. são habituados a ouvi-las. E trouxe experiências 
vividas dentro da própria escola. Como disse o Senador 
Martins Filho, eu venho de origem muito humilde, eu 
nasci na zona rural em casa de piso e parede de barro e 
aprendi a ler nas madrugadas, antes de ir, com meu pai, 
para o curral, que morava em fazenda sem ser dele, para 
tirar o leite com ele. Então eu trago depoimentos que eu 
vivi na própria escola, quando fui aluno d~ Levy, e fui 
aluno medíocre, porque não tive primário, eu fui um gi­
naziano medíocre. Eu fiz o primário em um ano, vim da 
zona rural aprendi a-ler e decorei todo o exame de admis­
são. Nas provas orais do Prof. Levy eu sempre me saía 
bem, nas provas escritas eu não me saia bem e quando eu 
comparo meu ginásio, que foi medíocre da época, com 
os ginásios bons de hoje, aí é que eu me convenço de que 
o passado era melhor em termos de educação. Eu con­
cordo plenamente com o Sr. e agradeço essa sua colow 
cação, porq~e ia me esquecendo. O problema da edu­
cação ê muito mais do que o problema da instrução, nós 
queremos fazer as duas coisas {Palmas r) 

O SR. JOÃO CALMON- Eu gostaria seguindo a li­
nha que tenho adotado na frente dessa Comissão, de dar 
uma oportunidade ao Prof. Levy Dantas, que foi o 
mestre-escola do Secretário de Educação do Rio Grande 
do Norte, Prof. Genivan Josuê Batista, para nos dar a 
sua contribuição neste momento, já que nesta Comissão 
têm a palavra também cidadãos que não são detentores 
de mandato parlamentar. Com a palavra o Prof. Levy 
Dantas, que me dá o privilégio de contar como um dos 
meus colaboradores no meu gabinete no Senado, 

O SR. LEVY DANTAS - Eu fico muito orgulhoso 
de ter sido citado por um de meus ex-alunos, e, agora, 
pelo Senador João Calmon, Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal. 

Agradeço ao professor Genivan Josué Batista, Secre~ 
tário de -ECfucação e Cultura do Estado do Rio Grande 
do Norte, peJas palavras de carinho a mim dirigidas e 
congratulo-me com o meu ex-aluno peta brilhante depoi­
mento prestado a esta Comissão. 

Agradeço também ao Senador João Calmon, o grande 
conhecedor do problema educacional do nosso Pais, pela 
oportunidade que me concedeu em participar desta reu­
nião e congratu!o~me, mais uma vez, com a Comissão de 
Educação e Cultura do Senado pela feliz iniciativa de 
convidar os Secretáríos de Educação dos Estados para 
prestarem seus depoimentos sobre a Educação. 

O SR. JOÃO CALMON -Antes de encerrar a reu­
nião eu gostaria de declarar, sem querer lisonjear o pro­
fessor Genivan Josué Batista, que ele prestou, hoje, nesta 
comissão, o mais emocionante depoimento que nós tive­
mos oportundiade de ouvir, ao longo desta série de deba­
tes sobre programas alternativos de para a Educação e a 
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Cultura. Recebemos aqui 2 ex~Ministros da Educação, 
Darcy Ribeiro e Pauto de Tarso, a Proff Eurides Brito, 
que é urna eminentíssima educadora, membro do Conse­
lho Federal de Educação, e recebemos a Secretária de 
Educação do Paraná, um dos Estados mais rico da Fede­
ração. Entretanto, o depoimento mais emociotfãnte foi, 
sem dúvida alguma, o do Prof. Genivan Josué Batista. A 
sua tarefa é realmente gigantesca. 

Os qUadros do IBGE, no Censo de 1980, revelam que 
O- Rio Grande do Norte tinha, em 1980,4616% de analfa­
betos, acima de 15 anos de idade. Este quadro, que de­
pois vou oferecer ao professor, é especificamente em re­
lação ao Rio Grande do Norte, a uma taxa de analfabe­
tismo de 45,03%, taxa inferior à do Estado de Alagoas, 
que hoje é o Estado recordista de analfabetismo no Bra­
sil, sendo suplantado, e-ntre 70 e 80 pelo Estado da 
Bahia. 

Então, essa tarefa realmente é gigantesca e OãO poderá 
ser realizada na base desses recursos extremamente redu­
zidos com o que conta a educação num Estado pobre 
como o Rio Grande do Norte. Segundo ele nos revelou 
aqui o Rio Grande do Norte reserva 18% do seu orça­
mento estadual para a educação. Obviamente esse é um 
percentual que não permite resolver o problema dramá­
tico da educação de um Estado com as características do 
Rio Grande do Norte. 

DIÁRIO DO CONGRESSONAC10NAL (Seção 11) 

Por isso mesmo é necessãria uma reforma tributáría, 
porque se continuarmos com a legislação atual, em que 
os rrlUOicípios só-dispõem de 4 ou 5% do total dos tribu­
tos neles arrecadados, pois o resto vai para a União e 
uma pequena parte para os Estados, então nós temos de 
promover uma reforma tributária justa. 

De ~corda com a UNESCO, o Brasil está abaixo de 79 
países, em dispêndios públicos com a educação em re­
lação ao produto Nacional Bruto. 

Desejo agradecer, com a maior efusão, ao professor 
Genivan Josué Batista a preciosa contfibuição que S. S• 
deU a-esta Comissão na série de debates relativos a Pro-_ 
gramas Alternativos para a Educação e a Cultura em 
nosso País. 

O SR. GEN!VAN JOSUIO BATISTA- Agradeço 
esta oportunidade, e os Srs. podem imaginar o quanto é 
difícil para um secretário embrionário - estou com 4 
meses na Secretaria d~ Educação, num Estado pobre­
vir discutir coin os Srs. que são realmente os esp-erhos da 
educação nacional, como o Presidente desta Comissão, 
Senador João Calmon; o País inteiro o escuta, o respeita 
e o obedece, não deixa de ser realmente para mim u-m 
momento de muita emoção e tarribém aO mesmo tempo 
de muita alegria. Eu posso dizer, meu caro Presidente 
João Cãlmon, que das alegrias que já desfruteí e das 
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emoções que já senti, recebi hoje a_ maior das minhas ale­
grias e a mais profunda das minhas emoções. Alegria de 
enc_ontrar esse velho educador do passado a quem tanto 
deVo e a emoção de ser escutado pelos Srs. Senadores da 
República, deputados federais, meus conterrâneos Josê 
de Souza Martins, Antonio Florêncio de Queiroz, lã do 
Rio Grande do Norte. Muito obrigado aos Srs. que vie­
ram nos prestigiar e, sem dúvida, a sua presença deu-me 
mais estímulo para, no final, eu ainda receber -e sei 
que foi por genáosídade - essa manifestação de cari­
nho, essas palaVras de apreç-o, de- solidariedade e de esu~ 
mulo para que, eu juntamente com os ensinamentos que 
agora recebi, descubra, depois desse estímulo do PreSí.: 
dente da Com.issào Senador João Calmon, que me tribu­
to tantos adjetivos, e que me estimula a cada vez mais se­
gui-r essa trajetória educacional. Vou levar para o Rio 
Grande do Norte esses estímulos e vou dizer ao Rio 
Grande do Norte que aqui aprendí al,guns caminhos da 
educação no País. Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Nadª mais 
havendo a tratar declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 30 minutos.) 


